
DNIT

PLANO BANCO AMBIENTAL

COMPONENTE
INDÍGENA

~QR53

BPilK
BR EEOIPá - BR EEEIPá

~ '

~ ' IA ' ~ '' ~

ECOPLAN



gAt ~ MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
8 WI B OEPARTAMENTO NACIONAL OE INFRAESTRUTURA OE TRANSPORTES

01 07I02C7
IC 02II 2S 5

RP LP Ss CM

RP RIV SS CM

0

Relatóno Plano Básico Ambiental — Versão Preliminar
Rota 06 — Tl Paquigamba Rev.02

0 &3 Fl Id PI&

Ap d E pl

Gerenciamento Executivo para Elaboragão do Detalhamento do Plano Básico
Ambiental do Componente Indigena - PEAI das Obras de Pavimentagao da

Rodovia BR 230/PA - BR 422/PA.

R 0 I

02 ISIGIM018

R I E *pl*

EgC I M CC 799

P 0 Al SWRS CEP90540110
T I '5n 3272 8900 F (51) 3342 3345



SUMRR)0

1 APRESENTACÁO...

1 1 IDENTIFICACAO DA EMPRESA CONSULTORA

1 2 EQUIPE TÉCNICA

1 3 CONTEXTUALIZACAO DO PROCESSO E TRABALHO DE CAMPO

2 PROGRAMA DEGESTÁOJPG)...

2 1 INTRODUCÁO E JUSTIFICATIVA

2 2 OBJETIVO E METAS

2 3 PUBLICO-ALVO

13

15

17

..31

31

32

35

2 4 METODOLOGIA E DESCRICAO DO PROGRAMA

2 4 1 REUNIA O INICIAL .

2 4 2 ELABORA5AO DE REIATORIOS .

2 4 5 CRIA 5ÁO DO COALITÉ GESTOR

2 4 4 ASSESSORIA AO DNIT

2 4 5 A VALIA CAD DO PBA

2 4 6 EQUIPE TÉCNICA

2 5 ETAPAS DE EXECUCAO

2 6 INTER-RELACAO COM OUTROS PROGRAMAS

2 7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS REQUISITOS

2 71 LEGISlACAOAALBIENTAL

2 72 lEGISIA5AO INDIGENISTA.

2 6 RECURSOS NECESSARIOS

35

41

45

45

55

56

57

57

57

59

2 9 CRONOGRAMA

2 16 RESPONSAVEIS PELA IMPLEMENTACÁO DO PROGRAMA

2 11 RESPONSAVEIS TECNICOS

63

67

67

2 12 BIBLIOGRAFIA

3 PROGRAMA DE COMUNICACÁO SOCIAL JPCS)....

3 1 INTRODUCÁO E JUSTIFICATIVA

3 2 OBJETIVOS E METAS

3 3 PÚBLICO-ALVO

67

...69

69

71

72



3 4 METODOLOGIA E DESCRR;AO DO PROGRAMA

3 4 1 COMUNICACRQ SOCIAL INTERNA

3 4 2 COMUNICACAD SOCIAL EXTERNA

3 4 3 CONFEC540 0E MATERIAIS INFORMA TIVDS

3 5 ETAPAS DE EXECUCÁO

3 6 INTER-RELACÁO COM OUTROS PROGRAMAS

3 7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS EÍOU OUTROS REQUISITOS

3 8 RECURSOS NECESSÁRIOS

39 CRONOGRAMA

72

74

79

86

86

86

87

88

3 10 ACOMPANHAMENTO, INDICADORES E AVALIACAO

3 11 RESPONSAVEIS PELA IMPLEMENTACAO DO PROGRAMA

3 12 RESPONSAVEIS TECNICOS

3 13 BIBLIOGRAFIA

4 PROGRAMA DE SEGURANQA ALIMENTAR (PSA)

4 1 INTRODUCAO E]USTIFICATIVA

4 2 OB]ETIVOS E METAS

4 3 PUBLICO-ALVO

91

92

92

92

.....95

95

99

100

4 4 METODOLOGIA E DESCRICAO DO PROGRAMA

4 4 I ENRIQUECIMENTO DDS QUINTA IS FLORESTA IS

442 APOIDASATIVI0A0ESDEAVICULTURA

4 4 3 VALQRIZA5ÁQ DAS SEMEA TES TRADICIONAIS

4 4 4 MANUTEN5AO EACDMPANNAMENTD DASA77910ADES

4 5 ETAPAS DE EXECUCÁO

4 6 INTER-RELACÁO COM OUTROS PROGRAMAS

4 7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS EÍOU OUTROS REQUISITOS

4 8 RECURSOS NECESSARIOS

100

..101

. 106

..112

..119

121

122

122

124

49 CRONOGRAMA

4 10 ACOMPANHAMENTO, INDICADORES E AVALIACAO

4 11 RESPONSAVEIS PELA IMPLEMENTACAO DO PROGRAMA

4 12 RESPONSAVEIS TECNICOS

125

129

130

130



4 13 BIBLIOGRAFIA

5 PROGRAMA DE APOIO ÁVIGILÁNCIA TERRITORIAL (PAVTJ ......

5 1 INTRODUCÁO E JUSTIFICATIVA

5 2 OBJETIVOS E METAS

5 3 PUBLICO-ALVO

130

......133

133

139

139

5 4 METODOLOGIA E DESCRICAO DO PROGRAMA

3 4 1 EIXO 01 -A5OES OE INFORMA5AO

542 EIXOOZ-A5OESOEPREIEN5AO.

5 5 ETAPAS DE EXECUCAO

5 6 INTER-RELACAO COM OUTROS PROGRAMAS

5 7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS REQUISITOS

5 8 RECURSOS NECESSARIOS

139

. 140

147

161

161

162

162

5 9 CRONOGRAMA

5 10 ACOMPANHAMENTO, INDICADORES E AVALIACÁO

5 11 RESPONSAVEIS TECNICOS

5 12 BIBLIOGRAFIA

6 PROGRAMA DE APOIO A EDUCACÁO E CULTURA (PAEC) ....

6 1 I NTRODUCÁO E JUSTIFICATIVA

6 2 OBJETIVOS E METAS

6 3 PÚBLICO-ALVO

6 4 METODOLOGIA E DESCRICAO DO PROGRAMA

6 4 1 CAPA CIFACAO EM INFORMA FICA

6 4 2 VALORIZACAO CULTURAL .

6 5 ETAPAS DE EXECUCAO

6 6 INTER-RELACAO COM OUTROS PROGRAMAS

6 7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS REQUISITOS

6 8 RECURSOS NECESSARIOS

69 CRONOGRAMA

6 10 ACOMPANHAMENTO, INDICADORES E AVALIACÁO

6 11 RESPONSAVEIS PELA IMPLEMENTACÁO DO PROGRAMA

164

167

168

168

...... 171

171

174

175

175

. 177

183

194

196

196

197

198

201

202



6 12 RESPONSAVEIS TECNICOS 202

6 13 BIBLIOGRAFIA

7 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL LPDLS).....

7 1 INTRODUCAO E)USTIFICATIVA

7 2 OB)ETIVOS E METAS

7 3 PUBLICO-ALVO

7 4 METODOLOGIA E DESCRR;AO DO PROGRAMA

741 EIAÕ1. FORTAlECIMEATÕ0ASATIVI0ADESPRODUOIAS .

74 2 FIXO 2: APOIO AO ESCOAMENTO DA PRODU5AO

7 5 ETAPAS DE EXECUCÁO

7 6 INTER-RELACÁO COM OUTROS PROGRAMAS

7 7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS REQUISITOS

7 8 RECURSOS NECESSARIOS

203

....205

205

211

213

213

.. 21S

.. 237

251

252

252

254

79 CRONOGRAMA

7 10 ACOMPANHAMENTO, INDICADORES E AVALIACAO

7 11 RESPONSAVEIS PELA IMPLEMENTACAO DO PROGRAMA

7 12 RESPONSAVEIS TECNICOS

257

261

263

264

7 13 BIBLIOGRAFIA 264

7 14 APENDICES

714 1 CROOUI DAS ELEVA5ÕES, CORtES E PLANTA BAIXA DA CASA DE

FERMENTA 5A 0

267

.269

714 2 CROL7UI DAS EIEVA5ÕES, CORTES E PLANTA BAIXA DA BARCA5A....27S

714 3 CROOUI DAS ELEVA5ÕES CORTES E PLANTA BAIXA DA GARAGEM....281

8 PROGRAMA DE AQÓES EDUCATIVAS EM SAÚDE PREVENTIVA (PAESP)

8 1 INTRODUCAO E)USTIFICATIVA

8 2 OB)ETIVOS E METAS

8 3 PUBLICO-ALVO

287

287

289

290

8 4 METODOLOGIA E DESCRICAO DO PROGRAMA

8 4 I EIXO 01 — A5ÕES EDUCATIVAS DESAÚDEPREVENTIVA ..

8 4 2 EIA'0 02 — CAPACITACAO PARA AIS EAISAN

8 5 ETAPAS DE EXECUCÁO

290

.. 291

.. 298

302



8 6 INTER-RELACAO COM OUTROS PROGRAMAS

8 7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS REQUISITOS

8 8 RECURSOS NECESSARIOS

8 9 CRONOGRAMA

8 10 ACOMPANHAMENTO, INDICADORES E AVALIALAO

8101 AIALIACAO DAS OFICINAS.

8 11 RESPONSAVEIS PELA IMPLEMENTACAO DO PROGRAMA

8 12 RESPONSAVEIS TÉCNICOS

8 13 BIBLIOGRAFIA

9 ANEXOS..

303

303

306

307

311

. 311

312

312

312

...315

LISTA DE FIGURAS

Mg ra 131 — Local da re niáona ald*a M rat
Hg ra 1 3 2 — Linha do tempo apresentada á com nidade
Mg ra 1 3 3 — Apresentação do Plano de Trabalho na aldeia M rat
Rg ra 1 34 — Técn co da FUNAI, Rodrgo 8 Ihães, e plkando as pr6 imas
processo

19

19

20
etapas do

21

Ng ra 135 — Roda d*con ersa na aldeia M rat
Rg ra 136 — Cadq e GR arde da aldea M rat
Mg ra 1 3 7 — Eq ipe técnica da Ecoplan em caminhada g leda com indigena da Tl
Paq içamba 24

Rg ra 1 3 8 — V s ta da eq pe técn ca da Eco plan 6 sede da Assooação Indigena 24

Mg ra 139 — Eq ipe técnica da Ecoplan em ab idade demapeamento participad o com
cac q e 6 I arde 24

Mg ra1310 — Eq petécnicadaEcoplanementre istacomindigenasdaaldeiaM rat
24

Rg ra 1311
Mg ra 1312
Paq içamba
Rg ra 1313
Mg ra 1314
Paq içamba
Mg ra 1315
Rg ra 1316
Rg ra 1317
Mg ra 1318
Hg ra 1319
Seco

— Roda de con ersa na aldeia Paq çamba 25
— Eq pe técnica em caminhada g leda nas áreas de roça da ald*a

25
— Visita da eq ipe t6cn ca 8 escola da aldeia Paq içamba 25
— Manoel F66 I r na (Manoel nho), liderança de bm dos gr posda aldea

26
— Arlete Fél I r na, áderança de m dos gr pos da aldeia Paq çamba 26
— Roda de con ersa na aldeia F ro Seco 26
— Cam nhada g ada na alde a F ro Seco 26
— Eq ipe da Ecoplan em entre ista com indigenas na aldeia F ro Seco 27
— Eq ip* da Ecoplan conhecendo as obras *m andam*nto na aldeia F ro

27

Hg ra 1320 — Técnico da Ecoplan*m entre ista com D Carmina, filha dosr Fort nato
28



47

95

97
97

98
98
98
98
99
99

102
102
103
105
105
108
108
108
109
110
113
113
tos
118

118
137
137
137
137

138
138
140
141
142
148

172
Ide 4

172

Fig ra 2 4 1- Etapas de a aliaçáo das açées do PBA

Rg ra 4 1 1- Descart* de embalagens de prod tos ind striali adas na aldeia
Paq içamba
Rg ra 4 1 2 — Roda de con ersa na aldeia Paq çamba
Hg ra 413-Boda decon ersa na aldeia F ro Seco
Fig ra 4 1 4-A láno na alde a Paq içamba
Rg ra 4 1 5 - A lá rio na a id*ia F ro Seco
Rg ra 416-0 intal florestal na aldea F ro seco
Rg ra 417-0 intal florestal na aldea M rat
Hg ra 418-V ataria na roça da ald*ia M rat
Rg ra 4 1 9 — V ataria na roça da aldeia Paq içamba
Rg ra 44 1- Ndcleo antigo da aldeia F ro 5*co
Hg ra 4 4 2 — N 'cleo recente ald* a F ro Seco
Rg ra 4 4 3 — Diferenças nos estratos arb6reos na aldeia Paq çamba
Rg ra 4 4 4 - V ciro fmpro isado na aldeia Paq içamba
Rg ra 445 — V ciro abandonado na aldeia F ro Seco
Rg ra 446-A lário com telhas defbrocim*ntona aldeia Peq içamba
Rg ra 447- M rata de mede ra no entorno dos a lários na aldeia F ro Seco
Rg ra 4 4 8 — Modelo de a lá rio s g*rido
Rg ra 4 4 9 — Mod*Io de poleiro s gerido
Rg ra 4 4 10 — Modelo de ninho s gerido
Rg ra 4411 — Espiga de m lho c lá ado na aldeia M rat
Hg ra 4412 — 0 mlhoc Ib ado na Tl é til ado para almentaros animais
Rg ra 44 13 — Embalagem de idro tili ada pela com nidade para arma enar prod
da floresta
Rg ra 44 14 — Embalagens de plásbco tili adas pela com n dada para arma enar
al mentos
Hg ra 5 1 1- Apresentaçáo do Plano de Trabalho na Ti Paq iça mba
Rg ra 5 1 2- Detalhamento para o PAVTna Aldeia M rat
Rg ra 5 1 3- Detalhamento para o PAVT na Aldeia Paq içamba
Hg ra 5 1 4- Detalhamento para o PAVTna Aldeia F ro Seco
Rg ra 515-Pare rsog iadopelorioXing para detaihamentodoPAVTnaAldea
Paq içamba
Rg ra 5 1 6 — Caminhada g ada para detalhamento do PAVT na Aldeia F ro Seco
Fig ra 5 4 1- H os de ação do PAVT

Rg ra 5 4 2 — Carblhas dos M6d los de Capacitação em Proteçáo Terntorial
Fig ra 5 4 3 — Estr t ra da Capadtação em Proteçáo Terntorial
Rg ra 5 4 4 - Mod*Io de placa de sinali ação em Tis

Rg ra 6 1 1 — Sede da Assoc ação Indigena, onde estáo sendo min stradas as a ias
*scolares na alde a

Rg ra 6 1 2 — Diálogo do técn co da Ecoplan com o professor na "sala de a la" da a

Rg ra 6 1 3 — Escola na aid*ia Paq içamba
Rg ra 6 1 4- F imadora fornedda pelo PBA da DHE Belo Monte

173
174



tili o
174
193
193

Tl
206
206
206

206

206
206
207
207
207
207
208
208

208

208
209
209

dig*na
209
209
210
210
210
211
211
211
211
211
211

Rg ra 6 1 5 — Representante da aldeia Paq çamba mostra os eq pamentos q e
em oficinas pas d

Rg ra 64 1 — Desenhos de elementos indig*nas prod idos p*io gr po escolar
Rg ra 64 2 — Material pré-ed tado til ado pelo gr po escolar
Rg ra 7 1 1 — Placa com nformaçoes da constr ção das Trás Casas de Farinha na
Paq içamba - Alde a M rat
Rg ra 7 1 2 — Casa de Farinha da Ald*ia M rat
Rg ra 7 1 3 — Placa da Casa de Farinha da Alde a M rat
Rg ra 7 14 — Indigena no trabalho de prod ir farinha de manóoca na Alde a
Paq içamba
Rg ra 7 1 5 — Indigenas no trabalho de prod ir farinha de manóoca na Aldeia
Paq içamba
Rg ra 7 1 6 — Mandioca no tanq e de p bar na Ald*ia Paq camba
Rg ra 7 17 — Máq ina para atnt raçáoda mandioca naAldeia M rat
Rg ra 7 1 8 — Fornos na Aid*ia M rat
Rg ra 7 1 9 — Tanq es rede na Aldeia Paq çamba
Rg ra 7 110 — Pei e notanq crede — Aldeia Paq çamba
Rg ra 7 111 — babaç com cacho de cocos na Ald*ia Paq içamba
Rg ra 7 112 — Cocos de babaç coletados na Aldeia F ro Seco
Rg ra 7113 — 0 abra decocosdebabaç coma iliodemachadonaAldeia
Paq içamba
Rg ra 7114 — 0 abra decocosdebabaç coma iliodemachadonaAldeia
Paq içamba
Rg ra 7 115 — Améndoas de babaç coletadas na Aldeia Paq çamba
Rg ra 7 116 — gedp ente com áleodecopaiba naAldea Paq içamba
Rg ra 7 1 17 — Técnico da Ecoplan, Técn co da FUNAI CR Centro-Leste do Pará * n
nas roças de caca na Aldeia Paq içamba
Rg ra 7 1 18 — Pé de caca na Ald* a Paq içamba
Rg ra 7 1 19 — M das de caca na Aldeia Paq iça mba
Rg ra 7 1 20 — Pé de caca em cresómento na Aldeia Paq içamba
Rg ra 7 1 21 — Caca colhido na Aldeia Paq içamba
Rg ra 7 1 22 — M Iher indigena fa ando artesanato na Aldeia M rat
Rg ra 7 1 23 — Art*sanato prod ido na Ald*ia Paq içamba
Rg ra 7 1 24 — Artesanatos prod dos na Alde a Paq içamba
Rg ra 7 1 25 — Artesanatos prod dos na Alde a Paq içamba
Rg ra 7 1 26 — Art*sanato prod ido na Ald* a Paq içamba
Rg ra 7 1 27 — Artesanatos prod dos na Alde a Paq içamba



LISTA DE

0 adro12
0 adro22
0 adro24
0 adro24
0 adro24
0 adro24
0 adro24
0 adro25
0 adro28
0 adro29
0 adro21
0 adro32
0 adro34
0 adro34
0 adro34
0 adro35
0 adro38
0 adro39
0 adro31
0 adro42
0 adro45
0 adro48
0 adro48
0 adro49
0 adro41
0 adro51
0 adro51

QUADROS

1 — Equipe tecnica
1- Qbleti os, metas e indicadores do Programa de Gestáo
1 — Estr t ra básica para a Re nião inicial na Tl Paq camba
2 - Res mo dos tipos de relat6no a serem * ec tados no PG

3 — 5 gestáo para a compos çáo do Cormté Gestor
4- Cntérios de q alidade para a análise das a al açã*s
5 - Eq pe Técnica minima necessária para e ec çáo do PBA

1 — Etapas de e ec çáo do PG

1- Rec rsos h manos, materiais e s*r ços n*c*ssários ao PG

1 — Cronograma de e ec ção do PG

1 1 — Responsá eis técnicos pelo PG

1 — Qbjeá os, metas e ndicadores pre istos para o PCS

1 - Estr t ra básica de q estées a serem obser adas
2- Le antamento de aig mas escotas da reyão
3- Estr t ra hás ca das apresentaçées nas escolas
1 - Res mo das ati idades do Programa de Com nicação Sodal
1- Rec rsos h manos, materiais e s*r ços n*cessários ao PCS

1 — Cronograma de e ec ção do PCS

2 1 — Responsá *is técnicos pelo PCS

1 — Qbjeá os, metas e nd cadores pre istos para o PSA

1 — Res mo das ati idades pre istas para o PSA

1 — Rec rsos h manos, mataria s e ser ços necessários ao PSA

2 — Matenais de so com nitário a serem entreg es ás aldeias
1 — Cronograma de * ec ção do PSA

2 1 — Responsá eis técn cos pelo PSA

1- R os e objeti os espedficos da PNGATI

2 — Açães do PBA da UNE B*Io Monte relacionadas com proteção

15

33
37

39
43
50
55

55

60
65

67

71
74
80
84
86
87

89
92

99
121
124
124
127
130
136

terntonal
136

0 adro 5 2 1-Qbjeti os, metas e indicadores pre istos para o PAVT 139
0 adro 5 4 1 - Conte 'do programático dos m6d los de capadtação em proteçáo
t*fritaria l 142

0 adro 5 4 2 - Rot*iro g*rel de organi ação dos m6d los de capadtação em proteção
territorial 143

0 adro 5 4 3 - Rot*iro especif co de cada m6d lo de capadtação em proteção terntorial
144

0 adro 5 4 4 — ghas para plaq eamento
0 adro 5 4 5 — Res mo dos q ant tati os d* plaq *amento
0 adro 546 — Pontos do limite em linha secada Tl Peq içamba para as sá idades
a I entação de acordo com a dei m tacão da Portaria 904/2014
0 adro 5 4 7 - Portães de entrada a serem constr idos

0 adro 5 5 1 — Res mo das ati idades pre istas para o PAVT

0 adro 581 — R*c rsosh manos, materiais es*r iços necessáriosao PAVT

0 adro 591 — Cronograma de* ec cão do PAVT

149
151

de
153
158
161
163
165



Q adro 5 11 1 — Responsá eis técnicos pelo PAVT

Q adro 6 2 1 — Obieti os, metas e indicador*s pre stos para o PAEC

Q adro 641-Estr t ra básica das ofic nas de reg stro
Q adro 651-Res modasab idad*spre atas para oPAEC

Q adro 68 1-Rec rsos h manos e*q ipamentos necessários para o PAEC

Q adro 68 2-Eq pamentos para açoes de registro e nformática a serem entreg casos
agentesindig*nas 197

Q adro 6 8 3 — Mataria sfEq ipamentos de apmo a serem entreg es ás escolas indigenas
198

Q adro 6 9 1 - Cronograma de e ec ção do PAEC 199

Q adro 6 12 1 — Responsá eis técnicos pelo PAEC 202

Q adro 721-Objed os,metase nócadorespre stosparaoPDLS 212

Q adro 7 4 1- Cal*ndáno das campanhas de capadtação em técnicas de manejo e
beneáda t d 224

0 adro 7 4 2 — Roteiro básico do acompanhamento técnico da contabilidade da prod ção
246

Q adro 751-Res modasab idades pre atas para oPDLS 251

Q adro 781-Rec rsos h manos, matenaise ser içosnecessáriosao PDLS 255

Q adro 782-Eq ipamentosdeosocom ntárioaserementreg esásaldeas 255

Q adro 783-Estr t rasa eq pamentosde socoleti o a serem entreg esásaldeas
257

Q adro 791-Cronograma de e ec çáodo PDLS

Q adro 7 12 1 — R*sponsá eis técnicos p*io PDLS

Q adro 8 2 1 - Objeb os, metas e nócadores do PAESP

0 adro 841-5 gestão de temas para ofcinasdesaádeb cal

Q adro 842-Estr t ra hás ca das oádnasde capadtaçáodosAIS eAISAN

Q adro 8 5 1- Res mo das aá idades do Programa de Açães Ed cati as em Saáde
Pre ent' 302

Q adro 881-Rec rsos h manos, materiais escr içosnecessánosao PAESP

Q adro 89 1-Cronograma de e ec ção do PAESP

Q adro 8 12 1 — Responsá eis técnicos pelo PAESP

307
309
312

LISTA DE MAPAS

Mapa 2 8 1 — Locali açáo da Tl Paq içamba
Mapa 3 4 1 — Locali açáo das Aldeias por M nicipio
Mapa 5 4 1 — Locais de E ec ção da A I entação de Limites

Mapa 5 4 2 — Locais de Constr çáo dos Portos s de Entrada
Mapa 7 4 1 — Rotas de Ac*aso ás Aldeias

61

77
155
159
241





1 APRESENTAI,AO

A Ecoplan Engenhana Ltda apresenta ao Departamento Nacional de

Infraestrutura de Transportes DNIT, o Plano Básico Ambiental do Componente

Indfgena (PBA) da Rota 6 Este relatóno faz parte do contrato de Gerenciamento
Executivo para Elaboração do Detalhamento do Plano Básico Ambiental do

Componente Indigena — PBA das obras de pawmentação da rodowa BR 230/PA—

BR 422/PA, das Terras Indigenas ITls) — Rota 1 Mãe Mana, Nova facundá e

Sororé, Rota 2 Apyterewa, Araweté Igarapé Ipixuna e Koatinemo; Rota 3: furuna

KM 17, Kuruaya e Xipaya, Rota 4 Arara Volta Grande Xmgu, Rota 5 Trocará e

Parakanã, Rota 6: Paquiçamba e Tnncheira Beca/á, Rota 7 Arara, Cachoeira Seca

e Kararaõ

A seguir, apresentam se os seus dados contratuais

Ns do Edital 0496/2013 00

Contrato 409/2014 00

Data da Pubhcação DDU 13 de maio de 2014

Vigénma 1625 (um mil, oitocentos e vmte e Dnco) dias consecutivos

Processo de Ongem n e 50600 057011/2013 01

]unsdição Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

Porto Alegre, 18 de Ianeiro de 2018





1.1 IDENTIFICACAO DA EMPRESA CONSULTORA

Nome ou razáo soc(ah ECOPLAN ENGENHARIA LTDA

Número do CNP): 92 930 643/0001-52

Endereço: Rua Fehclssimo de Azevedo, 924 Bairro Higienópohs, CEP 90540-110,

Porto Alegre/RS.

Telefone: (51) 3272 8900

Representante legal

Nome Eng 4 Percival Ignácio de Souza

CPF'05 397830-72 CTF (IBAMA)'92 768

~Endere o Rua Feliclssimo de Azevedo,924 Higienópolis, CEP 90540 110, Porto

Alegre/RS

Telefone: (51) 3272 8904 Faz (51) 3342 3345

E maih ecoplanOecoplan com.br

Pessoa de contato

Nome Sandra Sonntag

CPF'40 840 800 04 CTF HBAMAH 255243

Endereço Rua Feliclssimo de Azevedo, 924 Higienópolis, CEP 90540 110, Porto

Alegre/RS

Telefone (51) 3272-8970

Nome Ronaldo Godolphim Plá

CPF'56 103 160 49 CTF HBAMAI. 904 882

Endereço Rua Feliclssimo de Azevedo, 924 - Higienópolis, CEP 90540 110, Porto

Alegre/RS

Telefone (51) 3272 8929
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1.2 EQUIPE TÉCNICA

No Quadro 1 2.1 a seguir é apresentada a relação de profissionais que
participaram do detalnamento do PBA da Terra Indlgena Paquiçamba As

declarações de cada técmco da equipe são apresentadas no Anexo 1

Quadro L2.1 — Equipe técnica.

o dg f,M

At pdlg

P bi M I id 50 o dg f

A dt I d P ilb Pdbl

137 135 CR EA Rs

175 331 CREAIRS

202 036 CR EA Rs

2 554 CAu

904 002

5 043 639

6 537 421

5 069 070

5 173 001

294 009
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1.3 CONTEXTUALIZACAO DO PROCESSO E TRABALHO DE CAMPO

Com o ob/etivo de reahzar a avaliação dos possiveis impactos das obras de

pavimentação da rodovia BR 230/PA sobre a Terra Indigena Paquiçamba (TIP) e

mdicar programas de mitigação/compensação, foram reahzados em 2011 os

estudos etnológicos (Licenaamento Ambiental Componente Indigena através do

convemo DNIT/COPPETEC) Os estudos do Componente Indigena foram

concluidos, aprovados pelo DNIT e FUNAI e apresentados a comumdade da TIP

em Iulho de 2013

Nesta ocasião a FUNAI solicitou a elaboração e validação dos PBAs e, para tanto,
o DNIT contratou a Ecoplan Engenhana Ltda através do Contrato PP-409/2014-

00, cu)o ob/eto é a contratação de empresa de Consultoria Especializada em

Gerenciamento Executivo para Elaboração do Detalhamento do Plano Básico

Ambiental do Componente Indigena - PBA das obras de pavimentação da rodovia

BR 230/PA BR 422/PA, das Terras Indigenas (Tis) Rota 1 Mãe Mana, Nova

)acundá e Sororó; Rota 2 Apyterewa, Araweté Igarapé Ipixuna e Koatmemo; Rota

3:)uruna KM 17, Kuruaya e Xipaya; Rota 4 Arara da Volta Grande do Xmgu; Rota

5: Trocará e Parakanã, Rota 6: Paqulçamba e Tnncheira Bacaiá; Rota 7: Arara,

Cachoeira Seca e Kararaõ, com ordem de micio datada de 13 de maio de 2014

Assim, a equipe técmca elaborou o plane/ementa das atividades para

detalhamento dos programas previstos nos EC(s, conforme uma sequencia
pnontána estabelecida por DNIT e FUNAI A pnmeira versão do Plano de Trabalho

foi apresentada a FUNAI no dia 29 de outubro de 2015, pelo do Oficio nv

1901/2015/CGMAB/DPP (Anexo 2) Em 12 de fevereiro de 2016, a FUNAI se

mamfestou acerca do refendo documento pelo Ofiao ns 65/2016/DPDS/FUNAI M)

(Anexo 3), soliatando complementações do Plano de Trabalho

Após diálogo entre DNIT e a Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental

(CGLIC) da FUNAI, realizado na sede da FUNAI em Brasilia, no dia 19 de fevereiro

de 2016, os Planos de Trabalho foram considerados aprovados e os trabalhos de

campo foram autonzados Embora a FUNAI não tenha emitido uma memóna de

reumão para este encontro, o defenmento dos Planos de Trabalho e as

dehberações tomadas foram evidenciadas nos e-mails (que tratam do

agendamento do campo) apresentados no Anexo 4
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A versão revisada do Plano de Trabalho, atendendo as sohcitações da FUNAI, foi

apresentada em 05 de abnl de 2016 através do Oficio nt484/2016/CGMAB/DPP

(Anexo 5)

A equipe da Ecoplan Engenharia Ltda miaou os trabalhos de campo reunmdo se

com a equipe da Coordenação Regional Centro Leste do Pará, em Altamira (CR

Altamiraj, no dia 19 de abnl de 2016 (Anexo 6) Nesta reumão foi esclarecido a

equipe do Serviço de Gestão Ambiental e Terntorial (SEGAT) da CR Altamira, o

trabalho a ser desenvolvido pela Ecoplan Engenharia Ltda na Tl Paquiçamba,

bem como foram discutidos aspectos logisticos da execução dos trabalhos em

campo A equipe da Ecoplan Engenhana Ltda apresentou todas as fases do

processo, além de uma prévia das ações que senam detalhadas a partir dos

estudos anteriores (ECI e o Plano de Trabalho) A equipe técmca do SEGAT (CR

Altamiraj teceu considerações acerca das proposições apresentadas, que foram

acatadas pela equipe da Ecoplan 0 contato com a CR Altamira foi fundamental

para compreender melhor o cenáno local das relações entre empreendedores e

os povos mdigenas da região Permitiu pensar estratégias para miciar o diálogo

com a comumdade da Tl Paquiçamba, Geando a elaboração do PBA do

componente mdigena da BR 230/PA A partir disso, foi orgamtada uma Imha do

tempo, emdenmando todas as etapas do processo de licenmamento, que
postenormente foi apresentada a comumdade )uruna, da TIP

A data de 18 de maio de 2016, para apresentação do Plano de Trabalho na TIP,

foi acordada com a Coordenação Regional Centro Leste do Pará (CR Altamira) e a

comumdade juruna Neste dia, a equipe técmca da Ecoplan Engenhana Ltda,
juntamente com técmcos da FUNAI (Coordenação Regional Centro Leste do Pará

e CGLIC/Brasilia), compareceu a aldeia Muratu, na Tl Paquiçamba, para a

apresentação do Plano de Trabalho, requisito para a elaboração do PBA A

reumão de apresentação do Plano de Trabalho teve todos os provisionamentos
necessános atendidos pela Ecoplan Engenharia Ltda. (deslocamentos,

combustivel e ahmentação)

Aapre t ç d
"

d aldeia Muratu (Figura 1 3 1) Ela

miciou com a fala do coordenador da equipe técmca da Ecoplan Engenhana

Ltda, Ronaldo Godolphim Plá, exphcando por meio de uma Imha do tempo
(Figura 1 3 2) c p d t mbiental Ele situou,

nesta Imha de tempo, o momento em que ocorna o processo de elaboração do
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PBA da TIP A Imha do tempo mimava na elaboração do EIA/RIMA da BR 230

(Transamazõnica), em 2005, passando por toda a elaboração do ECI até chegar
no momento atual, de elaboração partidpativa do PBA Esta metodologia de

apresentação foi importante para situar o trabalho e a atuação da equipe técmca
da Ecoplan Engenhana Ltda Ficou claro a comumdade que a equipe da Ecoplan,

embora sela contratada pelo DNIT, não compõe seu quadro funcional, sendo uma

empresa mdependente, contratada com um obletivo espec(fico, o de realizar a

construção participativa do PBA

4&

Figura 1 3.1 — Local da reunião na a(dela
Melabl.

Figura 1.3 2 — Unha do tampo apresentada
á comunidade.

Foi esclarecido a comunidade que aquele momento era apenas a apresentação
do Plano de Trabalho, ou sela, uma das etapas da fase de elaboração do PBA, e

que o detalhamento seria realizado, dah em diante, (unto a comumdade furuna

nos dias segumtes

Após este momento de contextuahzação, foram apresentados a comumdade os

conluntos de ações que inam compor o PBA, que são ações previstas nos

programas de mitigação e compensação de impactos apontados no ECI Assim,

partmdo das ações previstas no ECI, a equipe técmca da Ecoplan situou cada

conlunto de ações que devena ser detalhado com a partimpação da comumdade
(uruna

A exposição dos conluntos de ações foi relacionada aos impactos previstos no ECI

(Figura 1 3 3) Deste modo, para cada impacto identificado no ECI foi prevista

uma ação mitigadora ou com pensatóna
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Figura 1.3.3-Apresentação do Plano de Trabalho na aldeia Muratu.

Nesta fase ocorreram dúvidas dos )uruna acerca dos projetos Iá reahzados ou em

execução pela Norte Energia 3 A INESA) Demonstraram preocupação com uma

poss/vel sobreposição dos projetos da NESA com os do DNIT Com aluda dos

técmcos da FUNAI, a equipe da Ecoplan esclareceu as dúvidas, exphcando que
todas as ações que inam compor o PBA senam discutidas nos próximos

encontros, buscando evitar sobreposição com as ações da NESA, e que o PBA a

ser executado pelo DNIT sena complementar ao que lá está sendo executado

pela NESA Também ficou claro que o PBA visa atender a Tl Paquiçamba como

um todo, porém, considerando as especificidades de cada aldeia

Foi esclarecido, também, o nexo causal entre impactos e medidas, enfatizando

que as ações propostas visam a mitigação/compensação de impactos, e que
durante as oficmas participativas para elaboração do PBA seriam observadas as
situações em que a reahdade local revelana necessidade de atualização dos

dados apresentados no ECI da Tl Paquiçamba

Na última parte da reunião, o técmco Rodngo Bulhões (Figura 1 3 4), da

FUNAI/Brashia, explicou como é o processo burocrático que envolve a elaboração
do PBA, sua posterior aprovação e futura execução por parte do empreendedor.

zo



Figura 1.3.4- Técnico da FUNAI, Rodrigo Bulhões. explicando as pr6ximas etapas do
processo.

A comumdade consentiu com a proposta apresentada e o Plano de Trabalho fora

aprovado pela FUNAI presente no local Assim, foram acordadas as datas para o

detalhamento do PBA nos dias sete, oito e nove de Iunho de 2016 0 técmco da

FUNAI/CGLIC Rodrigo Bulhões redigiu a ata da reumão, confirmando a aprovação
do Plano de Trabalho e autonzando a presença da equipe técnica da Ecoplan em

campo IAnexo zi

No dia sete de Iunho de 2016, conforme acordado com a comumdade e FUNAI,

miciaram se os trabalhos de oficmas participativas para detalhamento do PBA da

TIP Na reahzação das oficmas a priondade da palavra é dos indigenas, sendo os

colaboradores apenas "guias" do debate, fazendo as mediações e

problematizações dos assuntos utihzando as ferramentas visuais possiveis

imagens, diagramas, mapas, etc A equipe técmca miciou o trabalho realizando

uma roda de conversa na aldeia Muratu (Figura 1 3 5)
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Figura 1.3.6 - Roda de conversa na aldeia Muratu.

Num pnmeiro momento foi apresentado novamente um histénco do processo,
uma retomada das etapas do licenaamento ambiental e um esclarecimento

sobre o trabalho a ser reahzado pela equipe da Ecoplan. A comunidade, então,
passou a falar e relatar suas dúvidas, expectativas e percepções sobre o

processo de elaboração do PBA Percebeu se a nitida mfluencia do processo

conflituoso com a NESA, sempre presente nas falas dos mdigenas Em

praticamente todos os momentos, embora a equipe ressaltasse que aquele

encontro se tratava de outro processo, o PBA da NESA sempre era trazido nas

falas dos indigenas como algo que os preocupava pela inefimenma e pelos

conflitos trazidos Destac q t t d d s

entrevistas foi solicitada a comumdade autonzação para gravar e filmar os

momentos de diálogo

A comumdade consentiu com as gravações, tanto em áudio como em video, bem

como autonzou o registro fotográfico de todo o processo Nesta conversa micial

foram identificadas as lideranças da aldeia, sendo Giliarde iuruna (Figura 1 3 6) o

cacique e a segunda liderança seu irmão, iailson iuruna
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Figura 1.3.6 - Cadque Giliarde da aldeia Muratu

Em um segundo momento da roda de conversa, foram apresentados os impactos

previstos no ECI e quais as ações propostas para mitiga los e/ou compensá los A

reumão durou parte da manhã e da tarde, havendo um mtervalo para o almoço

Ao fmal desta roda de conversa a equipe técmca da Ecoplan passou a reahzar
outras atividades de detalhamento do PBA Partmdo das considerações e

impressões onundas das falas dos mdigenas seguiram se atividades de

mapeamento participativo, caminhadas guiadas e entrevistas iFigura 1 3 7 a

Figura 1.3.10)

Ds técmcos da Ecoplan visitaram algumas áreas de roça, as casas de farmha

construidas pela NESA, a sede da assomação da comumdade onde atualmente

funcionam as aulas escolares na comumdade, a escola que está em construção

pela NESA, o posto de saúde e a caixa d'gua Essas mformações são
fundamentais para que não ocorra sobreposição de ações lá realizadas por outros

empreendedores

Durante estas visitas, foram realizadas entrevistas com os mdigenas que

participaram da atividade. Eles falaram abertamente sobre os problemas
enfrentados, apresentando subsidies que permitiram a identificação de pontos e

mformações fundamentais para o detalhamento das ações do PBA Durante as

entrevistas, a comumdade relatou sobre problemas enfrentados com outros
empreendedores, mostrando a equipe da Ecoplan que o PBA deveria ser
elaborado de maneira a não repetir as falhas observadas no PBA da NESA
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Figura 1 3.7 — Equipe técnica da Ecoplan em
caminhada guiada com Indigena da Tl

Paqulçamba.

Figura 1 3.9 — Equipe técnica da Ecoplan em
atividade de mapeamento participativo com

cacique Ggiarde.

Figura 1 3 8 — Visita da equipe técnica da
Ecoplan ã sede da Associação lndlgena.

Figura 1.3.10 — Equipe técnica da Ecoplan
em entrevista com indigenas da aldeia

Mulata.

No dia oito de lunho de 2016 ocorreram os trabalhos de detalhamento na aldeia

Paquiçamba Conforme o dia antenor, foi feita uma roda de conversa (Figura

1311) com a comumdade Após esta conversa, foram realizadas cammhadas
guiadas as roças, casas de fannha, ao atual prédio da escola da aldeia e ao que
está em construção pela NESA, posto de saúde e caixa d'agua Importante

ressaltar que todos os assuntos que foram tratados no dia antenor na aldeia

Muratu também foram abordados nas oficmas realizadas na aldeia Paquiçamba
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Figura 1.3.11- Roda de conversa na aldeia Paqulçamba

nl
~ yy y

Figura 1.3.11 — Equipe técnica em
mmlnhada guiada nas áreas de roça da

aldeia Paqulçamba.

Figura 1 3.13 -Visita da equipe técnica ã
escola da aldeia Paquiçamba.

Uma particulandade da aldeia é que a comumdade é dividida em dois grupos,
com hderanças distmtas. Um pnmeiro grupo sendo liderado por Manno Félix

(uruna e sua mulher Ar(ate Féhx Juruna e um segundo grupo liderado por Osimar

Pereira(uruna e Manoel Félix]uruna

É uma aldeia, mas que ewste duas Iderança como se fosse

duas aldea, sd que( nto 0 q e um dende, se o outro nao
deadkr amarra aquele proleto que as vez a gente pensa em

fazer ál entáo é ass m, se for pra partir pro lado de sd va

ser aceito se o pessoal das ace tar a ' uma s tuaçao que fica

d flui pra gente. fus mar Pereirafvrunal

A equipe da Ecoplan dialogou diretamente com Manoel (Figura 1 3.141 e Ar(ate

(Figura 1 3 15) para que o PBA passasse pela avahação dos dois grupos da
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comumdade na aldeia Paquiçamba. A equipe buscou congregar toda a população

da aldeia Paquiçamba nas oficmas, de modo que o PBA fosse debatido por todos

Figura 1 3.14 — Manoel Fé((x luruna
(Manoelzlnhol, liderança de um dos grupos

da aldeia Paqulçamba.

A.i
Figura 1.3.13 -Ar(ate Fálix luruna, gderença

de um dos grupos da aldeia Paqulçamba.

No dia nove de (unha de 2016 ocorreram as oficmas partimpativas para
detalhamento do PBA na aldeia Furo Seco Immou-se com uma roda de conversa
com a comumdade (Figura 1 3.16) e em seguida foram realizadas atividades de e

cammhadas guiadas e entrevistas (Figura 1 3 17 a Figura 1 3 gi Foram visitadas
as áreas de roça, as casas de fannha, a assomação da aldeia, a escola em

construção e o posto de saúde Cabe destacar que até hoie não há escola em

funcionamento na aldeia, e os estudantes da comumdade se deslocam para fora

da Tl para frequentar escolas das imediações.

Figura 1 3.16 — Boda de conversa na aldeia
Foro Seco.

Figura 1 3.17 — Caminhada guiada na aldeia
Fole Seco.
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Rgura 1.3 18 — Equipe da Ecoplan em
entrevista com indigenas na aldeia Furo

Seco.

Figura 1 3 19 — Equipe da Ecoplan
conhecendo as obras em andamento na

aldeia Furo Seco.

Um momento importante neste dia foi a entrevista com Dona Carmma (Figura

1 3 201, filha do seu Fortunato iuruna, um dos mais antigos moradores da Tl e

falecido há 3 anos Dona Carmma conta, a partir da históna de seu pai, que
sempre morou na região onde hoie é a TIP Também relatou um pouco da históna

iuruna e de como seus parentes, bole moradores do Parque Indigena do Xingu,

foram parar na região do Mato Grosso

Meu pa morava bem ali embaizo, aaás, por aqui tudo fo

morada dele, que ele morava por aqui. P rque meu pai
quando pegaram ele no mato, ele conta a, ele náo sabia

0 d 0, ele fala. Entáo a
mda do meu pa foi esse 1 gar, ele sa a pra trabalha, mas
sempre voltava pra esse mesmo lugar Entao quando ele
mormo, ele ia fazer 105 anos. Entáo vocé tira por al uma

pessoa com 105 anos morando num lugar ad Se ele conhece

esse lugar, ele conheaa esse lugar pedra por pedra, né
/Dona Carmma, aldeia Furo Seco, 09/gó/1016/
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Figura 1.3.20- Técnico da Ecoplan em entrevista com D. Carmlna. filha do Sr. Fortunato.

Durante a entrevista, falou das dificuldades enfrentadas pela comunidade em

razão de ações da MESA Segundo Dona Carmma, os homens da aldeia passaram

a ter problemas com bebida e diminulram suas atimdades diánas, o que levou

muitas famlhas a problemas fmanceiros Destacou que na aldeia Furo Seco novos

problemas surgiram com a execução das ações do PBA da UHE Belo Monte, no

seu entendimento, a orgamzação soaal da comumdade foi afetada pela grande
quantidade de atividades e a responsabihdade que os moradores tiveram que
assumir com o PBA Tal fato preludicou as atimdades cotidianas e tradicionais do

grupo local, seu filho, por exemplo, tem que atender as necessidades da sua
famlha e organizar as ações que são realizadas na aldeia. Consequentemente,
essas novas responsabihdades geraram grande pressão sobre as hderanças da Tl

Paquiçamba

Ao fmai destes encontros, foi posslvel identificar que as ações propostas

encontram concordãncia nas hderanças e com a reahdade local da comumdade
(sempre guardando a relação de causa-efeito com os impactos do

empreendimento em questão e as ações que lá haviam sido pactuadas nas

etapas antenores do processo) Os resultados obtidos em campo possibilitaram o

detalhamento do PBA conforme previsto da legislação mdigemsta

As ações premstas no ECI para mitigação/compensação dos impactos foram

discutidas e refletidas lunto com a comumdade nas oficinas de detalhamento 0
que resulta desse processo é a participação da comumdade, retratada aqui de
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forma simphficada e com maior especifiodade ao longo do texto dos programas

deste PBA

No dia 11 de )unha de 2016 encerrou-se o trabalho de campo com deslocamento

de toda equipe para Porto Alegre Os tra/etos percorndos em campo pela equipe
técmca da Ecoplan Engenhana Ltda são apresentados no Anexo 8

No dia 17 de laneiro de 2017 a equipe da Ecoplan recebeu do DNIT o Parecer

Técmco n'05/2016/CGMAB datado de 23 de dezembro de 2016 através do

Ofimo n'7/2017/CGMAB/DPP (Anexo 9) 0 documento anahsa a Versão

Prelimmar do Relatóno do PBA da Tl Paquiçamba afirmando que este atendeu as

ações precomzadas no contrato PP 409/2014 00. 0 Parecer Técnico aprova o

produto e apresenta a necessidade de alguns alustes e esclareomentos A

Ecoplan realizou as correções e apresentou o PBA Prehmmar da Tl Paquiçamba

Revisão 01 através do Oficio MA 799 205, protocolado no DNIT no dia 14 de
fevereiro de 2017 (Anexo 10)

Dando contmuidade ao processo de licenciamento ambiental da BR-230/PA, o

DNIT mamfestou a mtenção de repactuar as ações dos PBAs da BR 230 através
do Ofioo n'66/2017/CGMAB/DPP e do Oficio n'96/2017/CGMAB/DPP (Anexo

11) A Ecoplan foi encammhado o Oficio ns 385/2017/CGMAB/DPP de 18 de abril

de 2017 A Ecoplan apresentou as argumentações através do Ofido MA 799 221,

datado de 24 de abril de 2017, e da Nota Técmca encammhada no dia 26 de

)unha através do Oficio MA-799-232 Também soliatou uma reunião para discutir

os PBAs da BR 230 Tal encontro ocorreu no dia 20 de iulho de 2017 em Brasilia

para tratar das proposições metodológicas e dos encammhamentos futuros, com

relação ao detalhamento dos PBAs, visando o andamento do contrato PP-

409/2014 00. Na referida reumão, a Ecoplan Engenhana Ltda apresentou

propostas alternativas para o processo de repactuação conforme consta na

memória de reumão (Anexo 12) Postenormente, o DNIT emitiu sua posição e

diretnzes através da Nota Técmca 311/2017 — Accenture/Dynatest DNIT/CGMAB,

(Anexo 13), onde sohcitou as complementações para a nova versão do PBA

Prelimmar

Desta forma, com base nas manifestações do empreendedor exaradas no Oficio

n'5928/2018/ASSTEC/GAB DG/DNIT SEDE DNIT (Anexo 14), nos pressupostos
estabelecidos pela farta documentação lá explicitada e no cumpnmento dos
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compromissos lá assumidos, a Ecoplan Engennana Ltda apresenta a seguir a

nova versão do PBA da Tl Paquiçamba Revisão 02

so



2 PROGRAMA OE GESTAO (PG)

2.1 INTRODUZO E JUSTIFICATIVA

Este programa é um gerenmador de todas as atividades que serão executadas no

ambito do PBA Tendo em vista o volume de recursos e matenais necessános
para implantar as atiwdades e assegurar o cumpnmento dos cronogramas pré

estabelecidos, faz se necessáno reahzar a gestão mtegrada dos programas de
mitigação/compensação previstos neste Plano Básico Ambiental (PBA) do

Componente Indigena Portanto, o PG trata das questões necessánas a gestão,

orgamzação e avahação de todas as atividades do PBA.

Assim como os demais programas, o PG apresenta seus ob/etivos especificas,

metas e mdicadores prépnos, para nortear e avaliar o andamento da execução

do PBA. Entretanto, não visa mitigar ou compensar nenhum impacto especifico,

mas sim constituir se como a esfera de execução e de avaliação do PBA como

um todo, dando suporte para todas as ações e atividades previstas

0 PG está disposto, em sua metodologia, de acordo com o cronograma de

execução de suas atividades. 0 texto detalhe como será a reumão imcial de

apresentação da equipe técnica que deverá executar o PBA, explica como deve

ser a cnação do Comite Gestor, bem como suas atnbuições e todos os trãmites

necessários ao seu estabelecimento e, em seguida, são apresentadas as

atiwdades concernentes a gestão, avaliação e acompanhamento do PBA

Sua função é coordenar e operamonahzar a execução dos outros programas,
tendo como prmmpal meta promover a participação da comumdade Juruna da Tl

Paquiçamba no andamento das atividades

Deste modo, a gestão deve mimar com a negociação entre equipe técmca e a

comunidade Juruna para construir um cronograma geral de execução para o PBA

Neste momento, deve haver uma reunião micial de apresentação da equipe para

a comumdade e estabelemmento das combmações necessánas ao micio do

processo de execução das atividades A partir do momento em que a equipe é

autonzada a miciar os trabalhos, torna se necessána a construção do Comite

Gestor para o acompanhamento do PBA da Terra Indigena Paquiçamba (TIP/

A cnação do Comite Gestor é o pnmeiro passo a ser tomado no ãmbito da

gestão, visto que esta é a instancia na qual a comumdade Juruna poderá
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partiapar da avahação e do acompanhamento das ações do PBA 0 Comité

Gestor também deverá apresentar um estatuto e um regimento mterno para
regulamentar as atribuições de cada membro do grupo. Este Comite deve ser

representativo da comumdade Juruna, deve falar em nome da Tl Paquiçamba (no

que se refere ao andamento das atividades do PBA), e deve reahzar o

acompanhamento das atividades que serão desenvolvidas

A equipe técmca terá a incumbenoa de pensar a execução do PBA /unto a

comumdade (uruna, ter o controle do andamento das ações, fazer o registro de

todo o processo, manter o diálogo com o empreendedor e com os órgãos

fiscalizadores, além de implementar toda a log/atice necessána ao bom

funcionamento das atividades previstas no PBA Entretanto, toda essa gama de

responsabilidades também será avahada no ãmbito do Comite Gestor,

constitu/do por representantes da comunidade, equipe técnica, empreendedor e

FUNAI, sendo oficializado na elaboração dos relatónos semestrais, atas, hstas de

presença e estatuto do Comite/regimento mterno

A avahação do PBA será realizada em diferentes escalas Todas as ações do PBA

possuem uma descnção de como deve acontecer sua respectiva avaliação Com

isso, o momtoramento da execução do PBA se dará por meio dos relatónos
mensais e semestrais que serão elaborados pela gestão

A elaboração de relatórios cumpre o papel de registrar tudo aquilo que será
reahzado no ãmbito do PBA, para fins de acompanhamento e avahação, tanto da

comumdade (uruna, quanto do empreendedor e dos órgãos fiscalizadores Cada

atividade reahzada será registrada, e as atividades reahzadas a cada mes serão
descntas nos relatónos mensais, assim como o resumo das ações realizadas em

um semestre constará nos relatónos semestrais da gestão

2.2 OB/ETIVO E METAS

0 ob/etivo geral deste programa é coordenar a execução do PBA, tendo como

premissa os compromissos assumidas no hcenciamento e, também, mantendo o

diálogo com as mstituições envolmdas: FUNAI, IBAMA e DNIT (empreendedor)

Este pi agi d g

programas que compõem o PBA

d t d s atividades previstas nos

PROGRAMA DE COMUN(CACAU SOCIAL (PCSN
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PROGRAMA DE SEGURANCA ALIMENTAR (PSA),

PROGRAMA DE APOIO A VIGILÁNCIA TERRITORIAL (PAVTR

PROGRAMA DE APOIO A EDUCACAO E CULTURA (PAECU

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL (PDLS),

PROGRAMA DE ACUES EDUCATIVAS EM SAÚDE PREVENTIVA (PAESP).

Para tanto, apresenta ablativos especificas, metas e mdicadores, que devem ser
contemplados na execução das suas açães, sempre mantendo o

acompanhamento e avahação das atividades Os ablativos, metas e indicadores

são apresentados no Quadro 2.2 1

Quadro 2.2.1 - Objetivos, metas e indicadores do Programa de Gestão.

d PBA

ca* d PGA

d C t G

pl ça d

G t

d C t G I.
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d PBA
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At d
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DNIT FUNAI

p d d IDNIT)

At 4

FUNAI, DNIT

At d t

DNIT 4 p t
t

2.3 PÚBLICO-ALVO

0 púbhco alvo do Programa de Gestão (PG) é a comumdade Iuruna, da Terra

Indlgena Paquiçamba Apesar de dialogar com mstituições estatais e outras
orgamzações, o PG tem como público alvo apenas a comumdade mdlgena

impactada, a quem se destma o PBA

2.4 METODOLOGIA E DESCRICAO DO PROGRAMA

0 detalhamento das atividades que compõem o PG é apresentado a seguir Cada

subtltulo corresponde a uma de suas açães, e cada uma destas ações caractenza
uma etapa de execução do Programa No pnmeiro mes de execução do PBA, a

equipe técmca deverá realizar um planelamento dos trabalhos de gestão,

considerando os segumtes pontos

Atividades e prazos previstos em cada um dos programas do PBA;

As fol d p h t ç d atividades previstas

em cada programa;

Os relatónos a serem elaborados e entregues;

As equipes e técmcos especlficos a serem mobihzadas;

A infraestrutura, equipamentos e serviços necessános

Estas diretnzes serão sistematizadas através de um relatóno de programação
descnto no item 3 4 5 ELABORACAO DE RELATORIOS. Este pnmeiro relatóno de
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programação é o Plano de Trabalho, ou Plano Operativo, onde será descnto como

as ações do PBA temerão forma ao longo da gestão

2 4 1 REUNIãO INICIAE

A reumão imcial é o pnmeiro encontro oficial da equipe técmca com o povo

Iuruna Deve ocorrer no pnmeiro mes do cronograma do PBA É o momento de

formalizar o mimo da execução do PBA Iunto a comumdade A reumão será pré-

agendada por mtermédio da FUNAI, comunicada para todas as aldeias da Tl

Paquiçamba por meio do sistema de rádio, e deve ter a presença de

representantes do empreendedor (DNITI, da equipe técmca e dos técmcos da

FUNAI responsáveis pela fiscalização do andamento do PBA E fundamental que
este pnmeiro encontro de oficialização do mlcio do PBA aconteça em uma das
aldeias da Tl Paquiçamba A aldeia a sediar a reumão será de escolha dos Iuruna,

e os custos de deslocamento, alimentação e estadia serão do empreendedor. A

equipe técnica deverá arcar com todos os gastos desta loglstica

Este pnmeiro encontro entre a equipe técnica e a comumdade deve contemplar,
mmimamente, os segumtes pontos de pauta

Apresentação da equipe técnica;

Apresentação do Plano de Trabalho de execução do PBA para a

comunidade,

Construção de um cronograma de execução das atimdades premstas no

PBA

0 cronograma deve conter, ao menos, as atividades que serão realizadas no

pnmeiro semestre do cronograma, pois ao fim de 6 Iseis) meses, a equipe se

reumrá novamente com a comunidade, no ãmbito do Comité Gestor, para avaliar

o andamento dessas pnmeiras atimdades do PBA e agendar as atividades

futuras

Amda nesta reumão micial a equipe deve esclarecer aos Iuruna como funmonará

o Comite Gestor da Terra Indlgena Paquiçamba, para que comecem a se articular

e mdiquem mterlocutores É necessáno que, até o fim do terceiro mes de

execução do PBA, o Comite Gestor da Tl Paquiçamba Iá esteia estruturado e apto

a atuar
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Recomenda se, para a apresentação do Plano de Trabalho e do calendáno de

execução das atividades, a elaboração de matenais que tornem clara a

exposição dessas etapas, tais como cartazes com esquemas explicativos, figuras

e fotografias que destaquem as etapas de hcenciamento ambiental,
caractenzando as atimdades que serão executadas no ambito do PBA dentro de

um periodo de tempo pré estabelecido

No Quadro 2 4.1, abaixo, é apresentado um modelo de desenvolvimento da

pauta da reumão micial e, também, uma breve descnção do que é necessáno ser

abordado em cada um dos pontos que compõem a apresentação

Quadro 2.4.1 — Estrutura básica para a Reumão Inicial na Tl Paquiçamba.

4

A reumão micial poderá ser estendid
demandas identificadas pela equipe téc

torne msufiaente, a equipe pode agend

4 PSA

c i4G i*

a, caso necessário, de acordo com as
mca, isto é, caso o tempo de duração se

ar a realização de mais encontros para
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contemplar toda a pauta da reunião E comum a comumdade sohcitar mais de

um dia de reumão para que todos os pontos de pauta selam compreendidos
pelas hderanças Este quadro apenas sugere uma forma de trabalhar toda a

pauta da reumão micial, porém, a equipe deve estar preparada para conduzir a

reumão por mais de um dia de duração

Deve-se ter muita calma no momento das explicações relativas ao processo de

licenciamento ambiental, e também no que diz respeito as ações a serem
executadas na Tl Paquiçamba A fala da equipe deve ser bastante clara, de fácil

apreensão, sem muita profundidade técnica, porém, sem deturpar as

informações, de modo que a comunidade perceba a honestidade dos técmcos e o

raspa(do legal de todas as atiwdades que serão explicadas Em wsta disso, a

cada fala da equipe técmca t p umdade
reflatir, conversar entre si, e confirmar o entendimento sobre as mformações A

equipe deve se certificar de que os participantes estão entendendo e

p fi d p d d q ada, correta, ou sela, se os Iuruna

estiverem mterpretando as informações de maneira equivocada, deve se

reexphcar até que bala compreensão

A estrutura apresentada acima é uma sugestão, isto é, caberá a equipe técmca
reahzar uma leitura da situação, adaptando a metodologia as condições locais,

sempre buscando contextuahzar para os Iuruna todas as mformações que forem

veiculadas na reumão, e consultando as lideranças, para o melhor andamento
dos trabalhos

2 4.2 ELABORADO DE RELATÓRIOS

0 momtoramento das atividades previstas no PBA visando possibihtar a avahação
e eventuais ações corretivas será realizado, também, por mtermédio do registro

das atividades correntes em relatónos mensais, semestrais e de encerramento

da gestão do PBA

0 acompanhamento das atividades previstas nos programas do PBA será
reahzado a partir do registro em relatórios mensais de andamento, que devem
ser entregues ao empreendedor (DNIT) Os relatónos semestrais incluirão todas

as atividades reahzadas ao longo dos 6 (seis( meses anteriores e também
apresentarão os resultados da avaliação prévia do andamento do PBA, onunda
dos encontros do Comite Gestor 0 relatóno de encerramento das atividades da
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Gestão deverá apresentar um apanhado geral de todas as atividades executadas
na Tl Paquiçamba, bem como os resultados obtidos e a avaliação do Comite

Gestor Ds relatónos semestrais e de encerramento, uma vez verificados pelo

empreendedor (DNIT), devem ser encammhados a CGLIC/FUNAI para o

acompanhamento

0 Quadro 2 4 2 apresenta um resumo dos relatónos que devem ser elaborados,

quando devem ser apresentados, e uma breve descnção de seus ob/etivos

Quadro 2.4.2 - Resumo dos tipos de relatório a serem executados no PG.

PI d T b*II 3'

I tó

d TIP q ç b

ç d PBA td
PlAHO DE PRAEAIHO

0 Plano de Trabalho tem como prmcipal obietivo mostrar a programação dos

trabalhos, a equipe técmca mobilizada e a ser mobihzada, devendo ser
apresentado ao DNIT antes do in/no efetivo das atividades A estrutura do

relaténo de programação conterá, no m/mmo

Descnção das metodologias para execução de todas as atimdades
aprovadas no PBA e, de forma mais ampla, para a execução dos

programas e relação com a comumdade furuna,
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Cronograma de atividades previstas no PBA, classificando por programa
e atimdade, mostrando, no mesmo cronograma, a mter relação entre as

atividades;

ó Relação da equipe mobilizada (equipe técmca executara) apresentando
as quahficações de cada técmco,

Relação de equipe a ser mobilizada (equipe técmca que será contratada

para atividades pontuais ao longo do PBAI, por nivel de qualificação,

alocação e função;

Localização e atuação da equipe;

Contextuahzação da atual etapa do hcenciamento ambiental

Relx rdllrd áfeasat

0 relatório mensal tem como fmalidade acompanhar as atimdades executadas
pela equipe técmca no parindo do mes antenor, e ainda subsidiar e gerar
mformações para análise, fiscalização, acompanhamento Desta maneira, este
relatóno abordará os segumtes itens fundamentais

Apresentação;

Identificação da terra mdigena com mapas ilustrativos;

Equipe técmca mobilizada, com a relação nommal,

Atividades previstas e desenvolvidas no periodo, contemplando todos

os programas hstados e discnmmados no PBA;

Descrição da situação (avanço) dos programas e das obras, quando for

o caso,

Parecer técmco sobre os resultados da atividade em questão,

Registro Fotográfico,

Anexos

A cada mes, o Coordenador Setorial ficará responsável pela sistematização dos

dados que permitem a elaboração do relatóno mensal Isso sigmfica que todas as

atividades deverão ser registradas e momtoradas, no momento de sua execução,
pela equipe técmca

ao
ecopldn



RE!R FÓRid SEifEEFRRL

0 relatóno semestral tem como ob/etivo apresentar a FUNAI uma consolidação

dos seis meses antenores, demonstrando o detalhamento das atimdades

realizadas no periodo, elencando cada programa e mdicando os profissionais

envolvidos em cada atividade

Este relatóno deverá conter estrutura similar aos relatónos mensais, porém com

dados acumulados de todo o semestre Além disso, o relatóno semestral contém

os resultados das reumões semestrais, ou oficmas de avaliação, que ocorrerão no

ambito do Comite Gestor, onde será feito um balanço do andamento do PBA

Serão diagnosticado p bl, t d d de alteração,
possibilitando o diálogo para proposição de soluções e readequações dos

programas Aqui, "readequações" deve ser entendido como redirecionamentos
metodológicos na execução das atividades, e não como o acrésmmo de uma

atimdade ao PBA, em detnmento de outra que Iá havia sido pactuada

antenormente, na etapa de apresentação do PBA a comumdade

REfRFÓRIÓ DEEHCERRRlifEHID

0 relatório de encerramento deverá ser apresentado a FUNAI após o térmmo dos

trabalhos previstos no cronograma de 4 (quatro) anos, devendo consubstanmar
todas as mformações pertmentes aos programas propostos no PBA Deverá

abarcar as mformações, mapas elaborados em etnomapeamentos e

etnozoneamentos, gráficos, conclusões acerca dos resultados das atividades, e

anexos necessános a sua anáhse, assim como especificações, quadros
demonstrativos e demais informações pertmentes

Ds relatónos serão enviados ao DNIT iempreendedori Após análise, os relatónos

semestrais e o de encerramento serão encammhados a FUNAI/CGLIC, pelo

próprio DNIT, que é o responsável pela execução do PBA

2 4 3 CRIAOAO DO COMITE GESTOR

A partimpação da comumdade na avahação do PBA é restnta a consulta, ou se/a,
o Comite Gestor não pode deliberar sobre as atividades do PBA que Iá foram

consolidadas e premamente aprovadas

0 Comite Gestor possui caráter consultivo, deve acompanhar a implementação
do con/unto de atividades do PBA, prevemndo, discutmdo e resolvendo conflitos,

41



bem como promovendo alustes necessános, identificados no decorrer da

execução Assim, o Comité deve momtorar a execução daquelas atividades que

Iá foram pactuadas Iunto a comumdade, sendo sua avahação limitada ao que foi

acordado no momento de aprovação do PBA Deste modo, não há possibilidade

de alteração das atiwdades posteriormente a execução, exceto quando for

constatado que as açães não estão sendo executadas conforme acordado com a

comumdade, sempre, mediante fiscalização do empreendedor e do órgão

licenciador, neste caso, DNIT e FUNAI

0 caráter deste Comite Gestor é estntamente consultivo, para avaliação e

acompanhamento, dewdo a duas questões uma de ordem orgamzamonal, e

outra, relativa ao orçamento do PBA

A questão de ordem orgamzacional diz respeito a paridade na

composição dos membros do Comite, isto é, não há igualdade na

distnbuição dos membros do Comite representantes das partes

mteressadas, o que causana desequiãbno espontãneo em todas as

decisões a serem tomadas

A questão de ordem orçamental, diz respeito ao fato de que este
processo de licenmamento ambiental possui o própno governo federal

como empreendedor Com efeito, o orçamento para execução do PBA

está previsto no planelamento anual da Umão, pois trata-se de uma

obra a se realizar com verba púbhca, ou sela, todo o recurso necessáno
para execução das atividades previstas no PBA lá é estimado antes do

seu mlcio e não possui margem para alteração no seu decorrer Este

fato hmita a equipe técmca e, consequentemente, as decisões do

Comité Gestor, a deliberar somente sobre aquilo que cabe realizar com

o orçamento previsto, não podendo exorbitar aquilo que Iá está

detalhado neste PBA

Em vista disso, o Comite Gestor deve atuar como uma mstãncia consultiva de

acompanhamento e avaliação Entretanto, isso não diminui a carga de

responsabilidade, nem a importãnma deste Comite A equipe técmca deve dar
mlcio a criação do Comite Gestor assim que o cronograma de execução do PBA

se miciar Para tanto, além da participação da comumdade Juruna na escolha de

seus representantes membros, deve ser construido um Regimento Interno

(estatuto), que servirá como manual de onentaçães básicas, como estatuto que
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guia as atribuições dos membros do Comité Gestor Esta atividade deve ter a

participação das hderanças ]uruna, logo, a construção do Regimento Interno só

pode ocorrer após Ih d b p t t d umdadeh

A escolha dos representantes e suplentes de cada aldeia, para compor o Comite

Gestor será solicitada na reumão micial de apresentação, conforme detalhado no

item 2 4 1 REUNIAD INICIAL A equipe técmca deve exphcar o funcionamento do

Comite Gestor, também, na pnmeira reumão Deverá ser ressaltada a

importãncia da participação dos representantes e de seus suplentes nos

encontros do Comité, de modo a permitir que todos estalam mteiramente
mformados do andamento das ações Assim que a comumdade obtiver os

representantes do Comite Gestor, a equipe técmca deve reahzar o encontro para

a construção do Regimento Interno Este encontro deve ser realizado na Tl

Paquiçamba 0 Regimento Interno deve vigorar como um estatuto, que regulariza

e dá o direcionamento p t ç d b d Comite,

servmdo, também, como um manual de onentações para atuação no grupo.

A escolha de representantes para compor o Comite e a construção do seu

Regimento Interno deve ocorrer até 4 terceiro mes de execução do PBA No

Quadro 2 4 3 é apresentada uma proposta de formação do Comite Gestor

Entretanto, esta proposta não impede a partimpação do restante da comumdade

]uruna nas reumões de avaliação, que acontecerão semestralmente

Quadro 2.4.3 — Sugestão para a composição do Comité Gestor.

Aldl Pqlç b

Ais l F 3

Ais l M

Eq p Td«
E p d d

FuMAI

2 b

2 b

2 b

2 b

1 b

1 b

OMIT/COMAS

P AICR Alt

p d d ç d d p d Ih d E

pl p d p d p d ç d PBA

43



A função pnmordial do Comite Gestor é reahzar uma vigilãncia sobre as

atividades que estarão acontecendo na Tl Paquiçamba, verificando se tudo será
executado conforme combmado previamente, e conforme detalhado no PBA

Estes membros escolhidos deverão acompanhar as ações de todos os programas
e relatar nas reumães semestrais qualquer tipo de irregulandade que,
porventura, sela identificada ao longo do processo 0 Comite Gestor da Tl

Paquiçamba terá a atnbuição de partiapar do planelamento global das ações,
mclumdo o estabelecimento de cronograma para as ações a serem reahzadas na

As reumões do Comite Gestor deverão ser participativas, pois é fundamental que
a comumdade sela ativa no processo A partiopação aqui não é vista como um

estado fixo, mas como um processo no qual os mdlgenas possam conquistar
maiores ou menores graus de envolvimento no processo de execução dos

programas A partiopação implica honzontalidade na comumcação e igualdade

das oportumdades de expressar as opmiões e desenvolver açães A equipe
técmca deve ter a sensibilidade na condução dos encontros, mantendo uma

constante vigilãncia epistemológica nos seus ates, e o cuidado para não impor

formas exógenas de organização a cosmologia Yudlá durante a execução dos

trabalhos, sempre buscando o diálogo e a construção coletiva a partir do

entendimento na troca de mformações e saberes

Assim, embora o PBA sela uma peça técmca consolidada, com um cronograma e

orçamento Iá pré estabelecidos, propiciar aos mdlgenas a partiopação na Gestão

será uma forma de mcentivar a autoafirmação, promovendo comprometimento e

identificação com as ações executadas, oportumzando a inserção da comumdade
como suleito e não apenas obleto do trabalho de terceiros Além disso, esta é,

também, uma forma de cumpnr com o previsto na Convenção 169 sobre povos

mdlgenas e tnbais, da Orgamzação Internacional do Trabalho.

Os assuntos tratados nestas reumões serão reglstrados em Ata de Reunião

manuscrita, além de registro em áudio e vldeo, e os mdlgenas que participarem

das reumões do Comite Gestor terão suas despesas de combustlvel e

ahmentação custeadas pela Gastara. 0 registro em áudio e vldeo serve como

segurança para a própna comumdade furuna, que terá garantido o direito de

reclamar o conteúdo destes encontros ao longo da execução do PBA
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2 4 4 ASSESSOR(A AO DNIT

Na execução do PBA, a equipe técmca estará prestando uma consultona
especializada ao DNIT e, portanto, deve prestar contas a este órgão Os relatónos
mensais são os produtos que devem assegurar ao empreendedor o andamento
da execução do PBA, e por intermédio dos quais a equipe técmca também será
avaliada pelo DNIT

A metodologia de trabalho proposta considera o acompanhamento e fiscalização

da Coordenação Regional da FUNAI (CR Altamiraj e Coordenação Geral de

Licenciamento (CGLIC) da FUNAI Brasiha, ao longo de toda a execução do PBA 0
Coordenador Geral promoverá interlocução com a FUNAI CR Altamira

penodicamente, para mformar o andamento dos trabalhos na Tl Paquiçamba,

além dos encontros Iá previstos nas reumães do Comite Gestor Esta interlocução

deve servir para tratar de eventuais mcidentes, dificuldades encontradas e

qualquer outro tipo de ocorrencia durante a execução das atividades relativas ao

PBA

0 Coordenador Geral deve prestar assessona ao DNIT (Brasiha, DF) sempre que
for necessáno, fazendo a mtermediação entre as questões práticas e as questões
burocráticas que envolvem a execução do PBA

2 4 5 AVALIAEÃO DO PBA

Neste item a avahação do PBA é detalhada em suas espeaficidades, bem como

em sua abrangencia nas atividades dos outros programas Não se trata, aqui, de

exphcar o momtoramento das responsabilidades do Programa de Gestão, mas
sim, de abordar a avaliação de todas as atividades do PBA de maneira holistica,

elevando este procedimento a um eixo de ação que concerne a esfera do

Programa de Gestão

A avahação do PBA deve ocorrer, em sua mamfestação máxima, no ãmbito do

Comite Gestor, isto é, as reumães semestrais do Comite Gestor constituem o

fechamento de um periodo de atividades (um semestral, no qual a avahação se

encerra e gera encaminhamentos para serem acatados no próximo ciclo

(próximo semestral Assim, este encontro caractenza se como o mais importante
no que diz respeito a avaliação do PBA, pois também é o momento no qual a

comunidade juruna partiapa ativamente.
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Nas reumães semestrais do Comite Gestor a equipe terá oportumdade para
dialogar diretamente com a comumdade luruna sobre o andamento das ações de

cada programa, anahsando os efeitos observados em cada ação executada no

ãmbito do PBA, e apresentando aos mdigenas os resultados da primeira etapa de

avahação Após a apresentação dos resultados da pnmeira etapa, a reumão deve
englobar um diálogo entre os técmcos e a comumdade, em tomo dos mdicadores

quahtativos e quantitativos, metas, atividades previstas e atividades realizadas,

com o mtuito de constatar a eficácia do andamento do PBA

A reunião semestral do Comite Gestor é caractenzada pela realização da ofimna

partimpativa, que é uma metodologia sugenda para conduzir a discussão em

torno da avahação das atividades do PBA e, além disso, promover a participação

da comumdade Iuruna no processo A avaliação do andamento do PBA deve se

dar em dois momentos diferentes, dentro de um periodo de õ (seis( meses, ou

sela, a cada fmal de semestre conclui se um ac(o de avaliação do PBA

Estes dois momentos diferentes que compõem o mc(o semestral de avaliação do

PBA são a construção do Relatóno Mensal (com duas mstãncias de ave liaçãoh e

a construção do Relatóno Semestral, que também deve apresentar a avahação

reahzada pelo Comité Gestor (terceira mstãncia de avahaçãol

A COMPAITHAMENTO DO COM(TE GESTOR E INSTANCIAS DEA VA C(ACAD

Tendo em vista que o PG é um programa guarda chuva (gerencial e

admmistrativo), este será avaliado pelo empreendedor através dos mdicadores

relamonados a seguir

Ata de reumão de oficiahzação da cnação do Comite Gestor;

Atas de reumões semestrais para avaliação do PBA no ambito do

Comité Gestor;

Número de reumães dos Comites Gestores reahzadas;

Lista de presença de participantes do Comité Gestor,

é Número de avaliações qualitativas de acompanhamento reahzadas no

ambito da execução das atividades dos programas do PBA,

Número de relatónos mensais elaborados e entregues ao DNIT;
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Número de relatónos semestrais elaborados e entregues ao DNIT e

FUNAI;

e Relatório de encerramento elaborado e entregue ao DNIT e FUNAI

0 acompanhamento das atividades executadas em cada programa ocorrerá em

tres instancias de avahção diferentes, porém complementares, conforme é

apresentado na Figura 2 4 1

Avaliação Responsávels

g t

Figura 2.4.1- Etapas de avaliação das ações do PBA.

PRIMEIRA FMETÁNclA DE 4 IrAL /ACAD

0 pnmeiro momento da avahação será mais especifico e individual É uma

pnmeira observação do andamento das atividades e será reahzada pelos

técmcos responsáveis por cada ação Neste momento, os técmcos terão
oportumdade para questionar os mdigenas sobre o andamento e o

aproveitamento das atimdades realizadas pelo programa e receber o retorno da

comunidade e a reflexão sobre a efetividade das ações Serão realizadas, por

exemplo, entrevistas semiestruturadas com alguns mdigenas mterlocutores
partinpantes das atividades, para se obter a avahação daqueles que
participaram diretamente da atividade sobre os pnmeiros resultados da

execução do PBA Além disso, é neste momento em que se faz o registro de cada

atimdade e os técmcos também dão p b d t
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resultado da ação como um todo, sendo este registro o que vai compor o

relatóno mensal

Cada programa é subdividido em diversos eixos de ação Estes eixos de ação

preveem a execução de diferentes atividades Com efeito, existem atividades

que serão pass(vais de avaliação pela equipe técmca do programa, porém,
algumas ações não podem ser avaliadas no ambito da 14 mstãncia, em função da

própna natureza da ação Para isso, existe a 34 mstãncia da avaliação, que é a

reumão geral do Comite Gestor

Essa pnmeira análise qualitativa de dados deve utilizar o matenal coletado
durante as atividades executadas no ãmbito dos programas do PBA, que podem

ser registros escntos, gravações, vldeos e fotos A co(ata de informações varia

conforme a espemficidade de cada ação e os programas abrangem públicos

diversos em situações diversas, de forma que os dados apresentarão diferenças
entre si

Assim, aquelas atividades que são pass(veia de avaliação direta pelos técmcos
responsáveis por sua implementação (pnmelra mstãncla), devem ser avahadas

apresentando, mmimamente, os seguintes componentes

Responsáveis Técmcos,

Público Alvo (mterlocutores md(genes partimpantes da atividadej,

Metodologia utilizada (questionáno, entrevistas com grupo focal, etc I,

Conclusões (resultados/parecer técmcoj

Ressalta se que o detalhamento de cada processo de avaliação será apresentado
no texto do relatório mensal do respectivo programa, devido as espemficldades

de cada ação Entretanto, a análise qualitativa do andamento das atimdades

deve apresentar algumas regularidades merentes a pesquisa quahtativa de

dados e postenor anáhse

A partir da anáhse das entrevistas e observações, os técmcos envolvidos na

execução das atividades deverão transformar os dados e informações co(atadas
em forma de texto narrativo. As mformações deverão ser processadas para que

assumam a forma de uma narrativa que contenha o posimonamento do própno
técmco sobre o andamento dos trabalhos Isto porque, todas as avahações,
postenormente temerão a forma de relatórios de andamento, com os pareceres
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dos técnicos e dos mdigenas sobre a execução do PBA, que serão anexados aos

relatónos das atividades (relatónos mensais)

Deste modo, os técnicos deverão tratar com dois tipos de questão para a 19

mstãncia de avahação

Quais dados podem ser analisadosz E como podem ser descritos e

explicadosz

N Desenvolver anáhses adequadas ao tipo e a quantidade de dados em

anáhse

Ds indicadores de cada programa podem estar divididos em quantitativos e

qualitativos Ds mdicadores quantitativos são um meio de empreendedor ter um

controle sobre o andamento dos trabalhos e sobre o quanto do que foi proposto
está sendo reahzado )á os mdicadores quahtativos são questões que nortearão o

trabalho de avaliação dos programas Consistem em um meio de obter a

resposta (feedback) dos indigenas (púbhco alvo) sobre as atividades e observar
se os mdicadores quantitativos estão em acordo com os resultados esperados de

cada ação, ou sela, se cumpnram com os seus ablativos

A avahação qualitativa das atividades na primeira mstanaa sempre deve passar
pela análise do Coordenador Setonal (antropólogo/sociólogo) da equipe técnica

5EGUNDA INSTANCIA DEA UALIAGAO

Na segunda mstãncia de avaliação o Coordenador Setonal deve anahsar os

resultados registrados pelos técmcos responsáveis pelas ações e consohdar a

vahdade da avahação, a partir de técmcas de anáhse apresentadas a seguir, e

com base na sua experiénma de campo e relação com os )uruna.

0 processo de anáhse dos dados obtidos nas avahaçães deve seguirem etapas
A primeira etapa consiste na seleção e postenor simplificação dos dados
registrados em campo Esta etapa envolve a redução e transformação dos dados

pnmános em sumários organizados de acordo com os temas defmidos nos

obletivos de cada programa, bem como a defimção de categonas de análise (G(L,

2008) A segunda etapa consiste em orgamzar os dados selemonados

antenormente de forma a sistematizá los estabelecendo regularidades e mter

relações entre as categonas de anáhse A terceira etapa, a de conclusão, envolve

a revisão dos significados dos dados, suas regulandades, padrões e explicações
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4 venficação consiste na revisão dos dados quanto a sua validade. Neste caso, a

validade sigmfica que as conclusões obtidas no trabalho devem ser defensáveis,
garantidas e passlveis de exphcações alternativas (GIL, 2008)

Deve se ressaltar a importãncia de uma análise quahtativa que expresse a

diversidade da realidade observada pelos técmcos e, também, os diferentes
pontos de vista dos furuna que estiverem partimpando das atividades Para tanto,

é necessáno estabelecer cntérios de qualidade para os componentes do processo
de anáhse, descntos no Quadro 2 4 4

Quadro 2.4.4- Crltérlos de qualidade para a anágse das avaliações
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A segunda mstãncia de avaliação é necessána devido a especificidade das ações
do PBA e também pela diversidade de técmcos ou consultores que estarão
executando os eixos de ação de cada programa na Tl Paquiçamba Deste modo,

é necessáno que a pnmeira mstãnma, feita pelos técmcos responsáveis, passe
por uma averiguação da coordenação da gestão, para ser vahdada, ter seus
dados compilados e, então, seguir para o debate na reumão do Comite Gestor

Ds da segunda instãncia de avaliação devem ser encammhados para as oficinas

de avahação do Comite Gestor, que ocorrerão a cada 6 (seis) meses

TERCEIRA RFSTRRCIA DEA PAL(A/AO

A terceira mstãncia de avahação dos programas se dará nas reuniões do Comite

Gestor reahzadas semestralmente A partir da reunião das mformações e

observações realizadas nas primeiras etapas de execução do programa (pnmeira

e segunda mstandas de avaliaçãoj, se reservará uma ofimna partimpativa para o

debate dessas mformações Neste debate, o povo (uruna da Tl Paquiçamba e a

equipe técmca da gestão estarão reumdas, podendo dialogar coletivamente
sobre as impressões das atividades, com a participação de membros da FUNAI e

do empreendedor (D NI T)



E importante ressaltar que esta oficma será aberta para o povo juruna em geral,

ou sela, todos que quiserem, podem participar da reumão e colocar suas dúwdas,

sugestões, questionamentos ou reclamações, pois a equipe técnica também atua

como uma mstãncia de ouvidona da comumdade É justamente para isso que
existe este momento de reumão semestral do Comite Gestor Ela será uma

reumão onde não sé os mterlocutores do Comité Gestor estarão participando,

mas também a comumdade como um todo

A ofimna deve ser mimada com a apresentação dos resultados obtidos na

pnmeira mstãncia de avaliação e postenormente anahsados pela Coordenação

Setorial (segunda instãncia de avahaçãol Esta apresentação será uma

compilação da anáhse realizada, ou sela, a equipe deve elaborar uma

apresentação acessivel, descomplicada, conhecivel e simples, para que a

comumdade mdigena perceba o que está sendo dito de forma clara e tenha
condições de dialogar com o conteúdo desta apresentação Para tanto, a equipe
não deve poupar instrumentos, materiais e esforços para construir a

apresentação

0 ablativo neste momento é que os juruna compreendam o que foi avaliado,

como foi avahado e quais as conclusões que se obtiveram deste processo E

importante a criatividade na elaboração de quadros explicativos, imagens,

desenhos, mapas, ammações, videos, etc Cada programa terá o andamento de

suas atividades apresentadas e, em seguida, a equipe técnica deve estabelecer
uma forma de debater com a comumdade mdigena os resultados de cada

atividade

Ao final da apresentação dos resultados das avahações de cada programa, a

equipe deve propor e mediar um debate com os participantes, tendo como pauta

os indicadores quahtativos e mdicadores quantitativos dos eixos de ação de cada
programa e buscar identificar se os obletivos de cada programa estão sendo
atingidos Por exemplo foram apresentadas as conclusões sobre o andamento

das atividades do programa de segurança alimentar, a equipe, então, deve miciar

uma discussão com a comumdade apresentando todos os mdicadores dos eixos

de ação do PSA; o objetivo neste momento é que a comumdade se mamfeste

frente aos mdicadores dos programas, debatendo com a equipe se as conclusões

sobre o andamento das atividades estão em acordo, ou não, com as metas e

ablativos.
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A comumdade )uruna terá, neste momento, o espaço para se posicionar sobre o

andamento de cada ação e respectivo programa Colocar sugestões,
reclamações, dúwdas e questionamentos gerais, sendo todo o processo mediado

pela equipe técmca da Gestão É a partir deste momento da oficma de avahação

que a equipe técmca vai venficar se os obletivos dos programas estão sendo
contemplados pelas atividades, ou não Observar se cumpre aquilo que foi

acordado na etapa de apresentação do PBA durante a reunião micial, ou se

requer modificações

Toda a oficma deverá ser registrada em tres meios diferentes ata, fotografia e

audiovisual A equipe técmca deve filmar o processo, fotografar todos os

momentos e estabelecer um redator, que organizará a ata (podendo ser o

membro representante da FUNAI no Comite Gestor), bem como todos os

encammhamentos da reunião para a próxima etapa do processo Este matenal
r It t d t d f s disposições acima sobre a anáhse

do processo, e ter seu conteúdo mserido nos relatórios semestrais de

andamento Ao fmal da elaboração do relatóno, e a cada 6 (seis) meses, este
matenal é encammhado para a FUNAI

0 material gerado por estas oficmas participativas de avaliação (reumão do

Comite Gestor), ao fmal de 6 (seis) meses, servirá como embasamento para as

próximas oficmas de avahação, onde haverá sempre um novo momento para as

hderanças mdigenas debaterem sobre a execução do PBA Entretanto, esta
reumão hmitar se á a discutir o andamento das atividades executadas até o

momento, ou sela, as lideranças (bem como o restante da comumdade) poderão
discutir somente sobre as nuances da própria execução do PBA, não havendo

oportumdade p d d p união do Comite

Gestor Ao fmal de cada semestre encerra se um ciclo de avahação do

andamento do PBA Sendo, a cada reumão do Comité Gestor, retomados os

encammhamentos da reumão antenor para venficação de seus cumprimentos, ou

não

2 4 6 EQUIPE TÉCNICA

A equipe técmca deve ser locada em um escntóno em Altamira-PA, com a

representação da Coordenação Geral, Coordenação Setonal e os demais
membros da equipe técmca A locahzação do escntóno sede em Altamira é

estratégico, pois é o centro urbano de referencia para os )uruna, por ser a cidade
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onde está mstalada a Coordenação Regional do Centro Leste do Pará da FUNAI

(CR-Altamira), e o Distnto ãamtáno Especial fndlgena (DãEI), responsável pelo

atendimento a questões de saúde e saneamento para as comumdades mdlgenas

da região

A Coordenação Geral será responsável pelas tratativas com os órgãos envolvidos

no processo, como a CGLIC/FUNAI, e pela prestação de consultona técnica e

institucional ao DNIT, ao mesmo tempo em que realiza o acompanhamento das
atividades do PBA Ou sela, enquanto a coordenação geral precisa acompanhar

reumões em Brasgia e outros trãmites burocráticos concernentes a execução do

PBA, a coordenação setonal acompanha as atimdades do PBA na Tl Paquiçamba

em tempo mtegral, substitumdo a função da coordenação geral quando esta não

estiver presente em Altamira 0 técmco coordenador geral deve dividir a função

de acompanhamento dos eixos de ação dos programas com o técnico

coordenador setorial, naquilo que concerne a execução do PBA

A coordenação setonal será responsável pelo acompanhamento permanente da

execução do conlunto de ações previstas nos programas como um todo Além do

momtoramento quantitativo e qualitativo das atividades e seus resultados, será
responsável pela avaliação dos programas, providenciando eventuais
encammham t ç d, f f decidido nos encontros do

Comite Gestor No bolo de tais atividades serão elaborados relatónos de

planelamento, acompanhamento e encerramento Adernais, a equipe técmca,
responsável pela coordenação setonal, deve acompanhar as construções,

aquisições de equipamentos, capamtações e oficmas no contexto deste PBA

Cabe ressaltar que o meio pelo qual se dará a contratação da equipe executara
do PBA é uma atnbuição e uma responsabihdade que concernem estntamente ao

empreendedor, neste caso, o DNIT, órgão do governo federal, respeitando todos

os marcos legais f t P d t mbiental Amda, a

equipe a ser contratada deverá cumpnr com todos os requisitos currlculares,

academicos e trabalhistas para a legitimidade do processo no ãmbito legal e no

ãmbito técmco necessáno para atuação Iunto a povos mdlgenas

Para a execução deste PBA recomenda se, como equipe técnica mlmma, os

profissionais dispostos no Quadro 2 4 5 a seguir, e que estão, também, mdicados

nos respectivos programas nos quais serão requisitados
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Quadro 2.4.5 - Equipe Técnica mfnlma necessária para execução do PBA.

a mi

2

tp ii

As t I dis

Deste modo, os 18 profissionais sarna mencionados compõem a equipe técmca
mmimamente necessána para a execução deste PBA Cada um dos programas

apresenta a tabela de recursos humanos, matenais e serviços necessános para a

execução de seus eixos de ação, na qual estão dispostos os profissionais

requisitados para tais atividades Alguns profissionais se repetem nestas tabelas,

tais como a coordenação geral e a coordenação setonai, ou o auxiliar técnico, por
exemplo, que participarão de atividades relativas a diversos programas No

entanto, há também profissionais para atividades muitos especificas, como o

Designar, ou o profissional da área ambiental

2.5 ETAPAS DE EXECUCÁO

0 Quadro 2 5 1 apresenta o resumo das atividades previstas para este programa

Quadro 2.5.1 — Etapas de execução do PG.
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2.6 INTER-RELAÇAO COM OUTROS PROGRAMAS

0 PG tem como premissa o gerenmamento de todos os componentes do PBA,

suas atividades, eixos de ação e a respectiva avabação global da gestão Deste

modo, sua mterface se dá com todos os programas
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2.7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS EÍOU OUTROS REQUISITOS

2 7 1 LEGISLAGÁO AMBIENTAL

0 processo de licenciamento ambiental foi mtroduzido micialmente nos Estados

Umdos da Aménca, no ano de 1969, após o estabelemmento da lei federal

denominada National Environmental Pohcy Act (NEPA) A NEPA é considerada,
mundialmente, como importante mstrumento de gestão e proteção ambiental
(BITAR & ORTEGA, 1998), prmcipalmente no que diz respeito a mdicação de

ações preventivas que visam a sustentabilidade ambiental

Denominada de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) a metodologia foi adotada

no Brasil por meio da Lei Federal ns 6938, de 1981, que mstituiu a Politica

Nacional do Meio Ambiente (PNMA) Em 1986, a Resolução CONAMA 001/86

procurou estabelecer cntérios técnicos para a elaboração dos Estudos de Impacto

Ambiental (EIA) e Relatónos de Impacto Ambiental (RIMA) A partir dessa
resolução que a AIA passou a ser efetivamente conduzida em todo o Brasil

A regulamentação das avaliações de impacto só ocorreu em 1990, com o Decreto

Federal ns 99 274, que estabeleceu os procedimentos do licenciamento

ambiental de atividades que podem provocar sigmficativos impactos

socioambientais

Mais tarde, em 1997, a Resolução CONAMA 237(97 foi marcante pela sua

defmição das atividades potenmalmente degradadoras ou poluidoras, que seriam

aquelas que demandanam AIA e consequente licenmamento pelo órgão

ambiental competente Mais amda, essa Resolução abre a porta para uma

flexibihzação de anáhse caso a caso, onde senam defimdos pela agencia
ambiental responsável, com a participação do empreendedor, os tipos de estudos
ambientais necessános aquela fmalidade

2 7 2 LEGISLAGÁO IND(GEN(STA

Conforme estabelece o art 231 da Constituição Federal de 1988, são
reconhecidos aos indios sua orgamzação social, costumes, linguas, crenças e

tradições, e os direitos ongmános sobre as terras que tradicionalmente ocupam,

defmidas estas como as ocupadas pelos indios, as por eles habitadas em caráter
permanente, as utihzadas para suas atividades produtivas, as imprescmdiveis a

preservação dos recursos ambientais necessános a seu bem estar e as
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necessánas a sua reprodução fisica e cultural, segundo seus usos, costumes e

tradições

No plano mtemacional, a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos

Povos Indigenas de 2007 assevera, no parágrafo 2s do seu art 32, que os

Estados deverão consultar e cooperar com os povos mdigenas, por meio de suas

própnas instituições representativas, a fim de obterem o consentimento livre e

informado destes povos antes de aprovar quaisquer proletos que afetem suas
terras, terntónos ou outros recursos

No mesmo sentido, o Decreto N ~ 5 051/2004, que mternalizou a Convenção Ns

169 da Orgamzação Internacional do Trabalho DIT sobre Povos Indigenas e

Tnbais, destaca, em seu art 13, a necessidade de respeito a importancia

especial que para as culturas e valores espintuais dos povos mdigenas possui a

sua relação com as terras ou terntórios que ocupam ou utilizam, e o art. 15

assmala para a especial proteção a ser dada ao direito dos mdigenas aos

recursos naturais existentes nas suas terras, ai compreendido o direito dos povos

indigenas de participarem da conservação, admmistração e utilização dos

recursos

á n versalzaçáo do dimito á educaçáo formal aos povos

ind(genes (art. 21(, a consderaçáo de realidades sopas,
económicas e cu(t raia espec(lesa e d(arengadas (art 22(, ó
prescnçáo de modelos de a(fel etizaçáo em lngua materna e

de edvcaçáo ó lngve (art 23(l a menu oraçáo pelo ensino

pnmario de conhec mentos gerais e apódóes to adas
necessános pelo contato (art 24(l 0 combate ao pmconce to

contra os povos indgenas nos doemos setoms da

com nidade nacional (ad 251 e o mconheomento ofioal das
I'ngvas md genes como instrumentos de comunicaçáo com

estas m nonas (art 2õ1

Amda, a instituição da Politica Nacional de Gestão Terntonal e Ambiental de

Terras Indigenas PNGATI, por meio do Decreto Ns 7 747/2012, fixou como eixos

estruturantes dos obietivos especificos da refenda politica, a proteção terntonal

e dos recursos naturais e a governança e participação mdigena, destacando, no

art 4s, mciso 0, alinea "f", o obletivo de "reahzar consulta aos povos mdigenas

no processo de hcenciamento ambiental de atividades e empreendimentos que
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afetem diretamente povos e terras indigenas, nos termos de ato conlunto dos

Mimsténos da Justiça e do Meio Ambiente"

Deste modo, verifica se que o ordenamento luridico pátno atual afasta se da

anacrõmca concepção de mcapaodade dos mdigenas para a autogestão, na

medida em que determina a partiopação e confere efetiva voz para que se
mamfestem quanto aos seus mteresses e necessidades; bem como a proteção a

cultura, modo de vida, espiritualidade e necessidades matenais próprias de cada

grupo indigena rompe com o malfadado e autontário ablativo de "mcorporação

dos silvicolas a comunhão naoonal", que, antes de 1988, constou em todas as
Constituições Brasileiras a partir de 1934

Destaca se amda a Portaria Intermlnlsterlal n'60, de 24 de março de 2015, que

disciplma o processo de licenciamento ambiental, foi levada em consideração na

elaboração deste PBA

Outras legislações mdigemstas a destacar são

Decreto Ns 8.065 de 07 de agosto de 2013, que aprova a Estrutura Regimental e

o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do

Mimsténo da Saúde e remanela cargos em comissão

Decreto Ns 3.156 de 27 de agosto de 1999, que dispõe sobre as condições para a

prestação de assisténoa a saúde dos povos mdigenas

Decreto Na 5.051 de 19 de abrg de 2004, que promulga a Convenção 169 da

Orgamzação Internacional do Trabalho - OIT sobre os Povos Indigenas e Tnbais

Os pnncipais instrumentos legais que norteiam a execução dos programas
apresentados neste PBA encontram se relacionados no respectivo programa

2.8 RECURSOS NECESSÁRIOS

0 Coordenador Geral, profissional de nivel supenor que ficará sediado em

Altamira, deverá ter expenencia no gerenoamento de programas ambientais que
contemplem povos mdigenas na Amazõma Deverá efetuar a articulação

mstitucional com a FUNAI, a gestão técmca e admmistrativa dos programas que
compõem o PBA, estimulando a partimpação das comumdades e das mstituições

envolvidas, e supervisionando a execução das atividades previstas Este
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profissional será auxiliado por dois (2) técmcos de nivel médio, com expenencia

na elaboração de relatónos e pia mlhas e por dois (2) motonstas (Quadro 2 8 1)

0 Coordenador Setonal, profissional de nivel supenor (Antropólogo/Sociólogo)

que ficará sediado em Altamira, deverá ter experiencia no gerenmamento de

programas ambientais que contemplem comumdades mdigenas e será
responsável por acompanhar a execução de todos os programas do PBA Este

profissional será auxiliado pelos membros da equipe técmca da Coordenação

Geral e pelos técmcos que estarão locados nas atividades do PBA

Além desta equipe, o PBA contará com contratações temporárias, para execução
de atividades pontuais Estes profissionais são apresentados ao longo do

documento, em cada um dos programas aos quais serão mnculados Entretanto,

esses profissionais temporános estarão mnculados a coordenação setoriai da

equipe técnica, para a qual deverão prestar contas

Quadro 2.8.1- Recursos humanos. materiais e serviços necessários ao PG.

ap f

0 combustivel para des(o t d t d b d umdade
)uruna que necessitarão se deslocar para cumpnr com as atividades do PBA

deverá ser de mteira responsabilidade da Equipe Técmca (Gastara do PBA) 0
Mapa 281 apresenta as rotas de deslocamento que são necessárias para
acessar cada uma das aldeias da Tl Paquiçamba, pelos acessos terrestres

eo
ecopldn



Mapa 2.8.1 Localizapão da Tl
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2.9 CRONOGRAMA

0 cronograma de execução das atividades distnbuidas ao longo de 48 meses é

apresentado no Quadro 2 9 1





Quadro 2 9.1 - Cronograma de execugão do PG.
~Bg99
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2.10 RESPONSÁVEIS PELA IMPLEMENTADO DD PROGRAMA

0 responsável pela execução das ações desse programa é o Empreendedor,

neste caso o DNIT

2.11 RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

0 Quadro 2 11 1 apresenta a lista os responsáveis técmcos

Quadro 2.11.1 — Responsáveis técnicos pelo PG.

Ci C MM Ae ii
R id O dioni pis 849 f
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3 PROGRAMA OE COMUNICAÇAO SOCIAL (PCS)

3.1 INTRODUCAO E JUSTIFICATIVA

Este Programa de Comumcação Social (PCSI foi estruturado de maneira que se

possa construir uma frente de atuação, tanto mformativa quanto educativa,
diante da fronteira agr/cola que avança constantemente não só sobre a Tl

Paquiçamba, como todos os terntónos md/genes do pais

Para tanto, sua metodologia tem respaldo nas correntes de pensamento
baseadas na filosofia da diferença, em literaturas pós colomahstas, em teóncos
da educação emandpadora e também no conceito de educomumcação
socioambiental Em vista disso, as atividades previstas para o PCS compõem

eixos de ação que se dimdem em comunicação mterna e externa, tendo cada

uma das atimdades seu pressuposto metodológico, o detalhamento da sua

execução, recursos necessános, profissionais envolvidos e cronograma

Os eixos de ação do PCS se fundamentam na anáhse do Estudo do Componente

Ind/gene (ECII da Terra Ind/gene Paquiçamba, elaborado pela COPPETEC/IVIG, em

2011, que aponta as medidas necessánas para compensar e/ou mitigar os

impactos sobre a comumdade Iuruna Além disso, os eixos de ação se constituem

como o resultado da análise do ECI, somados a uma contextualitação da

realidade social e ambiental vivida pela comumdade Iuruna, venficada durante as

atimdades em campo, para detalhamento do PBA

Os impactos observados no ECI do empreendimento, relacionados as ações que

concernem ao PCS são os seguintes

+ Introdução de tensões e conflitos somais;

Aumento do nsco de incéndios nas matas;

+ Aumento da pressão sobre os ambientes e recursos naturais no entorno
da Terra Ind/gene Paquiçamba,

Aumento do fluxo populacional na região,

+ Aumento do uso e ocupação do solo do entorno da Terra Ind/gene

Paquiçamba;



Com efeito, é importante que a comumdade iuruna sela informada a respeito das

atividades que envolvem o empreendimento, a execução do PBA e tudo aquilo

que envolve este processo de licenciamento, por mtermédio de um canal de

mformação especifico para seu atendimento, que se mantenha disponivel

durante todo o periodo de execução do PBA, sanando suas dúvidas, esclarecendo
questões, além de estimular sua reflexão sobre os impactos associados ao

empreendimento e as atividades previstas para a mitigação e compensação
desses im pactos

Buscando adotar uma concepção de comumcação em seu sentido mais amplo, o

programa terá como prmmpal obietivo reduzir o conflito e o preconceito
arraigado nas comumdades próximas em relação a população iuruna Mediante o

desenvolvimento de atividades que terão como premissa o conceito de

educomunicação somoambiental, busca se expandir para além dos limites da Tl

Paquiçamba noções sobre a vida cotidiana do povo iuruna, a históna do seu

recente contato, noções sobre o modo de vida tradicional e a forma como a

comumdade encara a reahdade local, e o conflito sobre a terra que permeia a

região

A educomumcação socioambientai constitui uma Imha de ação do Programa

Nacional de Educação Ambiental iProNEA) que busca trabalhar a temática da

educação ambiental por mtermédio de ferramentas da comunicação social No

entanto, vai além da divulgação de politicas, profetas e programas de educação
ambiental, pois ela deve se firmar enquanto um campo de intervenção social,

tra f d t t d umtária em canais para a

educação ambiental Os meios de comumcação são concebidos enquanto
mstrumentos alimentadores de um processo educativo transformador (MMA,

2008) Deste modo, a educomumcação soaoambiental se defme como uma

dimensão pedagógica dos processos comumcativos associados a questão
ambiental, tendo como eixo central o encontro de questões somais e ambientais

no fazer pensar cotidiano da comumdade em questão

Para o desenvolvimento das atividades propostas neste programa, como

veiculação das mformações fornemdas, reflexão sobre os impactos do

empreendimento, aplicação de medidas de mitigação e compensação e avahação
coletiva do programa pelos próprios mdigenas, serão reahzadas oficmas



participativas Esta metodologia tem a vantagem de ser uma importante

ferramenta de apresentação, mtegração e envolvimento da comumdade

Para a avahação e controle dos obletivos do programa, serão estabelecidos
metas e mdicadores do andamento dos trabalhos 0 PCS deverá atuar, portanto,
como canal de comumcação entre a população mdigena, as comunidades
próximas a Tl Paquiçamba e o empreendedor, além de prestar suporte e

acompanhar o andamento das atividades do PBA

3.2 OBJETIVOS E METAS

0 ablativo do PCS é funcionar como intermediador de uma relação construtiva e

positiva entre as populações residentes no entorno da Tl Paquiçamba e a

comunidade iuruna, reahzando atividades partiapativas e recebendo as

impressões, sugestões e demandas da comumdade mdigena, além de prestar
suporte a outros programas ambientais deste PBA Tais propostas devem ser

implementadas segumdo os obletivos, metas e indicadores apontados no Quadro

321

Quadro 3.2.1 — Ob]etlvos. metas e indicadores previstos para o PCS

ss



3.3 PÚBLICO-ALVO

0 público-alvo do PCS pode ser dimdido entre público mtemo e público externo a

Tl Paquiçamba 0 púbhco interno é a própria comunidade juruna 0 púbhco

externo é a comumdade escolar não mdigena que habita o entorno da Tl, e em

Altamira/PA

3.4 METODOLOGIA E DESCRICAO DO PROGRAMA

A proposta do PCS está estruturada em dois eixos pnnapais 0 1z trata da

Comunicação Social interna, que se refere as atividades que irão estabelecer um

canal de comumcação com a comunidade juruna dando apoio na busca de

direitos e na efetivação de politicas públicas que devem gerar mclusão para a

comumdade 0 2s eixo é a Comunicação Social Externa, voltada a promover a

educomunicação socioambientai junto as comumdades escolares próximas a Tl

Paquiçamba

Além disso, o PCS também possui atividades secundárias, que consistem no

apoio a execução dos demais programas, realizando a divulgação de atividades e

elaborando material ilustrativo, gráfico e audiovisual Estas responsabihdades do

PCS estão melhor descntas no item 3 4.3 CONFECCAO DE MATERIAIS

INFORMATIVOS

As ações de comumcação somai seguem uma Imha de trabalho baseada na ideia

de superação da contradição por meio da consciencia critica A emancipação,
fundada em uma percepção critica sobre a reahdade somai, é fundamental, mas
tal aprendizagem precisa ter relação com a transformação mais ampla da

comumdade (FREIRE, 1987)

0 programa seguirá uma hnha de ação que pnonza a comunicação popular ou

comumtária, que se caractenza pelo exercido da partiapação direta das partes
mteressadas, onde é possivel que os receptares das mensagens selam, também,
produtores e emissores do processo de comumcação A comumcação popular
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serve como expressão do novo tipo de relações sociais que essas práticas geram

honzontais, dialógicas, participativas

Comumcação comumtána, na forma como vem se desenvolvendo, sigmfica o

canal de expressão de uma comumdade por meio do qual os mdividuos

mamfestam seus inte d d g t s Deve

ser um mstrumento de prestação de serviços e formação do mdadão, sempre

com a preocupação de estar em smtoma com os temas da reahdade local Estas

questões são relevantes no apoio a garantia de direitos e na efetivação das

politicas púbhcas que contemplam a comunidade, pnncipalmente nas áreas da

saúde, educação e assistencia somai A partir da compreensão de que a garantia
de direitos deve ser constantemente reivindicada pela comumdade indigena, são

previstas visitas tnmestrais do Assistente Social as aldeias, escolas e postos de

saúde, para reahzar levantamento das questões a serem trabalhadas D

Assistente Social irá reahzar, amda, idas tnmestrais na prefeitura e demais

órgaos púbhco p p h d p t t d umdade

durante todo o processo de remvmdicações formais quanto a garantia dos seus
direitos

Deste modo, dentro dessa perspectiva de empoderamento, de partimpação

popular ativa e honzontai, o programa busca estabelecer um meio de

democratização da produção e da gestão da informação nos meios de

comunicação em seus formatos diversos e na comumcação presenaai É por esta
via de atuação que emerge o conceito de educomumcação, ou sela, nas práticas

educativas que visam a apropnação democrática e autónoma de produtos de

comunicação, por meio dos quais, os participantes passam a exercer seu direito

de produzir informação e comunicação (TESSARA, 2008i.

A mteratividade, o diálogo, a transversa lidada, a democratização da informação e

a valorização do conhecimento tradimonal e popular são pnncipios da

educomumcação socioambiental (MMA, 2008). Estas ideias são relevantes ao

propor as atividades lunto as comumdades escolares próximas a Tl

0 desenvolvimento das atimdades deste programa seguirá o roteiro apresentado
a seguir
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3 4.1 COMUNICADO SOCIAL INTERNA

As ações de comumcação somai estão estruturadas em duas ações centrais a

mformação a comumdade mdlgena sobre o andamento das atividades do PBA; e

o apoio a garantia de direitos e efetivação das pollticas públicas que contemplem

a comumdade

Aporo 4 BU5cx oz D745rrõ5 5 Ezznvapáo oz PBLIPIO45 PÚBLicxs

Esta atimdade visa apoiar a comumdade da Tl Paquiçamba no entendimento
sobre a busca por direitos e a efetivação de poãticas púbhcas que contemplem a

comumdade, pnnmpalmente nas áreas da educação, saúde e assistencia somai

0 ponto de partida para esta ação é a compreensão da importãnma da

articulação mdlgena e o conhecimento de seus direitos Desta forma, o apoio

consiste no incentivo a autonomia da comumdade na reivmdicação da efetivação
de poãticas públicas lá existentes e de novas pollticas públicas que abrangem os

povos mdlgenas Para tanto, esta ação deve mcentivar a comumcação

comumtárla e sua atuação como um canal de expressão da comunidade, através
do qual os mdivlduos mamfestam seus mteresses comuns e suas necessidades
mais urgentes

A partir da compreensão de que a garantia de direitos deve ser constantemente
reivmdlcada pela comumdade mdlgena, o Assistente Somai deverá reahzar visitas

tnmestrais as aldeias e órgãos púbhcos de referencia para a Tl. Assim sendo, o

Assistente Somai deve ir nas escolas, nos postos de saúde, nos CRAS (Centro de

Referéncia de Assisténma Social) e CREAS (Centro de Referencia Especializado de

Assistencia Social) para realizar um levantamento das questões a serem

trabalhadas com a comumdade As visitas devem ocorrer ao longo de todo o

programa.

0 Mapa 341 mostra os mumclpios aos quais pertencem as aldeias da Tl

Paquiçamba e, consequentemente, onde o Assistente Social deve buscar o

diálogo com o poder púbhco. 0 Quadro 3 4 1 sugere uma estrutura de questões a

serem observadas porlocal

Quadro 3.4.1- Estrutura básica de questões a serem observadas
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A partir das visitas tnmestrais, o Assistente Somai deve realizar uma avaliação

micial das estrutu d p Ih d u implementado

Postenormente, o Assistente Somai irá se encontrar com a comunidade para
mformá-la de sua avaliação Nestes encontros, cabe ao Assistente Social

apresentar sua avahação, associando a aos direitos mdigenas e as politicas

púbhcas Neste momento, a comumdade mdigena deve ponderar se concorda

com a avaliação feita pelo Assistente Social para, então, pensar conluntamente

em estratégias de ação

Uma das estratégias de ação deve ser a ida de representantes da comumdade
acompanhados do Assistente Social a prefeitura, DSEI IDistnto Samtáno Especial

Indigena) e demais órgãos púbhcos responsáveis com o mtuito de estabelecer
diálogos e realizar reivmdicações formais e o acompanhamento destas Estas

visitas estão previstas para ocorrer tnmestralmente, cabendo ao Assistente

Somai a estruturação delas e o contato com os órgãos públicos Sugere se que a

FUNAI também acompanhe os representantes da comumdade mdigena nestas
visitas 0 ablativo desta atimdade é mstrumentalizar os mdigenas para agir com

maior eficáma na reivindicação de direitos e politicas públicas. Desta forma, após
o térmmo do PBA, a comumdade Juruna poderá contmuar se articulando e

propondo ações e visitas a locais de referénma, de forma a manter o diálogo com

as esferas púbhcas e o acesso a direitos e programas sociais.

Nas oficinas de detalhamento do PBA, identificou se uma confusão entre os

hmites p g p t PBA e da sua relação com

politicas púbhcas Devido a este contexto, cabe a equipe técmca, em especial ao

Assistente Social, abordar estas questões ao longo das atividades de
comunicação social

Todo o matenal necessário para a realização desta ação é de responsabilidade

da equipe técnica executara do programa Além dos matenais, é imprescmdivei

que a equipe técmca se responsabilize por gastos com ahmentação e

zs



deslocamento dos indlgenas que participarem das atividades e das visitas aos

órgãos púbncos
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3 4 2 COMUNICAÇAO SOCIAE EXTERNA

0 obletivo pnncipal desta hnha de ação é reahzar ações de educomumcação no

ambiente escolar e com a população do entorno da Tl, trabalhando a relação

preconceituosa entre a população local e as comunidades mdigenas Para tanto,

esta atividade educomumcativa, além de apresentar a condição de mda dos

mdigenas as cnanças e adolescentes do Ensmo Fundamental e Médio, buscará
promover o debate sobre a situação de vulnerabihdade desses povos frente as

diversas relações estabelemdas com a sociedade nacional

Para fundamentar as atividades de comumcação social externa, o programa deve

adotar uma postura comprometida com a Convenção 1õ9, da Organização

Internacional do Trabalho (que vigora com poder de lei no Estado brasileiro), com

a Declaração Umversal dos Direitos Humanos, e com os artigos 231 e 232, do

Capitulo Vgl Dos Indios, da Constituição da República Federativa do Brasil de

1988

Para detalhar as atividades voltadas ao embate a discnminação e ao preconceito
no ambito da relação entre sociedade namonal e comumdades mdigenas recém

contatadas, é necessáno defmir e entender conceitos relativos a este tema, ou

sela, conceitos que permitem exphcar este recorte de uma reahdade venficável

no pais, no que diz respeito as sociedades mdigenas e tnbais

Pode se venfica q p d relação aos povos

ongmános, as sociedades mdigenas, no pais, se dá em um espectro de

desmformação que é permeado pelo preconceito Tal quadro mduz a construção
de estereótipos e, consequentemente, a discrimmação, a segregação, a

violencia, ao abuso, ao alimamento e cooptação, e a tantas outras formas de

relação entre os povos ongmános e a sociedade nacional, ou "civilização", que se

configuram como negativas, ou preludiciais a estas pessoas Em suma, os povos

ongmános brasileiros, recém contatados, quando não assistidos, ou

acompanhados de maneira adequada pelo poder público e pelos órgãos

especializados, tendem a firmar relações com a sociedade que, via de regra, se

configuram como negativas para estes povos

Em msta disso, a metodologia deste eixo de ação se debruçará sobre o tema da

diversidade cultural lançando um olhar sobre duas ocorrencias diferentes dentro

desta mesma temática as diferenças existentes entre as sociedades mdigenas; e
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as diferenças existentes entre a sociedade nacional e as sociedades mdigenas

em geral

PIA NEIá AfEIVTO DÁ54 TIVIDá DE5 IÚÁ5 EECOIÁ5

As atimdades a serem reahzadas pela equipe nas escolas abordarão a condição

de vida dos mdigenas e a situação de vulnerabilidade da comumdade mdigena

frente as diversas relações estabelecidas com a sociedade nacional Serão

reahzadas atividades dmãmicas e lúdicas baseadas em matenais visuais e

ilustrativos sobre aspectos especificos da cultura e do cotidiano das comumdades

indigenas, com o apoio de matenal impresso a ser distnbuido nas escolas pela

equipe técmca As atividades podem dialogar com os matenais visuais

produzidos nas atimdades do PAEC, porém, serão reahzadas mdependentemente
do andamento das atimdades do PAEC Para que se reahzem as atividades, bem

como a distribuição e a elaboração do matenal pedagógico para as escolas, a

equipe técmca deverá dialogar com as Secretanas Estaduais de Educação do

Estado do Pará e com os demais órgãos locais (mummpais ou federais)
responsáveis pela gestão do meio ambiente, da educação e das relações com o

componente indigena

As atividades de educomunicação socioambiental devem ocorrer em escolas dos

mumcipios de Altamira, por ser este o mumcipio que está como referencia para a

Tl Paquiçamba Para isso, a equipe técmca deve reahzar um levantamento das
escolas existentes na região, tanto as localizadas na zona rural, como as do meio

urbano Esta listagem será apresentada a comumdade mdigena durante a oficina

partimpativa lpreferencialmente no ãs mes de execução do PBAl, para que a

comumdade sela mformada sobre as escolas selemonadas para receber as

atividades

A partir do momento em que se defmirem as escolas que constituirão o púbhco-

alvo junto aos interlocutores mdigenas, a equipe técmca deve miciar o diálogo e

as negomações No Quadro 342 é apresentada uma sugestão de escolas que
podem ser consideradas no levantamento

Quadro 3.4.2- Levantamento de algumas escolas da região.
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Esta seleção levou em consideração aspectos como dependencia admimstrativa
(escola munimpal e escola estadual), ensmo fundamental ou ensino médio e a

localização na sede mummpal, ou se)a, todas as escolas são da zona urbana, não

foram listadas escolas rurais A equipe técmca executara do programa deverá
discutir os cnténos estabelemdos em con)unto com os mdigenas e designarem

co)ativ t ci d "
b atividades de educomumcação

Com isso, a equipe deve contatar as Secretanas de Educação, entre o 6E e o llv
mes, para agendar reumões para apresentar o PBA e as atividades previstas Nas

reumões devem mformar aos membros representantes das Secretanas de
Educação a proposta de trabalho do programa, de maneira que as atimdades

selam consentidas e de conhecimento do poder público local Em seguida, a

equipe deve contatar as escolas (previamente escolhidas em con)unto com os

)uruna) para receber as atividades e agendar reuniões com os professores e a

direção

Nas reumões devem ser apresentados o PBA, a proposta do programa e o

calendáno das atividades, para que todo o processo de intervenção no ambiente
escolar seja de conhemmento e aceitação dos gestores da escola, com a parceria
e apoio do corpo docente Ainda, a reumão deve mcluir pontos de pauta como

quais turmas poderão assistir a apresentação; quais professores acompanharão a

apresentação, quantas apresentações serão reahzadas na escola, que tipo de

estrutura e auxilio logistico a escola pode fornecer; qual o formato que se dará

para as apresentações; venficar se a escola está aberta a receber em sua

bibhoteca e, até mesmo, utilizar no curriculo escolar o material de apoio

pedagógico elaborado pela equipe técmca Essas negociações devem ocorrer

entre o fe e o lle mes de execução do PBA, os resultados devem ser
apresentados para os )uruna nas reumões do Comite gestor no 12 ~ mes

A partir do 12E mes, a equipe )á deve ter uma lista das escolas onde ocorrerão as

pnmeiras atividades As mtervenções nas escolas ocorrerão em seis (6)

momentos diferentes do periodo de execução do PBA As escolas designadas

para receberem as atividades terão apresentações semestrais, totahzando duas

(2) apresentações por ano em cada escola Além disso, o programa sugere, no
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máximo, tres (3) escolas diferentes para cada momento de apresentação das

atividades

APREEERzxçã0 0A COMUlzlpx0EjURURR NAE E5COIR5

A mserção do profeta nas escolas consistirá na realização de atimdades
dmãmicas e lúdicas baseadas em materiais visuais e ilustrativos sobre aspectos
especificas da cultura e do cotidiano da comumdade. As atividades serão
elaboradas pela equipe técmca que, ao prepará ias, deve estar atenta ao que a

comumdade gostaria de difundir sobre a sua cultura

Nestas atividades também é prevista a partiapação de alguns Juruna, que serão
convidados para participar E importante esclarecer que a atimdade busca

famiharlzá los com o universo escolar não mdlgena, comunidade escolar e,
consequentemente, comumdade local

Desta forma, os furuna devem ser consultados sobre o mteresse em partiopar da

atividade e, então, elaborar uma apresentação para levar a escola D conteúdo

da apresentação pode ser de escolha dos mdlgenas Como sugestão, pode se

fazer uma breve palestra sobre a vida nas aldeias, explicitando pontos que
considerem relevantes na sua vida cotidiana e de sua cultura E importante que a

fala dos mdlgenas tenha um espaço pnvilegiado na apresentação, permitmdo

que selam os protagomstas da atividade Caberá a equipe técmca dar o suporte
necessáno para que se realize a atividade, apoiando os mdlgenas ao longo de

todo o processo de elaboração e execução. ãm relação ao número de

partimpantes mdlgenas em cada atividade, deve ser realizada uma combmação

préma com consulta a comunidade furuna, para venficar o mteresse de sua

partimpação, levando em consideração a loglstica da atividade, gastos, etc

No entanto, se os mdlgenas não tiverem mteresse na participação, a equipe deve
construir uma apresentação problematizando a questão mdlgena e o mdigemsmo

brasileiro nas escolas púbhcas convenoonais de modo mterativo, lúdico e

dmãmico Como matenal de apoio, o programa sugere o artigo da Antropóloga

az



Lihan Brandt (2014) mtitulado "As 10 mentiras mais contadas sobre os

md)genes" 'randt é colaboradora do profeta AXA - Articulação Xmgu Araguaia

Todo o matenal necessáno para reahzar as atimdades nas escolas é de

responsabihdade da equipe técmca Matenais como amplificador, microfone,

caixas de som, computadores, tela para proleçã0, tnpé, etc, devem ser
deslocados até as escolas para dar suporte as atividades Além destes matenais,

é imprescmdlvel que a equipe técmca se responsabilize por gastos com

alimentação e deslocamento dos md)genes que partimparem das apresentações,
bem como a ahmentação dos alunos e alunas oumntes

D formato das apresentações deve ser defimdo previamente nas reuniões com a

coordenação de cada escola e, postenormente, acordado com os mterlocutores

md)genes

A equipe técmca deve fornecer o suporte para as atividades e estar apta a

realizar as atividades de apresentação nas escolas sem a presença dos
mterlocutores md)genes, visto que eles serão convidados a participar, mas)amais
devem ser coagidos a partimpar das atimdades Da mesma forma, todas as

apresentações devem ser previamente aprovadas pelos )uruna (nas reuniões

semestrais), de maneira que, I t
das apresentações, elas não devem ocorrer

d d ohteúdo

As atividades possuem alguns ablativos mlmmos a se concretizarem ãã0 eles

familianzar os alunos e alunas com a condição de mda das comunidades

tradicionais residentes no mun)c)pio, fomentar um debate sobre as relações
existentes entre os md)genes da região e a população local, trabalhar a

localização e as caracterlsticas geográficas da região (como bacia hidrográfica,

cobertura vegetal, queimadas, desmatamento), apresentar em Imhas gerais o

que é o PBA e porque ele está sendo executado na região, explicar para as

turmas 0 que sã0 os programas mitigadores de impacto e, por fim, mcentivar os

professores a trabalharem as relações entre lndios e não lndios para além da

atimdade proposta.

02 d d b d 2014 t'
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Os encontros terão um cunho pedagógico, é uma atividade educativa, que

propima a discussão e a construção de conhecimento por mtermédio do diálogo,

da troca de expenencias e mvénmas Neste sentido, sugere se que a equipe

executara reahze as atividades de mserção na escola com, no máximo, 3 (tresi
escolas 0 número de escolas é importante no que diz respeito a contmuidade do

trabalho Serão realizadas atimdades semestrais, a partir do lzg mes, sendo duas

apresentações por ano em casa escola

A intenção desta hnha de ação do PCS educomumcação socioambiental é

estabelecer um vinculo com as escolas selemonadas, de maneira que a atividade

tenha respaldo no curriculo escolar e no cotidiano dos alunos, que poderão agir
como multiphcadores de mformações sobre a realidade dos mdigenas na região e

o porque da importanma de defender e manter a Terra Indigena de invasões e

desmatamentos, propiciando um acúmulo de ideias a cada apresentação e

facilitando uma postenor avahação das atimdades

As apresentações não estarão restntas ao ambiente escolar, sendo possivel que
a apresentação de videos e palestras sela aberta para a comumdade na qual a

escola está msenda Todas as atividades que forem abertas aos pais de alunos e

público externo devem ser aprovadas previamente pelos mdigenas que
partimpam da atividade

As apresentações nas escolas serão divididas em quatro momentos No Quadro

3 4 3 consta uma sugestão de como as atividades podem ser estruturadas nas
escolas, que poderá ser ajustada, conforme as circunstãncias de execução das

atividades

Quadro 3.4.3- Estrutura básica das apresentações nas escolas.

dig

as



3 4 3 CONFECÇAO DE MATERIAIS INFORMATIVOS

Este item corresponde a uma atividade que perpassa todos os programas do

PBA, uma vez que todos os programas podem ter matenais para serem
produzidos, confeccionados, diagramados e impressos )á que a equipe técmca

do PCS será responsável por produzir todos os materiais impressos e escntos,
esta atimdade será centralizada como um eixo de ação do PCS, que também

ficará responsável pela avahação do matenal produzido no ambito do PBA Para

as oficmas com a população )uruna, a equipe técnica do PCS irá identificar,

através do contato com a comumdade, os matenais mformativos mais adequados

(audiovisual, material impresso, imagens, etc )

Para as atividades de educomunlcação socioambiental, serão confecmonados

murais, cartilhas, certezas, mapas e v(deus Este matenal poderá distnbuldo nas

escolas que participarem das atividades, sempre com aprovação prévia da

comunidade e com o seu conhecimento e participação no processo de elaboração

dos matenais

Por exemplo, uma parte importante das expedições de vigilãncia (atividade

prevista no PAVT) será o trabalho de conscientização e educação voltada aos

moradores do entorno e poss(vais mvasores da Tl Paquiçamba, com a

distnbuição de material mformativo (folder) sobre a exclusimdade aos md(genes

sobre o uso recursos naturais e do terntóno As áreas com maior vulnerabilidade

quanto as mvasões deverão ser pnonzadas Assim, a vigilãncia terntonal deverá
focar suas atividades sobre os locais que apresentam, histoncamente, maior

registro de conflitos Após cada módulo do curso de capacitação, a Gestão

deverá elaborar e distnbuir aos participantes uma cartilha com o conteúdo

desenvolvido para ser utihzada pelos )uruna, como fonte de consulta Estes

matenais mformativos são elaborados no ãmbito do PCS, pelos técnicos previstos

neste programa, e a quantidade de matenal e especificações estão detalhadas
no PROGRAMA DE APOIO A VIGILANCIA TERRITORIAL (PAVT)
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3 5 ETAPAS DE EXECUCAO

0 Quadro 3 5 1 apresenta o resumo das atividades previstas para este programa.

Quadro 3.5.1- Resumo das atlvldades do Programa de Comunicação Social.

b u d
Id

Pdbi *

Et *S ll

Et 7 ll

d d

ça* d PBA

3.6 INTER-RELACdEO COM OUTROS PROGRAMAS

0 Programa de Comumcação ãoaal se relamona com todos os outros programas
do PBA na medida em que é responsabilidade deste programa a confecção de
matenal impresso para divulgação de mformações relativas as atividades do PBA

3.7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS REQUISITOS

Este programa está em acordo com os segumtes marcos legais, que se referem

ao licenciamento ambiental e gestão ambiental, bem como aos direitos dos

povos indigenas e sociedades tnbais e tradicionais

Lei n' 938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a politica Naaonal do Meio

Ambiente, seus fms e mecamsmos de formulação e apbcação, e dá outras
providenmas Brasilia, DF, 1981
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Lel nt 9.795. de 27 de abrg de 1999 Dispõe sobre a educação ambiental, institui

a Poãtica Nacional de Educação Ambiental e dá outras promdenmas Braslha, DF,

1999

Decreto n'.281. de 25 de]unha de 2002 Regulamenta a Lei N' 793, de 27 de

abnl de 1999, que mstitui a Poãtica Nacional de Educação Ambiental e dá outras
providencias Braslha, 2002.

Instrução Normativa nt 2, de 27 de março de 2012 IBAMA. Estabelece as bases
técmcas para programas de educação ambiental Braslha, 2012.

3.8 RECURSOS NECESSÁRIOS

Para executar as ações previstas neste programa serão necessários os seguintes

profissionais, serviços e materiais

A equipe técmca será supervisionada pelo Coordenador Geral Este profissional

será responsável pelas palestras socioeducativas, oficmas e pelas atividades de

educomumcação voltadas a comumdade escolar

Também será necessário um profissional da área da Asslstencia Social Este

profissional será responsável pela assessona com as campanhas de divulgação e

ofimnas participativas, tanto na Terra Indlgena Paquiçamba, como o diálogo com

os érgaos púbhcos locais

Ainda, também será necessáno um profissional da área do Design, para auxilio

na construção e edição dos matenais gráficos e audiovisuais Estes materiais

também serão diremonados ao público externo a Tl Paquiçamba 0 Quadro 3 8 1

apresenta os profissionais, os recursos e os matenais e os serviços necessános
para a execução das atividades do PCS

Quadro 3.8 1- Recursos humanos, materiais e serviços necessários ao PCS
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3.9 CRONOGRAMA

0 cronograma de execução das atividades distnbuidas ao longo de 48 meses é

apresentado no Quadro 3 9 1
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Quadro 3 9.1 - Cronograma de execugão do PCS
C%IB
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3.10 ACOMPANHAMENTO, INDICADORES E AVALIAI AO

0 acompanhamento e avahação do PCS será realizado com a elaboração de

relatónos mensais de andamento, que deverão contemplar, no mlmmo, os

segumtes itens (conforme exphcado no Programa de Gestão).

Atividades executadas;

Ativldades previstas;

Responsáveis técmcos pelas atividades,

Púbhco alvo,

M e t nd o I og i a s ;

+ Formas de avahação das ativldades;

Conclusões

A metodologia adotada para avahar o programa ocorrerá através do

questionamento coletivo acerca das atlvidades desenvolvidas e dos resultados
obtidos Baseado nos obletivos e metas do programa, a comumdade e os

participantes das atividades especificas do programa poderão opinar e avahar as

ações do PCS

Os resultados obtidos nos registros mensais das atividades devem, após anáhse
da coordenação do PBA, ser encaminhados para as reumões do Comite Gestor,

ocasião em que a comumdade poderá avahar o andamento do PBA como um

todo, a cada seis meses

As questões a serem abordadas nas avaliações do PCS devem ser dingidas de

modo a verificar os mdlcadores de cada eixo de ação Para avahar, a equipe
técmca deve se basear em um formulário de avaliação com perguntas que
servirão de roteiro para o momento da avahação com a comumdade As

perguntas podem ser passadas diretamente para os mterlocutores ou então
servirem como um guia para a equipe ao longo da conversa com a comumdade

A equipe técnica responsável pelo PCS deverá construir seus instrumentos de

avaliação a partir dos mdicadores qualitativos e quantitativos descntos a seguir

Indicadores quali quantitativos para as ativldades educativas nas escolas

Avaliação dos participantes;

st



Número de atividades realizadas nas escolas;

Avabação dos mdigenas interlocutores sobre a atividade;

Indicadores quali quantitativos referente ao suporte a execução dos programas

ambientais através de atividades de divulgação e de elaboração de matenal
mformativo

Quantidade de material mformativo elaborado e distribuido;

Avabação dos mdigenas sobre o conteúdo do material que está sendo
veiculado

Indicadores quali-quantitativos referente as atividades para proporcionar a

garantia de direitos e na efetivação das politicas púbbcas que contemplam a

comumdade, pnndpalmente, nas áreas da saúde, educação e assisténaa social:

Número de visitas pelo Assistente Social a Escolas e aos Postos de

Saúde;

+ Número de idas a prefeitura e demais érgãos públicos;

Avabação com mdigenas sobre o que é politica pública e a sua relação

com os programas ambientais

3.11 RESPONSÁVEIS PELA IMPLEMENTACÁO DO PROGRAMA

0 responsável pela execução das açães desse programa é o Empreendedor,

neste caso o DNIT

3. 12 RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

0 Quadro 3 12.1 apresenta a bsta os responsáveis técmcos por este programa

Quadro 3.12.1 — Responsávels técnicos pelo PCS.

6 443 639

At 96is 6 537 42 7

To i ira 3 A 44 4 4 iit Pobi
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4 PROGRAMA DE SEGURANÇA AUMENTAR (PSA)

4.1 INTRODUCAO E JUSTIFICATIVA

A Lei nt 11 346, de 15 de setembro de 2006, defme a Segurança Ahmentar e

Nutncional como um direito de todos ao acesso regular e permanente a

alimentos de quahdade, em quantidade sufimente, sem comprometer o acesso a

outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares
promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural, ambiental e

econõmica

A base alimentar da comumdade da Tl Paquiçamba (distnbuida em tres aldeiasl
está associada as atividades de caça, pesca, extrativismo e roças itmerantes
Contudo, a mtensificação dos pro/etos de desenvolvimento econõmicos e de

mtegração nacional na região amazomca, como a abertura da BR 230/PA nos

anos de 1970 e mais recentemente com a UHE Belo Monte, por exemplo,

contnbuiram para o aumento do contato entre mdigenas e a sociedade namonal

e, consequentemente, a mclusão de produtos mdustnahzados na dieta da

comunidade, substituindo assim, os alimentos in na/ora pelos processados

(Figura 4 1 1I.

7

Flgum 4.1.1 — Descarte de embalagens de produtos industrlagzados na aldeia Paqulçamba.

Tal situação mtensificou a demanda pelo consumo de bens mdustnahzados,
gerando, assim, outro confhto em relação a necessidade de recursos fmanceiros

Para isto, a comumdade comerciahza, prmcipalmente, peixe e o excedente da

produção agricola para completar a renda famihar
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Este programa se Iustifica pela necessidade de compensar impactos ambientais

identificados no ECI (DNIT/(VIG/COOPETEC, 2011) 0 estudo mdicou os segumtes
impactos na fase de asfaltamento da BR 230

Aumento do uso e ocupação do entorno da Tl Paquiçamba, na região da

Volta Grande do Xmgu;

Aumento da pressão sobre os ambientes e recursos naturais no entorno

da Tl e áreas de uso)uruna;

+ Aumento da invasão e pressão sobre os recursos naturais da Tl

Paquiçamba,

+ Perda de recursos naturais importantes para a subsistencia indigena

(recursos florestais, caça e pesca);

Perda e fragmentação de áreas de vegetação nativa;

Alteração e perda de habitat da fauna terrestre;

Alteração do fluxo gemco (flora e fauna);

Perda de biodiversidade;

Perda e afugentamento de espécimes da fauna,

Degradação de áreas;

Contammação do solo;

Deterioração de corpos 0'água;

Erosão lammar, Imear e desestabihzação de encostas

)á na fase pós asfaltamento o ECI identificou os seguintes impactos relacionados

a segurança alimentar

Aumento do uso e ocupação do entorno da Tl Paquiçamba, na região

Volta Grande do Xmgu;

Aumento da pressão sobre os ambientes e recursos naturais no entorno
da Tl e áreas de uso)uruna (VGXX

Perda de recursos naturais importantes para subsistencia mdigena

(recursos florestais, caça e pesca);

Perda e fragmentação de áreas de vegetação nativa;

es



Perda de habitat da fauna terrestre;

Alteração do fluxo gémeo (flora e fauna),

Perda de biodiversidade;

Perda e afugentamento de espécimes da fauna;

Contaminação do solo;

Detenoração de corpos d água

A população da Tl Paquiçamba é formada pelo grupo étmco )uruna

(autodenommação Yudlá), que conta atualmente com tres aldeias (todas nas

margens do rio Xmgu) Muratu, Paquiçamba e Furo Seco Para a construção do

PSA foram realizadas rodas de conversas (Figura 4 1 2 e Figura 4 1 3) em todas
as aldeias, buscando informaçães sobre a base ahmentar do grupo e os proletos

que estão em andamento no PBA da UHE Belo Monte

Figura 4.1.2 — Roda de conversa na aldeia
Paqulçamba.

Figura 4.1.3 — Roda de conversa na aldeia
Furo Seco.

A roda de conversa revelou a importãncia de fortalecer as atividades lá
realizadas na Tl, como a existencia de diversos aviános nas aldeias (construldos

como medida compensatóna pela UHE Belo Monte) De forma geral, esta é uma

atimdade importante para comumdade, mas que precisava de apoio na

manutenção das estruturas e, pnncipalmente, aumentar a diversidade de

espécies de aves Atualmente a comumdade tem cnações apenas de gahnhas

conhecidas como "caipirão" (Figura 4 1 4 e Figura 4 1 5) No comérmo local de

aves essa variedade também é conhecida como "can)ó pesadão", que gera
custos elevados na cnação se comparados com outros tipos de aves, como a

"galmha caipira"
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Rgura 4.14 — Aviário na aldeia Paquiçamba. Figura 4 1 5 — Aviário na aldeia Furo 5eco.

Outro ponto que merece ser amphado na Tl são as plantas cultivadas )unto as

casas, prática que é conhecida como qumtal florestal A aldeia Paquiçamba é

aquela que apresenta um extrato arbéreo no entorno das casas com maior porte,
provavelmente por ser a aldeia mais antiga Nas demais aldeias, o qumtai

florestal está em desenvolvimento e amda carece de uma variedade mais ampla

de espécies )Figura 4 1 6 e Figura 4 1.7)

Figura 4 1 6 — Quintal florestal na aldeia
Fole Beco.

Figura 4 1 7 — Quintal florestal na aldeia
Moiabl.

As caminhadas guiadas as roças da Tl Paquiçamba ajudaram a detalhar o

processo de formação da "roça de toco" ou "coivara", que passa pela derrubada,

queima e plantio, atividade produtiva comum na região amazónica )Figura 4 1 8

e Figura 4 1 9) Por fim, os indigenas identificaram as espécies cultivadas )milho,

abóbora, mandioca, macaxeira e etc ), fnsaram a dificuldade de plantar nos

últimos anos porque recebiam sementes, mamvas e equipamento do PBA da UHE

Belo Monte fora da época de plantio Neste ponto, cabe destacar o problema das
sementes hibndas, que vem dificultando a mdependencia produtiva das aldeias

sa



Figura 4 1 8 — Vistoria na roça da aldeia
Mulato.

Rgura 4.1 9 — Vistoria na roça da aldeia
Paquiçamba.

Essas foram as situações de destaque observadas no trabalho de detalhamento
A seguir são apresentadas as ações propostas no PSA que msam atender as
expectativas da comunidade e as exigénmas legais do processo de licenciamento

ambiental

4.2 OBjETIVOS E METAS

Este programa tem como obletivo contnbuir para o fortalecimento das atividades

produtivas, através de práticas sustentáveis e troca de conhecimentos entre a

comunidade e a equipe técmca, visando a segurança alimentar, para melhona da

qualidade de mda do povo juruna da Tl Paquiçamba Os ablativos especificas,

metas e indicadores são apresentados no Quadro 4 2 1

Quadro 4.2.1 — Objetivos, metas e indicadores previstos para o PSA.

ti p
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4.3 PÚBLICO-ALVO

0 púbhco alvo deste programa são os mdigenas envolvidos nas atividades

produtivas voltadas para o sustento das familias

4 4 METODOLOGIA E DESCRICAO DO PROGRAMA

Este programa foi estruturado com ações que visam apoiar as atividades
agricolas com base nos conceitos agroecolégicos Qs profissionais do PSA devem

contar com expenénma em agroecologia, para trocar conhecimentos com os

mdigenas visando a manutenção e melhona das atividades lá realizadas na Tl,

identificando e multiplicando a produção de sementes tradicionais

Quanto aos métodos a serem empregados nas atividades, estes deverão ser
baseados em metodologias participativas que propormonam a mtegração entre o

conhecimento tradicional e o cientifico, sempre pnonzando e respeitando o

conhecimento mdigena

As atividades previstas para a execução deste programa são distnbuidas da

segumte forma

Enriquecimento dos qumtais florestais;

Apoio as práticas de avicultura iá desenvolvidas na Th

+ Resgate de sementes tradicionais;
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Atividades de apoio e manutenção das atividades produtivas na Tl

Todas as atiwdades vão contar com o acompanhamento técnico constante ao

longo de toda a execução do PBA Além disso, ocorrerá uma reumão de

apresentação p h t aliação do PSA (essas
atiwdades organizadas no ãmbito do Comite Gestorl

Na reunião mimal ocorrerá a apresentação da equipe e da metodologia que será
desenvolvida ao longo dos quatro anos de duração do programa Também é o

momento de escolha dos mdigenas que irão partimpar das atividades do PSA

Serão discutidos o cronograma e a dmãmica das atividades, buscando reduzir o

máximo possivel a mterferencia do PBA na rotma das tres aldeias As reumões de

acompanhamento e avaliação serão realizadas semestralmente no ãmbito do CG,

para que os indigenas possam expor criticas e sugestões para melhona do

programa 0 momento pode aiudar a reestruturar o calendáno, ou amda,

aperfeiçoar a metodologia das práticas tradicionais da comumdade

4 4 1 ENRIQUECIMENTO DOS QUINTA(S FLORESTA(S

Os qumtais florestais mdigenas representam um sistema agroflorestal tradimonal

que se destaca pela grande quantidade de espécies frutiferas e medimnais A

produção é continua e diversificada atendendo, pnncipalmente, o consumo

doméstico Em função desta grande diversidade, é possivel reahzar a colheita de

frutos praticamente ao longo de todo ano, sendo de grande relevãncia para a

segurança ahmentar da comunidade Nessa Imha, Gamero, Lok e Somarnba
(1996), tratando dos "Huertos caseros" para a Guatemala, destacam que eles
são importantes sistemas de uso da terra e, com um adequado maneio florestal,

podem trazer enormes beneficios para aos moradores

A técmca de cultivo de frutiferas em qumtais é bastante antiga e deu origem ao

processo de domesticação de plantas, mimando se possivelmente de maneira

acidental, através do descarte de sementes no entorno das moradias após o

consumo de frutas colhidas na mata Desta forma, a tradição de roçados

mdigenas, como as espécies domesticadas utilizadas e seus arranios
contnbuiram para o enriquemmento das atuais técmcas de sistemas
agroflorestais (MILLER; NA(R, 2005)

Os qumtais florestais são fontes de nutnentes, vitammas e sais mmerais, que
complementam o poder calónco oriundo dos ahmentos dos roçados Segundo



Tnndade, Rebedo e Nato (2010), esta prática amda possibilita a obtenção de

recursos para subsistencia, como também pode representar uma fonte

alternativa de renda

Nas atividades de detalhamento foi possivel observar as diferenças nas aldeias
quanto a existénma de qumtais florestais e a nqueza de espémes frutiferas Nos

núcleos antigos das aldeias Furo Seco e Paquiçamba existia uma diversidade

maior Contudo, nas áreas mais novas, as casas amda não contam com árvores
de grande porte A Figura 4 4 1 e Figura 44 2 mostram a diferença entre os

qumtais florestais do núcleo mais antigo (mais denso) e a nova área destmada a

moradia, com árvores em processo de desenvolvimento Esta dispandade
floristica também pode ser observada na Figura 4 4 3, que mostra uma visão

aérea da aldeia Paquiçamba, onde as casas mais recentes amda apresentam
poucas árvores no seu entorno A aldeia Muratu, por ser a mais recente, possui

um qumtal florestal que está em fase de desenvolvimento

Figura 4.4.1 — Núcleo antigo da aldeia Furo
Seco.

Figura 4.4.2 — Núcleo recente aldeia Furo
Seco.
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Figura 4 4.3 — Diferenças nos estratos arbéreos na aldeia Paqulçamba.

PIA HEN MzivTo 005 IPHIHTR Is FL O RESTAIS

Para a execução dos qumtais florestais, é necessário realizar um levantamento
detalhado das espécies lá cultivadas e coletar mformaçães sobre outras espécies

de mteresse Cabe destacar que é importante cultivar espécies que possam ser
úteis nas atividades culturais da comumdade, como, por exemplo, o lempapo,

que é usado na pintura corporal Essa atividade deve ser simultãnea ao

levantamento das sementes tradicionais e ser executada entre o 2z e 5s mes do

PBA

No desenvolvimento de um quintal florestal, é importante considerar a estrutura

vertical e honzontal No pnmeiro caso Gaze) Filho (2008) mostra que não existe

um modelo ideal, mas na escolha das espémes é importante cultivar aquelas que

apresentem portes distmtos, formando pelo menos dois estratos arbéreos Na Tl

Paquiçamba, considerando as caracterlsticas das espécies cultivadas pela

comunidade, é posslvel pensar em um qumtal florestal com tres estratos o

pnmeiro, com espémes de até 2 metros; o segundo, com variações até 5 metros,
e d 5 metros Essa escolha leva em

consideração as espécies mais utilizadas nas aldeias, mas é poss(vai sugerir

algumas espécies café (Coffea arabica L), banana (Musa spp.), limão (Citrus

Rmonuml, cupuaçu (Tneoõroma grandifrorum), pupunha (Bacrris gasipaes),
goiaba (Psidium Guayaõa L ), manga (Mangifera Indica L ), laranla (Cicrus

sinensisl, coco (Cocos nor(fera) e lambo (Byzygium malaccence)
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A estrutura honzontal ou estratificação honzontal representa a diversidade e a

disposição das árvores que serão plantadas no entorno das casas As espécies
podem ter fmalidades alimentares e ornamentais (flores, por exemplo) e, no caso

das comunidades mdigenas, amda podem ter algum significado cultural (como o

lenipapo)

Neste sentido, o técmco agricola do PSA deve reahzar diálogos diretos com os

moradores das tres aldeias, com o ablativo de levantar o maior número de

mformações possiveis 0 resultado deste estudo de nqueza floristica dos qumtais

será apresentado na reumão do Comite Gestor (64 mes). 0 levantamento deve

contemplar uma hsta de espécies que se sugere plantar na Tl, selecionadas em

função do valor nutncional, época de frutificação e relevãncia para cultura

)uruna Esta hsta deverá ser aprovada e, se necessáno, aiustada de forma

partimpativa com a comumdade.

Aguisiçad pxs Mo(ms

As mudas utilizadas no ennquecimento do qumtal florestal deverão ser
adquiridas através de produtores locais Para localizar estes produtores é

importante contatar a EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuána)
Transamazõnica em Altamira (PA), a CEPLAC (Comissão Executiva do Plano da

Lavoura Cacaueira), a SEDAP PA (Secretana Estadual de Desenvolmmento

Agropecuáno e Pesca) e a EMATER (Empresa de Assistencia Técnica e Extensão

Rural) local Abaixo estão hstados os endereços em Altamira e os contatos
telefõmcos das mstituições

+ EMBRAPA — Rua Sitio 5ão Francisco, 381 — (93) 3515 2671;

CEPLAC — Rua Luis Né da Silva, 1670 — (93) 3515 1535;

SEDAP — Rua Magalhães Barata, 2044 — (93) 3515 2092;

EMATER — Travessa Pedro Gomes, 759 — (93) 3515 2694

Segundo Gomes (2010), a diversidade do qumtal florestal ref(ate as

caracteristicas do proprietário Entretanto, o autor destaca que a média de

mdividuos cultivados em diversos qumtais lá estudados vana entre 10 20

mdividuos (de diferentes espécies) Assim, considerando a reahdade da Tl

Paquiçamba, essa ação irá trabalhar com a perspectiva de 20 mdividuos por casa
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(as aldeias Paquiçamba, Muratu e Furo Seco contam com aproximadamente 30,

25 e 20 casas, respectivamente)

Antes de promover a aquisição das mudas, a equipe técmca deve convidar as

hderanças das tres aldeias para avenguar pessoalmente a qualidade das mudas

adquindas Assim, a aquisição defmitiva das mudas deve passar pela aprovação
das lideranças Essa medida se faz necessária por sohcitação da comumdade,

que no detalhamento de campo se mostrou insatisfeita com a qualidade dos

produtos adquiridos para as aldeias em outras oportumdades Neste contexto, a

equipe técmca terá entre o Te e o 13s més para realizar uma pesquisa de

mercado e consultar a comumdade sobre as mudas que serão adquindas

ATIFIDADEDE Pixnrrd

Com a aquisição das mudas (adquindas separadamente por campanha) elas

pode d t p t própna aldeia em viveiros

improvisados, modelo lá existente nas aldeias (Figura 4 4 4 e Figura 4 4 5) Esse

parindo é destmado para mobilização da comumdade, defimção das áreas de

plantio e para venficar se não será necessáno substituir alguma planta

Figura 4.4.4-V)va)ro Improvisado na aldeia
Paqulçamba.

Figura 4 4 3 -Viveiro abandonado na aldeia
FUIO Seco.

A equipe do PSA deve garantir a aquisição de mudas em estágio avançado de

desenvolvimento, para executaras atividades de plantio sempre que necessáno,
lembrando que é importante pnonzar as mudas que a comumdade mdicou De

acordo com a reahdade da T) Paquiçamba, serão adquindas pelo menos 1 400

mudas, que devem ser plantadas ao longo da execução do PBA (2 mutirães de

plantio por aldeia, ou seis, com média aproximada de 230 mdividuos por

atimdade)
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E importante atentar que muitas casas iá possuem árvores adultas no seu

entorno e algumas não apresentam espaço suficiente para msenr esse número
de mdividuos Por isso, o diálogo com a comumdade para mdicação dos locais

adequados é fundamental para o sucesso do ennquecimento dos qumtais
florestais

A equipe técmca deve possuir um mapeamento para o qumtal florestal da Tl,

indicando os locais exatos do plantio, as espécies plantadas, data do plantio,

morador responsável e a saúde da planta ao longo do PBA Ocorrendo algum

problema com qualquer uma das mudas no periodo do PBA, a equipe do PSA é

responsável por substituir a espécie d amfi cad a

Os mutirões de plantio devem ocorrer com o consentimento da comumdade

Sugere se que ocorram nos seguintes meses:

4 Na aldeia Paquiçamba serão plantadas 600 mudas divididas nos meses
14s e 26-;

Na aldeia Muratu serão plantadas 400 mudas divididas nos meses 1õs e

27-

Na aldeia Furo Seco serão plantadas 400 mudas divididas nos meses
16s e 28-

Considerando que algumas mudas podem não sobreviver, é importante realizar a

venficação de perdas de mdividuos num periodo de 30 a 60 dias após o plantio

As plantas perdidas devem ser substituidas neste periodo, preferencialmente por

outra da mesma espécie Assim a atividade de replantio deve ocorrer entre os

meses 17s, 18s, lgs, 29s, 30s e 31s

Os moradores devem participar da atividade de plantio e replantio, receber

instruções sobre a manutenção destas mudas e equipamentos adequados para
conservação das espémes A lista de equipamentos é apresentada no item

"RECURSOS NECESSÁRIOS"

4 4 2 APOIO ÁS ATIVIDADES DE AVICUETURA

A implantação de amários, quando voltada para o autoconsumo das familias, são

de extrema importãncia em função da mclusão de proteina ammal em suas

dietas, pelo potencial de geração de renda no seu processo produtivo, e pela
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reciclagem de nutnentes através da utilização de deletos orgãmcos na adubação

de culturas (GEMERO et al., 2014)

Segundo Petersen (2005), embora pouco vislveis no conlunto dos

agroecossistemas, os pequenos animais exercem múltiplas funções económicas,

ecológicas e socioculturais Os frangos podem desempenhar diversas funções

dentro do sistema agr(cola Seus excrementos, devidamente mana)adas,

constituem um excelente fertilizante, capaz de viabilizar a nutnção de uma

mfmidade de plantas Os hábitos como ciscar e comer msetos são

particularmente úteis a produção vegetal. Seus produtos e coprodutos são de

extrema importãncia para o autoconsumo e poss(va( geração de renda as

famõias

Na Tl Paquiçamba essa ação foi desenvolvida no ãmbito do PBA da UHE Belo

Monte, quando foram instalados diversos aviários nas aldeias existentes para
supnr a diminuição da pesca no no Xmgu Na aldeia Paquiçamba foram

construldos 16 aviános, 14 na aldeia Muratu e 9 na aldeia Furos Seco, todos com

dimensões de Sx4 metros (estrutura de descanso) e uma área cercada de lbxtõ

No entanto, a comumdade relatou alguns pontos que precisavam ser alustados

para que a atividade fosse mais rentável e produtiva para as fam Rias da Tl

REF04NA 005 4 M4RI05

Com o mtuito de facilitar t g stões da

comunidade, os aviános devem receber algumas pequenas melhorias e reparos

nas estruturas que sofreram com as mtempéries 0 material utilizado para a

reforma deverá proporcionar uma mmimização das vanações de temperatura e

umidade, assim como tornar o local seguro contra predadores.

Assim, é recomendável manter os aviános com uma estrutura de madeira,

substitumdo as peças que foram damficadas pelo tempo, além de substituir as

telhas de fibroamento (Figura 4 4 6) por telhas de barro, garantmdo um

ambiente mais adequado para criação dos animais Também é importante
reforçar as cercas (muitas com arames cortados) e muretas do entorno (a

maiona apresenta mureta de madeira que se desgastam rep(demente) (Figura

4 4 7)
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Figura 4.4.6-Aviário com telhas de
fibrodmento na aldeia Paquiçamba.

Figura 4.4.7 — Mureta de madeira no entomo
dos aviários na aldeia Furo Seco.

0 ideal é adequar todos os aviános para que o cercado se/a formado por tela

com malha de uma polegada e muretas de tilolos, com aproximadamente 50 cm

de altura Essas medidas visam dificultar a saida das aves e impedir a entrada de

ammais externos 0 modelo deste tipo de aviário é visualizado na Figura 4 4 8,

onde é possivel observar a estrutura com dois ambientes madeira coberta com

telh d

com tela

i' d d ) ambiente aberto cercado

Figura 4.4 8 — Modelo de aviário sugerldoh

Os aviános amda devem ser equipados internamente com poleiros de madeira,

mnhos para chocadeiras e comedouro Para 0 bem estar do animal, são mdicados

F t d P I I httP II d d t Pd I d /Ph t 105/35/hh/5d/0 I h
h IP0 4 * 10 2016
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poleiros (Figura 4 4 9) com altura de 40 cm a 60 cm do chão e largura de 5cm

por 2cm de altura na base (tres por aviáno), apresentando cantos arredondados
e parte superior abaulada para fornecer melhor estabihdade e não machucar os

pés das aves Além disso, os poleiros devem ser colocados paralelos ao chão, de

modo que fiquem na mesma altura para emtar a competição por espaço,
situação que pode resultar em ferimentos e mutilação nos espémmes (EMBRAPA,

1998)

Figura 4.4.9 — Modelo de poleiro sugerldoh

Em relação aos mnhos, estes também devem ser alocados na área coberta e

mais reservada do aviário, podendo ser utilizados diversos tipos de matenal para
sua construção Entretanto, recomenda se mnhos de madeira com 15 cm de

altura por 30 cm de largura cada — fornecendo uma estrutura semelhante a da

Figura 4 14 por aviáno — que devem ser forrados com palha de milho ou capim

seco (EM B RAPA, 2007)

F* ~ 1 EMBRAPA, 1999
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Y

Figura 4.4.10 — Modelo de ninho sugerldob

Os comedouros serão dispostos na área externa do amário Existem vános tipos

de comedouros que podem ser longitudmais ou circulares Entretanto, o mais

importante é a diferença entre os tipos de comedouros em relação a idade da

ave, sendo necessária a adoção dos dois tipos, para não preludicar no

cresmmento dos ammais em determmada fase Com isso, sugere se que nos

aviános tenha no mimmo 3 comedouros 2 para aves adultas e 1 para pmtos

Também será necessána a implantação de bebedouros, de forma que a água

estala sempre disponivel, tanto para as aves adultas, como para os pmtos Para

uma população de 10 aves são necessános de 2 a 3 litros de água por dia

Considerando a população atual de aves nas aldeias, é recomendável pelo menos

5 bebedouros, com capacidade de 3 htros para cada amáno (EMBRAPA, 1998)

Visando supnr as necessidades nutncionais das aves, este programa sugere a

implantação do maneio alimentar alternativo, que tem como base utihzar os

residuos da produção agricola Na Tl Paquiçamba, as pnncipais fontes são as

plantações de mandioca e milho, as folhas e raizes da mandioca, assim como o

milho, que podem se tornar alimentos ncos em nutnentes para as galmhas A

ração alternativa deverá ser produzida pelos mdigenas, tendo se como maténa
pnma os produtos da roça, os quais deverão ser processados no tnturador, antes

de f d t p Para cada aviário será

7 i ZMBRAPA, 2007
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dispombilizado um tnturador de pequeno porte, sufimente para atender a

demanda das aldeias

Por fim, é recomendável a mtegração da atividade de consolidação do quintal

florestal com os aviános existentes (visto que a maiona fica próxima as casas),
com o ablativo de proporcionar uma relação ecológica harmónica entre planta e

ammal, pois as espémes frutlferas podem fornecer alimentos e sombra para as

aves Por sua vez, as aves através dos seus delates, podem dispombilizar adubo

orgãmco para as espécies frutiferas Contudo, é importante que o chão do amáno

não sela revestido, para permitir essa interação

A equipe técmca deve realizar entre o 2s e o Ss mes de execução do PBA o

levantamento detalhado da situação de todos os aviános existentes na Tl No ãs

mes na reumão do CG deve apresentar as me(banas que serão realizadas e, com

o aval da comumdade, miciar a reforma dos mesmos entre o Ts e lls mes de

execução do PBA No 12s más, na reumão do CG, a comumdade deve se

mamfestar sobre os resultados Apenas com a aprovação da comumdade em

relação as estruturas restauradas é que a equipe poderá m(ciar a aquisição das
aves

Para reforma dos aviános a equipe técmca deve contratar tres (3) serventes para
executar a atividade A equipe do PSA (através do Coordenador Setorial) deve

verificar a possibilidade de contratar profissionais na própna Tl Paquiçamba,

evitando assim, pessoal externo a Tl A responsabilidade de vistonar o trabalho

destes profissionais é do Coordenador Setonal

aquis(p(o pás a vzs

Entre as pnncipais mformações da atividade de detalhamento se destacam os

pedidos de amphação da vanedade de aves nas aldeias Aqueles envolvidos na

atimdade desta q t d tp hecido como "caipirão"

geravam custos elevados para as familias, lá que é um tipo de frango que

consome uma grande quantidade de alimentos (pnncipalmente ração e mi(hol

Assim, a comumdade destacou entre suas preferencias os frangos do tipo
"caipira", que tem um custo produtivo menor e um preço mais elevado no

mercado local

É poss(va( adquinr as aves iunto aos produtores locais ou comprar grandes
quantidades no mumclpio de Marabá/PA (locagdade mais próxima para compra
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de aves) Essa informação foi obtida através da ADEPARÁ (Agenaa Estadual de

Defesa Agropecuána do Estado do Pará), via contato telefõmco

Distnbuidora Só Aves — Representante Avifran

Contato Dam)o ou Renata — Tel (94) 3324 2488 e 98160 9490

E mail. danilosoavesLagmad com / Marabá/pA

Para obtenção de outros estabeleamentos, em outras localidades, pode se entrar
em contato com a ADEPARÁ, através do contato:

ADEPARA — Setor de Inspeção Ammal Avicultura

Contato Dam)o- Tel (91) 3210 1187

Avemda Pedro Miranda com a Travessa Angustura, ns 1666, Bairro

Altos, Belém/PA

Dessa maneira, considerando os aviános atuais na Tl Paquiçamba, recomenda se

a aquisição de 10 mdivlduos por estrutura existente (390 no total da Tl

Paquiçamba), acolhendo micialmente uma matnz reprodutiva de 1 galo para
cada 9 gahnhas Com o mana/o carreto, a população irá crescer rapidamente,
visto que cada galinha caipira tem capacidade de chocar de 12 a 15 ovos no

per(odo de 21 dias (EMBRAPA, 1998)

Os ammais devem ser entregues a comumdade após a reforma dos aviários nas

aldeias (no 13s mes de execução do PBA) Neste momento, é importante que um

representante de cada aldeia acompanhe a equipe técmca na aquisição das
aves, garantmdo que serão adquindos os tipos de aves de mteresse da

comumdade

Postenormente, a equipe técmca de d I d s

adquiridas Somente com o acompanhamento técmco será poss/vel garantir a

reprodução adequada dos frangos, facilitando a atividade para a comumdade
md(gene

4 4.3 )/ALORIZAQÁO DAS SEMENTES TRADICIONAIS

0 povo )uruna da Tl Paquiçamba tem dificuldade em adquinr sementes
adequadas para o cultivo de suas roças. Por este motivo, essa atividade busca

reahzar a identificação de sementes tradicionais que se mostrem mais produtivas

e resistentes as pragas e doenças que afetam as roças da comumdade
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Assim, nesta ação devem ser identificados os guardiões de sementes tradicionais

na Tl (aquelas pessoas envolvidas diretamente no cultivo das roçasl, bem como o

estudo da possibilidade de obtenção de sementes tradicionais (unto a EMBRAPA e

nas comumdades do entorno da Tl

0 emprego de tecnologias modernas nas roças, como por exemplo, a utilização

de sementes hibridas ou transgémcas, expõe o risco da segurança alimentar 0
cruzamento destas espécies comerciais com as tradicionais acarreta na erosão
genética, ou sela, na perda das caracteristicas tradicionais Além disso, gera uma

mterdependencia de insumos agricolas necessános para viabihzar a produção,
pnnmpalmente do milho que é usado para a ahmentação dos ammais (Figura

4 4 11 e Figura 44 12) Este tipo de semente depende, amda, da aphcação de

fertilizantes e agrotéxicos para obtenção de uma produtividade adequada

hã4

Figura 4.4.11 — Esp(ga de mãho cultivado na
aldeia Muratu.

Figura 4.4.12 — 0 mãho cultivado na Tl 4
utilizado para alimentar os animais.

No detalhamento nas trés aldeias foi possivel observar que as espigas de milhos

não apresentavam um enchimento de grãos homogeneo, o que pode estar
relacionado a fatores como a combmação entre a genética do matenal hibndo e

estresses ambientais, que resultam em espigas anormais. Destaca se que a

grande desvantagem dos hibndos é que as sementes produzidas não podem ser
replantadas, porque a recombmação de genes no cruzamento não gera plantas
com vigor e caracteristicas desatáveis, mviabihzando o cultivo ao longo dos anos

Assim, pretende se estabelecer um processo de formação continuada no resgate
e conservação de sementes tradiaonais como mstrumento para a segurança
alimentar e nutrimonal dos moradores da Tl Paquiçamba. A ação passa por um

processo de escolha e identificação das sementes, amphação do estaque e

armazenagem adequada
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E5CDLHA E IDEHFIFlCA CA 0 DAE SEHEHrrs
No fmal de agosto de 2012 a Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia

promoveu o Profeta "Fortalecimento cultural e consen acão de alimentos
tradicionais no Parque indigena do Xingub onde desenvolveu iunto ao povo

mdlgena Kayabi o resgate de sementes tradicionais de milho Práticas como esta

podem ser desenvolvidas lunto as aldeias, visando a aquisição de sementes com

melhor capamdade de adaptação para a região da Volta Grande do Xmgu

A EMBRAPA é uma mstituição responsável por manter um histónco e registro de

sementes no Brasil Através de contatos reahzados lunto ao Banco de

Germoplasma de Milho e Sargo lcom a Pesquisadora Fláma Franca Teixeira'

fefferson Lopes', o processo de aquisição de sementes lunto a EMBRAPA é

reahzado de forma gratuita, mas precisa passar por etapas admmistrativas

Pnmeiramente, é necessáno reahzar um estudo para identificar possiveis

sementes tradicionais e/ou mais adequadas para as roças da região Além disso,

é importante identificar espécies de plantas importantes para a comumdade
como o cacau, a castanha, o cupuaçu entre outras, que fazem parte das

atlvidades produtivas da Tl Paquiçamba Essa ativldade passa por um processo

de diálogo com a comumdade para identificar as sementes utihzadas pelo grupo
ao longo dos anos

Concomitantemente a essa pesquisa, será necessário dialogar com a EMBRAPA

sobre a disponibilidade de sementes existentes para a região Considerando que

o resgate é um processo de troca de mformações, o trabalho de pesquisa deverá
durar cerca de quatro meses, periodo em que a equipe deve se revezar entre
diálogos com os mdigenas nas aldeias, com os técmcos da EMBRAPA (Embrapa

Recursos Genéticos e Biotecnologia) e a FUNAI

Para famhtar o trabalho nas aldeias Muratu, Furo Seco e Paquiçamba, o ablativo é

identificar posslveis guardiões de sementes tradicionais Este processo será

executado de forma participativa com a comumdade, através de diálogos

mdividuais ou pequenos grupos (msitas nas aldeias) com as pessoas envolvidas

nas atividades de roça 0 trabalho sempre mlciará com uma conversa mformal,
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seguido de aphcação da entrevista semiestruturada, identificando e registrando

as atividades agr(colas Também devem ocorrer msitas as roças e aos locais onde

a comumdade costuma armazenar as sementes utihzadas no plantio

0 papel (unto a EMBRAPA/FUNAI também busca identificar quais sementes
senam adequadas para o cultivo na região da Tl Paquiçamba 0 grupo de
"Recurso Genéticos e Biotecnologias" lá possui uma diversidade de espénes
cadastradas

0 trabalho poneim na manutenção do germoplasma de
m lho no Brasil (ol mahzado pela Esalq (Escola Bupenor de

Agncultura Luiz de que roz/ em 1992 que e(etuou estudo
das raças existentes no Bras I co(atando variedades cnoulas
e indgenas Esse matenal, que engtoba mais de 3000
amostras, loi armazenado no banco de germoplasma do

departamento de genébca da Esalq, plantado, estudado e

denb(icado q anta és suas caractertsbcas mortoldg cas e
agrondm cas. 6 partir da década de 70, essa cotação passou
a ser mantida no banco de germoplasma da Embrapa Milho e
Sorgo (FE(BEIRA eAVELIAR, 2009, p9/

0 Banco de Germoplasma da EMBRAPA conta com diversas espénes
cadastradas: milho, feilão, mandioca, tngo, banana, entre outros A partir da

identificação das espécies adequadas (e de interesse da comumdade), é poss(va(

sohcitar amostras de mais de um tipo de matenal A úmca restrição para a

retirada de amostra ocorre quando o estuque da EMBRAPA é mfenor a 2 kg,

tendo em vista que as amostras existentes são multiphcadas pela EMBRAPA

antes de serem encammhadas para o grupo de interesse

Esse per(odo de identificação das amostras deve ocorrer entre o 2s e Es mes do

PBA Após a escolha das amostras, é necessáno apresentar para a comumdade
as espécies selecionadas, destacando a procedencia e as vantagens do cultivo

das sementes tradicionais Essa apresentação deve ocorrer na reumão do Comite

Gestor (ãs mes( e, após aprovação das sementes (tirar mais de uma vanedadej,
micia se o processo de solicitação das sementes (unto a EMBRAPA

Nessa etapa do processo há exigenaa de assmatura de um Acordo de

Transferencia de Matenal (ATM), que é assmado pelo representante legal da

mstituição que irá receber as sementes e a EMBRAPA 0 ATM é elaborado
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conforme a Dehberaçã0 da Embrapa ng 13 de 2000, disponlvel no sitio eletrõmco

da EMBRAPA' no Anexo 15 Esse perlodo pode durar até seis meses (entre o 70

e o 120 mes do PBA) e a retirada das sementes deve, preferencialmente, comcidir

com a época de cultivo da comumdade

Na reumão de apresentação do PSA a comumdade deve escolher um

representante por aldeia para fazer a mtermediação da equipe com as famlhas e

os poss(veie guardiões de sementes A equipe técmca do PSA irá garantir todas
as condições (transporte e ahmentaçã0) para os representantes da Tl

Paquiçamba

Afut P/PLICA CAD DAS SExfEHTES SELECIDHA DAE

Com a retirada do matenal (diferentes vanedades), micia se o processo de

multiphcaçã0 das sementes, pois a EMBRAPA fornece apenas 50 gramas por

espécie solimtada Assim, a equipe, luntamente com a comumdade, deve

construir na Tl Paquiçamba uma área amostra( por aldeia (tres no total) para
multiphcação das sementes selecionadas A construção das áreas deve ocorrer

após a liberação das sementes, no 134 mes de execução do PBA

A área amostrai deve ser cercada, para evitar que ammais venham a destruir a

produção, e possuir dimensões de 50x50 metros Ao longo deste perlodo, a

equipe deve acompanhar o desenvolvimento desta área amostra( )unto com os

representantes md(genes e os membros da comumdade mteressados em

acompanhar o processo e, ao fmal do ciclo produtivo, comparar o desempenho

das espécies cultivadas A área amostra( deve ser cultivada com a supervisão da

equipe técnica ao longo do PBA

Com o térmmo do pnmeiro ciclo produtivo, é necessáno avahar )unto aos

envolvidos 0 desempenho das sementes cultivadas na área amostra( e promover

a estocagem da produção para realizar uma nova etapa de reprodução das
sementes no Mc(o segumte A EMBRAPA mdica a necessidade de acumular 10 km

de sementes para realizar o plantio de 1 hectare (10.000 m') de terra Na

avahação da área amostra(, a comumdade e a equipe técmca devem decidir

13 d 2000 ~ t d p I I http/Iplt f g g b p bl d
b /I g I f I ID Ib %20132000ATMd / A 04 4

0 2010
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quais espécies estão aptas para contmuar o processo de multiplicação de

sementes, ou sela, o ablativo prmmpal do pnmeiro melo produtivo é identificar as

espécies com maior capaodade de adaptação A equipe deve ser responsável

por armazenar as sementes da área amostrai durante o PBA, garantmdo, assim,

a multiphcação das sementes 0 papel da equipe do PSA neste momento é

mcentivar a produção de sementes com espécies de mais fácil adaptação,
tradiuonalmente utilizadas pelos]uruna

No segundo ciclo produtivo é necessáno reahzar um novo plantio na área

amostrai para multiphcar e garantir as sementes do próximo ano Esse processo

deverá se repetir a cada ciclo produtivo (enquanto o PBA estiver em vigor) A

equipe técmca é responsável pela área amostrai e deve promover a contmuidade

dessa atividade Ocorrendo um excedente de sementes em cada ciclo, elas

podem ser entregues aos membros da comumdade, mas, ao final dos quatro
anos do PBA, a comumdade deve ter um estuque de sementes sufiuentes para

cultivar suas roças sem a dependéncia de agentes externos

EETDDUE DESEiiiENTEE

0 armazenamento das sementes leva em consideração a umidade, temperatura
e a luminosidade Sementes exigem um local fresco e seco, para melhor

estocagem. Em alguns casos, o armazenamento é reahzado em grandes galpões

que demandam mvestimentos robustos para elaboração e manutenção, com um

número elevado de pessoas envolvidas no processo No caso de pequenos
produtores, é recomendável medidas mais simples que possam promover o

estoqu d t p t adicionais para as

famãias envolvidas

Como os indlgenas da Tl Paquiçamba se enquadram neste segundo grupo,
recomenda se a estocagem de sementes em recipientes de metal, vidro ou

garrafa plásticas Pois, estas são embalagens de fáol acesso para a comunidade

e que podem ser estocadas na própna casa dos mdlgenas envolvidos

Reclplentes metdgcosi quando corretamente fechados, constituem
harre ras muito elc entes contra a penetração de vapor d água, de

gases, de roedores e de insetos Protegem pedetamente a
germmacgo e o vigor des sementes, se estas fomm secadas
adequadamente.
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Raclplmites de vldnr Pouco utilzados para a consemaçáo de

sementes, prncipalmente peque se quebram com faciadade
Porém, sáo empregados para pesquisas e e posi(oes em casas
comeroais, d a d d t g el
Oferecem proteçáo semelhante á dos recrp entes metáhcos

Garrafas pldsticasr Uma alternativa para os pequenos agricultoms

armazenarem sementes salvas sena o uso de gamelas plásncas
No entanto, devem-se ohsemar alguns aspectos de longevidade da
espécie que se desata armazenar, além da utilzaçao de garrafas

q e estalam Impas e totatmente secas IEMPRESA OE PESÚUISA

AGROPECUÁRIA OE MINAS GERAIS, zlil ls

Na Tl Paquiçamba essas embalagens iá são utihzadas para armazenar produtos

não madeireiros co(atados na floresta e ahmentos não pereciveis Com o mesmo

tipo de embalagem é possivel reahzar o estoque das sementes crioulas (Figura

4 4 13 e Figura 4 4 141

Ef

Wmmvá
Figura 4.4.13 — Embalagem de vidro

utigzada pela comunidade para armazenar
produtos da floresta.

Figura 4.4.14 — Embalagens de plástico
utilizadas pela comunidade para armazenar

alimentos.

Com o auxiho dos representantes mdigenas, é possivel cadastrar todas as

famihas envolvidas nas atividades produtivas e fornecer os recipientes para
aquelas interessadas em partiopar Nestes recipientes serão armazenas as

sementes multiplicadas na Tl, aquelas utilizadas normalmente nas roças (milho,

feilão, abóbora e etc.) e espécies de mteresse da comumdade (castanha, cacau,

lenipapo, babaçu, etc ) Devido a diversidade de espécies, é importante
identificar os recipientes usando rótulos com as segumtes mformaçães

Tipo/espéoe
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Qngem da semente;

Data de estocagem,

Informações gerais da planta,

Condições da última safra;

Prazo máximo para a utilização

Cada mdlgena envolvido será um guardião das sementes da Tl Paquiçamba,

possibilitando que a comumdade garante um estaque e troque informações com

a equipe sobre técmcas simples de rotulagem, secagem e armazenamento de

sementes Métodos baseados nos pnnclpios agroecológicos, como por exemplo, a

simples mistura de cinzas ao armazenamento de sementes, podem evitar a

formação de carunchos e garantir a qualidade do matenal reservado

Para o controle da atividade, os guardiões de sementes devem ser cadastrados
conforme o engalamento na atividade A equipe deverá construir uma ficha de

cadastro com mformações básicas

Nome do grupo familiar;

Local de residencia;

Dimensões e locahzação das roças cultivadas,

+ Quantidade e tipos de sementes utilizadas;

Quantidade e tipo de sementes estocadas

Esse cadastro deve aludar no acompanhamento da atividade, pnnmpalmente

para verificar se o estuque de sementes está se mantendo de forma autónoma

Essa atividade irá miciar no 29 mes de execução do PBA e se prolongar durante
todo o PBA A equipe também deve estimular a estocagem de sementes nativas
da Tl, como por exemplo, a castanha, o cupuaçu, lempapo, entre outros

4 4 4 MANUTENQÁO E ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES

Durante o perlodo de execução do PBA, um técmco reahzará atividades de

extensiomsmo rural, momtorando o desenvolvimento das atimdades na Tl

relacionadas ao PSA ennquemmento dos qumtais florestais, apoio as atimdades
de avicultura e o maneta das sementes Esse profissional contará com o apoio
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técmco do Coordenador Setonal (Antropólogo/Sociólogo), responsável por auxiliar

nas atividades do PSA

As atiwdades sempre devem respeitar o conhemmento e a cultura local, partmdo

de um processo de estudo e compreensão sobre a relação da comumdade e seu
ambiente A partir desta compreensão, deverá buscar a construção de formas de

trabalho e a adoção de metodologias que impulsionem processos de

desenvolvimento endógeno, visando o uso sustentável dos recursos naturais

Neste contexto, Machado (2008) evidenma que o desenvolvimento do processo

de capacitação em comumdades torna se mais eficiente quando a transferencia
do "saáer" é reahzada pelo método "aprender fazenddh ou sela, pelo

aprendizado prático, onde os profissionais da equipe se envolvem e podem

contribuir com sugestões e dicas nas atividades propostas para o PSA

Para a manutenção de um qumtai florestal, a equipe deve aludar a comumdade a

vistonar as mudas plantadas nos mutirões Conforme o desenvolvimento do

qumtal florestal, outros cuidados são importantes, Chagas ef a/ (2012) destaca
as atividades de poda (corte dos galhos e folhas), limpeza da área (retirada de

plantas damnhas), adubação (com folhas e restos de alimentos) e irngação como

pnmordiais para o desenvolvimento dos qumtais florestais 0 técmco da equipe
(luntamente com a comunidade) deve vistoriar as mudas plantadas na

comumdade e onentar os moradores quando perceber que alguma dessas
atividades não vem sendo reahzada

A equipe deve vistonar a situação dos awános semanalmente, procurando

eventuais problemas com as estruturas Também é importante orientar a

comumdade na cnação dos frangos caipiras, pnncipalmente para garantir a

reprodução e multiplicação das aves Além disso, a equipe técmca deve onentar
a operação do triturador (que vai fornecer alimento para as aves) e verificar se a

comumdade está alimentando e fornecendo água de maneira adequada

Com relação a valorização das sementes, a equipe deve visitar os grupos
famihares e avenguar (onentando) as condiçães de estocagem das sementes,
dando atenção especial a área amostra( de multiphcação de sementes
tradimonais

A atividade de extensiomsta rural busca propor medidas que garantem o sucesso

das ações do PSA Considerando a dmãmica da Tl Paquiçamba, que apresenta
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tres aldeias estruturadas, será necessáno vistoriar as atividades todas as

semanas, com um dia por aldeia Assim, a equipe estará em contato semanal
com os mdlgenas envolvidos nas atividades produtivas, momtorando e auxiliando

a comumdade

4.5 ETAPAS DE EXECUCÃO

0 Quadro 4 5 1 apresenta o resumo das atividades previstas para este programa
Cabe ressaltar que todas as atividades deverão contar com a participação ativa

dos mdlgenas

Quadro 4.ã.1 — Resumo das atlvidades previstas para o PSA.

d TIP q ç b

Itd df

6 *

Itd df

Pq ç

P q ç b

Itd df

ATM

6

15, 16, 26, 27
26

16, 19, 29, 30
31

D 7 11

12

13

D 7 12

PSA

PG PSA

PSA

PSA

PG PSA

PSA

PG PSA

PSA

PSA

PG PSA

PSA
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t psa

Pq ç

pss

4.6 INTER-RELAQAO COM OUTROS PROGRAMAS

0 Programa de Segurança Alimentar tem inter relação com o seguinte programa

Programa de Gestão, que será responsável pela compilação dos dados

para elaboração dos relatónos de acompanhamento e dos relatórios

semestrais encaminhados ao DNIT e FUNAI, além de ser o responsável

por orgamzar as atividades de reumões do Comite Gestor e as

avaliações dos programas

4.7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS REQUISITOS

Portaria Intermimsterial ni'0, de 24 de março de 2015. Regulamenta a atuação
dos órgãos e entidades da Admmistração Púbhca Federal envolvidos no

licenciamento ambiental, de que trata o art 14 da Lei no 11 516, de 28 de agosto

de 2007

Decreto ns 7.747, de 5 de junho de 2012. Institui a politica Namonal de Gestão

Terntorial e Ambiental de Terras Indigenas — PNGATI, e dá outras providencias
"Promover a recuperação e conservação da agrobiodiversidade e dos demais
recursos naturais essenaais a segurança alimentar e nutriaonal dos povos

mdigenas, com vistas a valonzar e resgatar as sementes e cultives tradicionais

de cada povo mdigena"

Lei ns 12.651, de 2$ de maio de 2012 Dispõe sobre a proteção da vegetação
nativa; altera as Leis nos 6938, de 31 de agosto de 1981, 9 393, de 19 de

dezembro de 1996, e 11 428, de 22 de dezembro de 2006, revoga as Leis nos

4 771, de 15 de setembro de 1965, e 7 754, de 14 de abnl de 1989, e a Medida

Provisóna no 2 166 67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras promdenaas
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Lel ns 12.512. de 14 de outubro de 2011. Institui o programa de Apoio a

Conservação Ambiental e o Programa de Fomento as Atividades Produtivas

Rurais; altera as Leis nz 10 696, de 2 de iulho de 2003, 10 836, de 9 de janeiro de

2004, e 11 326, de 24 de julho de 2006

Decreto n'.272. de 25 de agosto de 2010. Regulamenta a Lei nz 11 346/2006,

que cna o SISAN e mstitui a Pogtica Nacional de Segurança Ahmentar e

Nutncional, dando outras providénmas

Decreto ne 6.040, de 7 de fevereiro de 2007. Institui a pogtica Nacional de

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comumdades Tradicionais.

Lel ns 11.346, de 15 de setembro de 2006. Estabelece a cnação do Sistema

Nacional de Segurança Ahmentar e Nutncional — SISAN, com mstas em assegurar
o direito humano a alimentação adequada e dá outras providencias

Decreto ne 5.051. de 19 de abril de 2004. Promulga a Convenção ns 169 da

Orgamzação Internacional do Trabalho OIT sobre Povos Indlgenas e Tnbais "0

artesanato, as mdústnas rurais e comumtárias e as atividades tradicionais e

relacionadas com a economia de subsistencia dos povos mteressados, tais como

a caça, a pesca com armadilhas e a colheita, deverão ser reconhecidas como

fatores importantes da manutenção de sua cultura e da sua autossuficiencia e

desenvolvimento economico"

Decreto ns 5.153, de 23 de julho de 2004. Aprova o Regulamento da Lei nz

10 711, de 5 de agosto de 2003, que dispõe sobre o Sistema Nacional de

Sementes e Mudas SNSM, e dá outras provldénmas

Lel ns 10.711, de 5 de agosto de 2003. Dispõe sobre o Sistema Nacional de

Sementes e Mudas e dá outras providencias "Não é obrigatóna a mscrição no

RNC de cultivar local, tradicional ou cnoula, utilizada por agricultores familiares,

assentados da reforma agrária ou mdigenasn

Lei Federal ns 9.456. de 25 de abnl de 1997. Institui a Lei de proteção de

Cultivares e dá outras providenmas

Lei ns 6.001, de 19 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o Estatuto do Índio

"Assegurar aos Índios a possibihdade de livre escolha dos seus meios de vida e

subsistenma"
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4 8 RECURSOS NECESSÁRIOS

A execução do programa envolverá uma equipe de profissionais do PBA

especificada no Quadro 4 8 1 Q Técmco Agricola será responsável pelas vistonas

em campo e o profissional das Ciencias Humanas (Sociólogo/Antropólogo) tem a

função de fazer mtermediaçã0 das atividades e avahar o PSA /unto a comumdade
mdigena

Quadro 4.8.1 — Recursos humanos, matenais e serviços necessários ao PSA

Além destes, estão previstos equipamentos e matenais de uso comunitáno para
a reahzação das atividades, conforme especificado no Quadro 4.8 2

Quadro 4.8.2 — Materiais de uso comunitário a serem entregues ãs aldeias.

F

Fo

M I 4

1 ( I d

pád n**

10 Xto )
**

P P '

400 4 4

70 dd
70 dd
70 dd
70 dd
70 dd
70 dd
70 dd
70 dd

39 dd
39 dd
39 dd
79 dd
199 4 4

117 d d

390 d d

39 dd
600

240 dd
20 kg
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4.9 CRONOGRAMA

0 cronograma de execução das atividades distriuuidas ao longo de 48 meses é

apresentado no Quadro 4 9 1
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Quadro 4 9.1 - Cronograma de execugão do PSA
~DgDB

0 0 0 0 0 0 0 0 0 00!BID!BIDIDIBIDKIIBfDIBfDIDIDIDIBIDfDIDB! IBBIIDIBID ID!BID IBIDBriDIDQ!rD



128



4.10 ACOMPANHAMENTO, INDICADORES E AVAL(ACAD

0 acompanhamento e avahação do PSA será reahzado com a elaboração de

relatónos mensais de andamento A metodologia adotada para avaliar

qualitativamente o programa ocorrerá através do questionamento coletivo

acerca das atividades desenvolvidas e dos resultados obtidos Baseado no

ablativo e metas, a comumdade e os participantes das atividades especificas do

programa poderão opinar e avaliar as ações do PSA

As questões a serem abordadas nas avaliações do PSA devem ser dmgidas de

modo a identificar os mdicadores propostos A equipe consultora contratada para

e t p g d t entos de avahação a partir

das diretnzes a seguir e submeter os resultados a comunidade, DNIT e FUNAI.

Ds resultados obtidos devem ser encammhados para a segunda mstancia de

avaliação (prevista no PG) e postenormente para as reumões do Comite Gestor

(responsabilidade do PG), nas quais a comunidade poderá opmar novamente

sobre as atividades (completando as tres instancias de avaliação deste PBA)

Ds mdicadores quantitativos que devem ser momtorados neste programa são

Diversidade de espécies identificadas

+ Número de espécies adquindas;

Número de mutirões reahzados;

Taxa de sobrevivencia das espécies,

Número de aviános restaurados;

Número de aves adquindas por aviáno;

Número de sementes identificadas,

Quantidade de sementes armazenadas após a colheita;

Número de atividades de apoio produtivo reahzadas

Neste contexto existem mformaçães que serão levantadas através da avahação

qualitativa das atividades do PSA, pois "a pesquisa qualitativa responde a

questões muito particulares Ela se ocupa, nas Ciencias Sociais, com um nivei de

realidade que não pode ou não deveria ser quantificado" (MINAYD, 1993, p 21)
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Os mdicadores quahtativos que serão levantados em atividade de campo, através
de entrevistas com os indigenas envolvidos nas ações do PSA, são

Avahação da comunidade com relação as espécies plantadas;

Avahação da comunidade sobre os aviá nos restaurados;

Avahação da comunidade sobre as aves adquiridas,

g Avahação da comunidade em relação a produção de sementes,

Avahação da comumdade em relação a atividade de extensionismo

rural

4.11 RESPONSÁVEIS PELA IMPLEMENTAÇÁO DO PROGRAMA

0 responsável pela execução das ações desse programa é o Empreendedor,

neste caso o DNIT

4. 12 RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

0 Quadro 4 12 1 apresenta a hsta os responsáveis técmcos

Quadro 4.12.1 — Responsáveis técmcos pelo PSA.

8 II M Id 58 G 68 t 282 836 CREA RS 5 173 881

M b t ld d 5 t E 8 b I A bl t I 175331cREAIRR 5868878
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5 PROGRAMA OE APOIO A VIGILANCIA TERRITORIAL (PAVT)

5.1 INTRODUCAO E JUSTIFICATIVA

A Terra Indigena Paquiçamba, localizada no mumcipio de Vitóna do Xmgu, foi

homologada admimstrativamente através do Decreto n'88, de 24 de dezembro
de 1991, com superficie de 4 348,27 ha e perimetro de 34,05 km'istante cerca

de 35 km da BR 230/PA, a Tl é habitada pelo povo Juruna, que se autodenomma
Yudlá, os quais vivem na margem esquerda do no Xmgu, entre o igarapé Paraiso

e Mangueira, na região denommada Volta Grande do Xmgu (VGXI

Em função do aumento no número de famihas residentes na Tl, no ano de 2000 a

comunidade Iuruna oficializou a FUNAI uma carta" pedmdo novos estudos de
demarcação para amphação da área 0 ECI da Tl Paquiçamba destacou os

problemas existentes a época de reahzação dos estudos que estavam
relacionados com a necessidade de amphação do terntório

Po reahrmado que os pnnmpas problemas da comunidade

podenam vr a ser soluuonados com a redeuncáo dos
imites, ressaltando-se a nda o conilto de so das dhas e
pocdes utilizados para pesca e caca envolvendo osfumna, os

indos arara e reg onais. A comunidade mencono casos de
mvasáo e ameaça por pescadores regionas que vinham

dsputar áreas de pesca no no 2'ngu, prdxmas á aldea
Paqu Camba Entendem que a dei n Cáo do uso exciusivo das
lhas ublizadas para pesca e cata é imprescindivel para a
reproduçao as ca e cultural do grupo. I CDP PETEC, 2011)

A Portana n'04, de 30 de maio de 2014 declarou de posse permanente do

Grupo Indigena Juruna cerca de 15733 ha no entorno da Tl Paquiçamba,

nAC t ind 12d t b d 2óóe,f d Cd t p d t d F uGIã d
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amphando o terntóno Yud/á. A ampliação da Tl mcluiu cerca de 1 700 ha de terra

firme e diversas ilhas no rio Xmgu, as quais são importantes áreas de caça, pesca
e coleta da comumdade md/gene A área total da Tl Paquiçamba amphadau

corresponde a 20 081,27 ha, com per/metro total aproximado de 89 km,

abrangendo o terntório dos mumc/pios de Anapu, Senador fosé Porf/rio e Vitóna

do Xmgu

No ãmbito da pavimentação da BR 230/PA, os estudos identificaram aumento na

permeabihdade g I, It d t d p séne de

impactos socioambientais sobre as áreas mais preservadas, o que mclul a Tl

Paquiçamba Estes impactos relacionam se diretamente com mvasões dos

territónos md/ge t d d t t lorização das terras no

entorno da Tl, o que pode provocar o adensamento populacional e conflitos

fundiános, prmcipalmente devido a proximidade da Tl com a rodovia.

Desde o m/cio do processo de hcenciamento ambiental da BR 230/PA, as

caracter/sticas soc/oambientais da Tl Paquiçamba e de seu entorno alteraram-se

significativamente, pnnapalmente em função da implantação e operação do

Aproveitamento Hidrelétnco (AHE) de Belo Monte

Na região da VGX estão localizados o Pro/eto Agropecuário Rio ]oa e a Gleba

Paquiçamba, com ocupações voltadas a agropecuária que mic/aram por volta de

1980 Nos últimos anos, o processo de valorização de terras e concentração
fundiária nas proximidades da BR-230/PA provocou o alongamento dos
travessões e estradas em direção ao Rio Xmgu Mais recentemente, as áreas
ocupadas foram seccionadas pela implantação do AHE de Belo Monte

A pavimentação da BR 230/PA facihta o acesso a rodovia e travessões da região,

acelerando o processo de ocupação das terras no entorno da Tl Conforme o ECI,

entre os impactos que se relacionam com a integndade territonal gerados pelo

asfaltamento da Transamazõmca na Tl Paquiçamba, podem ser citados

p d p I AHea I H d d fl ç d I d TIPq c b g t d

p d d f dd
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AU 1 ó

Paquiçamba,
p b ó TI

+ Aumento do uso e ocupação do entorno da Tl Paquiçamba, na região da

Volta Grande do Xmgu,

Expectativa de aumento da msegurança terntorial na Tl Paquiçamba (naco

de mvasões),

Aumento da pressão sobre os ambientes e naturais no entorno da Tl e

áreas de uso)uruna (VGXN

+ Aumento de nsco de incendios nas matas;

Assim, a partir das mformações de diagnóstico e avahação de impactos

ambientais constantes no ECI, dos dados anahsados em campo e das

mformações fornemdas pelos mdigenas, venfica se que a implementação deste
programa se )ustifica pela necessidade de mitigar e/ou compensar os impactos

socioambientais causados pela pavimentação da BR 230/PA

0 embasamento para a elaboração do PAVT parte do Decreto n' 747, de 5 de

)unha de 2012, que instituiu a Politica Namonal de Gestão Terntonal e Ambiental

de Terras Indigenas (PNGATD De acordo com o art 1e do decreto, o obletivo

pnnmpal da PNGATI é

f. 7 Garanhr e promover a proteçao, a recuperaçáo, a
consemaçáo e o uso sustentável dos mcursos natura s das
temas e terntdnos indlgenas, assegurando a mtegridade do

património mugena, a melhoria da qualidade de vda e as
conuiçóes plenas de n prouuçáo fsica e cultural das atuais e
f'eres geraçóes dos povos mugenas, mspe tendo sua
autonomia sociocultural, nos termos da leg slaçáo v gente

Ds ablativos da PNGATI são estruturados em sete eixos, entre os quais estão a

rota ão territonal e dos recursos naturais (eixo n') e a capackação, formação,

Intercãmblo e educação (eixo n') para cada eixo, o Art 4e da pNGATI

estabelece uma série de ablativos especificas que norteiam as ações de gestão
terntonal e ambiental nas terras mdigenas Ds eixos n' e n' citados acima

contemplam, entre outros, os ablativos apresentados no Quadro 5 1.1
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Quadro 5.1.1- Eixos e obfetlvos especfflcos da PNGATI.

dig

p dg p p

F I. S 1(2012i

Os eixos e obietivos da PNGATI, politica de Estado implementada pela FUNAI e

seus parceiros, em certa medida também norteiam o detalhamento do PAVT para
a Tl Paquiçamba, culas ações estão embasadas na avahação de impactos

ambientais do ECI Destaca se que as ações deste PBA possuem mterface com os

planos e programas atualmente sendo executados pela Norte Energia 5 A, como

parte da compensação/mitigação de impactos ambientais da construção e

operação da AHE Belo Monte Conforme mformações dos relaténos de

andamento do PBA — Componente Indigena, entre as ações do Programa Gestão

Terntorial Indigena e do Profeta de Momtoramento Terntonal do PBA de Belo

Monte relacionadas com proteção terntonal citam se as listadas no Quadro 5 1 1

Quadro 5.1.2 — Ações do PBA da UHE Belo Monte relacionadas com proteção
territorial

p FUNAI r I cã d dg d

R t

F t Adptd d*No e g2ois
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0 trabalho de campo referente ao detalhamento do PBAI na Tl Paquiçamba foi

miciado no 16 de maio de 2016, com a apresentação da equipe e do Plano de

Trabalho Na oportumdade, foi agendada a contmuidade do trabalho especifico

em cada aldeia, o que desenvolmdo entre os dias 7 e 9 de /unha de 2016,

percorrendo as tres aldeias da Tl (Aldeias Muratu, Paquiçamba e Furo Seco),

conforme Figura 5 1 1 a Figura 5 1 4

r
ly

Figura 5.1.1-Apresentação do Plano de
Tmbalho na Tl Paquiçamba.

Flgum 5.1.2 — Detalhamento para o PAVT na
Aldeia Muratu.

Figura 5.1.3 — Detalhamento para o PAVT na Figura 5.1.4 — Detalhamento para o PAVT na
Aldeia Paqulçamba. Aldeia Furo Seco.

Nas ofianas participativas reahzadas /unto as aldeias, a coleta de mformações

para o PAVT foi reahzada por meio de técmcas como mapeamento partiapativo,
percursos guiados e rodas de conversa (Figura 5 1 5 a Figura 5 1 61 A equipe
técmca observou os hmites e a ocupação no entorno da Tl, procurando entender
a situação de proteção (áreas mais vulneráveis, locais de conflito, etc.) e de que
forma são efetuadas a fiscalização e as ações de proteção terntorial Buscou se

conhecer a visão e as práticas dos iuruna em vigilanaa/proteção territonal e sua

relação com a pavimentação da BR 230/PA
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Figura õ.1.õ — percurso guiado pelo rio Xingu Figura S.1.õ — Caminhada guiada parapara detalhamento do pAVT na Aldeia detaihamento do FAVT na Aldeia Furo Seco.paquiçamba.

Na aldeia Muratu, o cacique Gibarde iuruna mamfestou sua preocupação com o

adensamento populacional no entorno da Tl

Porque quando a gente falava isso a'ds falamos que tem

mu ta gente em volta, com a q estão do asfaltamento. Então

o pessoal vai chegando mais pra perto E dd para percei er
que nés que estamos aqui. q e é a terra mdgena mais

prds ma da transamazén ca, que é a nossa aqui que é do

lado e a én ca tema separada e a menor que tem. Então com

isso tem muita gente em volta Nesse daf a gente tmha

falado na época que tinha que ter um posto de fscalizarão,
um PV, como eles chamam çiue fm através do nosso peddo,
fsolicitarão da construráo do Posto de Vg lãncial que eles

tiraram pra outras comun dadas E nds fomos ver que aqu
não td tendo l não foi constru idoj E a gente tem que ter essa
guantazinha na entrada da terra ind gene pra ver quem entra
e quem sai

Assim, com base nas ações propostas no ECI iimpactos versos medidas

mitigadoras) e nas atividades reabzadas em campo, foi possivel estabelecer os

ablativos, metas e as ações do PAVT, conforme apresentado a seguir

tsa



5.2 OBjETIVOS E METAS

0 obletivo geral do programa é contribuir para proteção terntonal e dos recursos
naturais através de ações de capacitação com os juruna na Tl Paquiçamba Qs

ablativos especificas, metas e indicadores estão apresentados no Quadro 5 2.1

Quadro $ .2.1-Objetivos, metas e indicadores previstos para o PAVT.

13 dig

a t )3 3 k d I t t d

5.3 PÚBLICO-ALVO

0 público alvo do PAVT contempla toda a Comumdade juruna (Aldeias

Paquiçamba, Muratu e Furo Secai, pnncipalmente as hderanças que possuem

maior conhecimento sobre o terntóno

5.4 METODOLOGIA E OESCRICÁO OO PROGRAMA

A metodologia para desenvolvimento do PAVT está embasada em dois eixos,

correspondentes as ações de mformação e prevenção IFigura 5 4 1I 0
detalhamento e especificação das ações está estruturado com base no Manual

de Proteção para Atuação em Terras Indigenas IFUNAI, 2013).
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~ 4 ~ ' ~

Capacitaçao em Proteçao Territorial

~ ~

Plaqueamento
Aviventaçao de hmites
Construçao de portões de acesso

Figura õ.4.1- Eixos de ação do PAVT.

5 4 1 EIXO 01 — AÇÕES DE INFORMAI,AO

Cnzxcirxção Eiif PRorzção PRRRRoRMt

As ações de capacitação para os envolvidos com atividades especificas de

proteção territonal fornecem subsidios para amphar o conhecimento sobre os

procedimentos, as ações, a legislação e demais assuntos de mteresse quando se

trata de proteção do terntório (FUNAI, 2013I

A capacitação direcionada aos iuruna possibilita a ampliação do entendimento

sobre direitos, deveres, reahdade da Tl e seu entorno, de modo que os mdigenas

estalam melhor preparados para atuar, em conlunto com a FUNAI, na vigilãncia

de seus terntónos Cabe destacar que a vigilanna mdigena possui cunho de

prevenção e não tem por obletivo concorrer com a fiscalização, que é atnbuição
do Estado Por meio da vigilancia, reahzam se ações preventivas, diagnosticando
as pnncipais ameaças aos seus terntónos e adunando os órgãos e autondades
responsáveis pela fiscalização e proteção das terras

Como subsidio para a ação de Capacitação em Proteção Terntorial no ãmbito do

PAVT, as pnnmpais ferramentas a serem utihzadas serão as cartilhas

desenvolvidas pela Coordenação Geral de Momtoramento Terntonal (CGMT) da

FUNAI, as quais estão exemplificadas da Figura 5 4 2
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Figura 5.4.2 — Cartghas dos M6dulos de Capacltação em Proteção Tenltorlal'5

A equipe contratada para execução do PBA será responsável pela elaboração de

todo o matenal do curso (na forma de ofimnas participativas teénco-práticas),
utihzando como subsidio as cartilhas do CGMT/FUNAI 0 curso deverá ser

"Conforme informaçoes da FUNAI, até o fechamento deste PBA, o material referente ao
M6d lo 5 - ser ços Ambientais esta a com util açáo s spensa de ido a recentes
at ali açães em se conteddo Para o desen ol imento do m6d lo, d* em ser
cons Itadasediçõesf t rasdacarblhao feitaaat ali açáodoconteádoda mesma
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estruturado em quatro (4) etapas distintas de vmte (20) horas/aula cada,

divididas em módulos conforme a Figura 5 4 3

Figura 5.4.3 — Estrutura da Capacitação em Froteção Territorial.

0 conteúdo programático dos módulos de capacitação é apresentado no Quadro

541 Este conteúdo foi estruturado com base nas cartilhas da FUNAI e são

onentadores para o desenvolmmento das atividades

Quadro 5.4.1 - Conteúdo programático dos módulos de capa«itação em proteção
territorial.

Nód I

ot

4 b t

ops

P I"

oi b i (Gfsl.

bi t
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oiis

Mód I

03

I*) 0 cont*ódo deste mód lo está sendo r* sado pela FUNAI

0 processo de capacitação para cada um dos 4 módulos possui um roteiro de

or amza ão arai a ser seguido pela equipe contratada para execução do PBA

Este roteiro micia com a contratação e mobilização de um profissional especifico

para cada etapa, vanando em função do módulo de capamtação, e tem duração
de 2 meses, conforme Quadro 5 4 2

Quadro 5.4.2 - Roteiro geral de organização dos módulos de capacltação em
proteção territorial.

t t
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* dig

Cada módulo será executando em um semestre especifico do PBA, com mimo no

oitavo (Bg) més, após a reumão do Comite Gestor 0 roteiro es ecifico para

desenvolvimento de cada módulo é apresentado no Quadro 5 4 3 A previsão de

duração das atividades deste roteiro serve como onentação para o

desenvolvimento dos módulos de capacitação, podendo sofrer aiustes de acordo

com a dmãmica do curso

Quadro 5.4.3 - Roteiro especffico de cada módulo de capacltação em proteção
territorial1''d
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4'''''''''''''entro

do pr il g d pacitação em proteção

terntonal, destacam se algumas observações, tais como

Os módulos de capamtação serão reahzados em con/unto entre as tres

(3) aldeias da Tl Paquiçamba, sendo que a defmição da aldeia para a

realização de cada módulo deverá ser feita pelos )uruna durante as

reuniões do Comite Gestor;

A Ih d ) p f erá feita com base em

candidaturas voluntánas e consenso das lideranças de cada aldeia Esta

defimção se dará na primeira reumão do Comite Gestor;

Deverá ser dada preferenma aos mdigenas que se envolvem

tradimonalmente com atimdades de vigilãncia, possuam amplo

conhecimento do terntóno e selam mais mstruidos formalmente

(alfabetizados),

A equipe responsável pelo PAVT deverá realizar um trabalho de

onentação entre os candidatos ao curso, ressaltando a

responsabilidade e o compromisso dos envolvidos em todos os

módulos;
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A Gestão deverá mcentivar a participação dos )uruna de todas as

aldeias da Tl, mcluindo a participação das mulheres no curso

Entretanto, devido a questões loglsticas, deve ser observado o número

máximo de 15 participantes por curso, cmco (5) participantes por

aldeia,

A responsabilidade pela log(atice de execução do módulo,

deslocamento e ahmentação dos participantes do curso será da

empresa contratada para execução do PBA Os )uruna poderão ficar

a)atados na aldeia escolhida para realização do módulo ou poderão
deslocar-se dianamente da aldeia de ongem para a aldeia de reahzação
do curso A escolha da aldeia "sede" do módulo deverá ser feita em

consenso pelas hderanças durante a pnmeira reumão do Comité

Gestor,

+ Cada módulo será mimstrado em no máximo 5 dias, com total de vmte

(20) horas aula, com atividades que terão duração variável;

+ Deverá ser fornecida uma cesta básica para cada partiopante de cada

módulo de capaatação com frequencia supenor a 75çh de modo a não

comprometer a subsistencla da famãia durante o perlodo do curso;

Deverão ser utilizadas técmcas e metodologias pedagógicas
participativas e atimdades práticas ao longo de todos os módulos do

curso, alternando as com trabalhos em grupo, leituras e aulas
expositivas;

0 profissional responsável por mmistrar cada módulo do curso deverá

possuir n(vai supenor e relação com os temas de cada módulo, além

disso, deve ter expenenoa com povos md(genes;

+ Serão dispombilizados aos participantes matenais didáticos

diversificados, como vldeos, mapas, hvros e imagens que possam

despertar cunosidade e estimular diferentes sentidos Os participantes

do curso também deverão receber umforme e matenais composto por

camiseta, boné, mochila, caderno, lápis, borracha, caneta e demais
matenais necessános ao desenvolmmento de cada módulo;
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No decorrer do programa, serão mcentivadas avaliações que

proporcionem um feedõack sobre o envolvimento do grupo, o processo
educativo como um todo e, se necessáno, serão feitas alterações para
corngir os rumos das ofimnas de capacitação;

Após a conclusão de cada módulo do curso, deverá ser fornemdo

certificado aos Iuruna com mais de 75'Y de frequenma, o que será
controlado através de listas de presença no mido de cada dia;

0 matenal audiovisual com o registro de cada módulo do curso fará

parte de uma cartilha 0 registro e a edição deste matenal serão feitos

pela Equipe do PBA,

vã Após cada módulo do curso de capacitação, a Gestão deverá elaborar e

distribuir aos participantes uma cartilha com o conteúdo desenvolvido

para ser utihzada pelos mdigenas como fonte de consulta A

diagramação deste matenal será feita no ãmbito do Programa de
Comumcação Social (PCSI

5 4 2 EIXO 02 — ANÕES DE PREVENDO

PIA õUFASIENTO

As atividades de plaqueamento a serem executadas na Tl Paquiçamba

contemplam a smahzação dos limites da Tl com a instalação de placas do tipo

Terra Protegida e também a mstalação de placas educativas de smalização nas

estradas mternas da Tl, conforme detalhado nos itens a seguir

A slnagza ão dos limites da Tl trata do plaqueamento, é uma ação de proteção

que consiste na instalação de placas mdicativas de Terra Prote ida com o

obletivo de demarcar visualmente os limites do terntóno mdigena (Figura 5 4 4)

Esta ação, de cunho educativo, contnbui para a redução das mvasães, uma vez

que alerta sobre a proibição de acesso de não indios nos locais demarcados
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Figura 5.4.4- Modelo de placa de slnagzação em Tis.

Conforme diretrizes e instruções da Portana n'82/PRES, de 24 de )unha de

2008, que aprovou o Manual de Normas Técmcas para Demarcação de Terras

Indigenas (CGGEO/DPT/FUNAI), o plaqueamento deve ser implantado no

cruzamento de mas terrestres e fluviais IBRASIL, 2008) No refendo Manual

existem mdicações que deverão ser adotadas pelas equipes responsáveis pela

instalação das placas, destacando se que,

/ ./ Todas as placas de erao ser vstoradas e aprovadas
pela FuNAI, no local de fabncaçáo, quanto á qualidade e

cumpnmento das espeaficações técn cas / /, antes da sua
implantação

As placas devem ser constituidas de chapa galvamzada com tratamento
antiferrugmoso, com espessura de 1,5 mm 0 suporte e travessa de mstalação
devem ser em madeira Antes da fabncação e mstalação das placas, a Equipe

deverá encammhar para aprovação da FUNAI relatóno técmco descntivo
contendo mmimamente dados da empresa responsável pela fabricação das
placas, dados da equipe responsável pela instalação das placas, tabela com

coordenadas geográficas dos locais sugendos para mstalação das placas; e,

periodo proposto e logistica para execução das atividades Este relatóno deverá

ser encammhado a FUNAI amda no pnmeiro ano de execução do PAVT (sugere se

o 94 mes) A ação de plaqueamento ocorrerá em todos os hmites da Tl,

abrangendo tanto os limites em hnha seca quanto os hmites flumais
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Ainda sobre o Plano de Trabalho da atividade de plaqueamento, este deve prever

a participação e acompanhamento dos )uruna na mstalação das placas,

prevendo, no mimmo 2 pessoas por aldeia, as quais deverão ser mdicadas em

reumão do Comite Gestor A participação dos )uruna se dará de acordo com a

proximidade das aldeias e dos locais de mstalação das placas, de modo a famhtar

a logistica de implantação das mesmas A remuneração dos indigenas deve ser
por dia de envolvimento e respeitar a legislação da FUNAI que descreve os

criténos para auxilio aos mdigenas Contudo, caso os mdigenas não

mamfestarem mteresse em realizar as atimdades, a equipe técmca deve

contratar aiudantes externos a Tl As atividades de mstalação das placas estão
previstas para ocorrer entre o 22' 23'es, sendo previsto um total de 10 dias

para mstalaçã0 de todas as placas

De acordo com FUNAI (2013), o padrão de distancia para instalação das placas é

de uma (1) a cada tres (3) km de perimetro )unto aos hmites fluviais e/ou

terrestres (hnha seca) Nos hmites fluviais, mdica-se que as placas selam

mstaladas no fmal da estação chuvosa, acima da cota máxima de cheia dos nos

Demdo as caracteristicas distintas da Tl Paquiçamba, onde a área amphada

abrange diversas ilhas e uma porção do Rio Xmgu, neste trecho, o plaqueamento

deverá ser mais abrangente, contemplando maior número de ilhas

Considerando os dados da Portana n'04, de 30 de maio de 2014, que
estabeleceu cerca de 89 km de perimetro para a Tl, deverão ser mata(adas

placas a cada 3 km neste limite (total de 30 placas) e, complementarmente, em

outros pontos das ilhas que compõem a Tl, conforme Quadro 5 4 4 0
plaqueamento nas ilhas deve ser realizado abrangendo os pontos extremos da

mesma, sendo quatro placas em cada ilha (total de 116 placas)

Quadro 5.4.4 — ghas para plaqueamento.

p
2'

II ~ d 0 p
nl ~ 0 P*I td

Ill*d 9 Io*M

0
*

4 9

Tl pl d p
p t * 904I2014

04

04

04

04

04

04

04

04

04

149



10
11

12

13

14
15

16
17

18

10
20

21

22

23

24
25

26
27

28

M

4 E b

l lb d C té
P D'

4

I ib M g
0

0 B

4 0
A

A

B I V

M

al*d B b

gh d 0 0*

I ib B

BI ~ 4* I

Bh Pq ç b

TOTAL OE PLACAS NAS ILHA5

04

04
04
04

04
04
04

04
04

04
04

04
04
04

04
04
04

04
04
04

t ta

F t AdgtddNME g ~ (2010)

Ao térmmo da atividade de plaqueamento, deverá ser encammhado a FUNAI

relatóno técmco com as mformações consolidadas, mclumdo registro fotográfico

e locahzaçã0 de todas as placas (25'es do PBA)

Destaca se que o perlado de instalação das placas nos limites em hnha seca deve

ser aproveitado para execução conlunta com o perlado de aviventaçã0 de

limites

A slnaãza ã0 nas estradas Internas terá a função de informar o mloo do terntório

indlgena nos acessos as aldeias, a localização das aldeias e função educativa
Iunto as estradas mternas Nas atividades de campo para detalhamento do PBA

foi posslvel venficar a mexistencia deste tipo de placa, 0 que Iustifica a

necessidade de melhona deste tipo de sinahzação Esta ação busca amda

conscientizar os motoristas que eventualmente circulam pela Tl, bem como a

própna comunidade sobre aspecto d t

transito e com a preservação da natureza
tl g 0 do

Outra atividade descnta neste programa é a construção de portões de entrada
próximo aos limites da Tl nos acessos as aldeias. A smalização a ser implantada
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)unto a estes portões deve contemplar a mstalação de placas em ambos os lados

dos quatro portões de entrada, totalizando quatro (4) placas

Sobre a smalização a ser implantada junto as estradas mternas de acesso as

aldeias, adotou se o padrão de uma (01) placa a cada dois (02) km de estrada,
em ambos os sentidos, tendo se aproximadamente 17 km de extensão total das
estradas Este tipo de smahzação deve ser implantado para mdicar a localização

das aldeias, pontos relevantes da Tl, elementos naturais de destaque (cursos

hidncos, área de castanhais, etc ) e sinahzação viána de cunho educativo A

smalização a ser implantada junto as estradas é de um total de 34 placas

As placas para as estradas mter d t d padrão

(matenais, dimensões, tipo de mstalação) que as de "Terra Protegida" A equipe
técmca do PAVT deverá elaborar uma proposta (leiautej e realizar uma vistona

coniunta com as hderanças juruna para defmir os locais e o tipo das mformaçães

que irão constar nas placas Esta vistona e apresentação de leiaute está prevista

para ocorrer na reumão do comité gestor no 12'es do PBA Após esta vistona,

a equipe deverá consohdar as mformações em relatóno técmco a ser
apresentado e aprovado nas reumões do Comité Gestor no 186 mes do PBA

Propõe se a mstalação das placas nas estradas mternas no mesmo periodo de
mstalação das placas Terra Prata ida, sendo previsto um total de 3 (trés) dias

para mstalação com o auxiho de 2 (dois) ajudantes de cada aldeia

0 Quadro 5 4 5 apresenta um resumo dos quantitativos da atividade de
plaqueamento a ser reahzada na Tl.

Quadro $ .4 5 — Resumo dos quantitativos de plaqueamento.

p n

TOTAL

30

116
64

34
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De acordo com FUNAI (2013), a aviventação (ou limpeza) de limites é uma

medida de prevenção realizada para destacar os limites (hnhas secasj da Tl

nu cl t b t p vegetação
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Esta ação dehmita fisicamente o espaço para auxihar na proteção contra

mvasões da Tl, uma vez que, sem a existencia de uma demarcação flsica, se

torna diflcil a identificação ou mesmo as atividades de vigilãncia 4 dehmitação

flsica também dificulta a propagação de mcendios para a área indlgena

No caso da Ti Paquiçamba, o hmite em Imha seca ocorre em dois trechos, locais,

formados por segmentos de rata que, apesar de não estarem demarcados,

constam na Portana n'04, de 30 de maio de 2014, que amphou o terntóno da

Tl Estes dois trechos serão o foco das atividades de amventação de limites e

totalizam 23,3 km de perlmetro lQuadro 5 4 6 e Mapa 5.4 1)
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Quadro 6.4.6 — Pontos do limite em dnha seca da Tl Paqulçamba para as atlvldades
de aviventaçao de acordo com a dehmitaçao da Portaria 904/2014.

P 19'

20

03'32'09 5
03'31'48 5

51'49'20'
51'49'41'

912

2 725

9 21

9 22

03'30'43 5 51'50'41'W
03'30'24'5 51'51'00'W

827

632

9 23

9 24

03'30'09 5
03'29'43 5

51'51'14'
51'51'34'

1 009
839

9 25
9 26

9 27

03'j9'19 5 51'51'47'W
03'j9'02'5 51'51'48'W
03'28'51'5 51'51'43'W

523
3 72

1 172

11 466,00

9 28

9 29

P 30

9

31'3'28'13 5
03'js'04 5
03'27'20 5
03'27'17'5

51'51'39'
51'51'20'
51'50'54'
51'50'47'

649

1 571
235

7

P 33'
34

P 35

9 36

P 37

9 38

P 39

P 40

P 41

9 42
P 43

P 44

P 45

9 46

P 47

9 48"

03'26'16'5
03'26'll'5
03'26'21'5
03'26'25 5
03'j6'25'5
03'26'21'5
03'26'15'5
03'j6'05'5
03'25'55'5
03'25'43 5
03'25'36'5
03'25'47'5
03'25'44'5
03'25'55'5
03'js'32'5
03'26'56'5

(2014)

51'49'53'
51'49'42'
51'49'26'
51'49'17'
51'49'13'
51'49'04'
51'48'54'
51'48'38'
51'48'25'
51'48'12'
51'48'08'
51'48'05'
51'47'18'
51'47'10'
51'45'38'
51'45'06'

374
581

304

126

302

361

582

506

545

248
350

1 452

418

2 926
2 762

7

11 837,00
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Mapa 5.4.1 ãetores de Executão
da Fsviventatâo de Limites
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Os perlodos para reahzação das atividades de aviventação de limites, assim

como a loglstica das mesmas, deverão ser previamente discutidos e planelados
com as hderanças furuna durante as reumões do Comite Gestor. Este

planelamento passará pela avaliação e aprovação da FUNAI

A aviventação dos hmites será efetuada na forma de hmpeza manual, com a

roçada de gramlneas e vegetação arbustiva em cerca de dois 121 metros de

largura ao longo do limite em Imha seca da Tl A participação dos furuna na

aviventação de limites deve seguir as diretrizes da Portaria FUNAI n'20, de 27

de março de 2013.

A aviventação do hmite da Tl será reahzada em dois perlodos de execução do

PBA, atacando prioritanamente os pontos mais vulneráveis da Tln Além disso,

deve se aproveitar a atimdade de aviventação para instalar as placas de "Terra

Protegida" no limite em Imha seca, conforme detalhado antenormente A

aviventação dos limites deve ocorrer, preferencialmente, nos segumtes meses

pnmeira campanha no 21s e 22s, segunda campanha no 4õe e 477

Assim como nas atividades de Plaqueamento, a amventação de limites deve

prever a participação e acompanhamento dos mdlgenas, sendo, no mlmmo dois

(2) pessoas cada aldeia da Tl Os mdlgenas deverão ser mdicados em reumão do

Comite Gestor A remuneração dos mdlgenas deve ser por dia de envolvimento e

respeitar a legislação da FUNAI que descreve os criténos para auxilio aos
mdlgenas Contudo, caso os mdlgenas não mamfestarem mteresse em realizar as
atimdades, a equipe técnica deve contratar aludantes externos a Tl Estima se

um total de dez (101 dias de trabalho

CON5TRUFAO DE POR FÓE5 DE EIÚ7RRDR

A construção de portões de entrada terá a função de proteger e fazer respeitar o

usufruto exclusivo dos mdlgenas sobre suas terras, além de bloquear o acesso de

pessoas estranhas para as aldeias

Algumas diretrizes devem ser seguidas para a construção dos mesmos

Portões de abnr em madeira com cobertura de palha de babaçu;
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A palha para a cobertura deve ser co(atada na Tl pelos juruna em

coniunto com os responsáveis pela construção dos portões,

+ Permitir a passagem de velculos de grande porte (cammhões e õmbusj;

+ Instalar 50m de cerca de arame farpado com palanques de madeira em

cada lado do portão,

Instalar uma placa "Terra Protegida" em cada lado dos portões,

conforme detalhado no item de Plaqueamento

Os portões serão constru(dos em quatro pontos próximos aos hmites da Tl, junto

as estradas de acesso para as aldeias, conforme Quadro 5 4 7

Quadro 5.4.7- Port((es de entrada a serem constru(dos.

99 ç 404 661 9 616 569

2 412 663 9 626 610

Na reumão do Demite Gestor no 129 mes do PBA a equipe técmca do PBA deve
apresentar e discutir com a comumdade um modelo de estrutura dos portões,

bem como detalhes construtivos dos mesmos As lideranças devem indicar

representantes md(genes para auxihar a construção, como na obtenção da palha

de babaçu e para acompanhar a construção das estruturas

Destaca se que todo o matenal (madeira, ferragens, ferramentas, etc I, bem

como profissionais (carpmteiros e auxiharesj para a construção dos portões

devem ser dispombilizados pela Gestão do PBA A atividade deve ocorrer,

preferenmalmente, entre os meses 159 e 179 No Mapa 5 4 2 é poss(vel observar

a localização dos mesmos
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Mapa 5.4.2 Locais de Construãão
dos Portões de Entrada
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5.5 ETAPAS DE EXECUCAO

0 Quadro 5 5 1 apresenta o resumo das atividades previstas para este programa

Quadro 5.5.1 — Resumo das atlvidades previstas para o PAVT.

et *19
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et 31
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23
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12'

14 *19

94 o t

5.6 INTER-RELACAO COM OUTROS PROGRAMAS

0 PAVT possui inter relação com os segumtes programas do PBA

Programa de Comumcação Senai, uma vez que este será responsável pela

diagramação e impressão das cartilhas dos módulos de capacitação em

proteção terntoriah

Programa de Gestão, que será responsável pela compilação dos dados

para elaboração dos relatónos de acompanhamento e dos relatónos

semestrais encammhados ao DNIT e FUNAI, além de ser o responsável

pela orgamzação das atimdades de reumões do Comite Gestor e as

avaliações dos programas
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5 7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS REQUISITOS

Artigo 225 da CF de 1988, que dispõe sobre o direito onginal sobre as terras
tradimonalmente ocupadas por povos mdigenas e estabelece como dever do

Estado assegurar o reconhenmento desse direito através da demarcação e

homologação das Tis;

Artigos 231 e 232 da CF de 1988, que reconhecem aos povos a titulandade do

usufruto exclusivo e da posse permanente das suas terras,

Convenr;ão ne 169 da Organização Internacional do Trabalho IO)T) de 1989, que

trata dos povos mdigenas e tnbais em paises mdependentes,

Decreto n'.775. de 8 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o procedimento

admmistrativo de demarcação das terras mdigenas,

Decreto ne 5.051, de 19 de abrg de 2004, que promulgou a Convenção ns 169 da

OIT sobre Povos mdigenas e Tnbais;

Portaria n'82/PRES, de 24 de Iunho de 2008, que aprovou o Manual de Normas

Técnicas para a Demarcação de Terras Indigenas,

Decreto n'.747, de 5 de junho de 2012, que mstituiu a Politica Namonal de

Gestão Terntonal e Ambiental de Terras Indigenas (PNGATI)

5.8 RECURSOS NECESSARIOS

A execução do PAVT envolverá uma equipe técmca, bem como os matenais e

serviços espemficados no Quadro 5 8 1 Destaca se que os profissionais hstados
fazem parte de toda a equipe responsável pela execução do PBA

0 profissional da coordenação setonal será responsável por organizar todas as
atividades do programa, como a seleção e contratação dos profissionais para o

curso de proteção terntonal e das equipes para instalação de placas e

reaviventação de limites Este profissional também será responsável pela

articulação com a comumdade

0 profissional auxiliar técmco irá acompanhar as ações de plaqueamento e

aviventação de hmites e construção dos portões e fará parte da equipe do PBA

Este profissional será responsável por prestar apoio e acompanhar a equipe
subcontratada para o desenvolmmento das atividades do PAVT Em função do
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deslocamento das equipes para as atividades do PAVT, também será necessáno
a contratação de motonsta e/ou barqueiro em alguns periodos Este profissional

de apoio técmco, motonsta e barqueiro atuarão em periodos especificos do PBA.

Por fim, os profissionais que serão selecionados e contratados para as ações de
capacitação em proteção terntonal atuarã0 por um periodo de dois (2) meses

para cada módulo Estes profissionais deverão possuir nivel supenor e relação

com os temas de cada módulo Devem ser selecionados preferencialmente
aqueles com expenencia com populações mdigenas

Quadro 5.8.1- Recursos humanos. materiais e serviços ne«essárlos ao PAVT.

(la p,4 dd

(pl 0 t )

(pl 0 t )

c d

t

60 dd

13 dd

60 dd

146 d d

60 dd

36 dd

16 dd

60 dd

06 dd
02 dd
03 dd
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5.9 CRONOGRAMA

0 cronograma de execução das atividades distnbuidas ao longo de 48 meses é

apresentado no Quadro 5 9 1
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Quadro $ 9.1 - Cronograma de execugão do PAVT
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5.10 ACOMPANHAMENTO, INDICADORES E AVALIAÇAO

0 acompanhamento e avaliação do PAVT deverá ser apresentado sempre nos

relatónos mensais de andamento As avaliações das atividades deverão ser feitas

pela equipe técmca com base nos dados quantitativos das atividades executadas
e com base na anáhse de conteúdo de entrevistas semiestruturadas Estas

entrevistas deverão ser reahzadas após cada módulo do curso de capacitação e

após cada atividade do PBA

Qs indicadores quah quantitativos para avahação das açães executadas no

ambito do PAVT são os segumtes

Número de participantes do curso de capacitação;

Número de horas/aula em cada módulo,

ã Avaliação dos mdigenas com o curso de capacitação,

Extensão de perimetro da Tl com reaviventação de hmites executada;

Extensão de acessos mternos com melhonas executadas;

Número de placas mstaladas nos limites da Tl,

Número de portões instalados,

+ Avaliação da comumdade sobre as ações de amventação e

plaqueamento e construção dos portães

A construção dos mdicadores quahtativos seguirá um roteiro sugestivo de
perguntas a serem feitas a comumdade sobre as ações do PAVT, tais como

Avaliação do curso de capaatação: Qual o ablativo do curso de

capacitação1 Este ob/etivo se concretizou1 Como foi a partimpação da

comumdade no curso1 0 módulo foi esclarecedor1 0 que foi abordado1

0 que acrescentou participar do curso1 0 módulo contnbuiu para
amphar o conheamento da comumdade sobre proteção e mgilãncia

territonal1

Avaliação do plaqueamento e aviventação: No que consistem as ações
de aviventação e plaqueamento1 Qual a sua importãncia1 Estas açães
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foram realizadas de forma satisfatónar Vocé acha que a Tl está mais

protegida com a reahzação destas açõesr Porquer

Avagação dos portiles de entrada: A construção dos portães vai

beneficiar a comumdader As ações foram executadas de forma

adequadaz 0 que podena melhorarz Como voce avaha os portõesr
Porquer

Os resultados deste processo de avaliação deverão para a coordenação do PBA

que é responsável por orgamzar as demais mstãncias de avahação No Comite

Gestor do PBA, por exemplo, é o momento no qual os iuruna poderão opmar

novamente sobre as atividades reahzadas Estes resultados avahativos farão

parte dos relatónos penódicos encaminhados a FUNAI

5. 11 RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

Quadro 5.11.1 — Responsávels técnicos pelo PAVT.

~ bn Io d 5 t Eg b A b ti CREA/n5175331 505557a
At pói g 5 537 421
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6 PROGRAMA DE APOIO A EDUCACAO E CULTURA (PAECJ

6.1 INTRODUCAO E JUSTIFICATIVA

Ds Estudos Etnoecológicos da Tl Paquiçamba para o Componente Indigena do

Licenciamento Ambiental da BR 230/PA (ECI) apontaram os impactos decorrentes
das obras de pavimentação da rodovia Segundo o ECI, a consohdação e

demarcação da Tl garantiu aos indigen t q
tradiaonalmente utihzavam, permitmdo a manutenção de algumas atividades
tradicionais Entretanto, o processo de abertura e pavimentação da rodovia BR

230/PA e o aumento da população local resultaram em impactos na sua

orgamzação somai

A pammentação da rodovia BR 230/PA faz parte das politicas de expansão,

ocupação terntonai e mtegração da Região Norte do Brasil 0 processo se traduz
na expansão da fronteira agricola, na exploração dos recursos da Região

Amazomca e, consequentemente, no aumento populacional Sua realização

mtensificou alguns impactos lá sentidos pelos mdigenas na abertura da rodovia,

mesmo neste novo cenário em que se encontram aldeados e com direito

exclusivo de uso ao terntóno A relação entre o empreendimento e este
programa (o nexo causai) são os segumtes impactos negativos da pavimentação
da BR 230/PA (DNIT/(VIG/CDPPETEC, 2011) hstados abaixo

Aumento do fluxo populacional na região,

Alteração do quadro demográfico local e regional;

Aumento dos conflitos e tensões mterétnicos;

Introdução de tensões e conflitos somais

0 PAEC também tem a mtenção de potencializar o segumte impacto positivo

identificado no ECI (DNIT/(VIG/COPPETEC, 2011)

Dmamização da economia local e regional

No detalhamento do PBA a equipe coletou dados para atualizar as mformações

contidas no ECI e detalhar as ações para mitigar/compensar os impactos

decorrentes do empreendimento. Desta forma, a equipe técnica da Ecoplan na

execução do trabalho de campo buscou dialogar com as lideranças e comumdade
das trés aldeias da Tl Paquiçamba (Muratu, Paquiçamba e Furo Seco),
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enfatizando a importancia de dar voz a comumdade no processo de construção

do PAEC

Para isso, foram feitas entrevistas e rodas de conversa com professores e

envolvidos com a comumdade escolar Após estes diálogos, houve também
cammhadas guiadas pelos professores nas mstalações onde ocorrem as aulas

nas aldeias Muratu e Paquiçamba Na aldeia Furo Seco a escola é locahzada fora

da Tl Mesmo assim, foram ouvidas sugestões da comumdade relacionadas a

estrutura escolar

A primeira atividade do PBA foi a roda de conversa ocornda na aldeia Muratu

para apresentar o Plano de Trabalho Nesta ocasião foram debatidos e

esclareados os assuntos relacionados aos diferentes programas do PBA, dando

pnondade da palavra aos mdlgenas onde a equipe técmca agiu como mediadora,
onentando o andamento do trabalho Após este diálogo, nos dias postenores,
ocorreram visitações e entrevistas diremonadas para cada programa.

Em diálogo com o professor mdlgena Natanael, na aldeia Muratu, foi colocado

que a escola da aldeia está em construção como medida de compensação do

PBA da UHE Belo Monte No entanto, as aulas escolares acontecem atualmente
na sede da associação da comumdade onde são armazenados todos os matenais
escolares utilizados na dmamica de sala de aula Figura 6 1 1 e Figura 6 1 2.

=74.

,i&-
Figura 6.1.1- Sede da Associação Indfgena.

onde estão sendo ministradas as aulas
escolares na aldeia.

Figura 6.1.2 - Diálogo do técnico da Ecoplan
com o professor na "sala de aula" da aldeia.

Na aldeia Paquiçamba as rotmas dos trabalhos para o detalhamento seguiram

conforme o lá ocorrido na aldeia Muratu Pnmeiramente houve a roda de
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conversa com as hderanças e demais membros da comumdade Após o diálogo,

foram feitas as visitas e entremstas direaonadas ao PAEC A professora da aldeia

fez questão de mostrar os alunos realizando as atividades cotidianas (Figura

6 1 3) e a estrutura provisóna da escola, além de mformar que um prédio novo

está sendo construido pela Norte Energia

Figura 6.1.3 — Escola na aldeia Paquiçamba.

0 trabalho de detalhamento na aldeia Furo Seco teve uma particularidade
importante, pois a aldeia não conta com uma escola própria Assim, a equipe
técmca dialogou micialmente com as lideranças da comumdade e, em seguida,
aphcou entrevistas direcionadas aos mdigenas mais envolvidos com a questão de
cultural na comumdade.

Na aldeia Furo Seco a escola também está em fase de construção pela Norte

Energia, mas como não há escola em funmonamento na aldeia, a comumdade
não sabe o futuro do prédio Atualmente os estudantes da comumdade se

deslocam para fora da Tl Paquiçamba para frequentar as escolas das
adiacencias

Também durante as rodas de conversas e entrevistas nas aldeias da Tl, a

comunidade relatou que lá partiapou de oficinas de registro na execução do PBA

da UHE Belo Monte Receberam equipamentos audiovisuais (Figura 6 1 4 e Figura

6 1 6) e tremamento para operar as cãmeras e gerar videos referentes as suas
atimdades cotidianas e tradicionais
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Rgura 6.1 4 — Filmadora fornecida pelo PBA
da UHE Belo Monte.

Figura 6 1 $ — Representante da aldeia
Paqulçamba mostra os equipamentos que

utõlzou em oficinas passadas.

Ao fmai destes encontros, foi possivel identificar que as ações propostas
encontram concordanaa nas lideranças e com a realidade local da comunidade.

Os resultados obtidos em campo possibihtaram o detalhamento do PBA conforme

premsto da legislação mdigemsta com ampla partiapação da comumdade no

processo de diálogo e protagomsmo nas ações Todos os dados coletados foram

compilados e, luntamente com as mformações do ECI, são a base para a

elaboração das ações descritas a seguir

6.2 OBJETIVOS E METAS

0 ablativo geral do PAEC é contnbuir com o fortaleamento da cultura mdigena,

com enfoque na valonzação das suas práticas tradicionais, tendo em vista as

avahações e propostas de compensação e mitigação dos impactos

socioambientais do empreendimento sobre a Tl (descntos no ECll 0 programa

busca promover ações de registros do patnmãnio cultural e atividades de apoio,

capacitação e aperfeiçoamento na área de educação mdigena 0 Quadro 6 2 1

apresenta a sintese dos ablativos, metas e mdicadores do programa

Quadro 6.2.1-Obfetlvos, metas e Indicadores previstos para o PAEC.
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6.3 PÚBLICO-ALVO

Considerando que este programa tem como obletivo promover e apoiar
atimdades para fortalecimento da cultura e educação local, é importante que

toda a população que se considera indlgena e que seis residente das aldeias

tenham a oportumdade de participar das ações 0 grupo escolar é o pnncipai

foco do trabalho, mas é importante priorizar os que lá partiapam das atimdades

semelhantes promovidas pelo PBA da UHE Belo Monte

6.4 METODOLOGIA E DESCRICAO DO PROGRAMA

0 PAEC é desenvolvido a partir pressupostos metodológicos que valorizam a

participação e o diálogo com a cultura local. Desta forma, entende se que as

atimdades devem ser desenvolvidas em um processo mediante o qual os

mdlgenas tornam parte no planelamento, na produção, na gestão e no usufruto

dos beneffeios gerados A comumdade mdlgena não deve apenas assistir as

atimdades, os membros da comumdade devem ocupar lugar de destaque em

todo 0 pi acesso

Para o diálogo com a cultura local, as atividades devem potenmalizar ações que

os indlgenas lá reahzam no seu cotidiano, enraizadas no seu modo de vida É

necessário respeitar os aspectos da dmãmica social, cultural e económica do

lugar, para que as atividades tenham efeito a médio e longo prazo e não fiquem

restntas ao perlodo em que a equipe executora do programa estiver
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acompanhando a comumdade Viveiros de Castro (2002( orienta que todo estudo

de caráter antropológico (pnncipalmente aquele com atividade de campo) deve
encarar o mdigena como um suleito ativo

Pos tampouco se trata de condenar o logo classco por
produzir res Itados subletivamente Ialseados, ao náo
mconhecerao nabvo sua cond çáo de Suleito ao m rá-lo com

um olhar distanciado e carente de empana, constml'-lo como

um obleto exdtico, dim nuçlo como um primibvo náo coevo

ao ousar ador, negar-Ihe o dim to humano á nterlocuçáo—
conhece-se a atan a uão é nada dsso Antes pelo contráno,

penso. É Iusto porque o antmpdlogo toma o nabvo muito

fac(mente por um outro sole to que ele não consegue vé-lo

como um suleito outm, como uma Cig ra de Outmm que,

antes de ser sole to ou obleto, é a expressáo de um mundo

posslvel lVIVEIROS DE CASTRO, 2002 p. 1177.

0 PAEC foi construido através do EC( elaborado para a Tl Paquiçamba e com base
nas expenencias co(atadas (unto aos mdigenas em trabalho de campo realizado

pela Ecoplan As ações passam por uma reumão micial de apresentação, uma

reumão de orgamzação e reumões penódicas de avaliação no ambito do Comité

Gestor 0 programa amda conta com as seguintes atividades: capacitação em

mformática e valorização cultural, onde estão mseridas as ofionas em registro,

oficmas em edição e materiais de valonzação da cultura local

A pnmeira ação desse programa corresponde a reunião com a comumdade
mdigena para apresentação do PAEC, que ocorrerá no ts més do PBA

(responsabihdade do PG( 0 contato mina( é fundamental para o

desenvolvimento do trabalho Por este motivo, a equipe técmca deve estar
atenta para algumas questões a respeito de cada uma das aldeias que compõem

a Tl quais as melhores datas, locais para reahzação das atividades e alternativas

de comunicação entre a equipe técmca e a comumdade

A equipe técmca deve agendar a reunião com antecedencia (respeitando a

dispombilidade da comumdade) e venficar a necessidade de locação de

equipamentos A reumão tem como ablativo apresentar o programa, as ações
aos mdigenas e defmir o público que irá participar Nesta reumão serão

selecionados os agentes mdigenas que irão participar do PAEC
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Postenormente a escolha dos participantes, será agendada uma reunião de

orgamzação com os ind)genes em sua aldeia de ongem Esse encontro deverá
ocorrer no zs més de execução do PBA, ocasião em que a equipe técnica do PAEC

deve explicar e orgamzar ()unto com os agentes md)genes selecionados) um

roteiro básico de todas as atiwdades do programa Por possuir atividades de

capacitação que necessitam do envolwmento do grupo escolar, é importante que

o plano de trabalho sela o mais flex)va) poss)va) (aberto para sugestões), mas

que apresente um detalhamento mensal das atiwdades previstas aos md)genes

As ações deverão ser revistas e detalhadas nas reuniões do CG )realizadas a

cada seis meses). 0 planelamento deve levar em consideração as diretnzes
estabelecidas neste programa, mas necessita estar aberto as contribuições dos

md)genes, pois as atividades irão gerar alterações no cotidiano da comumdade

A equipe responsável pelo PBA deverá garantir o transporte e a ahmentação para
todos os envolvidos na reumão Destaca se amda para a questão da alimentação

nas reumões e demais atividades, a equipe deve pnorizar ahmentos que façam

parte da dieta alimentar da comunidade, evitando, sempre que poss)va),

alimentos mdustnahzados A equipe de consultona tem a obrigação de divulgar

as datas e os motivos de cada reumão, garantmdo assim, o amplo envolvimento

da comumdade

6 4 2 CAPACITAQÁO EM INFORMÁTICA

As ofianas em mformática buscam capamtar trés agentes, preferencialmente os

professores md)genes e os demais escolhidos para a atividade de valonzação

cultura. 0 computador é um elemento tecnológico que no processo ensmo

aprendizagem pode aludar tanto o desenvolvimento do aluno como do professor,

qualificando e apnmorando o aprendizado As aulas de mformática focadas nos

professores md)genes (ou em agentes envolvidos com a educação) podem

promover as relações existentes entre educação e tecnologia, além de contnbuir

para a me)bona do ensmo e aprendizagem nas aldeias As atividades previstas

dividem se da seguinte forma

+ Reumões Escolha dos partiapantes e Orgamzação das atividades nas

aldeias;

Oficmas Módulo 1 — Conhecendo o Computador,
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Oficmas Módulo 2 — Sistema Operacional e suas Funções;

Oficmas Módulo 3 — Edição de Texto,

Oficmas Módulo 4 — Informática e as Atividades audiovisuais

Essas atividades visam aproximar o grupo com o meio digital e será uma

atividade mtrodutóna para as atividades audiovisuais Desta forma, as oficmas

foram divididas em módulos para possibihtar um aprofundamento de cada

partiopante nas atividades previstas Os módulos foram baseados na estrutura
do Serviço Naoonal de Inclusão Digital (SENAR) e no Curso Técmco de Formação

de Funcionários da Educação (proFuncionáno do MEC) Este formato dá maior

flexibilidade ao proleto e busca o envolvimento da equipe técmca e da

comumdade mdigena, além de ser pensado para evitar o acúmulo de atividades
do grupo escolar

Cada módulo de mformática será mmistrado de forma mdependente por aldeia

Antes de miciar cada uma das atividades, a equipe técmca (Coordenador setoriai)

deverá visitar as aldeias e dialogar com os agentes mdigenas designados como

partiapantes das oficmas de mformática para acordar e recordar das obngações
da atividade.

Nestes diálogos prehminares que antecedem cada módulo de mformática, a

equipe técmca buscará informar a comumdade dos compromissos que os

envolvidos devem ter Lembrando que este é um proleto de longa duração (com

quatro anos), onde é importante a participação dos professores ou daqueles que
estão diretamente ligados a educação nas aldeias

Por este motivo, a equipe técmca deverá avaliar luntamente com a comunidade a

possibihdade da participação dos professores não mdigenas nessas atividades
Além de participar do curso, os professores podem contnbuir mdicando temas

para serem tratados ao longo das oficmas. Contudo, os professores (externos)

não podem ocupar vagas destmadas aos mdigenas A equipe técnica, venficando

o mteresse dos professores em participar da atiwdade, deve dispombilizar

equipamentos extras para contemplar o corpo docente da Tl

A ordem de execução e as datas nas aldeias devem ser acordadas diretamente
com a comumdade, respeitando o cronograma sugerido no PAEC, e a ordem de

execução das atividades de registro e edição
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Entre o 34 e o 54 mes de execução do PBA — Módulo 1;

Entre o 74 e o 94 mes de execução do PBA — Módulo 2,

Entre o lge e o 214 mes de execução do PBA — Módulo 3;

Entre o 234 e o 254 mes de execução do PBA — Módulo 4;

Além do diálogo micial cada módulo será composto por cmco (5) encontros de 4

horas (divididos em duas horas no periodo matutmo e outras duas no

vespertmo), contabilizando 20 horas por módulo e um total de 80 horas para os

quatro (4) módulos A equipe técmca é responsável por fornecer a ahmentação e

o transporte (quando necessáno) aos participantes da ofimna Além de construir

uma apostila didática que deve ser pensada previamente pela equipe técnica,

levando em consideração as especificidades da comumdade mdigena e o obletivo

de cada módulo A equipe técmca tem a responsabilidade de mstruir e capacitar

os indigenas para a famiharização com o computador e mostrar como essa
ferramenta pode ser útil no cotidiano da Tl Paquiçamba

Considerando a reahdade das aldeias, as oficinas de mformática devem contar
com no máximo quatro participantes por aldeia (trés representantes mdigenas e

quando necessáno uma vaga para o professor não mdigena da aldeiaj Desta

forma, serão disponibilizadas apostilas didáticas com o conteúdo dos módulos e

matenais de anotação (lápis, borracha e caneta) Serão adquiridos computadores

especificos para cada agente mdigena (que serão entregues no pnmeiro dia de

curso), totalizando nove (9) equipamentos Além destes, serão dispombihzados

cmco (5) computadores para as escolas de cada aldeia da Tl Paquiçamba,

totahzando qumze (15) equipamentos para as escolas A descnção destes
equipamentos consta no Quadro 6 8 2 e no Quadro 6 8 3.

MdDULO 2- COHHzt EHDd 0 Cdareii74DOA

0 módulo 1 busca estabelecer os pnmeiros contatos dos alunos com os

computadores e as ferramentas de mformática Por este motivo, requer uma

atenção espeaal da equipe técmca em proporcionar oficmas dmãmicas, sempre
observando o aprendizado de cada partimpante no que se refere a sua
familianzação com o computador e suas possibihdades As questões norteadoras

para as ofimnas deste módulo são
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Discussão imcial sobre mformática e tecnologia e sua utilização a partir

de computadores, raóiets, celulares, etc,

õ Identificando a parte fisica do computador (Aardwarel CPU, microfone,

teclado, momtor, mouse e caixa de som;

Identificando a parte lógica do computador isoitwareh

Noções básicas sobre sistema operacional Wmdows, pacote Oiiice,

Iprndows media pfayer, rvindows movia maker, paint, etc.

Estas questões devem ser abordadas de forma prática As atiwdades devem

mcentivar a utihzação dos programas de forma autónoma pelos mdigenas,

articulando com os seus interesses Cabe a equipe técnica adaptar as oficinas ao

ntmo de aprendizado e a familiandade de cada participante com o que está
sendo proposto Também é fundamental articular o módulo com as demais ações

do PAEC, destacando que os conhecimentos adquindos neste pnmeiro módulo

serão utihzados nos segumtes, culmmando na capacitação em práticas
audiovisuais do eixo de valonzação cultural

Afdduto 2 - Bisrzwn Opcaxoowx r. E suas Fuwçázs
As atividades deste módulo buscam o aprofundamento dos programas vistos no

pnmeiro módulo, com enfase nas "noções básicas sobre sistema operacional
Windows, pacote Office, Wmdows media player, Wmdows movia maker, pamt,
etc" As atiwdades são voltadas para o aprofundamento dos conhecimentos
técmcos e também para discutir como essas ferramentas podem ser utilizadas no

ambiente escolar Além disso, devem ser aprofundados os segumtes temas

+ Gerenciando arquivos e pastas;

Identificando programas e recursos do Wmdows;

Área de trabalho ou Desktop,

Ícones de trabalho;

Barras de ferramentas;

Acessónos do sistema operacional;

"'anelas de trabalho,

Painel de controle,
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Como salvar arquivos;

Exibir conteúdo de uma pasta;

Explorando arquivos,

Lixeira;

Calculadora;

Arquivos de áudio, video e imagens;

Introdução a editores de texto.

Afdpuco 3 — Eolção PE Texto

0 terceiro módulo deve miciar com uma breve retomada sobre com as funções

do módulo 1, pnncipalmente, lembrando a diferenciação entre a parte tisica e a

parte lógica do computador 0 ablativo desta etapa é focar na prática de editores
de texto que são:

.programas que esbmulam a produção de trabalhos
escr tos, dada a sua fanlidade de so e a sua riq e a de
opçóes para a mampulação dos textos. Esses programas
costumam surpreender as pessoas ininantes no uso do

computador, ao pmduzir trabalhos que antes eram feitos a
mão ou com a aguda das anbgas maqu nas de escrever
fftEC zpgó, P ã77.

A edição de texto é talvez a ferramenta mais utilizada na informática

Independente da atividade desenvolvida nas práticas digitais (lazer, trabalho e

escola), é necessáno saber construir um texto de forma ágil, por exemplo, para
cnar um plano didático ou mesmo escrever uma ata de reumão na escola Os

temas sugendos para esse módulo são

Digitação e movimentos do teclado,

Criando um documento;

+ Ortografia e Gramática (lembrando das particularidades locais, onde

muitos não falam em Portuguesl,

Formatar um documento;

+ Recortar, copiar e colar,
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Desfazer e refazer uma ação;

Salvando um documento,

Fonte e tamanho de fonte,

Formatar Parágrafo,

Numeração de págma;

õ Insenr notas e s(mun(os;

Cnar e personalizar marcadores,

Cnando tabelas,

Configurar págma,

Im pressão

á(d 0 U ID 4 — (HFDRHA ricA E AS A TI VIDA DES A U0IDVISUA0
0 quarto módulo deve mimar com atividades voltadas as práticas audiovisuais,

buscando estimular o grupo a trabalhar com arquivos externos, mostrando como

salvar e mampular imagens, vldeos e áudios no computador e apresentando a

conexão entre os arquivos dos aparelhos móveis (pnncipalmente ce(u(ares) e os

computadores, ressaltando que os arquivos produzidos em equipamentos
externos podem ser editados e visuahzados nos computadores e,
consequentemente, no ambiente escolar

Outra função importante é proporaonar a reprodução de arquivos em CD rem,

DUD rom e Pen Dr(va, mostrando que documentos criados na escola podem ser
reproduzido p d p t P mstituições) com acesso a

mformática, ressaltando os diferentes formatos e extensões utilizadas na

gravação de vldeos e produção de fotografias ( Mp3, Mpá e etc ) Além disso,

deve auxiliar os agentes md(genes a conhecer diferentes formatos de softwares

nesta área, como por exemplo

Pa int)

Media Player;

Wmdows Mowe Mater;

Adobe;
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Visualizador de fotos do Iumdoras

CDHSIDEHA 5ÓES FIEMIS

Os quatro módulos de mformática desenvolvidos no PAEC buscam proporcionar o

contato básico da comumdade com os meios digitais 0 PAEC é plana)ado de

forma que suas ações estalam mtegradas Por este motivo, a introdução a

mformática deve anteceder as capacitações em registro e edição audiomsual Os

dois primeiros módulos de mformática ocorreram antes da pnmeira rodada de

registro e edição. Os dois últimos módulos antes da segunda rodada de registro e

edição

As atividades devem ter sempre um caráter mais "prático" e estimular os alunos

a reahzar exerc(cios ligados ao cotidiano da escola, associando esses temas com

as ferramentas que aperfeiçoaram ao longo dos módulos A equipe técmca deve

elaborar exerc(cios hgados a realidade da escola, que também aludarão a

anahsar o quanto o curso foi efetivo (cumprido com os ablativos e metas do

PAEC)

Os temas aqui levantados estão baseados em propostas do MEC e do SENAR,

mas não devem ser interpretados como conteúdos fechados A equipe técnica,

em parcena com a comumdade e com a FUNAI, tem a liberdade de reestruturar
os conteúdos conforme a reahdade no perlodo de execução do PBA Esta ação

será desenvolvida por um (1) profissional da área de Humanas/Sociais

(Coordenador Setonal) com expenencia nas questões md(genes e um (1)

profissional com experiencia com técmcas visuais e de mformática

6 4 2 VALORIZACÁO CULTURAL

Ao longo da história do contato com a sociedade naaonal, foi produzido

diversificado matenal a respeito da abertura das rodovias no Norte do pais, dos

confhtos com as comumdades md(genes e registros da cultura na região

amazõmca.

A mtenção deste programa não é reproduzir o que Iá foi feito ao longo de anos de

pesquisa ou registrar um mventáno do patnmõnio cultural dos md(genes, mas

contnbuir para valonzação dessas comumdades através de registros dos
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aspectos tradicionais 0 proleto Video nas Aldeias lVNA)n, da ONG Centro de

Trabalho Indigemsta, consagra este tipo trabalho desde 1906 Em trabalho de

campo foi possivel conversar com os mdigenas que lá participaram de atividades

promovidas pelo VNA na Tl Paquiçamba No portal eletromco a mstituiçã0

destaca que

Frente a ameaça de uma mudança rad cal de vida dev do a

banagem de Belo Monte, alunos de quatro aldeas se
muniram para aprender como dlmar suas ndas e usar o

vldeo como uma voz a ma s para o grupo

á eterna de v(deu teve lugar na aldea Paq çamba (rl
Paquiçambal entre os dias 20 de ábnl e 5 de Maio de 2011
Particparam oto indgenas (dms de cada aldea ( mnar

Paquiçamba, Mratu, Fum Seco e Boa Vetai com idades
compreendidas entn os 12 e os trmta e poucos anos"

Portanto, o presente programa visa, com o mesmo objetivo do Video nas Aldeias,

incentivar os indigenas através de oficinas participativas práticas e teóncas, a

valonzação dos seus patrimõmos culturais e a mserção as tecnologias de

captação de im g f t p 0 rvaçã0 dos seus
patnmõmos Um trabalho executado com eles e para eles

Esse matenal deve ficar de posse da comumdade, contnbumdo para a

valonzação cultural do grupo Além disso, parte do resultado da atividade será

transformado em matenais de apoio para as escolas mdigenas e que também
ajudarão a divulgar a realidade da comumdade para fora do seu terntório

Neste programa estão previstas as atividades que foram orgamzadas com base

no ECI da Tl Paquiçamba e através das percepções em campo ldiálogo com a

comumdade e com a equipe do VNA que passou mformaçães de como

procederam nas atividades na Tl Paquiçambaj 0 ablativo é dar contmuidade ao

trabalho que miciou com as açães do PBA da Norte Energia. As ações devem ser
expostas na reumão de apresentação do PBA 110 mes) são

http g ideonasaldelas org br/2009/oõnnas php c=34 A 03 d i d
2017
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Construção do roteiro das atividades;

Oficmas de capacitação em registro audiovisual,

Oficmas de capacitação em edição;

Produção de Material de Apoio Cultural

A estrutura proposta acima visa orgamzar as ideias dessa ação. Todavia, isso não

quer dizer que as atividades possuam uma sequencia Imear fechada Atividades

devem ser guiadas pela sensibilidade da equipe que irá conduzir as atividades do

grupo de acordo com o contexto e as motivações dos mdigenas

Na reunião de apresentação ocorrerá a seleção dos participantes para as ofianas
de valonzação da cultura, sendo fundamental trabalhar com os mesmos
participantes da capacitação em informática Cabe destacar que serão tres (3)

agentes mdigenas por aldeia, preferencialmente aqueles que lá receberam
tremamento no ãmbito do PBA da Norte Energia (dois da aldeia Furo Seco, dois

da aldeia Paquiçamba e dois da Muratu) e os professores mdigenas da Tl

Paquiçamba Além disso, havendo mteresse dos professores não mdigenas em

participar da capaotação, a equipe técmca deverá avaliar luntamente com a

comunidade essa possibihdade Contudo, os professores (externos) não podem

ocupar uma das vagas destmadas aos mdigenas

Esta hnha de ação será desenvolmda por um (1) profissional da área da

Humanas/Sociais (Coordenador Setonal) com expenenoa nas questões indigenas

e um (1) profissional com experiencia com técmcas visuais e educação

CORSTRUORO DO RDTEIRO DAS 4 BVIDR DES

Antes de miciar as atividades práticas, a equipe técmca deverá msitar a

comunidade mdigena e se reumr com os agentes selecionados para dialogar

sobre os temas e a forma de orgamzação das oficinas. É importante que os

agentes selecionados selam os mesmo que partimparam das oficmas de

mformática Desta forma, antes de miciar o trabalho, a equipe deve confirmar se

As datas são adequadas para a realização das atividades;

Local para executar as oficmas;

Os participantes,
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Os matenais que a equipe técmca deverá disponibilizar para o grupo

(prmcipalmente se as cãmeras de videos estão em condições de uso).

Essa reunião deverá ser agendada no dia de apresentação do PAEC (no pnmeiro

mes de execução do PBA) A sugestão é que ocorra no 2s mes de execução do

PBA, visto que as atividades de valonzação e registro da cultura serão estendidas
ao longo dos quatro anos de duração do PBA Na semana que antecede o micio

de cada uma das atividades (registro e edição), a equipe técmca Gaitará os

agentes mdigenas escolhidos para partiopar das oficmas em cada aldeia,

confirmando a sua presença na data escolhida antenormente na reumão de

construção do roteiro de atimdades do PAEC

Caso a equipe técmca e a comumdade mdigena lulguem necessáno, outras

reumões poderão ser marcadas para detalhar as oficmas e as demais atividades
deste eixo Estas atividades serão voltadas para esclarecimentos a respeito do

processo de capacitação em registro e edição Os mterlocutores mdigenas devem

receber orientações sobre como serão desenvolmdos os trabalhos e quais as

responsabilidades que cada mdigena terá ao longo da capacitação

OFKIAM5 DE C444CIP45ãD Eff REGa flfo

As oficmas de capacitação em registro serão distnbuidas ao longo dos quatro

anos de execução do PAEC As atividades buscam aprofundar o contato dos

mdigenas com os materiais e as técmcas de registro e evitar o acúmulo de
atividades em determmados meses Cada oficma de capaotação deve ser

dividida em duas etapas uma parte voltada para captura de sons e imagens com

ativa participação dos agentes indigenas, e uma segunda para a orgamzação do

matenal produzido Sendo assim, é recomendável que cada uma destas
atividades tenha duração de cerca de tres semanas Ao todo serão duas (2)

atividades de registro separadamente por aldeia, entre o léz e o 12s mes e entre
o 26s e o 26s mes de execução do PBA

As oficmas são pensadas ao longo de tres semanas de trabalho porque no

detalhamento do PBA em campo mostrou que é dificil manter os agentes
indigenas envolvidos o dia inteiro nas atividades de filmagem Assim, a atimdade

é pensada com um turno de aprendizado e, no segundo turno, a equipe técmca
fica responsável por orgamzar os matenais produzidos ao longo do dia, sendo
esta parte opcional para os agentes indigenas 0 Quadro 641 apresenta um
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modelo de estrutura básica para a atividade prática de co(ata de dados

audiovisuais (pnmeiro turno de trabalho( que pode ser utilizada ao longo das
capacitações

Quadro 6.4 3 — Estrutura básica das oficinas de registro.

t
00
20

00
20

Ad pt 0 0 PIIAOIME P g d Ap 0 g M p 0 Ed ç /M 0 d

1 D primeiro passo das atividades corresponde as apresentações de todos os

participantes das oficmas de capacitaçã0 e da equipe A mediação é

responsabihdade da equipe técmca, que micia os trabalhos e convida os

demais a fazer o mesmo (nome, idade, etc ) As apresentações são

importantes para cnar laços de afmidade e confiança no grupo Na

sequencia e nos próximos dias de trabalho, este espaço é dedicado a

discussão de qual será o papel de cada um nesta atividade e sanar
possiveis dúvidas da atividade do dia antenor

2 A fase segumte corresponde as discussões dos conceitos (unto com o

grupo e as mamfestações dos indigenas quanto ao tema do dia É

importante fazer uma discussão acerca do que os mdigenas querem
aprender no dia (ob(etivosi, sempre conduzmdo o tema da oficma de uma

forma em que eles nã0 percam o interesse A condução dos trabalhos deve

contnbuir para que os alunos compreendam a importanma do

conhecimento mdigena no que se refere ao desenvolmmento das ações,
valonzando os conhecimentos pré existentes dos partinpantes A equipe
técmca também pode sugenr que os agentes mdigenas façam registros de

outras ações do PBA como, por exemplo, as atimdades do PDLS que preve

ofinnas de capamtação

3 A atividade deve funcionar de forma participativa (metodologias
participativas), ou sela, nã0 pode ser caractenzada por uma palestra onde

apenas o mediador tem a palavra:
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0 conhecimento deve ser buscado pelos alunos a partir de
necessidades de sua vda real, opondo-se aos cumculos
preestabelecidos nos ques o conheomento a organizado

n ma sequencia ldg ca e temporal (MARTINE e 0UARTE, 2010

p 41j

4 E recomendado determmar os obletivos a serem alcançados, e a partir

deles, guiar as atividades para que os mdigenas tenham os conhecimentos

necessános A responsabihdade da condução da oficma é da equipe
técmca, que deve orgamzar os trabalhos de forma a promover a

assimilação e a reflexão do conhecimento pelos mdlgenas.

5 0 mtervalo para lanche é responsabilidade da equipe técmca que deve
pnonzar a aquisição de alimentos produzidos na Tl e que façam parte da

dieta tradicional dos ind(genes

6 Após o breve mtervalo, a equipe deve continuar as atividades elencadas
no item 3

7 A equipe técmca apresenta suas percepções sobre as atividades 0 que
deu certo e erradoz 0 que podena melhorarz 0 que mais gostaram de
fazeri 0 que mudanamz etc Postenormente, convida os representantes
ind(gen f (P f, I d participantes).
Nesta avaliação é possivel cnar um mural de avaliação, onde cada

integrante do grupo deixa a sua percepção Também é possivel criar uma

avahação mdividual, matenal que deverá ser usado para avahação das

ações do PAEC Na última parte da ofiana, a equipe técmca retoma
brevemente o conteúdo e as atividades reahzadas E importante fazer os

alustes para a próxima oficina, quais temas serão abordados e quando

será realizada.

Ds passos acima descntos são sugestões para a atividade de capacitação e

podem ser alterados de acordo com a dmãmica dos trabalhos Estas atividades
deverão durar tres semanas Considerando a dmãmica observada nas atividades

de detalhamento, é recomendável cmco dias de oficma de capacitação (segunda-
feira até sexta feira), com mtervalo de dois dias (sábado e dommgo) Durante os

dias de trabalho é possivel fazer uma acção de cinema", mtercalando alguns

videos produzidos pelos mdigenas com filmes ou documentános de relevãncia

para a comunidade A equipe da VNA destacou que normalmente aos dommgos
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apresentavam filmes namonais com a temática indlgena, o que aluda a envolver

a comumdade mdlgena com o trabalho desenvolvido nas ofimnas

0 envolvimento com as atividades ocupará todo o dia, sendo um turno para as
ofimnas de captação e o outro para a compilação e organização do trabalho
produzido Sugere se que as oficmas de capacitação selam feitas no perlodo da

manhã e a segunda parte a tarde, sempre levando em conta a dispombilidade

dos partimpantes A fase de compilação do matenal é de responsabilidade da

equipe técmca, sendo facultativa a presença dos participantes da capacitação

As ofimnas de captação não devem ter uma estrutura rlgida de conteúdo a ser
trabalhado, nem ordem cronológica Elas devem ser feitas a partir do "saber

operara cãmeraq e assim, partir para o ablativo das filmagens Com o tato da

equipe técmca, deve se captar os interesses e os conhemmentos prévios dos

mdlgenas para assim conduzir as atividades

Os temas que podem ser tratados nas ofimnas ao longo destes dias são

Patrimõmo cultural material e imatenal,

Preservação das práticas tradicionais;

Midlas audiovisuais;

Como utilizar uma camera e outros equipamentos audiovisuais;

Cuidados e manutenção com os equipamentos;

Criação de roteiro;

Captura de sons e imagens,

Angulos e posição de Imagem;

+ Formas de captação de sons

As ofimnas de capamtação deverão mtercalar momentos teéricos e práticos, onde

os mterlocutores indlgenas, de forma lúdica e participativa, possam assimilar os

conhecimentos para manusear os equipamentos Também é importante reforçar

o quanto esse tipo de tecnologia pode aludar na construção da prépria

identidade

Como o obietivo é trabalhar com equipamentos distintos (filmagem e fotografia)

os interlocutores podem se revezar na utihzação dos mesmos Assim, por
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exemplo, enquanto um agente se dedica a filmagem, os outros podem ficar

encarregados de fotografar a capacitação, enquanto os mediadores onentam as

atividades e fazem questionamentos técmcos sobre os ablativos traçados Este

momento é importante para verificar se o grupo está consegumdo captar a

proposta da ofimna Através das respostas, é poss(va( perceber falhas ou

dificuldades no desenvolvimento das oficmas

As respostas aos questionamentos devem ser registradas e catalogadas, para

que a equipe técnica consiga avaliar o desenvolvimento dos mterlocutores

md(ganas e venfica p t q d Ih d s próximas oficmas

Também é poss(va( discutir as dúvidas e dificuldades ao final da atividade com

todos os presentes, conforme elencando no "item 6" do Quadro 6 4 1 0 esforço

exigido nas atividades práticas pode contnbuir para a consohdação de formas

própnas de conceber e construir o conhecimento Mais do que simplesmente
mventanar a cultura md(gene, o processo de mstrumentalizar os md(genes é uma

forma de dar voz a uma comumdade histoncamente exc(u(da

OFICIHH DECHFACIrxpfo EarEDICão

Postenormente ao perlodo de registro, a equipe técmca deverá orgamzar os

matenais produzidos pelos participantes que servirão de suba(dias nas ofimnas

de capacitação em edição

A oficma de capacitação em edição tem por obletivo habilitar os agentes
md(ganas em técmcas de edição audiovisual básica Segumdo a mesma estrutura

de orgamzação das semanas das atividades de captura de imagem e vldeo (tres
semanas com ordenamento de cmco dias de ofimna, dois dias de mtervalo), esta
etapa será feita de forma conlunta, sendo a fmahzação feita pela equipe técmca

Considerando que um turno deve ser dedicado a atividade prática, o segundo
turno deve ter caráter opcional, apenas de reforço, não sendo apresentados
cohte écl os hovos

Esta atividade estará vmculada com as oficmas de capacitação em registro, ou

sela, as oficmas de edição ocorrem sempre após uma rodada de registros Para

um maior aprofundamento, pnncipalmente dos solfivares de edição, a construção

da capacitação em edição é um processo de aprendizagem durante todo o

perlodo do PBA Ao todo serão desenvolvidas duas (2) atimdades de edição por
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aldeia, executadas separadamente entre as tres aldeias da Tl Paquiçamba no

segumte periodo: 13s a 15s e zgs a 31 ~ més de execução do PBA

0 obletivo é fornecer conheamentos que aiudarão os mdigenas nas técmcas de

edição, todavia, sabe se que é impossivel uma capacitação avançada de edição

em apenas tres semanas de oficmas A familianzação com a edição deve seguir
etapas que aludem os mterlocutores mdigenas a compreender o processo Assim,

é recomendável seguir a seguinte estrutura (onentações do "Proleto TV Escola o

Canal da Educação"

)'apturar e baixar as imagens no computador Este é um processo pelo

qual cada agente aprende como msenr dentro de seu computador os

videos, fetos e sons registrados,

Visionagem: Essa é a fase de compilação dos dados que serão editados,

em que cada agente mdigena deve catalogar todo o matenal que será
usado (recomenda se que cada agente trabalhe com no máximo 5

videos de até cmco mmutos cada e no máximo 50 imagensb

(2 Importar videos e fotos para a "f(mel(ne" Cada programa de edição

tem sua forma, mas a lógica é muito parecida 0 obletivo aqui é insenr

os videos ou imagens selecionadas para o processo de edição;

Ordenar as cenas selecionadas etapa onde o agente coloca as cenas
em ordem e escolhe os efeitos desc(adas (os programas de edição

disponibilizam diversos efeitos que podem ser usados);

Insenr legendas: Essa etapa é importante, pnncipalmente, para
identificar os locais, as datas e os "personagens" das cenas

Sonorização Nesta etapa é possivel mserir e smcromzar diferentes sons
e músicas nas imagens e videos selecionados;

Exportar arquivo fmal Esse é o resultado fmal da atividade, é

recomendável que os materiais selam gravados em DVD ou dispositivo

adequado para o armazenamento (HD externo)

Essas são algumas funções básicas que podem ser trabalhadas com todos os

mdigenas De acordo com a percepção dos instrutores, novas funções podem ser
trabalhadas E importante não acrescentar muitas mformações em um úmco dia

No decorrer da atividade, pode se mtroduzir aos poucos os conceitos



fundamentais Assim, os participantes devem expenmentar e praticar,

modificando seus vldeos a medida que descobrem os recursos de edição

0 processo de aprendizagem deve respeitar o tempo do indlgena, sem atropelos

ou medidas para acelerar as etapas Também é fundamental levar em

consideração os conhecimentos prévios dos participantes, avançando apenas
após assimilarem os conteúdos

Ao fim das oficmas de edição, é importante deixar com a comunidade indlgena

todos os equipamentos utilizados por eles durante as oficmas (cãmera, HD

externo e computador com o soRware de edição) exatamente como lá ocorre

com as cãmeras de vldeo fornecidas pelo PBA da Norte Energia Essa prática tem
como obletivo mcentivar a produção mdependentemente das oficinas

PRonução PE Rfa rzRIRL PEAPolo CtltrlrR4L

Essa hnha de ação tem como atimdade fmal produzir uma séne de matenais que

aludem a valonzar a cultura local Desta forma, as ofianas de capaatação em

registro e edição devem produzir uma diversidade de matenais lfotos, áudios e

vldeos) sobre os juruna A produção deste matenal deve estar mtegrada com a

escola e fornecer subsidias para os professores nas atividades especificas sobre

a cultura do grupo

Ds agentes também terão a oportunidade de produzir diversos vldeos e

fotografias de forma mdependentes (com os equipamentos que devem ficar com

os alunos). Além disso, no detalhamento do PBA a comunidade informou que o

PBA da UHE Belo Monte promoveu a elaboração de tres livros de apoio didático

para o grupo escolar, documentos que estão em processo de edição fmal e serão
dispombilizados aos professores das escolas da Tl Paquiçamba 0 grupo escolar
relatou que existem outros matenais em processo de construção, porém,
segundo eles não existe orçamento sufiaente para edição Além disso, os

professores também relataram que já produziram uma grande quantidade de

matenais que são utilizados no ensmo e aprendizagem dos alunos Parte do

matenal foi apresentado a equipe técmca, e são visualizados na Figura 6 4 1 e na

Figura 6 4 2

192



Figura 6 4 1 — Desenhos de elementos
indfgenas produzidos pelo grupo escolar.

Rgura 6.4 2 — Material pré-editado utilizado
pelo grupo escolar.

Neste contexto, essa atividade busca editar e pubhcar trés livros que serão
acompanhados com 90 mmutos de video (totalizando 270 mmutos) A pnmeira

ação será dialogar com o grupo escolar e venficar os temas de mteresse para
confecção destes livros impressos, acompanhados dos seus respectivos videos

Portanto, o tema e o conteúdo do matenal serão construidos ao longo das
atimdades de valonzação cultural com a partinpação dos agentes mdigenas

envolvidos no PAEC, que deve mclusive aludar a selecionar fotografias e trechos
de videos mais relevantes para compor a edição fmal

Essa etapa de conversa e orgamzação dos matenais deverá ocorrer

concomitantemente as campanhas de registro e edição nas aldeias Além deste
parindo, a equipe amda contará com dois (2) meses para orgamzar todo o

matenal que foi produzido em cada campanha, totahzando oito (8) meses por
campanha e dezasseis (16) meses no total Os meses selecionados para essa
fase são

Pnmeira campanha entre o 10 s e 17s mes do PAEC,

Segunda campanha entre o 26 ~ e 33s mes do pAEC.

Após o encerramento desta atividade, a equipe técmca poderá miciar a

confecção fmal dos matenais Com base nas indicações dos agentes indigenas, a

equipe terá mais oito (8) meses para elaborar os modelos (croquis) — Entre o 34s

e o 41s mes Os resultados serão apresentados, pnmeiramente a FUNAI, e

postenormente na reumão do Comité Gestor (42s mes) Somente com a

aprovação deste matenal por parte da comumdade (e também pela FUNAI) a
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equipe poderá realizar a impressão defmitiva. D processo de edição e confecção

ocorrerá no 434 e 44s més de execução do PBA

Serão dispombilizados mil exemplares de cada hvro editado para o grupo escolar

(300 para aldeia Muratu, 400 para aldeia Paquiçamba e 300 para a aldeia Furo

Seco), inclumdo a cnação e confecção de uma capa, o IBSN (Código de Barras e

Ficha Catalográfica) e a revisão do texto Também deve possuir caracter(atices

f(sicas semelhantes as apresentadas abaixo

Capa 2õx43cm, 4xg cores, tmta escala em Couche Bnlho LD 150g;

Capa com orelhas,

é Miolo 152 páginas, 21x2õcm,4 cores, tinta escala em OffsetLD 9õg;

Guardas 2õx42cm, sem impressão em Off ser LD 150g,

Lombada 1õmm, Costurado, Dobrado (Miolo), Refife, Rot me(t,

Alceamento (Miolo), Lammação Bnlho=l lado(s)

Além deste material impresso, a equipe deve editar os vldeos e fotografias que a

comumdade elaborou As fotografias serão parte do matenal impresso, que deve

estar acompanhado de um documento audiovisual que contenha informações

complementares ao trabalho Cada versão impressa pode ser formada por

diferentes temas (essa é uma escolha da comumdade). Desta forma, o material

audiovisual pode ser constituldo por diferentes vldeos, com diferentes tempos de

duração, mas que somados, devem totahzar pelo menos noventa mmutos

Na última fase desta ação do PAEC a equipe deve se reumr com os professores

nas aldeias para reahzar a entrega e passar onentações pedagógicas de como o

matenal poderá ser utihzado em sala de aula Esse acompanhamento deve

g d p d d tres aldeias da Tl entre o

45r e 47r mes de execução do PBA. A equipe técmca deve auxiliar os professores
na elaboração de planos de aula que contemplem atividades com o material

impresso e audiovisual

6.5 ETAPAS DE EXECU(;AD

0 PAEC contemplará medidas que contribuirão para fortalecer a cultura

tradimonal dos )uruna, além de incentivar e potenmahzar as atividades no
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ambiente escolar. Todas as açães devem ser executadas com o consentimento

da comumdade e contar com a participação ativa do grupo escolar mdigena

0 Quadro 6 5 1 apresenta o resumo das atividades previstas para este programa

Quadro 6.$ .1 — Resumo das atividades previstas para o PAEC.
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6.6 INTER-REIAGAO COM OUTROS PROGRAMAS

0 Programa de Apoio a Educação e Cultura tem mter relação com o segumte

programa

Programa de Gestão, que será responsável pela compilação dos dados

para elaboração dos relatónos de acompanhamento e dos relatórios

semestrais encaminhados ao DNIT e FUNAI, além de ser o responsável

por orgamzar as atividades de reumões do Comite Gestor e as

avaliações dos programas

Com o Programa de Desenvolvimento Local Sustentável, que vai

elaborar catálogos de valonzação ao artesanato

6.7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS REQUISITOS

Lei Federal ne 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as diretnzes
curriculares básicas para educação nacional, garantmdo as comumdades
mdigenas a utilização de suas linguas maternas e processos própnos de

aprendizagem

Lei Federal n'.795, de 27 de abrg de 1999 (Politica Nanonal de Educação

Ambiental), que garante a democratização da educação ambiental, o

reconhecimento e o respeito a pluralidade e a diversidade mdividual e cultural

Decreto Federal ne 3.55 L de 4 de agosto de 2000, que mstitui o Registro de Bens

Culturais de Natureza Imatenal que constituem patnmõmo cultural brasileiro, cria

o Programa Nacional do Patnmõmo imaterial e dá outras providencias

Lei Federal ne 10 172, de 9 de janeiro de 2001, que aprova o Plano Nacional de

Educação e dá outras providencias
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Decreto n 5.051. de 19 de abrg de 2004, que promulga a Convenção no 169 da

Orgamzação Internacional do Trabalho — OIT sobre Povos Indigenas e Tnbais

Mais especificamente, o artigo 4e, que impõe a adução de medidas especiais

necessárias para a salvaguarda de pessoas, mstituições, bens, culturas e do meio

ambiente dos povos interessados

Decreto nk 7.733. de 12 de abrg de 2006, que promulga a Convenção para a

Salvaguarda do Patnmomo Cultural Imatenal, adotada em Pans, em 17 de

outubro de 2003, e assmada em 3 de novembro de 2003 Celebrada pela

UNESCO em 2003 determma diretnzes para a preservação do patnmõmo
imatenal e das expressões sociais, culturais e artisticas

6.8 RECURSOS NECESSÁRIOS

A execução do programa envolverá uma equipe de profissionais apresentada no

Quadro 6 8 1, onde também estão descntos os equipamentos de uso da equipe

técmca nas atividades de campo 0 profissional da área de Humanas/Sociais será
responsável por orgamzar as atividades em sala de aula, vistonar a entrega dos
matenais, auxiliar nas atividades de registro cultural e nas oficmas de

mformática. 0 profissional com expenencia em áudio, video e mformática terá a

função de coordenar as atimdades de registro e orgamzar as oficmas de

mformática, além de auxiliar na orgamzação das atividades do PAEC

Quadro 6.8 1 — Recursos humanos e equipamentos necessários para o PAEC

0 Quadro 6 8.2 apresenta os equipamentos que serão entregues aos agentes
mdigenas no mina das oficmas de registro e mformática do PAEC

Quadro 6.8.2 -Equipamentos para ações de reglstro e Informática a serem
entregues aos agentes indfgenas.
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Além destes, estão prewstos equipamentos e materiais de apoio a serem
entregues as escolas indigenas para a reabzação das atividades, conforme

especificado no Quadro 6 8 3

Quadro 6.8.3 — Matenais/Equipamentos de apoio a serem entregues ãs escolas
indfgenas

FI 0 dgi I HD *4 0408, CCD,I 30
00, bl d d g, I LCDWd p I 13 dd

N ib I«/ *ft 13 dd
HD I 4 4 TB 13 dd

3000 0 4

6.9 CRONOGRAMA

Q cronograma de execução das atividades distnbuidas ao longo de 48 meses
está apresentado no Quadro 6 9 1
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Quadro 6 9.1 - Cronograma da axacugão do PAEC.
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6.10 ACOMPANHAMENTO, INDICADORES E Aç/ALIAQAO

0 acompanhamento e avaliação do PAEC será realizado com a elaboração de

relatónos mensais de andamento As avaliações apresentadas nestes relatórios

(que ocorrem no ãmbito do programa) serão a primeira mstãncia de avahação

A avaliação dos indigenas nas atividades são os mdicadores quahtativos, que tem

a missão de avahar se os ob/etivos estão sendo atmgidos e os impactos do

empreendimento estão sendo compensados/mitigados Além disso, são
importantes para avahação os mdicadores quantitativos que tem a missão de

medir se as metas estão sendo atmgidas

Ds mdicadores quantitativos do PAEC são

Número de oficinas de informática realizadas;

Quantidade de equipamentos entregues;

Número de oficinas realizadas,

Números de videos e fotografias produzidos de forma mdependentes
pelos agentes indigenas;

Quantidade de pubhcações editadas

Ds indicadores qualitativos necessitam responder basicamente as questões que
reflatem a opmião do público alvo do PAEC sobre cada uma das atividades:

0 que está acontecendoz

Porque está acontecendot

Como está sendo executador

Essa ação é im portante para quér

Desta forma, os indicadores qualitativos para a mensuração das metas do PAEC

sao

Domimo/conhecimento das técmcas apresentadas durante as oficmas,

Avaliação do grupo escolar e dos agentes mdigenas em relação aos

equipamentos;

Domimo/conhecimento do conteúdo apresentado durante das ofimnas;
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Avahação da comunidade em relação aos matenais publicados

A avahação mdlgena também deve ser coletada ao térmmo de cada atividade

proposta pelo PAEC, utilizando técmcas quahtativas, como, por exemplo, Grupos

Focais, Grupos Nommais ou Entremstas (MINAYD, 2009) De acordo com a

avahação dos mdlgenas, a equipe deve buscar alternativas para adequar as

próximas atividades

Maria Cecgia de Souza Minayo (2009) amda destaca que os mdicadores apenas
assmalam as tendencias das atividades, atuam como smahzadores, são

instrumentos que podem mdic ç t d b cutadas
Assim, os mdicadores devem permitir a comparabilidade, devem ser produzidos

com regulandade e devem ser pactuados com o grupo envolvido Ds resultados

devem ser dispombilizados para esse mesmo grupo, afim de, vahdar as posslveis

mudanças

Por fim, é importante frisar que os mdicadores qualitativos e quantitativos usados

na avahação buscam acompanhar a qualidade das ações deste programa 0
PAEC tem (dentre tantas outras funções) a responsabilidade de discutir com a

comumdade as ações desenvolvidas e atender as reivindicações pertmentes que

possam ajudar a compensar os impactos do empreendimento Desta forma, será
posslvel atenuar eventuais problemas ou potenmahzar os fatores positivos

6.11 RESPONSÁVEIS PELA IMPLEMENTAÇÁO OO PROGRAMA

0 responsável pela execução das ações desse programa é o Empreendedor,

neste caso o DNIT

6.12 RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

0 Quadro 6 12.1 apresenta a hsta os responsáveis técnicos

Quadro 6.12.1 — Responsávels técnicos pelo PAEC.

A t PAIM

pol u I io ss nas f 202 836 CRRA RS

6 537 422

5 373 662
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7 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTAVEL

(PDLS)

7.1 INTRODUCAO E JUSTIFICATIVA

0 Programa de Desenvolvimento Local Sustentável tem como obletivo fortalecer
as atiwdades produtivas tradicionais dos Iuruna da Tl Paquiçamba, pensando

formas de geração de renda menos custosas e mais vantaiosas para a aldeia,
potenciahzando as atividades iá existentes e respeitando as atividades

tradicionais de cada uma das comunidades No ECI IDNIT/CQPPETEC, 2010)

foram identificados os segumtes impactos relacionados a este programa

+ Dinamização da economia,

Facilidade de escoamento da produção,

Dinamização da economia local e regional.

Quanto a relação do processo de asfaltamento da Transamazõnica com a

possivel dmamização da economia, o ECI coloca a segumte questão:

Com o as(altamente da Fransamazdmca, e a consequente
(ao(idade de escoamento da pmdurão, novas pempecrivas
serão abadas para a região em remos de dinamizagao de
soa economia ( 7 Com re(agaoa F(Paqu Camba, pode ha er
om aumento da comerpa(zação dos produtos pela
comumdade, como a (armha, a castanha e o pescado (p.

1777

Uma das atividades desenvolvidas pela comumdade da Tl Paquiçamba é a

produção de fannha Através de ações do PBA da UHE Belo Monte, foram

construidas Casas de Farinha nas tres aldeias da Tl IFigura 7 1.1 a Figura 7 1 8).

Nas atividades de campo a equipe da Ecoplan conheceu as Casas de Fannha e

observou o trabalho da comumdade com a produção da fannha Por esta
demanda iá ter sido atendida, o presente programa não abrangerá nas suas
atiwdades o apoio a produção de fannha, porém, contará com atividades de

apoio ao escoamento da produção
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Figura 7.1.1- Placa «om Informaçães da

«onstrução das Trés Casas de Farinha na Tl
Paqulçamba - Aldeia Muratu.

Ip ~
I

Figura 7 1 2- Casa de Farinha da Aldeia
Mulato.

Figura 7.1 3 — Placa da Casa de Farinha da
Aldeia Muratu.

Figura 7 1 4 — Indfgena no trabalho da
produzir farinha de mandioca na Aldeia

Paqulçamba.

":f".m- ',r4
~%~A"

IPM .

Figura 7 1 1 — Indfgenas no trabalho de
produzir farinha de mandioca na Aldeia

Paqulçamba.

Figura 7 1.6 — Mandioca no tanque de pubar
na Aldeia Paquiçamba.



Figura 7 1.7 — Máquina para a tnturação da Figura 7 1.8 — Fomos na Aldeia Muratu
mandioca na Aldeia Muratu.

Outra atividade tradicionalmente desempenhada pela comunidade da Tl

Paquiçamba é a pesca, importante para o consumo local e também para a

comercialização Conforme observado em campo, o PBA da UHE Belo Monte lá

está prevendo atividades relaoonadas a piscicultura nas aldeias, com a

mstalação de tanques rede )Figura 7.1.9 e Figura 7 1.10) Por este motivo, o

POLE preve o apoio na comercialização e escoamento da produção, porém, não

prevé atividades de piscicultura

t 7

Figura 7.1 9-Tanques rede na Aldeia
Paquiçamba.

Figura 7.1 10 — Peixe no tanque rede—
Aldeia Paqulçamba.

Outra atimdade lá desempenhada nas aldeias se refere a extração do óleo de

babaçu Em todas as aldeias esta atividade é desempenhada de forma manual e

sem as estruturas adequadas para tal (Figura 7 1.11 a Figura 7 1 15) Por este
motivo, a atividade acaba se tornando muito pesada e pouco lucrativa 0
trabalho se micia com a coleta dos cocos e seu transporte até a aldeia Com o

auxilio de facões e machados, os cocos são quebrados e as amendoas separadas
Oas amendoas é extraido o óleo de babaçu 0 POLE busca facilitar o trabalho lá
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existente e aumentar a produção de cada aldeia, com oficinas de capamtação e

maneio e o apoio ao escoamento da produção Além da extração do óleo de

babaçu, alguns mdigenas da Tl Paquiçamba tem como uma prática tradicional a

extração do óleo de copaiba (Figura 7 1 tól Este óleo também pode ser
comerciahzado e, portanto, as oficmas e o apoio ao escoamento da produção

devem mcentivar a comumdade a exercer esta atividade

Figura 7.1.11 — Babaçu com cacho de cocos
na Aldeia Paquiçamba

Figura 7.1.12 — Cocos de babaçu coletados
rm Aldeia Furo Seco.

P-

Figura 7.1.13 — Quebra de cocos de babaçu
com auxãio de machado na Aldeia

Paqulçamba

Figura 7.1.14-Quebra de cocos de babaçu
com auxglo de machado na Aldeia

Paquiçamba.
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Figura 7 1.1$ — Amãndoas de babaçu

enlatadas na Aldeia paquiçamba.
Figura 7 1.16 — Redpiente com 6leo de

copalba na Aldeia Paquiçamba.

Outra atividade realizada na Tl Paquiçamba se refere a produção de cacau Esta

atimdade pg h t p f ndado

(Figura 7.1.17 a Figura 7 1 21l. Por estes motivos, é uma expectativa da

comunidade o seu aprimoramento Nas reumões de detalhamento do PBA

evidenciou se este contexto e, desta forma, este programa preve o apoio a

produção de cacau que lá é desenvolvida e o apoio ao escoamento da sua

produção.

Figura 7.1 17 — Técnico da Ecoplan, Técnico
da FUNAI CA Centro-Leste do Pará e

indfgena nas roças de cacau na Aldeia
Paqulçamba.

Figura 7.1.18 — Pé de cacau na Aldeia
Paquiçamba.
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Figura 7 1.19 — Mudas de cacau na Aldeia
Paquiçamba.

Figura 7 1 20 — Pé de cacau em crescimento
na Aldeia Paquiçamba.

Figura 7.1.21 — Cacau colhido na Aldeia Paquiçamba.

A produção de artesanato é outra atimdade que lá é desenvolvida nas aldeias
(Figura 7 1 22 a Figura 7 1 27), sendo muito relevante na comumdade e também

para o empoderamento das mulheres mdigenas Em todas as aldeias as mulheres
desempenham esta atividade de forma manual, utilizando materiais disponiveis

na Tl e outros comprados, como miçanga e arame 0 PDLS prevé o

fortalecimento destas atividades a partir do prommento dos recursos
necessános, com o escoamento da produção e na articulação com potenciais

parceiros externos para a comercialização dos artesanatos
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Figura 7 1 22 — Mulher indfgena fazendo
artesanato na Aldeia Muratu.

Figura 7 1 23 — Artesanato produzido na
Aldeia Paqulçamba.

I

Figura 7.1.24-Artesanatos produzidos na
Aldeia Paquiçamba.

Figura 7.1.25 — Artesanatos produzidos na
Aldeia Paquiçamba.
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Figura 7.1.26 — Artesanato produzido na
Aldeia Paquiçamba.

Figura 7.1.27 — Artesanatos produzidos na
Aldeia Paquiçamba.

7.2 OBJETfVOS E METAS

0 programa tem como obietivo gerai promover o desenvolvimento sustentável
das pnnapais atividades produtivas que os mdigenas praticam atualmente com
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os recursos naturais da Tl Paquiçamba, visando tanto a viabilidade econõmica

quanto a sustentabilidade ambiental e somai destas atividades

Tendo isto em vista, o programa se estrutura em dois eixos de ação Eixo 1

Fortalecimento das atividades produtivas e Eixo 2 Apoio ao escoamento da

produção Estes se integram para atmgir o ablativo geral 0 Quadro 721
apresenta os obletivos, metas e indicadores para o Programa de

Desenvolmmento Local Sustentável

Quadro 7.2.1- Objetlvos. metas e Indicadores previstos para o PDLS.



b

dig

7.3 PÚBLICO-ALVO

0 PDLS tem como púbbco-alvo os mdlgenas da Tl Paquiçamba que praticam ou

tem mteresse em praticar as atividades produtivas que serão fortalecidas 0
programa também pretende promover o diálogo com agentes externos a Tl

Paquiçamba envolvidos com a cadeia produtiva dos produtos que serão

abordados pelo programa.

7.4 METOOOLOGIA E OESCRICÁO OO PROGRAMA

A equipe executara deve ter como pressuposto metodológico para a realização

deste programa o conceito de desenvolvimento local sustentável Este pode ser
entendida como um processo que

Deve mob lizar e e p(orar as potencal dadas locas e

contnbuir para elevaras

oportunidades

aunai e a rtabildade

( 0 da economia local; ao mesmo tempo, deve assegurar a
consemacão dos recursos naturais locais, que sao a base
mesma de suas potennabdades e cond Cão para a qualidade

de vida da população local (RDRRDUE, 200ãl
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Este modelo de desenvolvimento configura um processo lento e gradual, no qual

as condiçães de sustentabihdade são construidas paulatmamente ao nivel do

territóno, articulado com a comumdade externa (FRANCA FILHO, 2007I 0

p q cl f d g mzação dos mdigenas, e sim

onentar a equipe executara

0 desenvolvimento local sustentável embasa se no empoderamento dos atores

envolvidos e no respeito as caracteristicas étmcas, culturais e ambientais do local

onde ele é construido ISENAES, 2009)

Os sistemas locais de produção e a produção tecnológica local são valonzados e

d b p t ç d d volvimento, de forma que ele

favorece a preservação dos valores e costumes locais das comumdades

mdigenas, que tem os saberes e valores culturais protegidos pela Convenção

Internaaonal sobre Diversidade Biológica, aprovada na Conferéncia Internacional

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Orgamzações das Nações Umdas,

reahzada no Rio de Janeiro em 1992

Para o acompanhamento do desenvolvimento das atividades produtivas, a

equipe técmca deve ter defmido o conceito de sustentabilidade A

sustentabilidade de um terntóno não pode ser avaliada apenas segundo criténos
de economicidade, isto é, enfatizando, sobretudo, a rentabilidade financeira da

produção (FRANCA FILHO, 2007) 0 grau de desenvolvimento local e sua
sustentabilidade num terntóno supõem relações dmãmicas entre as vánas
dimensões que fazem parte da vida das pessoas, e a sustentabihdade das

expenencias passa necessanamente pela afirmação das demais dimensães da

vida Desta forma, é relevante observar a forma como a expenénoa local articula

as prmopais dimensões da Nda do terntóno económica, social e ambiental Isto

implica em reconhecer a importãnoa da dimensão económica, porém, sem

admitir sua absoluta centralidade no processo de desenvolvimento

A avaliação da sustentabihdade a partir de diferentes dimensões da vida permite
maior aprofundamento na compreensão do desenvolvimento local pela

expliotação das distmtas facetas das atividades produtivas Representa um

recurso analitico importante para auxihar a equipe executara a compreender as

atividades produtivas enquanto parte da cultura indigena local, além de evitar o

nsco de que a mtervenção da equipe executora nas atividades produtivas

preludique outras dimensões da Nda que não a economica. Portanto, a avaliação
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da sustentabihdade deve ter como pressuposto a indissooabihdade das

dimensões, que devem ser compreendidas enquanto conlunto na vida do

teITitõIio

0 PDLS conta com uma metodologia que se desenrola de acordo com seus
ablativos especlficos e o contexto descntos antenormente 0 programa tem
como foco a estruturação da produção em consonãncia com a capacitação na

produção. Pretende se mstalar a estrutura prevista no programa e apnmorar a

orgamzação produtiva por meio de técnicas de coleta, controle, armazenamento,

beneficiamento, comercialização, manutenção, dentre outras Com isso, obletiva

se estimular uma rotina de produção e venda coletiva na Tl Paquiçamba, atrelada
ao calendáno anual mdlgena, conforme a vontade e a capacidade dos

participantes e dialogando com a maneira como eles lá realizam as atividades

7 4 1 EIXO 1: FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES PRODUTIVAS

0 PDLS visa a valonzação das atividades produtivas através do apoio ao processo

de produção A produção é aqui entendida como o processo desde a preparação
e orgamzação dos produtores até a venda dos produtos fmais no mercado
Assim, a produção será fortaleoda através do apnmoramento da lnfraestrutura e

de apoio técmco as atividades produtivas, visando a capacitar os mdlgenas para
o aumento da geração de renda. As ações são descntas a seguir

IHi'IHE5TRUTIAIA PAIH O PORTAIECAfEHTO DA5 ATIHIDADE5 PRODDTITA5

Estão previstos equipamentos e mstalações visando a potencialização da

comercialização dos produtos mdlgenas As quantidades de equipamentos e

mstalações premstos tem como base a população da Tl e a capacidade de

produção das aldeias Estima se que a aquisição dos equipamentos e matenais
das edificações, o transporte destes materiais até as aldeias e a construção das
edificações ocorram entre o õs e o 14s mes de execução do PBA, o que pode ser
alterado, posto que isto será realizado por meio de edital especifico

A equipe técmca tem a responsabilidade de acompanhar e avaliar o transporte
dos materiais até a Tl Paquiçamba e a construção de todas as edificações

previstas, além da entrega dos equipamentos e ferramentas Há equipamentos

que serão adquindos para cada produtor e produtora e outros que serão
adquindos para cada aldeia
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Os equipamentos devem ser distribuidos de acordo com a cultura local e

disposição de cada mdigena a reahzar tais atividades Como sugestão para a

distribuição dos equipamentos deve ser sugerido como referencia o número de

produtores (homens e mulheres entre 16 e 60 anos) presentes nas aldeias

A seguir é descrita a mfraestrutura para as atividades de extração de óleo de

babaçu, de artesanato e de produção de cacau

Equipamentos para a Extração de Óleo de Babaçu

0 babaçu é uma palmeira brasileira que chega a cerca de 20 m de altura,
começa a frutificar com 8 a 10 anos de vida, alcançando a produção plena aos 15

anos, tendo uma vida produtiva próxima de 35 anos Produz ao ano cerca de 6

cachos de frutos, cada cacho contendo de 150 a 300 cocos (MMA, 2009) Há

dentro destes cocos amendoas das quais pode ser extraido um óleo utilizado

para a ahmentação, higiene, cosméticos e outros fms industnais.

A extração do óleo lá é uma prática realizada pelos luruna Após as oficmas

partiopativas, ficou revelado o mteresse da comunidade em desenvolver a

produção do óleo de babaçu e sua comercialização

A obtenção do óleo de babaçu da forma tradicional se dá em nove etapas coleta,
quebra, moagem, cozimento, prensagem, decantação, filtragem, envase e

armazenamento

Os equipamentos para facilitar o trabalho são (a quantidade premsta consta no

item "RECURSOS NECESSÁRIOS" 1

Facão com bamba;

Machado;

Lima para afiar;

+ Sacos para armazenar os cocos e amendoas;

Equipamento para coar o óleo,

Galões de 5 litros para armazenar o óleo

Assim, a equipe técmca deverá reahzar um planeiamento com os luruna (que
deverá ser miciado na 1e reumão do Comité Gestor (Le mes), sob

responsabilidade do PG) e fazer uma lista dos mteressados em receber os

matenais hstados A equipe técmca deve realizar uma pesquisa de mercado e



adquinr os itens entre o Sv e Ss mes do PBA Caso haja o mteresse, tres mdlgenas

juruna (um de cada aldeiaj devem acompanhar a equipe no momento da escolha

e aquisição dos materiais 0 deslocamento e alimentação destas serão de

responsabihdade da equipe técmca Na reumão do Comite Gestor (õv mes) a

equipe deve apresentar os resultados e entregar os matenais para o povo juruna

Equipamentos para as Atlvldades de Artesanato

0 artesanato produzido na Tl Paqulçamba é ao mesmo tempo uma forma de

expressão cultural e uma forma de geração de renda Neste contexto, mcentivar

a sua prática é relevante na medida em que é uma forma de valonzar sua cultura

e suas tradições É posslvel destacar "a importãnaa de sua cultura matenal
como recurso para proplnar geração de renda, contnbuir para a autoestima e

para a consolidação de novas relações sociais, além do fortalecimento étmco"

(CANAZILLES, ALVES e MATIAS, 20151

0 mcentivo a produção artesanal tem como ablativo possibihtar geração de

renda a partir de uma atividade com a qual a comumdade Iá está habituada Pelo

fato do artesanato ser tradicionalmente uma atividade desempenhada pelas

mulheres juruna, este incentivo possibilita um processo de autonomia e

empoderamento pelas mulheres E uma forma, mclusive, de conservar esta
mamfestação cultural

0 artesanato é uma atividade que pode ser uma fonte sigmficatlva de geração de

renda na medida em que o artesanato mdlgena possui um diferencial de

mercado e grande valor agregado como um artefato da cultura identitána
brasileira Desta forma, a comercialização dos artesanatos possibilita a inclusão

social mdlgena através da valorização de sua expressão cultural, do seu trabalho
e pela geração de renda

Na produção artesanal realizada na Tl Paquiçamba são utihzadas sementes e

outros matenais da floresta para produzir pulseiras, bnncos, colares, cestos,

vasilhames, entre outros obietos Apesar do artesanato ser feito prmapalmente
com maténas primas da Tl, são necessános equipamentos e algumas maténas
pnmas que podem ser adquindas nas cidades, como miçangas e tmtas Assim,

para apoiar o artesanato, estão previstos materiais especlficos no item dos

Recursos Necessános
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Estes matenais previstos devem ser adqulndos respeitando o trabalho e cultura

local Para tanto, é importante que primeiramente a equipe técmca dialogue com

as mulhe 3 p p pecificidades, como cores e

formatos, dos matenais e, se necessáno, reorgamzar a hsta dos matenais a

serem adquindos Esse diálogo deve ser miciado na 14 reumão do Comite Gestor
(14 mésl, sob responsabilidade do PG. Caso bala o mteresse, tres mulheres

furuna (uma de cada aldeia) devem acompanhar a equipe no momento da

escolha e aquisição dos matenais 0 deslocamento e ahmentação destas será de

responsabilidade da equipe técmca Ds materiais devem ser entregues para a

comumdade na reumão do Comite Gestor (õe mésj

0 apoio ao artesanato também ocorrerá nas Campanhas de Capacitação e nas

atlvidades de acompanhamento do técmco agrlcola, que abordarão estratégias
para a comermahzação de todos os produtos da Tl e formas de mcentivar a

produção e resgatar conhemmentos tradicionais

Infraestrutura para a Produçao de Cacau

Conforme venficado em campo, a produção de cacau desta Tl possui

infraestrutura precária para a orgamzação das fases do processo produtivo

Faltam desde equipamentos adequados para o maneio das roças até etapas
como o controle, armazenamento e transporte da produção

Desta forma, estão prewstos equipamentos e mstalações visando a

potencialização da comermahzação dos produtos mdlgenas As quantidades de

equipamentos e instalações previstos tem como base a população da Tl e a

capacidade de produção das aldeias. Estima se que a aquisição dos

equipamentos e matenais das edificações, o transporte destes matenais até as
aldeias e a construção das edificações ocorram entre o 34 e o 144 mes de

execução do PBA, o que pode ser alterado, posto que isto será realizado por meio

de edital especifico, não sendo responsabihdade da equipe técmca do PDLS

A equipe técmca proposta para o PDLS contará com um profissional Técmco

Agrlcola que tenha expenencia no maneio de cacau A equipe técmca tem a

responsabilidade de acompanhar e avahar o transporte dos matenais até a Tl

Paquiçamba e a construção de todas as edificações previstas, além da entrega
dos equipamentos e ferramentas Há equipamentos que serão adqulndos para
cada produtor e outros que serão adquindos para cada aldeia
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Ds equipamentos devem ser distnbuidos de acordo com a cultura local e

disposição de cada mdigena a reahzar tais atividades Deve ser sugerido aos

mdigenas como referencia para a distribuição dos equipamentos o número de

produtores presentes nas aldeias As quantidades de equipamentos são
detalhadas no item dos Recursos Necessános Deve ser realizada a construção
de mfraestrutura para o beneficiamento do cacau nas roças de cacau das aldeias

da Tl Paquiçamba (Muratu, Paquiçamba e Furo Seco) A mfraestrutura consiste
em uma (1) casa de fermentação (que terá no seu mterior um (1) almoxanfado

equipado com mesa de reumão, cadeiras e armário), uma (1) barcaça e uma (1)

garagem em cada aldeia Ds croquis destas estruturas estão no Apendice 7 14 1

a 7 14 3

Ds equipamentos previstos para serem utihzados nas roças de cacau devem ser
entregues diretamente nas roças durante a reahzação das campanhas de

capacitação em mana)o e benefioamento de cacau A equipe técmca deve

acompanhar a construção das mstalações, e este acompanhamento deverá ser
feito de maneira participativa com os mdigenas, de forma a mcentivar o

pertencimento destes b l 6 ste for o

caso, a equipe técmca deverá agendar com os mdigenas interlocutores e demais
mteressados a data de acompanhamento, de acordo com o tempo necessário a

construção das edificações

Cx HPA HHAE OE Cx Px CITA Cão, IqxxIEIO E MOHITOã4 IifEHTO Ox Pndpfrçv(O

Para que os profetas de geração de renda possam ser sustentáveis para a

comunidade, é preaso prever o apoio técmco na realização das atividades

produtivas, iuntamente com os mdigenas Assim, a equipe executara deverá
capacitar os )uruna com a metodologia de aprender fazendo A equipe deverá

pia I t I ) s técmcas de maneio,

beneficiamento e momtoramento da produção Desta forma, os mdigenas

aprenderão astécmcas, ob d d po

Serão realizadas duas campanhas de capacitação com a comumdade, estando a

pnmeira prevista para ocorrer no 15'es e a segunda no 26'es da execução

do PBA Cada p h t d ç d d d aldeia da Tl

Paquiçamba As campanhas serão voltadas para as atividades de extração do

óleo de babaçu, de artesanato e de produção de cacau
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Em cada campanha está prevista a realização de oficinas de capamtação Cada

oficma será para um púbhco médio de 20 (vmtei pessoas" e com cerca de 4

(quatroi horas de duração por dia de trabalho Deve se realizar no minimo duas

oficmas voltadas para cada atividade em cada campanha

0 periodo de tempo das campanhas nas aldeias deverá ser utilizado tanto para a

reahzação das oficmas especificas como para a reahzação do maneio e do

momtoramento destas atividades

Pelo fato da comunidade iá executar as atividades previstas neste programa e

possuir saberes locais para tal, a equipe executara do PBA deverá trabalhar
pnncipalmente com o maneio das novas estruturas e o maneio voltado para a

comerciahzação, mcentivando a troca de saberes e manutenção dos saberes
locais

Para a realização das campanhas, deve se pnmeiramente agendá ias com os

mdigenas envolvidos e com as hderanças As campanhas deverão miciar sempre
com uma reumão de planejamento com os produtores, obietivando planejar as
atividades previstas no PBA Recomenda se que as reumões de planeiamento

selam realizadas nas aldeias e com todos os indigenas mteressados em

capacitar-se em técmcas de maneio e no momtoramento da produção É de

responsabilidade da equipe técmca, amda, o provimento do lanche e demais

recursos necessános ao longo da realização das campanhas

Além das campanhas de capacitação, o PDLS irá dispombihzar um técmco

agricola que deve vistonar mensalmente as aldeias para tirar as dúvidas e

onentar a comumdade nas atividades. Esse profissional pode, também, onentar
os juruna nas atimdades de comermahzação 0 coordenador setonal

(antropólogoi deverá trabalhar em conjunto com o técmco agricola,

supervisionando as atividades realizadas em conjunto com a comunidade.

A seguir são descntas as atividades de capacitação, maneio e momtoramento por

atividade produtiva

)20



Oficinas de Capacitação e Manejo do Babaçu

As atividades durante as campanhas direcionadas para a extração do óleo do

babaçu serão reahzadas com quem lá trabalha com o babaçu e para aqueles
mteressados em começar este trabalho. Pelo fato desta lá ser uma atividade

realizada nas aldeias, caberá a equipe acompanhar estas respeitando o ntmo e

costumes utilizados

As oficmas são voltadas para o momtoramento e acompanhamento do

desenvolvimento das atividades e da utilização das ferramentas dispombilizadas

para facilitar o trabalho Nestas oficmas é importante tratar de temas tais como

Planelamento para enlata iquantas pessoas, melhor época e locaisi;

Importãncia da hmpeza das áreas de enlata;

+ Qualidade dos cocos caidos no chão;

+ Tempo de secagem;

Cuidados no armazenamento dos cocos e améndoas;

Cuidados no momento de coar o óleo;

Cuidados com a hmpeza e manutenção das embalagens de estocar o
Óleol

+ Aproveitamento dos residuos com adubo e lenha;

Comercialização

Esse último item deve aludar a mtroduzir a forma de comerciahzação do óleo de

babaçu de forma mais eficiente É importante mostrar para a comumdade como

armazenar o produto, garantmdo um preço de mercado maior Os técmcos

s p d t h t s pré estabelemdos e os ablativos

dos participantes para um melhor aproveitamento e condução da capacitação E

importante que as oficmas tenham um caráter prático A equipe deve dialogar

com os partimpantes, adaptando as oficmas para suas necessidades e mteresses

Oficinas de Capacitação em Gestao e Comercialização para as Atividades

de Artesanato

Após a entrega dos materiais, a equipe técmca deve promover ofimnas que tem

como obletivo propormonar uma troca de saberes entre as mdigenas e a equipe,
visando o aperfeiçoamento das técnicas de artesanato confeccionado pelas

mdigenas, além de construir um plano de negócios que melhor se adeque ao

contexto da Tl Paquiçamba
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As oficinas serão separadas em dois momentos prmcipais A pnmelra parte das

oficmas será uma atividade expositiva, onde se discutirá a parte teónca,
pnncipalmente sobre a gestão e venda de artesanato Em um segundo momento,

serão realizadas atividades práticas, onde serão confeccionadas peças artesanais
de forma conlunta

Este segundo momento deve ser trabalhado de forma que cada uma das

indlgenas apresente suas técmcas, mcentivando as trocas de saberes entre as

partimpantes para um aprendizado coletivo E mteressante que ao longo das

oficmas ocorra a partimpação de membros mais antigos da comumdade que
dommem algumas técmcas lá abandonadas e que os mais novos não conheçam,

para fazer um posslvel resgate destas práticas

Alguns dos temas a serem tratados nas ofimnas são

é Resgate de maténa pnma e técmcas tradicionais;

Aperfeiçoamento técmco visando agregação de valor na peça;

Articulação de mercado, cultura e sustentabilidade;

Pogticas púbhcas de apoio a cultura mdlgena,

Produção, compra e venda de artesanato;

Estratégias de venda de artesanato,

Cálculo de valor lusto do artesanato (matenal, hora trabalhada, gastos,

lucro)

Os tópicos acima serão trabalhados ao longo das campanhas, porém,

dependendo do contexto e mteresse das participantes, a equipe técmca pode

acrescentar novos assuntos para serem abordados. Em cada campanha deverão
ocorrer ao mlmmo duas oficmas voltadas para o artesanato As campanhas são

abertas para todos os mteressados, mclusive é importante a mteração entre as
aldeias Assim a equipe deve dispombihzar transporte para o deslocamento dos

interessados

Ao longo dos encontros deve ser feito o registro fotográfico de todos os

artesanatos produzidos pelas partimpantes A equipe técmca deverá produzir um

catálogo fotográfico a partir deste matenal para ser entregue a comumdade, de

modo a mcentivar a comercialização a partir da divulgação das peças produzidas
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Para a realização do catálogo fotográfico a equipe do PDLS contará com o apoio

da equipe do PAEC e do PCS, que contam com profissionais com a expertise
necessária a elaboração de um catálogo com quahdade, bom acabamento e

design 0 catálogo fotográfico deve ser bem elaborado e impresso com tmta
colorida, contendo as fotografias das peças e suas descrições

A descrição deve conter o matenal utilizado na peça, o nome da produtora ou

produtor e sua respectiva aldeia No item dos Recursos Necessários está premsta

a quantidade de exemplares do catálogo por aldeia 0 catálogo será utilizado

como um mecanismo de divulgação e de mcentivo a comerciahzação do

artesanato Desta forma, a quantidade de exemplares prevista tem como

ablativo distnbui los para a divulgação das peças produzidas na busca pelo

mercado para vende ias

0 catálogo deverá ser produzido pela equipe técmca em diálogo com as

mdigenas envolvidas na produção de artesanatos entre o lgv e o lfv mes do

PBA. Neste periodo, o registro fotográfico deverá abranger a campanha reahzada
no 15'és e também as atividades mensais do técmco agricola acompanhado

pelo coordenador setonal No 1ãv mes ina reumão do Comite Gestor) a equipe

deve apresentar os resultados (croqui) para o povo )uruna, que poderá opinar

sobre o matenal Entre o lgv e o 2ãv a equipe deve reahzar as correções

sugeridas pelos)uruna e submeter o material para aprovação da FUNAI Com o

aval da FUNAI, a equipe deve realizar a entrega ofianal dos catálogos no 244 mes
na reumão do Comite Gestor.

Além do catálogo fotográfico, a equipe técmca deverá dispombihzar a

comunidade os registros fotográficos registrados ao longo do programa em

formato digital

Oficinas de capacitação e Acompanhamento das Atividades Produtivas de

Cacau

Na atividade de detalhamento do PBA, os )uruna mamfestaram msatisfação com

os profetas de geração de renda que não preveem técmcos para realizar as

atimdades produtivas )unto com os mdigenas. Assim, a equipe técmca deverá
capacitar os )uruna com a metodologia de aprender fazendo 0 PDLS vai contar
com um profissional Técmco Agricola que tenha expenénaa no maneio de cacau

e que vai acompanhar as atividades de t I g d q t
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anos do PBA A equipe deverá planejar e executar em conjunto com os mdlgenas

as técmcas de manejo das roças de cacau, beneficiamento e momtoramento da

produção Desta forma, os mdlgenas aprenderão as técmcas observando-as e

reahzando as ao mesmo tempo

0 acompanhamento das atividades de produção de cacau segue o calendáno
demonstrado no Quadro 7 4 1 (que está relacionado ao calendário agrlcola de

cacau da região):

Quadro 7.4.1- Calendário das campanhas de capacltação em técnicas de manejo e
beneficiamento de cacau.

d b ç

C ih t

Para a orgamzação das campanhas e das atimdades de acompanhamento, a

equipe técmca deve apresentar o calendáno produtivo do cacau e destacar a

importancia de seguir a nsca as atividades na 1a reumão do Comite Gestor

Durante as atividades de acompanhamento, a equipe técmca deverá reahzar as

atividades premstas nas roças das tres aldeias Ressalta se que no mlcio da

pnmeira atividade a equipe técmca deverá delimitar, em conjunto com os juruna,

qual será a área a ser manelada, considerando se a mão de obra disponlvel para
o manejo. É recomendável trabalhar com áreas mais reduzidas, visando

proporcionar um acompanhamento técnico de maior qualidade.

A equipe técnica deverá planejar com os produtores o plantio de novas mudas de

cacau nas roças, conforme a necessidade observada e o espaço existente em

cada roça para o recebimento de novas mudas. 0 plantio das mudas deverá ser

acordado com a comumdade nos primeiros meses de execução do PBA

Lembrando que o plantio é responsabilidade dos produtores, a equipe técnica
deve fornecer as mudas e auxihar na atividade.
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Considerando o calendário produtivo do cacau, o técmco agricola do PDLS deve

vistoriar as roças de cacau mensalmente, sempre acompanhado dos mdigenas

responsáveis, tirando dúmdas, apresentado ideias e corrigmdo equivocas Em

determmadas épocas do ano será necessáno mcentivar os mdigenas a realizar as
atimdades especificas previstas no calendário (Quadro 7 4 1) Contudo, é

importante evidenciar que essas atividades são de responsabilidade dos

produtores Juruna, cabendo ao técmco do PDLS apenas onentar a comumdade

As campanhas a serem realizadas no 154 e no 264 mes de execução do PBA tem

como obietivo abordar questões relativas a produção de cacau não supndas
somente com as atividades de acompanhamento. Serão o momento para
apnmorar o trabalho do técmco agricola com os produtores, sendo aconselhada a

realização de no minimo duas oficmas por campanha. A partir da articulação das
campanhas com as atimdades de acompanhamento, ablativa se desenvolver
uma produção de cacau atenta as espemficidades da comumdade da Tl

Paquiçamba

A seguir são apresentadas as onentações das atividades previstas no calendáno,

que serão abordadas tanto nas campanhas quanto nas atividades de

acompanhamento

Plantio de Mudas

Uma das primeiras atividades d j t t

plantio do b t 'l t d d d lá
existentes nas aldeias 0 plantio das mudas nas roças de cacau deve ser feito em

covas com 40 cm X 40 cm X 40 cm E recomendado misturar na cova de terra
esterco curtido ou adubo orgamco A plantação deve respeitar a quantidade de

produtores por aldeia, sendo mdicado plantar até mil (1 0001 mudas por hectare

s b 0 b

que amda não tenha pé de cacau

Manejo da Sombra

Uma questão importante f s de

baixa produtividade de frutos

e aumenta a probabilidade de doenças no cacaueiro Assim, recomenda se uma

quantidade de árvores de sombra por hectare que permita 50 a 60'/ de

luminosidade para o cultivo de cacau (JESUS ef af, 20131 Por isso, o maneio do

sombreamento proposto enfoca a retirada das árvores de sombra, caso estas
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estejam causando excesso de sombreamento na área, ou, no caso contráno, a

mtrodução de espécies para sombreamento em trechos de áreas pouco

so m b re a d a s

0 manejo deve ser reahzado de modo gradativo para que as plantas de cacau se

adaptem as novas condições de lummosidade e umidade 0 ideal é acompanhar
a cada ano a evolução da produtividade

No caso de ser necessária a retirada de árvores, deve se obedecer a segumte
escala de pnoridade

Pnmeiramente, as árvores introduzidas que não são nativas,

Em seguida, as frutiferas mtroduzidas com pouco ou sem nenhum valor

económico,

Se for necessáno ehmmar alguma árvore nativa, deve se venficar junto
ao órgão ambiental - IMA (Instituto do Meio Ambiente) a autonzação

para a supressão da vegetação 0 IMA faz a análise prévia do laudo

técnico e postenor autonzação do corte seletivo E permitido o corte da

vegetação no estágio micial, quando ocorre a presença de várias

espécies pioneiras

Ressalta se que a equipe técmca deverá valorizar as frutiferas que estão
presentes na área, pois elas são importantes para a segurança alimentar dos

mdigenas. Para não ter que ehmmar uma frutifera de mteresse, pode se optar

pela poda da árvore com a redução do tamanho da copa, permitindo a

manutenção de sua frutificação

Após a realização desta avaliação micial, deve se retirar no pnmeiro ano as

árvores mais fmas e menores, para não realizar uma supressão drástica no

pnmeiro ano õe houver uma sobreposição das copas das árvores, faz-se

necessána a retirada de uma das árvores que se sobrepõe Caso as copas das
árvores não estejam se sobrepondo, não há necessidade de podar as árvores

Além da quantidade de árvores, é necessáno avahar a declividade do terreno, o

tamanho da copa e das folhas Quanto maior a copa, o tamanho das folhas e a

dechmdade do terreno, maior será a proleção de sombra e assim maior pode ser
o espaçamento entre as árvores, portanto, será preciso desbastar mais árvores



Avahar a profundidade do solo também é importante Cacaueiros em solos rasos

sofrem mais com uma redução drástica do sombreamento de topo Cabe

observar áreas com afloramento de rocha, pois são solos pouco profundos e,

neste caso, deve se fazer uma redução menos drástica da sombra

Pa t d d ', matenais usados são o facão e o

machado Devem ser formados grupos de 3 pessoas para a realização desta

prática 0 pnmeiro grupo deverá percorrer toda a faixa de divisa da roça Os

outros grupos percorrem o restante da área paralelamente um ao outro, até que

toda a área seis trabalhada (CARE, 20131

Nas árvo t d f t d rt d

menores 0 anelamento é uma técmca mais vantajosa do que o corte para

árvores grandes, visto que a árvore morre lentamente, reduzmdo os danos que
uma queda de árvore pode causar

Usando um machado ou facão, dependendo da espessura da árvore, retira se

uma faixa de 10 cm de largura da casca do tronco, na altura de 1,30 m da

árvore Para garantir a elimmação, faz se um pequeno corte na base do tronco

anelado

É de conhecimento popular fazer esta prática na lua mmguante, porque foi

observado que desta forma a planta é mais atacada por broca e morre de cima

para baixo e os galhos caem mais lentamente, evitando uma queda grande que
possa damficar os pés de cacau (ãUFRAMA, 2013)

É recomendado fazer a retirada do material mais fmo primeiro, para depois fazer
a retirada das árvores mais grossas. Isso impedirá que ao cairem os galhos, estes
não preiudiquem o que será útil e deve ficar na roça

Após a supressão de árvores ter alcançado toda a área, faz-se um novo rapasse e

os produtores, juntamente com o técmco, reahzam uma nova avahação para ver

se há necessidade de retirada de mais alguma árvore

Após o térmmo do raleamento, faz se a tiragem do matenal lenhoso mais grosso

e o aproveitamento dos ramos para balizas Tiram se as bahzas de 40 a 50 cm de

compnmento, aproveitando os ramos podados
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Desbrota e Poda

Qs cacaueiros devem ser desbrotados em todas as atiwdades A desbrota
consiste na ehmmação de chupões, ramas "chupadeiras" e palmas malformadas
Nunca devem ser ehminados ramos produtivos, sadios e expostos ao sol É

importante manter a lavoura desbrotada, pois broto improdutivo compete em

nutrientes com a planta, motivo pelo qual deve-se realizar a desbrota antes da

adubação (jESUS atai., 2013).

A poda dá uma boa formação a planta, ehmma os ramos improdutivos e a planta
fica com um porte que facilita a colheita e os tratos culturais A poda também dá

condições de produção a planta, por meio de ehmmação dos ramos doentes,
secos, muito sombreados, malformados e mfectados pela vassoura de bruxa

Este processo também evita que ocorra um excesso de lançamento de folhas e o

surgimento de ramos malformados, que proporcionam competição entre plantas
deixando as com altura acima do desejado, bem como fora do espaço desejado

as copas A atividade fotossmtética é reduzida nas folhas do mtenor das copas

que, por receberem pouca luz, c ç t
de acúmulo de reservas necessánas para a produção de frutos

fohte

A equipe deve reahzar duas técmcas de poda, hstadas abaixo e descritas a

segvl l"

Poda de manutenção;

Poda de hmpeza.

Na poda de manutenção se faz a condução da copa, promovendo a

mdividualização da copa e tirando o entrelaçamento entre as copas dos
cacaueiros Deve se retirar os talos que se desenvolvem no mtenor da planta

Quando não se faz a poda, os brotes se transformam em outro pé da planta. Os

pés ficam entouceirados e, por isso, deve se retirar gradualmente estes novos

pés, até que fique apenas um

Quando um galho é aparado, saem dois a quatro galhos no mesmo lugar ef, I ç d p d t 4õ m por este motivo que se deve

podar tres vezes ao ano Sem a poda constante, os cacaueiros se entrelaçam,
reduzmdo assim a mcidéncia de luz e aumentado a umidade relativa do ar,
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condições ambientais propicias para a proliferação do fungo Vassoura de Bruxa

UESUS et a/, 2013)

A poda de manutenção é feita na altura de dois a trés metros Realiza se a poda

da copa em forma de taça, deixando a copa fechada, evitando que os raios

solares penetrem, damficando a madeira A planta fica com uma arquitetura que
não necessita de escora (SUFRAMA, 2003)

)á a poda de limpeza pnonza tirar galhos velhos, secos, doentes e mfectados de

vassoura de bruxa, o que é feito con/untamente com a poda de manutenção E

necessária a remoção de res/duas (folhas/frutos) ca/dos no chão e a poda das
partes contammadas para, posteriormente, luntá los em ramas e queimar o

m ate na) infectado

A remoção das vassouras de bruxa nas áreas deve obedecer ao calendáno
agr/cola (/aneiro, abnl, outubro), que pode ser alterado, dependendo das

vanações climáticas Com a condução das práticas de redução da sombra e poda

das áreas na época correta e me)bona da aeração ou ventilação e lummosidade,

esta remoção pode ser reduzida para duas (2) vezes por ano Entretanto, se

observada muita mcidencia desta espécie, a limpeza pode ser feita até quatro (4)

vezes por ano, mclumdo se esta atimdade na campanha de colheita e

beneficiamento (/unho//u)ho/agosto)

Para o aprendizado prático das podas, a equipe técmca deverá sempre
acompanhar os md/genes nestas atividades e demostrar a forma carreta de

realizar a atividade Após demonstração e explicação, deve se sohcitar que cada

md/gene reahze a poda em um pé de cacau sob supervisão da equipe técmca

Após todos reahzarem uma poda, deve se prosseguir a poda em grupos de

trabalho com a supervisão da equipe técmca

Coroamento e Adubação

Antes da realização da adubação, deve ser feito o coroamento 0 coroamento

consiste na limpeza do solo na região da proieção da copa do pé de cacau Não é

aconselhado deixar o solo nu, apenas realizar a cap)na da vegetação rasteira,
podendo deixar os restos culturais embaixo do pé como cobertura morta.

É prefer/vel que o coroamento se/a feito com o facão e não com a enxada, que
deixa o solo exposto 0 corte das plantas mvasoras, deixando este matenal

cortado sobre o solo, sem o seu revolvimento, permite que o mesmo permaneça
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coberto e protegido Desta forma, evita se perdas do adubo aplicado por

volatihzação e o solo recebe um adicional de adubo orgãmco pela decomposição
do material vegetal (FERNANDES, 2008).

Para que a aphcação da adubação nas áreas das roças ocorra de modo

satisfatóno, ela deve ser plana)ada na reumão de plana)amante 0 adubo

orgãnico apresenta um volume maior, portanto é necessáno planeiar

premamente a sua distnbuição e armazenamento

A equipe técmca deverá onentar os produtores md(genes a reahzar duas técmcas

de adubação orgãmca, listadas abaixo e descritas a seguir

A Adubação verde,

Com posto orgãnico

A adubação verde em culturas tropicais são plantas mtroduzidas na área de

plantio que contnbuem para aumentar a fertilidade e a proteção do solo (SOUZA

et al, 2015) As plantas da famlha das legummosas são muito utilizadas para fms

de fertilidade pelo fato de suas folhas e ramos serem ncos em mtrogemo As

ralzes das legummosas são capazes de se associar a bacténas fixadoras do

mtrogemo atmosfénco, os nzóbios (FERNANDES, 2008) Ao fazer a poda da

legummosa e deixá la em cobertura no solo, os restos vegetais, ao se

decom porem, estarão dispombilizando altas doses deste nutnente essencial para
as plantas da cultura na área

0 sistema de cacau cabruca é uma forma de maneio onde as árvores de sombra

)á funmonam como fornecedoras de adubação verde Através da queda de folhas

e ramos, o solo é ennquecido e protegido por uma cobertura de restos vegetais

Assim, a equipe técmca deverá enriquecer a área com a mtrodução das

segumtes espécies legummosas, arbustivas e arbóreas:

Ghricldia (G(ir(cid(a sepiumb

Entnna lEritrina sp b

Guandu (Cafanus cafanh

Sesbama (Sesbama marginafal

A adubação verde ocorre em duas etapas a semeadura e o corte 0 adubo verde
deve ser cortado no fmal do seu Gelo, quando possui mais celulose e hgmna, o
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que confere maior poder de cobertura do solo Quando é cortado no ponto de

florescimento, há um oferecimento maior em nitrogemo, mas a decomposição no

solo é muito rápida, ocasionando perdas de nutnentes e pouca cobertura (SOUZA

ef a/ 20151

0 corte é realizado a partir de oito (81 meses após a semeadura, ou se/a, na

terceira ou quarta campanha após a campanha em que se realizou a semeadura
As espéoes arbóreas que ocupam a área do dossel e as espéoes arbustivas
também podem ser podadas e picadas nesta oportumdade, de modo a fornecer

biomassa a roça.

Os quantitativos das sementes das espéoes para adubação verde estão
detalhados no item 7.8 Recursos Necessános

]á para o composto orgamco, os res/duos orgãmcos, como estercos ammais,

palhas e cascas de culturas, são melhor aproveitados quando misturados e

compostados em con/unto, do que quando colocados para decompor em

separado Matenais muito ncos em nitrogemo, como os estercos ammais,

perdem muito mtrogemo pelo ar quando decompostos de modo isolado 0 odor

caracter/stico, ou se/a, o cheiro de ureia, sentido durante a decomposição,

demonstra a perda que está ocorrendo

As palhas e cascas ncas em potássio, quando deixadas empilhadas, sofrem

perdas deste elemento que escorre da pilha Quando se mistura os estercos
ammais com as palhas ou cascas, o mtrogemo do esterco é capturado pelos

orgamsmos que decompõem a palha e, por isso, ele fica retido e não se perde no

ambiente.

Para realizar o composto orgãmco, a equipe técmca deve montar pilhas

alternadas dos matenais existentes Recomenda se o composto com uma relação

de carbono e nitrogemo (C/Nl entre 26 e 35 (FARIAS, 20121 Os matenais ncos

em carbono são palhas, cascas e serragem Os materiais ncos em mtrogenio são

os estercos ammais. As atividades a serem realizadas para a formação do

composto são descritas a seguir

Fazer uma camada de gravetos como base,

6 Colocar uma camada de 15 cm de res/duos vegetais verdes ou secos

(folhas, palhas, cascash
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Colocar uma camada de 5 cm de esterco ammal se(picada com um

pouco de solo;

+ Repetir as camadas até atmgir 1,5 m de altura; por último, coloca se

uma camada de palha A largura da pilha é de 2,5 m e o comprimento é

vanável Após a montagem de cada camada, adiaona se água,
umedecendo toda a pilha

Assim, a proporção da mistura é de 3 a 4 partes de matenais vegetal para 1

parte de matenal animal 0 composto prensa de ar e umidade para que sua
decomposição ocorra de modo satisfatóno Ds gravetos da base aludam na

aeração da pilha A pilha deve ser mantida úmida durante todo o processo, mas

deve se evitar o excesso de água Se as chuvas forem mtensas, pode se cobnr o

composto com uma lona, para ewtar que a chuva lave o composto

Recomenda se utihzar o esterco dos ammais da T( Paquiçamba A logistica de

transporte do composto orgãmco deve ser acordado na 14 reumão do Comite

Gestor É possivel montar o composto orgãmco nas aldeias e transportá lo para
as roças depois de pronto; ou transportar os matenais de compostagem até as

roça t p t cl f q f melhor para

a comumdade Ressalta se que, para o transporte destes materiais, o PDLS preve

sacos de amagem

Roçagem e Controle de Plantas Espontâneas

Ds cacaueiros devem ser mantidos hvres de plantas mvasoras As plantas
invasoras competem com as mudas de cacau por água, luz e nutnentes, além de

algumas secretarem substãncias em suas raizes que preludicam o

desenvolvimento das mudas de cacaueiro, chamadas de substãncias ala(apáticas
((ESUS ef ai, 2013) A roçagem manual deve ser feita tres vezes por ano, duas

durante a colheita da safra temporã (outubro, laneirol, e outra antes da safra

pnncipal (abnlj

0 sombreamento reduz o desenvolvimento das ervas invasoras (SUFRAMA,

2013) Desta forma, devem ser observados e diagnosticados na área os pontos

de maior inndencia de mv

mfestação
f ç d d t r

Por exemplo, se há pouca sombra, plantas como gramineas e carrapichos se

desenvolvem muito Neste caso, deve-se fazer um sombreamento provisóno com
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mandioca, banana e um plantio defimtivo com árvores de sombra respeitando a

densidade máxima Se há muita sombra e muitas plantas estão se alastrando,
deve se corrigir a sombra Se há muita umidade e há a ocorrencia de plantas que

se desenvolvem em solos muito úmidos, a ponto de preludicar o

desenvolvimento dos pés de cacau, deve se realizar a drenagem ou hmpeza das
valetas.

A primeira roçagem é feita antes da colheita (abnl). A segunda roçagem é feita

após o coroamento e a adubação Desta forma, há um melhor uso da mão de

obra, pois parte da área lá foi roçada para o coroamento, sobrando uma área
menor para ser roçada (SUFRAMA, 2003)

É preferlvel a roçagem ao mvés da capma A capma expõe o solo ao impacto do

sol e da chuva, facihtando a evaporação e a erosão do solo A roçagem corta o

mato, deixando o como cobertu
(FERNANDES, 2008)

t b I f d proteção

Ds equipamentos usados para a roçagem na região são o facão e o podão. Na

orgamzação do matenal necessário para a reahzação da roçagem, deve se levar

facões reservas e lima para afiar as lammas, pnnmpalmente em áreas de

ocorrencia de afloramento de rocha por causa do desgaste das lãmmas

Colhe(ta e Beneficiamento

0 beneficiamento de cacau é constituldo de cinco fases colheita, quebra,
fermentação, secagem e armazenamento A equipe técmca deve enfatizar a

importãncia em reahzar procedimentos que visem a quahdade do beneficiamento

de cacau e resultem em um produto Ih t ç

Para desenvolver um trabalho de qualidade no beneficiamento de cacau, é

necessário exercitar em cada fase cinco diretnzes básicas recomendadas para

qualquer processo de qualidade (CARE, 2013) São elas

1 Senso de orgamzação utilização, liberação da área e descarte;

2 Senso de ordem arrumação,

(F 3 Senso da limpeza,

4 Senso da manutenção da ordem e hmpeza,

5 Senso da disciphna e autodisciplma
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A colheita bem feita contnbui para que bala boa fermentação (CUNHA &

SERODIO, 1991) Para a colhelta, a equipe técmca deverá onentar os produtores
md(genes a realizarem os seguintes passos

Deve se utihzar o podão e o facão para colher os frutos maduros,

Na colheita, o podão deve cortar o talo do fruto de cima para baixo,

sem )amais ser empurrado em direção ao tronco, pois assim poderá

causar fenmento na almofada floral e no própno tronco;

+ Os recipientes que são utihzados para a co(ata de frutos deverão estar
previamente limpos e hvres de res(duas de outros produtos;

+ Os reopiente d I d f t d d o

para este fim, ou sela, não devem ser utihzados para guardar lanches,

marmitas, ferramentas, combustlvel, agroqulmicos e outros;

0 produto colhido não deve ficar em contato direto com o chão Deve

se colocar algum tipo de proteção para evitar o contato do recipiente

de colheita com o chão, por exemplo: forrar com folha de bananeira,
lona, etc.,

0 fruto está maduro quando for balançado e se observar o barulho das

sementes tocando na casca, apenas anexado ao pé de cacau,

+ Arrancar os frutos com a mão ou com laço fere a casca do cacaueiro e

destrói a almofada floral, favorecendo o ataque de insetos e doenças,

comprometendo a produção dos anos segumtes;

Não se deve colher para beneficiar frutos passados (sementes

germmadas), verdoengos (perda de peso), atacados por insetos (danos

as sementes) e doentes (gosto estranho),

Os frutos devem ser reumdos em montes (bandeiras) para quebra, ou

transportados para o local onde será feita a quebra

Para a quebra, a equipe técmca deverá orientar os produtores md(genes a

reahzarem os segumtes passos (MARTINS era(., 2011)

Realizar a quebra até o terceiro dia após a colheita,

Aspa q f q b d

as unhas bem cortadas;

d t s limpas e
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Os recipientes que são utilizados para o acondicionamento das
amendoas devem estar previamente limpos e hvres de residuos de
OUITos pi oilutos;

Os reapiente d d I d d d

exclusivo para este fim, ou sela, não devem ser utilizados para guardar
lanches, marmitas, ferramentas, combustivel, agroquimicos e outros;

Utihzar um pedaço de facão apropnado (cutelo que não deve ser
a m o I ad o I;

0 golpe do cutelo deve apenas atmgir a casca, as sementes então são

depositadas em caixas de madeira ou lonas plásticas exclusivas para
este fim e em bom estado de hmpeza;

Transportar as sementes no mesmo dia da quebra, diretamente para os

cachos de fermentação Não misturar as quebras feitas em dias

diferentes, para não preludicar a fermentação;

Cobnr as sementes durante o transporte a fim de protegé ias das

chuvas

Uma das fases mais importantes do processo é a fermentação, responsável pelo

micio da formação dos precursoras do sabor e aroma do chocolate A

fermentação deve ser reahzada na Casa de Fermentação apresentada no

Apendice 7 14 1 do PDLS Para a fermentação, a equipe técmca deverá orientar

os produtores mdigenas a reahzarem os segumtes passos (CUNHA f SERODIO,

1991, MARTINS atai., 2011)

0 cacho de fermentação não deve ser usado para nenhum outro fim e

deve estar livre de residuos e limpo antes de ser usado,

Ao ser colocada nos cochos (que tem 1 m de altura), a massa de cacau

não deve ultrapassar a altura de 90 cm e deve ser coberta com sacos

de amagem ou folhas de bananeira, para reduzir as perdas de calor e

umidade,

Para a fermentação ocorrer no tempo recomendado, é necessáno um

volume mimmo de cacau mole, pelo menos 200 kg, para garantir que a

fermentação mantenha a temperatura necessána durante todo o

periodo
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ãe o volume colhido por produtor for muito pequeno, deve se luntar a

colheita dos produtores, com o cuidado de medir a quantidade de cada

um antes de colocar no coxo de fermentação,

Revolver a massa 48 horas após o enchimento Revirar o cacau a cada

24 horas, após o pnmeiro revolvimento Os revolvimentos são
impresmndiveis para permitir maior aeração do cacau 0 tempo de

fermentação vana de 5 a 7 dias;

Para saber se a massa lá está fermentada, cortar algumas sementes no

sentido do seu comprimento; se apresentarem uma coloração

hgeiramente marrom, com um anel de contorno de cor marrem mais

forte, quase sempre mostrando uma formação de galenas na superfiae
cortada, a massa iá pode passar para a secagem

Através da secagem, elimma se o excesso de água contida nas sementes,
reduzmdo seu teor para 7 a 8% de umidade (CUNHA ó õERODIO, lggll. A

secagem deve ser feita na barcaça apresentada no Apendice 7 14 2 0 cacau
seco ao sol permite a obtenção de um produto de excelente qualidade Para a

secagem, a equipe técmca deverá onentar os produtores indigenas a reahzarem

os segumtes passos

A barcaça deve estar livre da presença de animais domésticos como

cães, aves, gatos, etc,

A barcaça e os arredores devem estar limpos e livres de entulhos,

Oca d d b ç p de 5 cm(30 kg

de cacau mole por m'l Durante a secagem, deve se retirar os restos de

casca, pedúnculos e outros matenais estranhos,

Nos pnmeiros dias usar o rodo dentado, formando camalhões e

mexendo a massa continuamente, faalitando, assim, a secagem e

dimmumdo a ação do mofo,

A partir do terceiro dia, quando a massa estiver "correndo", passar a

usar o rodo hso, revolvendo de duas em duas horas e aumentando o

mtervalo a medida em que o cacau vai se tornando mais seco;

+ Todas as tardes, de

Esta prática aluda t I d t p

d s pilhas
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dificulta a formação de mofo Se o cacau apresentar mofo, reahza se o

pisoteio somente pela manhã, em presença do sol e preferentemente o

mais próximo posslvel do fmal da secagem (12% de umidade) Não é

recomendável fazer o pisoteio do cacau sem mofo 0 perlado de

secagem vana entre oito a doze dias; a partir do décimo segundo dia

de g p acterlsticas de sabor e

aroma, preludicando o produto fmal (chocolateb

Uma vez seco, é importante deixar o cacau esfnar antes de ensacá lo

Isto pode ser feito pela manhã;

Sob as barcaças não se devem mstalar depósitos de produtos que
liberam odores desagradáveis que poderão contammar o cacau com

cheiros estranhos

0 armazenamento das amendoas deve ser feito na Casa de Fermentação Para o

armazenamento, a equipe técmca deverá onentar os produtores md(genes a

realizarem os segumtes passos

(F As amendoas devem ser armazenadas em sacos limpos e livres de

res(duas,

Os sacos devem ser mantidos sem contato direto com o chão e

paredes, em cima de um estrado de madeira, ou em prateleiras;

0 local de armazenamento deve estar hmpo e livre de entulhos Não

devem ser armazenados produtos qulmicos e adubos no mesmo local,

0 local de armazenamento deve ser seco e ventilado

7 4 2 EIXO 2 APOIO AO ESCOAMENTO OA PAOOUCAO

Conforme AP(Z (2008, p 221, "a comercialização tem sido um dos maiores

desafios para os povos da floresta", sendo esta "o ponto mais frágil da cadeia
produtiva" Waquil (2010, p 55), afirma que é posslvel defmir a comerciahzação
agr(cola como "um simples ato do agncultor que consiste na transferencia de seu

produto para outros agentes que compõem a cadeia produtiva em que ele está
mserido" Neste sentido, o ato de comerciahzar envolve uma relação direta entre
os produtores e os compradores do produto, selam estes atravessadores,
benefioadores, consumidores fmais ou demais agentes da cadeia produtiva do

produto em questão
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No caso de grupos etnicamente diferenciados, como os grupos indigenas, a

relação que se estabelece no momento da comercialização pode impor valores

que não compatibihzam com valores locais, podendo causar desarticulações na

organização social e económica destes grupos, além de frag ilizar sua autonomia
cultural Segundo Little (2002)

Talvez a mais diuol mteração que um grupo étn co tens que
estabelecer é com o mercado uma prmeira difculdade
mede na rig dez dos valores com que o mercado funciona-
incessante procura do lucro, Msão de curto prazo; nteresses
colebvos como ezternalidade, tendéncia ao monopsdnio"-
que muitas vezes não se compabblizam com os valores

loca s uma segunda d acuidade é o dmamismo e as
ewgtincias das redes mg anais, nanonais e mte anona s do

mercado q e podem minar as bases da a tonomia cultural

(p O3J

Entretanto, o desenvolmmento atual dos grupos mdigenas não exclui o mercado,

pois eles lá interagem com os agentes externos e lá se interessam e se mserem

na economia local

Tendo isto como base, este eixo de ação tem como ablativo o apoio ao

escoamento da produção culas atividades foram fortalecidas pelo Eixo 1 óleo de

babaçu, cacau e artesanatos Além destas, poderá abranger também outras

atividades produtivas que a comumdade tenha mteresse no escoamento, como a

fannha e o óleo de copaiba. Será fornecido apoio técmco para o transporte e a

venda da produção indigena, buscando parceiros que tenham como pnncipio o

comércio lusto e a fuste valonzação dos produtos mdigenas Desta forma, a

busca por parceiros para comercialização terá como foco agentes que lá atuam
nas cadeias produtivas em questão e demais mteressados nos produtos

mdigenas, desde que respeitem a cultura local e valorizem os produtos
mdigenas Além disso, o programa tem como meta auxihar os indigenas no

processo de requerer certificados e registros para os produtos mdigenas As

ações deste eixo são descntas a seguir

" Monopsónio - estr t ra de mercado caracterl ada por ha *r m õnico comprador para
o prod to de ános *ndedores
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APOIO TECHICO AO TRAHERORTE E COHTAEIIIZACAO OA PRODUCEO

Para auxihar no transporte e no controle quantitativo da produção, a equipe
executara deverá disponibilizar mensalmente um cammhão para transporte da

produção md(gene da 7( Paquiçamba Ao longo dos quatro (4) anos de execução
do PBA, o cammhão, sob responsabilidade da empresa consultora, deverá

realizar as rotas para o escoamento da produção Ao fmal da execução do

programa, no 47'és, deverão ser entregues tres va(cu(os com baú a 7(

Paquiçamba, um para cada aldeia.

0 cammhão deve ser conduzido por um auxiliar técmco ou motonsta da equipe
técmca, acompanhado por técmco que deve reahzar a contabihzação dos
produtos e os respectivos responsáveis no momento do carregamento da

produção. Este apoio deve ser reahzado constantemente após a reumão do

comite gestor premsta para ocorrer no sexto (ãs) mes, ou sela, a partir do sétimo
(7s) mes da execução do PBA

0 cammhão percorrerá trés (3) rotas distmtas, conforme apontado no Mapa

7 4 1 Cada rota abrange uma aldeia da 7( Paquiçamba (Muratu, Paquiçamba e

Fulo Seco)
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Mapa 7.4.1 Rotas de Acesso as Aldeias
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A pnmeira atividade a ser realizada é uma vistona dos traietos demonstrados

para venficar as condições da pista para a passagem de um cammhão com carga
cheia Na vistoria, a equipe técmca deverá fotografar os pontos em más

condições de tráfego e marcar suas coordenadas em GPS Após, deverá elaborar
um mapa com estes pontos e imprimir as fotos para levar a reumão do 6'es do

Comite Gestor. Nesta reumão devem ser estabelecidos os pontos de venda da

produção para estabelecer o escoamento até o ponto fmal da cadeia produtiva A

defmição das rotas de escoamento abrange as tres i3) rotas iá defmidas desde a

Tl Paquiçamba e os pontos de venda, mclumdo equitativamente a produção de

todas as aldeias As rotas devem ser cumpndas ngorosamente pela equipe
técmca

Deve se estabelecer rotas mensais de carregamento dos produtos, de tal forma

que cada aldeia possa escoar sua produção através do cammhão Neste formato,

as rotas fixas deverão prever uma passagem em cada aldeia mdo até os locais

de armazenamento da produção, conforme a necessidade da comumdade.

Na reunião em que se decidirá qual o traieto da rota fixa para o escoamento da

produção, a equipe técmca deverá apresentar qual o melhor traieto segundo a

vistoria realizada, apresentando as fetos e pontos no mapa aos mdigenas No

momento de defmição das rotas fixas, é importante deixar claro o funcionamento

do Apoio Técmco ao Transporte da Produção previsto neste programa Este

contará com um técnico responsável por contabilizar a produção e os produtores
responsáveis por cada quantia no momento do carregamento da produção

Ainda na reumão do Comité Gestor é necessáno que se estabeleça os

c p cl endidos os produtos a um preço iusto

Ds compradores e as formas de venda devem ser defmidos no mesmo momento

de defimção das rotas fixas, para que a equipe técmca saiba o destmo fmal do

transporte da produção Neste momento também é importante ressaltar que a

equipe técmca tem como obietivo buscar parcenas que valonzem os produtos

mdigenas, de forma que novos compradores poderão ser defmidos ao longo do

programa com o auxiho da equipe técmca

Por fim, é necessáno que se mdique na reunião os mdigenas (no máximo 2 por
aldeia) que possam acompanhar o transporte da produção durante o programa e

que estalam aptos, ao térmmo do programa, para seguir realizando este
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transporte Eles receberão apoio na obtenção ou mudança de categona da CNH

(Carteira Nacional de Habihtação) nas categonas B e C

A empresa consultora deverá prestar o suporte necessáno para os mdigenas

conseguirem obter as carteiras, como deslocamentos para obtenção de

documentos e para a realização da prova Devem ser registrados na ata desta
reumão os nomes dos mdigenas mdicados e as motivaçães para sua indicação

Todos estes aspectos deverão ser deadidos entre os mdigenas e a equipe
técmca na reumão do Comité Gestor, atentando se sempre aos mdicadores de

sustentabilidade do programa e as expectativas da comumdade Eles estarão
suleitos a alterações e poderão ser redefmidos nas demais reumães do Comité

Gestor Deve se constar na ata da reunião do Comite Gestor (64 mésj as

segumtes mformações

é 0 traieto escolhido para o escoamento da produção,

0 periodo que se defimu para o cammhão passar nas aldeias e locais de

produção,

Ds compradores escolhidos;

Ds indigenas que acompanharão o transporte e venda da produção

Para o transporte da produção e sua venda, a equipe técmca deverá contar com

o auxiho dos mdigenas escolhidos pela comumdade na Reumão do Comité

Gestor, que lá possuem conhecimento sobre o mercado local e regional Estes

devem ser contatados previamente para confirmar que deverão acompanhar o

transporte da produção Recomenda se que sela contratado um agente mdigena

para atuar nesse processo de controle da cadeia produtiva produção,

escoamento, venda e controle de caixa Ele deve atuar ao longo do periodo do

PBA acompanhando todo o processo de estabelecimento da cadeia produtiva de

escoamento e venda Ao longo desse periodo ele estará sendo capacitado
através do processo de aprender fazendo, de modo que o protagomsmo dos

mdigenas sela promovido desde o micio, visando a contmuidade das ações pelos

própnos mdigenas após o encerramento do PBA

0 controle das vendas e do retorno da renda devida a cada produtor contará com

o auxiho de um técmco (sempre acompanhado pelo agente mdigena contratado)
Este deverá mensurar a quantidade de produto para cada produtor, grupo de
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produtores, acção famihar ou demais configurações que surtam, de acordo com a

forma de mensuração local, podendo pesar em balança lestá prevista uma para
cada cammhão), contar em sacas, latas, ou outras maneiras

Esta produção deve ser transportada até os locais defmidos para ser vendida A

busca por bons compradores será auxihada pela equipe técmca ao longo do

programa, através da busca de parcenas para a comercialização A renda obtida

deve ser retornada aos respectivos produtores e sempre acompanhada pelo

controle do agente mdlgena contratado

0 técmco deve contabilizar a quantidade de produto comeraahzado por aldeia,

visando registrar os produtores responsáveis por cada quantidade de produto

para o postenor retorno da renda devida e para obter dados para análise sobre

esta produção Para isto, deve acompanhar o momento do carregamento dos

produtos no cammhão e contabihzá los em livro caixa próprio, de forma a

registrar a quantidade de produção, a data de registro, o produtor, grupo de

produtores, ou acção familiar responsável pelos produtos e a aldeia em questão,
dentre outros aspectos a serem levantados pela equipe técmca e/ou pelos

mdlgenas

0 técmco e os produtores devem assmar ao lado de cada produto recebido

registrado no livro caixa Além disso, o técnico deve fornecer recibos assmados

quando pegar os produtos dos produtores para o transporte, recibos dos
compradores nas cidades b d d t d d p dutor Todos

os recibos e livros caixa servirão de mdicadores para a avaliação desta ação

Além de controle e obtenção de dados, o acompanhamento deve servir de

capacitação em contabilidade da produção, para que os mdlgenas estalam aptos

a reahzar este controle após o térmmo do programa Esta contagem em livro

caixa própno e em recibos deve ser feita em conlunto com os mdlgenas no

momento do carregamento dos produtos na aldeia Para isto estão previstos

matenal de escntório e livros caixa para cada aldeia

A equipe técmca deverá auxiliar os mdlgenas no carregamento e contagem da

produção Após o carregamento e a contabihzação serem realizados, o técmco

deverá, em conlunto com o agente indlgena contratado, transfenr os dados
coletados para o hvro caixa de cada aldeia. Neste momento, deve se estimular os

mdlgenas a reahzarem sua própna contagem nos hvros caixa da aldeia
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Todas as etapas do transporte e contabihzação da produção devem ser

acompanhadas por um mdigena Esse processo de estabelecimento da cadeia

produtiva deve ser mdividualizado por aldeia, ou seis, cada aldeia deve ter seu

livro caixa e controle separado, além de uma pessoa que sela a responsável pela

contabihdade A presença dos mdigenas faz parte do processo de

empoderamento e protagomsmo que a atimdade requer, visando sempre a

contmuidade da ação após o encerramento do PBA Assim, a cadeia produtiva

estando bem estabelemda e o sistema de controle de caixa protagomzado pelos

mdigenas, a continuidade da ação seguirá com naturalidade, tendo os mdigenas

como agentes ativos do processo de comercialização

Todas as etapas deste processo devem ser defmidas pelos Juruna envolmdos na

produção na reumão do Comite Gestor, respeitando se as formas de tomada de

demsão da cultura local, podendo ser redefmidas nas demais reumões do Comite

Gastei

Recomenda se que todos os produtores envolvidos na produção participem desta
etapa Após, pode ser feita, se assim os furuna desatarem, uma avahação do

andamento das atividades produtivas, do programa e demais demandas que

possam existir 0 roteiro básico do acompanhamento técmco da contabilidade da

produção é sugando no Quadro 7 4 2

Quadro 7.4.2 — Roteiro básico do acompanhamento técmco da contabilidade da
produção.

Id

30 t*

20 t*

Ao térmmo da execução do PBA, serão entregues os veiculos com baú a

comumdade da Tl Paquiçamba, de modo a possibilitar a contmuidade das

atividades Ao longo dos quatro (4l anos a equipe técnica deve orgamzar
luntamente a comumdade como se dará a manutenção dos veicules e a

organização pelas rotas lá estipuladas Estimula se que os veiculas fiquem sob a

responsabilidade das Assomaçães indigenas das aldeias. Portanto, é fundamental

que a execução das atividades sela sempre acompanhada pela comumdade,



promovendo seu protagomsmo e empoderamento, para que os mesmos selam

agentes ativos no processo

As ações de estabelecimento da cadeia de escoamento não devem ser encaradas

pela comumdade como um serviço a ser prestado pela consultora, mas como

uma atividade da comumdade desde o micio 0 papel do PBA é auxiliar a

comunidade, buscar parcenas, promover empoderamento e protagonismo, dar

suporte as atividades e mimar um novo padrão de relacionamento com o

mercado comprador, tudo isso sempre visando a contmuidade das ações por

parte da comumdade

BU5õI DE P4RCERI45 Pxlt4 COMERCI4LIZRçád

Durante o acompanhamento das atividades produtivas, deverão ser levantados,
em conlunto com os indigenas, possiveis parceiros para a comercialização dos

produtos em questão 0 obletivo é buscar canais eficientes e estabelecer
parcerias para a comerciahzação dos produtos mdigenas É necessáno sempre
ter a aprovação dos indigenas mterlocutores acerca de quais parceiros se deve

buscar, respeitando as formas de tomada de decisão da comumdade.

A equipe técnica deve buscar o melhor preço para os produtos mdigenas 0
agente mdigena contratado deverá sempre acompanhar a venda e postenor

retomo da renda devida aos produtores Para buscar o melhor comprador a

equipe técmca deverá buscar, no mimmo, tres lõl compradores, comprovando

sua busca com foto p q p

contratado
p ç d gente mdigena

A busca pelas parcerias deve miaar logo na pnmeira reumão do Comité Gestor

(após a cnação do mesmo), partmdo da defmição, com a comunidade, de

parceiros potenciais a serem buscados pela equipe técnica Durante as reumões
semestrais do Comite Gestor do PBA a equipe técmca deverá relatar o

andamento da busca por parceiros para a comerciahzação, o que deverá servir

de subsidio para discutir com os mdigenas a abertura dos canais de

comercialização e avahar se está de acordo com suas expectativas

Todas as reumões de articulação com possiveis parceiros comermais deverão
contar com a presença de mterlocutores mdigenas, se estes assim o desatarem,

de forma a possibihtar que os mdigenas partimpem da maior parte possivel do

processo de firmação de parcenas Isto estimula a comumdade a comprometer
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se com os canais que se pretende estabelecer (além de fortalecer o

empoderamento e colaborar no processo de capacitação das comumdades
mdigenas) Cabe sahentar que os custos com deslocamentos da partiapação
mdigena nas reumães P t d p sabilidade da

equipe técnica

Antes de estabelecer qualquer parcena, a equipe técmca deverá relatar no

Comite Gestor, juntamente com os indigenas interlocutores que participaram de

alguma reumão, quem são os parceiros e os demais detalhes da parcena, como

as condições, etc., que servirão de subsidio para o debate na reumão sobre a

efetivação de convemo ou parceria Neste momento de discussão é importante
destacar quais as responsabihdades que os mdigenas deverão assumir, assim

como as responsabilidades que poderão cobrar de seus parceiros externos

A equipe deverá auxihar os mdigenas a conseguirem a parceria que mais atenda
as suas expectativas Assim, a equipe deve atuar como consultora e também

como executora, auxiliando no esclarecimento das dúvidas dos juruna e nas
tarefas que forem necessánas para o estabeleamento dos convenios Ao mesmo

tempo, a equipe deve estimular os mdigenas a partiapar o máximo possivel,

para que selam os protagonistas deste processo

Todo o trabalho de busca por parcenas deve ser feito com a participação das

comumdades indigenas, como forma de capamtação e empoderamento, para que
os mesmos selam agentes ativos e não apenas assistam as tomadas de decisão

da empresa A comumdade deve assumir desde o micio o protagomsmo, sendo

as ações deste programa apenas um meio pelo qual os mdigenas irão

estabelecer novas fronteiras na comermahzação de sua produção Essa

partimpação com protagomsmo é fundamental para a contmuidade das ações

após o térmmo do PBA

E importante que a equipe técnica tenha uma preocupação com as

especificidades de cada produção, buscando parcenas e convenios que atendam
estas diferentes demandas. Desta forma, é necessáno que a equipe dialogue

constantemente com os mdigenas que produzem óleo de babaçu, com os que

produzem cacau e com os que trabalham com artesanato Esta preocupação
permitirá que todos os produtores e produtoras selam de fato protagomstas do

processo, além de possibilitar que as diferentes produções e os respectivos

processos de comerciahzação sejam mantidos de forma autonoma após a
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conclusão da execução do PBA Destaca se também o fato de que as parcenas
devem ser compatlveis com o modo de produção mdlgena e a capacidade de
produção de cada aldeia

Após acordados os convemos ou parcenas, a equipe técmca deverá seguir
acompanhando o processo com os mdlgenas da mesma forma como

antenormente, atuando como consultor e executor E importante manter uma

discussão penódica para que sempre se possa avaliar as dificuldades e avanços,

estimulando a reflexão e debate acerca das atividades produtivas visando ao

empoderamento dos indlgenas acerca do processo

REiTUER/iirER Td DE CER TIFIER Dos E REEISTRos

A equipe técmca deverá, nos últimos 18 meses de execução do programa,
promover a busca por certificações e registros para os produtos mdlgenas,

visando a valonzação destes A busca para requenmento de certificados e

registros deverá ser consentida pelos mdlgenas A equipe técmca deverá propor
esta ação na reumão do Comite Gestor, que está prevista para ocorrer no 302

mes de execução do PBA, apresentando os beneflcios e consequencias das

certificações e reglstros, e defmmdo quais produtos serão alvo da ação

0 ideal é que selam buscadas certificações para aqueles produtos que estalam

com a cadeia produtiva bem estabelecida, a saber produção sustentada e de

acordo com a demanda ao longo dos primeiros anos de execução do PBÁ;

sistema de escoamento defmido, parceiros comermais estáveis; orgamzação

mterna da produção protagomzada pelos mdlgenas

Os certificados que se recomenda buscar são os certificados de produtos

orgãmcos e/ou o registro de ongem de produto mdlgena, mas outros poderão ser
buscados se assim Iulgar se necessáno A certificação de produtos orgãmcos é o

procedimento através do qual uma certificadora, devidamente credenciada pelo

Mimsténo da Agncultura, Pecuána e Abastecimento IMAPA) e credenciada pelo

Instituto Namonal de Metrologia, Normahzação e Quahdade Industnal (INMãTBO),

assegura por escrito que determmado produto, processo ou serviço obedece as
normas e práticas da produção orgamca A certificação apresenta se sob a forma

de um selo afixado ou impresso no rótulo ou na embalagem do produto

Cabe ao Mmisténo da Agricultura credenciar, acompanhar e fiscahzar os

orgamsmos de certificação que, mediante prévia habihtação do MAPA, farão a
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certificação da produção orgamca e deverão atualizar as mformações dos

produtores para alimentar o cadastro namonal de produtores orgãmcos Estes

órgãos, antes de receberem a habihtação do Mmisténo, passarão por processo de

acreditação do INMETRO

A equipe técmca deverá entrar em contato com uma agencia certificadora, onde

obterá mformações sobre as normas técnicas de produção Em Imhas gerais, o

processo de certificação deve ser feito através de visitas penódicas de mspeção
As visitas são reahzadas na umdade de produção agr(cola quando o produto é

comerciahzado m natura, nas umdades de processamento quando o produto for

processado e, amda, nas umdades de comermahzação no caso de entrepostos

As mspeções podem ser tanto programadas (com o conhecimento do produtor)

quanto aleatónas (sem o seu conhecimento prévioj E necessáno apresentar um

plano de produção para a certificadora e manter registros atuahzados de uma

séne de mformações, como a ongem dos msumos adquiridos, a sua aplicação e o

volume produzido A equipe técmca deverá auxiliar os md(genes na elaboração e

manutenção destes quesitos No entanto, é fundamental que os mesmos
partimpem do processo (através do agente md(gene contratado e outros

membros da comumdade que desatarem) Estas mformações tém caráter sigiloso

e, assim como as instalações do estabelecimento, devem estar sempre

disponlveis para vistona e avahação do mspetor, caso sela sohcitado

Após a visita, o mspetor elabora um relatório no qual são mdicadas as práticas
culturais e de cnação observadas, o que permite detectar poss(veia

irregulandades com relação as normas de produção estabelecidas Estes

relatónos são encammhados ao Departamento Técmco ou ao Conselho de

Certificação da certificadora, que dehbera sobre a concessão do certificado que

habihta o produtor, processador ou distnbuidor a utilizar o selo A certificação

pode ser solicitada para algumas áreas ou para toda a Tl

(á o selo "Ind(genes do Brasil", instituldo por meio de portana mtermmistenal
publicada no Diário Dfimal da Umão, é concedido as peças artesanais e a

produtos extrativistas md(genes 0 selo é concedido a produtores, cooperativas e

associações de produtores md(ganas que exerçam suas atividades em áreas
ocupadas por suas respectivas comumdades e cu(o Relatóno Circunstanciado de

Identificação e Dehmitação de Terras Ind(genes Iá tenha sido assmado pela
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presidencia da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e pubhcado no Diáno Dfimal

da Umão

Ao requisitar o selo ao Mmistério do Desenvolvimento Agrário, o mteressado deve

comprovar que preenche os mesmos requisitos exigidos para a obtenção do Selo

de Identificação da Participação da Agncultura Famihar (SIPAF)

A relação completa dos documentos necessários para solimtar o selo consta da

Portana ns 7 do Mmisténo, publicada em 13 de Ianeiro de 2012 Além da

autonzação da comumdade, é necessána a declaração da FUNAI atestando que o

produtor exerce sua atwidade em terra md(gene Iá declarada, identificada,

homologada ou devidamente registrada

0 aval da comumdade md(gene deverá ser confirmado pela FUNAI, por meio de

reumão registrada em ata, contendo a lista dos produtos a serem identificados, a

relação de produtores requerentes, o nome da terra md(gene, assim como o da

aldeia e a declaração de que os processos de produção respeitam as legislações

ambiental e mdigemsta vigentes Uma vez autonzado, o requerente poderá

estampar os dois selos SIPAF e Ind(genes do Brasil em seus produtos

7.5 ETAPAS DE EXECUC)ÍO

0 Quadro 7 5 1 apresenta o resumo das atividades previstas para este programa

Quadro 7.5.1 — Resumo das atlvidades previstas para o PDLS.

p t

p t* rip

15'4'o p t

10'4'o p t
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INTER-RELAÇAO COM OUTROS PROGRAMAS

0 Programa de Desenvolvimento Local Sustentável possui mter-relação com o

Programa de Gestão, que será responsável pela compilação dos dados para
elaboração dos relatónos de acompanhamento e dos relatónos semestrais
encammhados ao DNIT e FUNAI, além de ser o responsável por orgamzar as

atividades de reumões do Comite Gestor e as avaliações dos programas

0 PDLS possui relação com o PAEC e PCS para a elaboração do Catálogo

fotográfico das peças de artesanato produzidas na Tl Paquiçamba 0 catálogo

fotográfico será utilizado para mcentivar a comercialização a partir da divulgação

das peças produzidas

7.7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS ILEQUISITOS

Convenção 169 da DIT, de 27 de junho de 1989. Sobre Povos mdlgenas e Tnbais

em Palses Independentes Mais especificamente, o artigo 4g, que impõe a adoção
de medidas especiais necessánas para a salvaguarda de pessoas, mstituições,

bens, culturas e do meio ambiente dos povos mteressados
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Convenção sobre diversidade blológl«a. de 14 de junho de 1992. Tratado da

Drgamzação das Nações Umdas que trata sobre a conservação da diversidade
biológica mundial, a utilização sustentável de seus componentes e a repartição

fuste e equitativa dos benefinos denvados da utihzação dos recursos genéticos,
mediante, mclusive, o acesso adequado aos recursos genéticos e a transferencia
adequada de tecnologias pertmentes, levando em conta todos os direitos sobre

tais recursos e tecnologias, e mediante fmanciamento adequado

Declaração das Nações Unidas sobre os povos Indfgenas. de 13 de setembro de

2007. Elaborada pela DNU, e ratificada pelo Brasil em 2007 Garante aos povos

mdigenas o direito de participar nas demsões do Estado sobre questões os

afetam diretamente como ações no ãmbito da educação, propriedade de terra e

saúde, preve o controle da propriedade mtelectual por parte dos povos

mdigenas, mclumdo recursos humanos e genéticos, sementes, medicamentos,
conhecimentos das propnedades da fauna e flora, tradições orais e culturais,

bem como seu patnmõmo cultural e tradiaonal

Lei Federal ns 6.001, de 19 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o Estatuto do

Índio, que preve a caça para subsistencia garantmdo ao indio o exclusivo

exercicio da caça e pesca em áreas por ele ocupadas, vedada a qualquer pessoa
estranha as comumdades mdigenas, a prática de caça, pesca ou coleta de fruto

assim como de atividade agropecuána ou extrativista

Lei Federal ns. 8.171. de 17 de janeiro de 1991. Dispõe sobre a politica agricola

Lei Federal ns 9.972, de 2$ de maio de 2000. Institui a classificação de produtos

vegetais, subprodutos e residuos de valor económico, e dá outras providenaas

Lei Federal ns 12.651, de 25 de mala de 2012. Dispõe sobre a proteção da

vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9 393, de

19 de dezembro de 1996, e 11 428, de 22 de dezembro de 2006, revoga as Leis

nos 4 771, de 15 de setembro de 1965, e 7 754, de 14 de abnl de 1989, e a

Medida Provisóna no 2 166 67, de 24 de agosto de 2001, e dá outras
providencias.

Decreto Federal ns 3.991. de 30 de outubro de 200L Dispõe sobre o Programa

Nacional de Fortalecimento da Agncultura Famihar — PRDNAF, que tem por
fmalidade promover o desenvolmmento sustentável do meio rural, através de

parcerias entre os órgãos e as entidades da Admmistração Pública, a miaativa
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pnvada e os agncultores familiares e suas orgamzaçães sociais, mclumdo

aquicultores, pescadores artesanais, silmcultores, extrativistas md/genes e

quilombolas

Decreto Federal ne $ .031. de 19 de abril de 2004. Promulga a Convenção ne 169

da Orgamzação Internacional do Trabalho - DIT sobre Povos md/genes e Tnbais

Decreto Federal ne 6.266, de 22 de novembro de 2007. Regulamenta a Lei ne

9 972, de 25 de maio de 2000, que mstitui a classificação de produtos vegetais,
seus subprodutos e res/duos de valor economico, e dá outras providencias

Decreto Federal ne 7.747. de 6 de Junho de 2012. Institui a pogtica Nacional de

Gestão Terntorial e Ambiental de Terras Ind/genes — PNGATI, e dá outras

providenmas

Decreto Leg/slatlvo n', de 3 de fevereiro de 1994. Aprova o texto da Convenção

sobre Diversidade Biológica; assinada durante a Conferencia das Nações Umdas

sobre Meio Ambiente e Desenvolmmento reahzada na Cidade do Rio de Janeiro,

no per/odo de 5 a 14 de Junho de 1992

Resolução CDNAMA ne 237, de 19 de dezembro de 1997. Dispõe sobre o

Licenmamento Ambiental de Atividades potencialmente ou efetivamente
impactantes

7.0 RECURSOS NECESSARIOS

A execução do programa envolverá uma equipe técmca, bem como os matenais

e sefvfços especificados no Quadro 7 8 1 0 Coordenador Setonal

(Sociólogo/Antropólogo/ é responsável por acompanhar a mstalação da

mfraestrutura prevista e a entrega dos equipamentos previstos, também é o

profissional responsável pelos dois eixos de ação do PDLS Para as atividades
relamonadas a produção de cacau, a extração do óleo de babaçu e de

artesanato, haverá um profissional Técnico Agr/cola, que deverá ter expenencia

préma no mana/o de cacau 0 agente ind/gene é responsável pelo processo de

controle da cadeia produtiva Neste caso, sua participação na execução do PBA

se dará por meio de contratação pela Gestão, não sendo necessário mensuração
de diánas para este profissional 0 auxiliar técmco dará apoio a todas as

atividades, prmcipalmente para a execução do Eixo de apoio ao escoamento da

produção
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Quadro 7.8.1 — Recursos humanos. materiais e serviços necessários ao PDLS.

6 ha 14 ps d 1150

Além destes, estão previstos equipamentos e matenais de uso comunitáno a

serem entregues as aldeias para a reahzação das atividades, conforme

especificado no Quadro 7 8 2

Quadro 7.8.2 — Equipamentos de uso comunitário a serem entregues ás aldeias.
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No Quadro 7.8 3 sã0 apresentadas as estruturas e equipamentos de uso coletivo

a serem entregues as aldeias para a realização das atimdades produtivas

Quadro 7.8.3 — Estruturas e equipamentos de uso coletivo a serem entregues ãs
aldeias

9 I I I '10909

7.9 CRONOGRAMA

Q cronograma de execução das atividades distrinuidas ao longo dos 48 meses é

apresentado no Quadro 7 9 1
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Quadro 7 9.1 - Cronograma da axacugão do PDLS.
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7.10 ACOMPANHAMENTO, INDICADORES E Aç/ALIADO

Todas as atividades do programa desenvolvidas com os indigenas deverão ser
avaliadas Um dos momentos propicias para a realização das avahações será ao

longo das campanhas de capacitação, pois serão os momentos nos quais a

equipe técmca estará presente por um longo periodo de tempo em todas as
aldeias As caracteristicas gerais da metodologia de avahação do programa são

descntas a seguir

A forma de avahação consiste em rodas de conversa ou entrevistas mdividuais

com os mdigenas para avaliar as ações As rodas de conversa/entrevistas
mdividuais devem ser feitas de forma a deixar os mdigenas a vontade para
avaliarem as ações, tanto de forma positiva quanto de forma negativa A equipe

técmca não poderá mduzir ou constranger os mdigenas a responderem, para que
a avahação consista de fato na opmião deles sobre a ação

Quanto ao púbhco alvo da avaliação, as rodas de conversa/entrevistas individuais

devem ser feitas com aqueles que participaram da atividade em questão
Recomenda-se que, além do lidar da aldeia, se busque outros indigenas

participantes da ação, pnncipalmente em função de sua representatividade
social dentro da situação considerada E fundamental, dentro de parãmetros
qualitativos, levar em conta a representatividade sociopolitica de grupos ou de

opmiões que são mmontános em termos numéricos, mas expressivos em termos
soclopollticos

A equipe técmca deve observar, durante a execução da ação, as diferentes ideias

que circulam dentre as pessoas envolvidas na atividade, para que, no momento

da avahação, busquem as diferentes opimões acerca do processo, de forma a

contemplar uma diversidade maior de opmiões sobre a ação executada

Pelo exposto, deve se preferencialmente reahzar rodas de conversa, devido a

capacidade de obter maior diversidade de opmiões sobre a execução da ação

Todos os mtegrantes da equipe técmca devem buscar afastar-se das suas pré-

noções e intervir ao minimo na discussão IBARBQUR, 2009/

As rodas de conversa podem ter como enfoque a metodologia utihzada em

grupos focais Cada roda deve ser composta de, no mimmo, dois mtegrantes da

equipe técmca Um dos mtegrantes será o coordenador e o outro mtegrante será
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o relator 0 coordenador deverá propor questões para discussão aos

partiapantes e auxihar na ordenação das falas 0 relator deverá registrar os

pnncipais pontos levantados para cada questão em ata No caso de os mdigenas

autonzarem a gravação da roda de conversa, é preciso registrar a mesma em

áudio, video e fotografia Estes registros deverão ser dispombilizados aos

mdigenas, se estes assim o desc)arem, e servirão de subsidio para a avahação

das ações no ãmbito do Comite Gestor

No caso de ser necessário entremsta mdividual, a equipe técmca deve seguir o

mesmo método Ressalta se que o roteiro de questões a ser seguido é o mesmo,

bem como os pnncipios de mtervenção mimma

Estas avaliações serão levadas em conta durante o andamento do programa para
a execução das atividades seguintes e devem aparecer nos relaténos mensais,

que devem conter no mimmo Responsáveis técmcos pelas atividades, púbhco

alvo, metodologias, formas de avahação das atimdades e conclusões

Para mensurar o andamento do programa, são estabeleodos mdicadores que
representam o número de atividades cumpndas (mdicadores quantitativos) e

mdicadores que representam a avaliação dos mdigenas acerca de tais atividades
(mdicadores qualitativos), conforme cada atividade É preaso ressaltar que os

mdicadores qualitativos tem uma importãncia significativa, e devem ser os

pnncipais guias para a avaliação efetiva do programa Os mdicadores

quantitativos mensuram a quantidade de atividades reahzadas, mas não

necessanamente mdicarão se o programa está sendo executado de forma

quahficada conforme a avaliação dos mdigenas

Os mdicadores para a mensuração das metas do POLÉ estão hstados a seguir

Indicadores quantitativos:

Número de equipamentos e matenais entregues;

Número de campanhas e de atividades de acompanhamento técnico

realizadas;

Quantidade de catálogos produzidos,

Número de Rotas Fixas de Apoio Técmco ao Transporte e

Contabihzação da Produção realizadas,



Quantidade de produtos contabihzados nos livros caixa, transportados e

vendidos;

+ Renda total e média retornada aos produtores md/genes (confirmação

com assinatura em hvro caixa j;

Distnbuição carreta da renda obtida na produção conforme a

quantidade produzida por cada produtor/acção famihar /comprovação

com assinatura em livro caixa e em recibo);

+ Quantidade de produtores md/genes beneficiados com o apoio,

Número de reumões com parceiros externos reahzadas;

Número de parcenas firmadas;

Número de certificados e registros obtidos para os produtos md/genes

Indicadores qualitativos

Entrega de equipamentos e materiais no prazo previsto;

Atendimento as especificações dos equipamentos e matenais;

Avaliação da comumdade acerca dos equipamentos e materiais;

Avaliação da comumdade com relação aos catálogos;

Avaliação da comumdade sobre as atividades e sobre o aprendizado a

respeito das técmcas do processo produtivo.

A avahação quali-quantitativa elaborada para o Programa de Desenvolvimento

Local Sustentável deverá seguir o referenmal metodológico descrito no item de

acompanhamento do Programa de Gestão Desta forma, será poss/vel atenuar
eventuais problemas ou potenciahzar os fatores positivos

7.11 RESPONSÁVEIS PELA IMPLEMENTAQÁO DO PROGRAMA

0 responsável pela execução das ações desse programa é o Empreendedor,
neste caso o DNIT
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7 12 RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

0 Quadro 7 12.1 apresenta a hsta os responsáveis técmcos

Quadro 7.12.1 — Responsávels técnicos pelo PDLS.

Ai pais
A 44 4 P i ii Peai

4 537 422
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8 PROGRAMA DE ACOES EDUCATIVAS EM SAÚDE PREVENTIVA

(PAESP)

8.1 INTRODUCAO E JUSTIFICATIVA

0 Programa de Ações Educativas em Saúde Preventiva (PAESP) foi elaborado a

partir da leitura dos impactos e medidas mitigadoras e compensatérias
apresentados no Estudo do Componente Indigena da Terra Indigena Paquiçamba

e da realidade observada durante as oficmas de detalhamento do PBA.

No ECI (DNIT/CDPPETEC, 2010) foram identificados os segumtes impactos

relacionados a este programa

Au t d d d b ç públicos e sobrecarga na

infraestrutura de saúde;

Aumento de exposição dos Juruna a prostituição, alcoolismo e drogas;

Aumento do nsco de mcidencia de doenças na comumdade mdigena

Durante o trabalho de campo para detalhamento deste PBA, foi observada a

problemática relativa ao saneamento e abastecimento de água na Tl

Paquiçamba Demdo a má qualidade em que se encontram as águas da Volta

Grande do Xmgu, a comumdade vem sofrendo problemas por necessitar da água
deste no para consumo.

No que se refere as atividades que estão em andamento no PBA da UHE Belo

Monte, foi observado em campo que a construção do Posto de saúde que
funcionará como um polo de atendimento as comumdades mdigenas de toda a

Volta Grande do Xmgu estava sendo fmalizado 0 PBA propõe, ainda,

capacitações para AIS e AISAN que estão sendo reahzadas Por último, o PBA da

UHE Belo Monte compreendia a perfuração de poços artesianos Porém, alguns

destes poços não foram perfurados e os demais não atenderam as espeaficações
necessárias, como localização e qualidade do matenal utihzado nos poços e nas

respectivas caixas d'agua.

As pnmeiras versões deste programa, nas quais recebia o nome de Programa de

Apoio a Saúde IPAS), previam em um de seus eixos de ação, atividades

necessárias para perfuração de poços artesianos, com mstalação de caixas
d'gua adequadas e distnbuição da água para as residencias Também estava
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inclu/do neste eixo de ação, a manutenção dos poços por parte dos técmcos da

Gestão deste PBA, com previsão de capaatação do AIS e AISAN para manutenção
dos motores e controle da qualidade da água assim que o cronograma de

execução do PBA se encerrasse Ao fmal da execução do PBA a responsabilidade
de dar a manutenção aos poços e fazer o controle da qualidade da água sena
transfenda para o DSEI local Entretanto, tal eixo de ação foi retirado do PBA por

onentação do empreendedor, que venficou sobreposição de atividade com o PBA

da UHE Belo Monte, conforme apresentado na Nota Técmca 311/2017

Accenture/Dynatest DNIT/CGMAB Tal nota técmca apresenta a onentação que

segue "Recomenda se retirar a atividade Apesar da smergia entre os

empreendimentos da região, é preciso avaliar que a água é o pnncipal recurso

impactado pela UHE Belo Monte Além disso, tanto a SESI quanto a Norte Energia

Iá perfuraram poços da região e sem sucesso"

Atualmente o plana/amento, a coordenação e a execução de ações de atenção a

saúde lnd/gene constituem atnbuição da Secretana Espeaal de Saúde Ind/gena—

SESAI, recentemente cnada por meio do Decreto ne 7 33õ, de 19 de outubro de
2010 Portanto, este programa se propõe a executar medidas de apoio, focadas

em prevenção e educação sobre as questões relativas a saúde colet/va, bem

como no apoio a mfraestrutura necessána para compensar ou mitigar os

impactos observados

A saúde, wsta de forma global, está hgada as condições de bem estar,
abrangendo, por exemplo, condições de higiene, alimentação, acesso a

atendimento médico umversal ou especializado, tranquilidade e segurança na

vida cotidiana Atualmente, existem muitas mterferencias externas a

comumdade /uruna, que impactam diretamente seu modo de vida tradicional e,

consequentemente, a sua saúde coletiva 0 contato direto com a população dos

núcleos urbanos do entorno da Tl, que trazem novos hábitos para dentro da

comumdade, bem como o contato com os diversos empreendimentos de grande

porte na região da Amazõma, que mcluem a circulação de operános por longos

per/odos de tempo nas aldeias, ocasionam uma desestabilização na saúde da

comumdade como um todo

Com a descentralização da assistenaa a saúde md/gene, que anteriormente
ficava a cargo da FUNAI, e reconhecendo as especifiadades étmcas e culturais

dos povos md/genes, o Mimstério da Saúde mstituiu o Subsistema de Atenção a

zss



Saúde Indigena, como componente do Sistema Úmco de Saúde (SUS) 0
Subsistema de Atenção a Saúde Indigena tem como base os tnnta e quatro

Distntos Samtános Esperneie Indigenas - DSE)s, cu)a dehmitação geográfica deve

contemplar aspectos demográficos, étmcos e culturais Atualmente, a assistencia
a saúde do povo)uruna da Tl Paquiçamba é responsabihdade do Distnto Samtáno
Especial indigena (DSEI), de Altamira

0 DSEI presta atenção básica na Tl Paquiçamba com a manutenção de postos de

saúde base (que possuem uma pequena farmácia controlada pelos Agentes

Indigena de Saúde — AIS) em cada uma das aldeias Cada aldeia conta com a

atuação do AIS — Agente Indigena de Saúde e do A)SAN — Agente Indigena de

Saneamento, cu/as atividades estão vinculadas a um posto de saúde ou a uma

umdade de apoio e, no caso dos A)SAN, também as estruturas e serviços de

saneamento e abastecimento de água Em cada aldeia há, também, um técmco

em enfermagem que presta serviços por tres meses mmterruptos, podendo ter
um periodo de folga de 15 dias (ou não) e retornando para um periodo de mais

um trimestre ao longo de todo ano Amda, os AIS da Tl Paquiçamba estão
recebendo formação no curso técmco em enfermagem para atuar de forma mais

qualificada no apoio a saúde da comumdade)uruna

Deste modo, a comumdade possui atendimento regular na área de saúde
Quando há g, t f g minham os

paaentes para um hospital da cidade de Altamira — ou, no caso de tratamentos
com necessidade de mternação, estes são realizados na CASAI — Casa de Saúde

Indigena (também em Altamira) Havendo necessidade de tratamentos
especializados, podem ocorrer transferencias para o hospital regional, ou então,

para a cidade de Belém/PA

Frente ao contexto apresentado, o PAESP pretende contnbuir para o equilibno da

saúde da comumdade, mcorporando de forma complementar ao sistema púbhco

de saúde mdigena, ações pautadas na prevenção de doenças, no mcentivo a

orgamzação de sistemas locais de saúde e no respeito a especifimdade cultural e

reconhecimento dos saberes mdigenas

8.2 OB(ET)VOS E METAS

0 obietivo do Programa de Ações Educatmas em Saúde Preventiva é promover a

melhoria global da saúde da comumdade )uruna Esta melhoria se dá por
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intermédio de ações fundamentadas pelo conceito de Educação em Saúde, de

acordo com as normas e diretnzes da FUNASA, em ãmbito naaonal, que defmem

e debberam sobre como deve ser o tratamento da saúde mdigena 0 Quadro

8 2 1 apresenta os ablativos, metas e mdicadores para o Programa de Ações

Educativas em Saúde Preventiva (PAESPI

Quadro 8.2.1- Obfetlvos. metas e Indicadores do PAESP.

P q t b

dmd 1(EPi)

d ag

dmd 1IEPi)

8.3 PÚBLICO-ALVO

0 púbbco alvo deste Programa é a comumdade Iuruna da Tl Paquiçamba

8.4 METODOLOGIA E DESCRICAO DO PROGRAMA

Para o desenvolvimento deste programa, é fundamental estabelecer um

planelamento partiapativo, sendo facultado aos Iuruna total acesso a

programação das atividades por meio de seus representantes mterlocutores e
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membros do Comite Gestor, bem como garantir flexibilidade, de modo a atender
possiveis alustes e redirecionamentos metodológicos na execução das
atiwdades, conforme os resultados do processo de acompanhamento e

avaliação

Os povos mdigenas possuem particulandades étmcas e culturais que mfluenciam

sua maneira de ver o mundo, e nele, as questões relativas a saúde Antes de

mtervir nas questões relativas ao tema e que afetam a comunidade, é

mdispensável compreender a concepção mdigena de saúde de doença, para

postenor anáhse p ç d df t d de tratamento e

prevenção Esta compreensão envolve amda outros conceitos relacionados, como

a concepção mdigena de natureza, que é substanmalmente duahsta, composta

por seres naturais e sobrenaturais, formando um todo único, suas regras sociais

e crenças que podem levar, em muitos casos, ao conflito entre o tradicional e o

cientifico

Esta constatação leva a outro pnncipio metodológico básico neste programa, que
é o do respeito ao conhecimento e modo de ser mdigena Não devem ser
desrespeitadas as crenças e os valores culturais da comumdade, uma vez que os

saberes tradimonais mdigenas relativos a mediana conformam uma das
expressões culturais mais importantes destes povos É importante que a equipe
técmca estala familianzada com a natureza do sistema mdigena de saúde e

como estas práticas fazem parte da sua cultura como um sistema simbólico,

composto de valores, representações e sigmficados mter relacionados Dessa

forma, a equipe que executar o PAESP deve pnonzar uma abordagem que
valonze os conhemmentos tradicionais

A seguir é apresentada uma descnção metodológica para cada eixo de ação

deste programa

8 4 1 EIXO 01 — RODES EDUCATIVAS DE SAÚDE PREVENTIVA

0 conceito de educação em saúde é diferente do conceito de promoção da

saúde A educação em saúde é um processo sistemático, continuo e permanente

que ablativa a formação e o desenvolvimento da consciencia critica dos

mdividuos enquanto cidadãos, estimulando a busca de soluções coletivas para os

problemas vivenciados em relação a saúde, e a sua partimpação no exercimo de

tomadas de demsão Este processo está voltado para toda a comumdade no

zst



contexto do seu cotidiano, e não apenas para aquelas pessoas com naco de

adoecer

Essa noção de educação em saúde está baseada em um conceito ampliado de

saúde, considerado como um estado positivo e dmãmico de busca de bem estar,
que mtegra os aspectos flaico e mental, ambiental, pessoal/emocional e

socioecológico Entretanto, uma educação em saúde ampliada mclui pollticas

públicas, ambientes apropnados e reonentação dos serviços de saúde para além

dos tratamentos cllmcos e curativos Assim, com propostas pedagógicas
libertadoras e comprometidas com o desenvolvimento da sohdanedade e da

cidadama, este programa pretende ações cula essencia está na melhona da

quahdade de vida

Deste modo, ao longo da execução do PBA serão reahzadas semestralmente
oficmas educativas para debater com a comumdade a questão das Doenças

Sexualmente Transmisslveis — DSTs, a questão do uso abusivo de bebidas

alcoólicas, a problemática do uso de drogas iãcitas e questões voltadas para os

cuidados com a saúde bucal, pnncipalmente com a comumdade escolar Além

destas oficmas, haverá acompanhamento bucal das cnanças nas escolas da Tl a

cada més

As oficinas serão reahzadas nas escolas de cada uma das aldeias da Tl

Paquiçamba Porém, deverá ser mcentivada a participação de todos os membros

da comumdade Todos os custos e despesas de loglstica serão de

responsabilidade da Gestão As ofianas terão caráter de campanha e serão

pautadas pela discussão em torno dos hábitos associados a saúde

As ações de saúde preventiva devem ser agendadas com antecedencia pela

equipe técmca em concordãnma com o Comité Gestor, conforme o cronograma
Esse entendimento prévio deve ser exphcitado na pnmeira reumão de

apresentação da equipe técmca É por esta razão que se estabelece um perlado

amplo para reahzação das oficmas, pois, a cada mes, além da realização da

oficma, a equipe técmca terá de elaborar os relatónos mensais, além de realizar

as etapas de planelamento, execução e postenor avaliação das atividades

A equipe técmca deve preparar matenal visual lapresentação de cartazes,
óanners, flip cóarf, etc ), que irá auxlhar na exposição e apresentação do tema
proposto para oficma Será aberto um espaço para que os participantes
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conversem entre si sobre o tema apresentado e temas que considerem

importantes, que servirá como forma de avahação da compreensão sobre o

assunto da oficma

Todas as oficmas reahzadas terão registros fotográficos e em video feitas pela

equipe responsável pelo programa, além de uma ata manuscrita e lista de

presença Estes dados deverão compor os relatónos mensais e semestrais,
contnbuindo para a postenor avahação da atividade

Ao fmal de cada oficma, deve ser reahzada uma avahação lunto a comumdade

para reflexão sobre a atividade, de modo que os mdlgenas possam manifestar
suas opmiões sobre o conteúdo apresentado e como o trabalho alterou o não seu

modo de pensar sobre o tema

As ofimnas serão mmistradas por profissional da área da saúde com a

participação de um Antropólogo (coordenador setonal), que deverá revisar o

matenal de apresentação da oficma e auxihá lo na elaboração de uma

apresentação com hnguagem acesslvel, de forma que estas ofianas não seiam

uma ação protocolar e lmpositiva para os lndlgenas

OFICIINS DE CDIDADOS COMA SAÚDE DOCAI

A partir das ofimnas de detalhamento do PBA, pãde se observar que uma das

pnnmpais questões que envolvem a saúde das cnanças é a preocupação com a

manutenção da higiene bucal No que diz respeito aos cuidados com os dentes, a

pnnmpal problemática apresentada por uma das técnicas, enfermeira da FUNAI,

alocada na Tl Paquiçamba, foi o fato de que a equipe odontológica do bãEI visita

a Tl Paquiçamba umcamente para extrair os dentes das cnanças

Em mata disso, o PAEãP deverá realizar atividades semestrais na Tl Paquiçamba

As oficinas serão abertas para toda a comumdade

Trabalhando a luz da perspectiva de educação em saúde, o PAEãP deverá

implementar oficmas nas escolas da Tl Paquiçamba, com o mtuito de ensmar as

crianças como deve ser feito o cuidado com a saúde bucal, bem como a

manutenção da higiene, de maneira global É importante exphcar a importãnma

dos hábitos de higiene bucal, tanto para manutenção da arcada dentána, quanto

para questões que envolvem a capacidade de se alimentar normalmente no

futuro, sem restnções em função de problemas dentános
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Durante as oficinas com atividade prática de higiemzação bucal, a equipe do

PAESP deve demonstrar para os partimpantes das oficmas como realizar a

escovação correta, como fazer o uso carreto do fio dental, bem como exphcar a

frequencia adequada para se fazer a hmpeza dos dentes, a importãncia de se

evitar o consumo dos ahmentos ultraprocessados (ou sela, que passaram por

processamento com altas quantidades de sal, açúcar, gorduras, realçadores de

sabor, textunzantes e conservantes) por serem muito preiudiciais a saúde global

0 Quadro 84 1 apresenta uma sugestão para as ofimnas temáticas sobre os

cuidados com a saúde bucal

Quadro 8 4.1- Sugestão de temas para oficinas de saúde bu«al

d q d d p

d d tá

As oficinas tnmestrais de cuidados com a saúde bucal durarão cerca de um turno
(manhã ou tarde) e, preferenmalmente, deverão ser reahzadas no turno mverso

ao periodo da escola para não preludica D d da
para as oficinas em cada aldeia e, após concluida, a equipe técmca deverá ficar

disponivel por mais algumas horas na aldeia para tirar dúvidas dos membros da

comumdade que tiverem mteresse e/ou necessitarem de mformaçães sobre o

assunto As oficinas podem ser divididas em dois momentos uma palestra
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mformativa aberta a toda a comumdade e uma atividade lúdica com as cnanças
a fim de conscientizá-ias da importãncia da higiene bucal

A palestra buscará mformar os participantes da importancia da higiene bucal e

quais os cuidados necessános para isto A partlapação da comumdade com

perguntas e questionamentos deve ser mcentivada durante toda a ofimna e

alguns temas que podem ser tratados ao longo das oficmas são

0 que é higiene bucah

Como deve ser feita a higiene bucal,

Posslveis doenças causadas pela falta de higiene bucal,

h Cánes e como prevemr,

Tártaro;

Escovação,

Uso do fio dental;

Ahmentação adequada e quais os ahmentos preludiciais a saúde bucal,

+ Beneffeios da higiene bucal

Estes tópicos são apenas algumas sugestões do que podem ser tratadas nas
ofimnas De acordo com a realidade local, a equipe técmca deverá acrescentar
novos assuntos para serem apresentados e discutidos

Outra ativldade prevista é o ensmo as cnanças, por meio de brmcadelras e

atimdades lúdicas, sobre como cuidar da saúde bucal Sugere se a realização de

uma atividade prática de higiemzação bucal, na qual a equipe técmca deve

demonstrar para os mdlgenas como reahzar a escovação correta, o uso correto
do fio dental, bem como explicar a frequéncia adequada para se fazer a hmpeza

dos dentes e a frequénma adequada para se trocar a escova de dentes velha por

outra nova

Em cada oficma a equipe técmca deve portar 30 escovas de dentes novas, 30

aparelhos de fio dental e 30 pastas dentais para entregar aos participantes das
ofimnas Este kit deverá ser utihzado pelos mdlgenas durante os tres meses de

mtervalo entre as oficmas e substituldo na oficma seguinte, assim, a equipe
também deve aproveitar para trabalhar nas oficmas o tema do descarte
adequado destes matenais, que se tornarão reslduos sóhdos
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OAKlirns Sdaaz Aausd DE BEeidas AzcdotKas E Usd 04 Daddxs fzicrras

0 público destas oficinas deve ser constituido pnncipalmente por homens, a

partir dos 14 anos e todos os demais membros da comunidade que tiverem

acesso direto a mdade e/ou com pessoas de fora da Tl Porém, a oficma deve ser
aberta para todos os demais mteressados na comumdade

As oficmas devem ocorrer tnmestralmente, sendo dispombilizado um turno por

aldeia para a execução das atividades Sugere se que selam feitas duas oficmas

distmtas, uma para tratar do abuso de bebidas alcóolicas e outra focada nas

drogas ilicitas e seus malefidos Estas ações educativas tém como principal

ablativo promover a perspectiva da prevenção e o debate em torno da mudança

de hábitos Além do material utilizado para as oficmas (Powerpomt, certezas,
bannersl, deve ser distnbuido matenal informativo para os mdigenas, como

folders, panfletos, cartilhas

Esta ofiana abordará o uso abusivo de bebidas alcóohcas e drogas, procurando

identificar casos entre os mdigenas, não com mtuito de provocar avaliação moral,

mas no sentido de cuidado e prevenção com a saúde E fundamental que se

tenha um cuidado especifico no uso de termos como "alcoolismo", pois para
biomedicina este termo implica em problema de saúde mental e isso pode não

corresponder ao entendimento dos mdigenas Por isso, optou se pelo uso do

termo "uso abusivo de bebidas alcóohcas" para diferenmar aqueles casos dos

que babem somalmente, de forma não preiudicial a saúde, e aqueles que babem

de forma a preiudicar sua saúde e sua relação com a comumdade

Este tema é dehcado e deve ser tratado de forma a identificar os casos de uso

abusivo destas substancias e fazer com que os mdigenas refhtam e avaliem se

isso constitui um problema para eles ou não.

Uma dmamica de abordagem possivel sobre o tema, para esta oficma, é

perguntar aos mdigenas se eles conhecem ou conheceram alguém que babe e

fazer as segumtes perguntas

Como a pessoa é antes de beberz

Como ela se comporta depois que bebez

Como a pessoa se sente depois que bebez E depois que o efeito da

bebida passar



Conhece alguém ou se iá passou mal por causa do uso abusivo de

bebida alcóohca7

+ Lembra ou sabe de alguma situação em que a pessoa se wu em apuros

ou correu nsco por ter mgendo muita bebida alcóohca isela na Ddade

ou na aldeia)7

A mesma dmãmica pode ser também utilizada no trato sobre drogas ilimtas,

lembrando que o diálogo com os partimpantes não pode ser de caráter punitivo,

mas sim mformativo, argumentando de forma construtiva para que no fmal da

discussão todos os participantes tenham as suas própnas conclusões sobre os

preiuizos da saúde e sociais que estas substãncias podem trazer a vida deles

OFICIR4550EREAIDSE DSTE

A cada tres meses, a equipe técmca deve fazer atividades que tratem sobre o

tema doenças sexualmente transmissiveis, prmmpalmente o caso do virus HIV 0
púbhco destas oficmas será formado maloritanamente por homens, a partir dos

14 anos e todos os demais membros da comumdade que tiverem acesso a

cidade e/ou com pessoas de fora da Tl Porém, deve ser incentivada a

participação de mulheres e todos os demais interessados no assunto dentro da

aldeia.

É convemente que, para estas oficinas, selam constituidos grupos separados de

homens e mulheres, para que não haia constrangimentos no trato com a

sexuahdade Durante ou no fmal da oficma, a equipe técnica deve disponibilizar

preservativos para a comunidade Uma alternativa é deixar uma caixa em um

lugar estratégico ao qual todos tenham acesso e não apenas os que partimparam

da atividade Além disso, deve se distnbuir material mformativo na lingua

materna, com mformações sobre DSTS, prevenção e tratamento

As oficmas sobre AIDS e DSTS tem como obietivo mformar, a partir do diálogo

direto com os participantes, os danos causados por estas doenças e as formas de

prevenção Importante lembrar que o diálogo da equipe técmca com os

participantes não pode ser de caráter pumtivo, mas sim mformativo,

argumentando de forma construtiva para que no fmal da discussão, todos

tenham as suas própnas conclusões sobre os preiuizos de saúde que estas
doenças podem trazer para sua vida A equipe técnica pode fazer apresentações
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em Poiverpomt, utilizar certezas e panfletos contendo mformações e Iuntamente
com os participantes discutir os temas

Durante a palestra podem ser dispombilizados cartões e canetas para os

ind/ganas anotarem suas dúvidas. Em um determmado momento uma caixa deve
passar por todos os participantes para msenrem seus cartões (mesmo os que não

escreveram nada, para evitar constrangimentos e contmuar deixando os que

perguntaram no anommatol e em um segundo momento deve ser feita a leitura

destas perguntas pela equipe técmca, que deverá responder as dúvidas dos

md/ganas. Mesmo ut/hzando deste método, é interessante que, ao fmal das
atividades, a equipe técmca disponibilize um tempo para auxihar e tirar dúvidas

dos partimpantes mteressados de forma mdiwdual

A partir do diálogo com os técmcos de saúde responsáveis de cada uma das
aldeias da Tl Paquiçamba, deverá ser considerada a ideia de, /unto com as

oficmas, realizar pelo menos uma vez ao ano uma campanha de conscientização

de DSTs, fazendo testes rápidos para a detecção de HIV e outras doenças
sexualmente transmiss/vais Porém, é importante salientar que este assunto é

muito dehcado e, portanto, deve se levar em conta a realidade de cada aldeia da

Tl Paquiçamba e conversar diretamente com os profissionais de saúde sobre a

possibihdade desta campanha.

As ofianas terão caráter de campanha preventiva contra o "Uso abusivo de

bebidas alcéolicas, drogas, DST/AIDS" e serão pautadas pela discussão em torno

dos hábitos relativos a saúde 0 púbhco alvo é composto em sua maiona por

homens e Iovens (prmcipalmente aqueles que costumam frequentar a mdadel,

pois é a faixa etária na qual aparecem os maiores riscos de uso destas
substancias e práticas, mas deve se mcluir também as mulheres As ações

educativas tem como pnncipal ob/etivo promover a prevenção e o debate em

torno da mudança de hábitos

6 4 2 EIXO 02 — CAPACITADO PARA AIS E A(SAN

0 Agente Ind/gene de Saúde (AIS) deve agir como um mterlocutor entre a

medicma md/gene e a medicma ocidental A sua formação deve considerar a

visão de mundo e os conceitos do processo saúde doença, o adoecer e o

cuidar/curar, caracter/sticos de cada cultura, estabelecendo uma relação de

com plementariedade a favor da saúde e bem estar da população (DESAI, 2006)
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0 Agente Indigena de Saneamento (A)SAN) trabalha buscando melhorias nas

condições samtánas da aldeia Assim, o A(SAN trata das questões relacionadas a

água, instalações samtánas, descarte dos residuos, além de manter-se mformado

das ações e serviços dispombihzados pelo governo para melhorar as condições

da comumdade (DESAI, 2006)

As capacitações para o AIS e A(SAN serão divididas em tres módulos Os módulos

da capaotação são

Mana)o de residuos sólidos;

Pnmeiros socorros;

(t Admimstração de medicamentos.

Cada módulo ocorrerá anualmente durante os quatro (4) anos do PBA,

totahzando quatro (4) encontros por módulo Cada encontro corresponde a cmco

(5) dias de ofiana de quatro (4) horas para cada dia, totalizando ao fmal de cada

encontro vinte (20) horas/aula Visando garantir a partimpação é recomendável

que os encontros ocorram no pnmeiro semestre de cada ano do PBA,

preferencialmente após as oficmas semestrais de saúde preventiva E

recomendável tentar realizar os módulos em meses diferentes, para não

sobrecarregar os participantes A titulo de orgamzação o cronograma sugere os

segumtes meses para realização de cada campanha

Nos meses Sv, 17s, 294 414 os módulos de Mana)o do lixo;

+ Nos meses 6v, lãs, 304 424 os módulos de Pnmeiros socorros;

Nos meses 7s, 19v, 31s 434 os módulos de Admmistração de

medicamentos

As oficmas são pensadas para 6 pessoas (AIS e A)SAN de cada aldeia da Tl

Paquiçamba) e ocorrerão preferencialmente na aldeia Paquiçamba Os dias e o

lugar defmitivo em que ocorrerão as oficmas deverão ser discutidos com a

comunidade na reunião miaal Cabe a equipe técmca orgamzar o transporte dos

md(genes até a aldeia onde ocorrerão as atividades, ahmentação e estadia (se

necessário), durante o periodo em que durarem as atividades

As ofionas deverão mtercalar momentos teóricos e práticos, msando uma melhor

assimilação dos conteúdos trabalhados durante os encontros Para a orgamzação
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do tempo, o Quadro 8 4 2 apresenta uma sugestão de estrutura básica de como

as ofianas podem ser conduzidas

Quadro 8.4.2 - Estrutura básica das oficinas de capacitar;ão dos AIS e A(SAN

3 10

15

3 30

4 30

5 75

Recomenda se que o conteúdo seis elaborado para preencher uma semana de

curso, ocupando apenas um turno por dia (4 horas por dia) E que,
preferenoalmente, cada curso (módulol sela mmistrado em um mes diferente,

sempre flexibilizando o calendáno do

de saúde e saneamento.
f g d cl g t 5

As capacitações serão desenvolvidas por profissionais especificos, Iuntamente
com um profissional de nivel superior da Antropologia (coordenador setorialj 0
profissional para cada módulo é espeoficado em 8 8 RECURSOS NECESSÁRIOS

A equipe técnica deverá dispombilizar em todas as oficmas equipamentos de

proteção mdividual (EP(1, matenal didático e prático necessários para cada

atividade Deverão ser entregues poligrafos com todas as mformações

importantes discutidas em aula, cu(a elaboração será de responsabilidade do

técmco mmistrante do módulo

MA HEJO DE RE57DUOE

Este módulo de ofionas tem como obletivo mstrumentalizar os agentes sobre as

formas de maneio de residuos, além de mformá los sobre as leis e politicas

nacionais, estaduais e mumcipais para dar o tratamento dos residuos nas aldeias
Alguns tópicos a serem discutidos nas oficinas são

Politicas púbhcas de recolhimento de residuos sólidos;

Poluição dois cursos hidricos e ameaças de contammação da água;
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Impactos da poluição no meio ambiente e na saúde dos seres humanos;

Formas de recolhimento de residuos sólidos;

Separação e destmação correta de residuos domésticos,

Compostagem,

Remclagem

Ds tópicos elencados acima são apenas sugestões de temas a serem abordados
Dependendo das necessidades dos mdigenas, a equipe técmca deve conduzir as

ofimnas de forma a ter o maior aproveitamento pelos agentes Este módulo será

mmistrado por um profissional de nivel supenor na área Ambiental com auxiho do

coordenador setonal

PRIMEIIIOR SOCOIIROR

As ofimnas de Pnmeiros Socorros tem como obletivo tornar o agente mdigena

apto a dar o pnmeiro atendimento as pessoas que venham necessitar de socorro

na aldeia e t, I' b p d mmhar as vitimas

que premsarem de atendimento especializado Nestas ofimnas, alguns temas a

serem abordados são

Politicas púbhcas de atendimento a saúde dos povos mdigenas;

+ Avaliação da vitima;

Desmaio e asfixia;

ç Hemorragia, queimaduras e curativos,

Intoxicação;

Picadas de cobras e msetos;

Parada cardiorrespiratóna;

Kit de pnmeiros socorros.

Ds itens acima são apenas alguns dos temas a serem trabalhados ao longo das
ofimnas A equipe técmca, de acordo com as necessidades e conhemmentos

prévios dos agentes, deve acrescentar novas discussões, a fim de conduzir a

capacitação da forma mais produtiva possivel Ao fmal de cada semana de curso,

será realizada uma avahação, preferencialmente prática, dos conhemmentos
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adquiridos pelos participantes durante a capamtação Será mmistrado pelo

profissional da área de Saúde lõaúde Coletiva, Enfermagem ou Farmáaa), com o

auxlho do coordenador setonal.

ADMDI IsraxCão DE AfEDICAsfEHrbs

Este módulo tem como ablativo capacitar os agentes mdlgenas a manusear e

aplicar medicação, conforme as especificações médicas Alguns assuntos que
podem ser abordados ao longo dos encontros são

Leitura e mterpretação de prescrição médica;

+ Leitura e mterpretação de bula e rótulos de medicamentos;

Inleções intradérmicas, subcutãneas e mtramuscular,

õ Aplicação de vaanas,

Cálculos e dosagens de medicamentos

Ds itens acima são apenas sugestões dos temas a serem discutidos com os

mdlgenas Dependendo dos conhecimentos prévios e das necessidades dos

partimpantes, a equipe técmca deverá abordar as questões mais pertmentes,
para que todos tenham o melhor aproveitamento das oficmas Ao fmal de cada

encontro, a equipe técmca deve reahtar uma avaliação, preferenaalmente
prática, acerca dos conhecimentos adquindos pelos partiapantes durante a

capacitação

Para este módulo de ofimna, será necessáno um profissional da área de Saúde

(Saúde Coletiva, Enfermagem, Farmácia), luntamente com o auxilio do

coordenador setorial.

8.5 ETAPAS OE EXECUCAO

0 Quadro 8.5 1 apresenta o resumo das atividades previstas para este programa.

Quadro 8.5.1 — Resumo das atlvldades do Programa de Ações Educativas em
Saóde Preventiva.
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8.6 INTER-RELAQAO COM OUTROS PROGRAMAS

Programa de Gestão, que será responsável pela compilação dos dados

para elaboração dos relatónos de acompanhamento e dos relatónos
semestrais encammhados ao DNIT e FUNAI, além de ser o responsávei

por orgamzar as atividades de reumões do Comite Gestor e as

avahações dos programas.

8.7 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS REQUISITOS

Lei ne 9.60$ , de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e

admmistrativas denvadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e

dá outras providencias

Lei ne 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que prevé no artigo ne 22 o direito ao

usufruto exclusivo das nquezas naturais e de todas as utihdades das terras
mdigenas tradimonalmente ocupadas

Artigo ne 231 da Constituição Federal de 1988, que reconhece aos indios sua

orgamzação social, costumes, linguas, crenças e tradições e os direitos

ongmános sobre suas terras que tradicionalmente ocupam, competmdo a União

demarcá ias, proteger e fazer respeitar todos os seus bens
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Convenção DIT ne 169, que determma a proteção dos direitos dos povos

mdigenas aos recursos naturais existentes nas suas terras e o direito desses
povos a participarem da sua utilização, admmistração e conservação

Lei ne 8.080, de 19 de setembro de 1990, que mstitui o Subsistema de Atenção a

Saúde Indigena enquanto componente do Sistema Úmco de Saúde (SUS)

Decreto ne 3.156, de 27 de agosto de 1999, que dispõe sobre as condiçães para a

prestação de assistencia a saúde dos povos mdigenas;

Lei na 9.836, de 23 de setembro de 1999, que reconhece as especifimdades

étnicas e culturais dos povos mdigenas As ações e sermços voltados ao

atendimento da saúde da população mdigena devem obedecer aos dispositivos

desta Lei, e seguir obngatonamente os pnncipios de descentralização,
hierarquização e regionahzação precomzados pelo Sistema Úmco de Saúde-SUS,

considerando a realidade local e as especificidades culturais dos povos mdigenas

A lei preconiza amda que o Subsistema de Atenção a Saúde Indigena terá como

base os tnnta e quatro Distritos Samtános Especiais Indigenas-DSEls, cuia

delimitação geográfica deve contemplar aspectos demográficos, étnicos e

culturais Em seu artigo 19 G parágrafo segundo, recomenda adaptações na

estrutura e orgamzação do SUS nas regiões onde residem as populações
mdigenas, para garantir o atendimento necessáno e sem discnmmação em todos

os niveis da atenção,

portaria 832 do Ministério da saóde, de setembro de 1999, que cnou os Distntos

Samtános Especiais Indigenas, DSEls, cabendo a estes atuar como umdade de

execução das ações destmadas a promoção, proteção e recuperação da saúde do

indio, obietivando o alcance do equilibno bio psico somai, com o reconhecimento

do valor e da complementanedade das práticas da mediana mdigena, segundo
as peculiandades e o perfil epidemiológico de cada comumdade Tais DSEls

possuem um Conselho Distntal de Saúde Indigena, órgão de controle social, com

diversas atnbuições, dentre as quais a aprovação de um Plano de Saúde Distntal

e a fiscahzação na prestação de contas dos órgãos e mstituições executaras das
ações e serviços de saúde Tais Conselhos são paritános, formados por

representantes dos usuános, mdicados pelas respectivas comumdades e

representantes de instituiçães governamentais, prestadores de serviços e

trabalhadores do setor saúde
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Art 4'ada Distnto Samtáno Espeoal Indigena terá Conselhos Locais de

Saúde, compostos por representantes das comumdades mdigenas, com as

segumtes competencias I - mamfestar-se sobre as ações e os serviços de saúde
necessários a comumdade, 0 avaliar a execução das ações de saúde na região

de abrangéncia do Conselho; gl - mdicar conselheiros para o Conselho Distntal de
Saúde Indigena e para os Conselhos Mumopais, se for o caso, e IV - fazer

recomendações ao Conselho Distntal de Saúde Indigena, por mtermédio dos

conselheiros mdicados Parágrafo úmco - Os representantes das comumdades
mdigenas encammharão as mdicações para composição do conselho de que trata
este artigo diretamente ao Chefe do Distnto Samtário Especial indigena, a quem
caberá o ato de designação

Portana na 254/2002 do Ministério da Saúde, no qual o Distnto Samtáno Especial

Indigena é conceituado como um modelo de orgamzação de serviços onentado
para um espaço etna cultural dinamico, geográfico, populacional e admmistrativo

bem delimitado que contempla um conjunto de atividades técmcas, visando

medidas racionahzadas e quahficadas de atenção a saúde, promovendo a

reordenação da rede de saúde e das práticas sanitánas e desenvolvendo

atimdades admimstrativo gerenciais necessánas a prestação da assistencia, com

controle social

Lei ns 11.346, de 1$ de setembro de 2006, que cna o sistema Naoonal de

Segurança Alimentar e Nutncional - SISAN com vistas em assegurar o direito

humano a ahmentação adequada e dá outras providencias, onde afirma que a

alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, merente a

digmdade do mdividuo e mdispensável a reahzação dos direitos consagrados na

Constituição Brasileira, e que abrange, a conservação da biodiversidade e a

utihzação sustentável dos recursos

Decreto n'.040. de 7 de fevereiro de 2007, que Institui a Politica Nacional de

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, que

garante promover o desenvolvimento sustentável dos Povos e Comumdades

Tradiaonais, através da garantia da proteção de seus terntónos e do acesso aos

recursos naturais que tradicionalmente são utilizados para a sua reprodução

fisica, cultural e económica
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Decreto ne 7.336. de 19 de outubro de 2010, que aprova a estrutura regimental e

o quadro demonstrativo dos cargos em comissão e das funções gratificadas do

Mmisténo da Saúde, e cria a Secretana Especial de Saúde Indigena

Decreto n'.747. de 3 de junho de 2012, que Institui a politica Nanonal de

Gestão Terntorial e Ambiental de Terras Indigenas — PNGATI, e dá outras
providenoas, onde fica caractenzado o obletivo de garantir e promover a

proteção, a recuperação, a conservação e o uso sustentável dos recursos
naturais das terras e territénos indigenas, assegurando a integridade do

patnmãmo mdigena, a melhoria na qualidade de mda e as condições plenas de

reprodução fisica e cultural das atuais e futuras gerações dos povos mdigenas,

respeitando sua autonomia sociocultural

Lei n' 433, de 08 de janeiro de 1997, que mstitui a Politica Nacional de Recursos

Hidncos, cna o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hidncos,

regulamenta o mciso XIX do art 21 da Constituição Federal, e altera o art 1e da

Lei ns 8 001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei ne 7 990, de 28 de

dezembro de 1989

Lei Estadual n'.381, de 2$ de julho de 2001, que dispõe a Politica Estadual de

Recursos Hidncos, institui o Sistema Estadual de Gerenaamento de Recursos

Hidncos e dá outras promdenoas

Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hfdn«os n', de 03 de setembro de

2008, que dispõe sobre a outorga de direito de uso de recursos hidncos e dá

outras providencias

Instrução Normativa da SEMA/PA n'1, de 07 de outubro de 2009, que dispõe

sobre os procedimentos e criténos para a concessão da Outorga Prévia e da

Outorga de Direito de Uso de Recursos Hidncos

8 8 RECURSOS NECESSÁRIOS

A equipe que atuará no PAESP é formada por um (1) profissional da área da

Saúde de nivel supenor IEnfermagem, Saúde Coletiva, Saúde Famiharl,

preferennalmente com expenénna em trabalhos com povos indigenas, um

profissional de nivel supenor da área Ambiental e um profissional da área de

Ciencias Humanas de nivel supenor com expenenoa em trabalhos com povos

mdigenas (Coordenador Setonag Estes profissionais serão responsáveis pela
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execução e acompanhamento das atividades reahzadas no ambito deste

programa

0 profissional da área de Saúde será responsável por implementar as oficmas de

caráter educativo relativas a saúde preventiva, bem como realizar as oficmas de
pnmeiros socorros e admmistração de medicamentos

0 profissional da área de Oéncias Somais deve acompanhar as atividades dos

eixos de ação do PAESP Sua função é auxiliar na condução das oficmas, sempre
atuando como mterlocutor lunto a comumdade Juruna 0 Quadro 8 8 1 apresenta
os profissionais locados no PAESP e os equipamentos de uso da equipe técmca
nas atimdades de campo

Quadro 8.8.1- Recursos humanos. materiais e serviços necessários ao PAESP.

8.9 CRONOGRAMA

0 cronograma de execução das atimdades distribuidas ao longo dos 48 meses é

apresentado no Quadro 8 9 1
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Quadro 8 9.1 - Cronograma de execugão do PAESP
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8.10 ACOMPANHAMENTO, INDICADORES E AVALIADO

No ãmbito do PAESP serão reahzadas avaliações não só ao térmmo de cada

atimdade, mas também, ao longo da sua execução, analisando o modo como

está sendo desenvolvida Os resultados serão apresentados nos relatónos
mensais, que deverão conter, no mlmmo responsáveis técmcos pelas ativldades,
púbhco alvo, metodologias, formas de avaliação das atividades e as conclusões

(que contém o parecer técmco dos supervisores da atividade)

A apreensão dos conteúdos e a avahação da comumdade sobre o andamento das

ações pode ser verificada através das falas dos mterlocutores, que podem ser
registradas por áudio, vldeo ou de forma manuscnta, através de técmcas e

metodologias qualitativas de coleta de dados (entrevistas ou questionánosl. A

seguir, serão detalhados os meios pelos quais as atividades a serem
desenvolvidas neste programa deverão ser acompanhadas e momtoradas,
visando a garantia de execução do escopo do PAESP

8 10 1 AVALIACÁO DAS OFICINAS

A conclusão da avaliação sobre as oficmas de educação em saúde, ou o parecer
fmal sobre uma etapa de execução desta atividade, deverá ocorrer sempre ao

fmal de cada mes de execução Entretanto, conforme mencionado antenormente,
o momtoramento destas atimdades lá deve ocorrer ao longo do seu andamento

Ou sela, o profissional da equipe técmca que estiver executando as oficmas deve

observar algumas questões ao longo das atividades Cabe ressaltar que alguns

mdicadores só são observáveis ao fmal da atimdade, ou, mesmo durante a

realização da oficma segumte

A partir de um indicador lpartlcipação da comumdade nas oficmas), o técmco

avaliador da atividade deverá observar uma séne de nuances penféncas
relacionadas a este indicador, que vão mostrar como este mdlcador se relaciona

com o obletivo geral da atividade, indicando se a ação está mais próxima ou

mais distante de cumpnr com o escopo do programa.

Para melhor entender o quão proveitoso está sendo a reahzação das oficinas de

educação em saúde na comumdade Iuruna, será necessário estabelecer uma

medida de participação, que o técnico avaliador vai lulgar satisfatóna para com

os obletivos do programa — por meio do estabelemmento de criténos de
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comparação — e proletar sua observação sobre algumas nuances relativas a

atividade, que vão Ihe mdicar este nivel de participação, dando-Ihe um resultado
satisfatóno ou não Considera se como proveitosa uma atividade onde há um alto

nivel de participação da comumdade, dentro dos cnténos pré estabelecidos

Tomando como exemplo a ofimna de educação em saúde sobre alcoohsmo, a

avahação da participação deve partir da venficação dos segumtes fatores

Nivel de assiduidade dos participantes;

Nivel de mtervenções com fala relacionada ao assunto, feita pelos

participantes, durante a oficma,

+ Nivel de memória dos assuntos tratados nas oficinas passadas;

Memóna sobre os conteúdos dos matenais veiculados na comumdade

sobre o tema da oficina em questão

Para observar essas questões, o técmco avahador deverá recorrer a

metodologias de observação e entrevistas, oriundas da prática em pesquisas

quahtativas Após as considerações da equipe técmca esse matenal será
encammhado para a coordenação geral que vai anexar os resultados ao relatório

mensal

8.11 RESPONSÁVEIS PEIA IMPLEMENTAEÁO DO PROGRAMA

0 responsável pela execução das ações desse programa é o Empreendedor,

neste caso o DNIT

8.12 RESPONSÁVEIS TECNICOS

0 Quadro 8 12.1 apresenta a hsta os responsáveis técmcos

Quadro 8.12.1 — Responsávels técnicos pelo PAESP.
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ANEXO 1- DECLARACOEE DA EQUIPE TÉCNICA.





DECLARAÇAO DE EQUIPE TÉCNICA

Declaro formalmente e sob as penalidades cabiveis, ter partimpado da elaboraçao

do Plano Básico Ambiental do Componente Indígena (PBAI da Rota 6 — Versão

Preliminar, exercendo 0 cargo de Antropóloga, correspondente ao Contrato n'09/2014-00,Gerenciamento Executivo para Elaboração do Detalhamento do

Plano Básico Ambiental do Componente Indigena — P BA das obras de pawmentação
da rodovia BR 230/PA — BR 422/PA, das Terras indigenas (T(si — Rota 1: Mãe Mana,

Nova jacundá e sororó, Rota 2 Apyterewa, Araweté-Igarapé ipixuná e Koatinemo,

Rota 3: juruna KM 17, Kuruaya e Xipaya; Rota,4: Arara da Volta Grande do Xmgu;

Rota 5. Trocará e Parakaná; Rota 6. Paquiçamba e Trincheira Bacajá; Rota 7 Arara,

Cachoeira Seca e Kararao.

Porto Alegre, 15 de ianeiro de 2016

Lanssa Cykman de Paula

Antropóloga

DHIT ECOPLãN



DECLARACAO DE EQUIPE TÉCNICA

Declaro formalmente e sob as penalidades cabíveis, ter partiapado da elaboracão

do plano Básico Ambiental do componente Indigena ípBAI da Rota 6 — versão
Preliminar, exercendo o cargo de Arquiteta, correspondente ao Contrato ne

400/2014-00, Gerenmamento Executivo para Elaboratão do Detalhamento do

Plano Básico Ambiental do Componente Indigena — PBA das obras de pavimentacão

da rodovia BR 230/PA — BR 422/PA. das Terras Indígenas ITlsi — Finta 1 MãeMana,'ova

jacundá e sororó: Rata 2; Apyterewa, Aratveté Igarapé ipixuna e Itoatinemo;

Rota 3 juruna KM 17, Kuruaya e Xipaya, Rota 4. Arara da Volta Grande do Xmgu;

Rota 5 Trocará e Parakanã, Rota 6: Paquiramba e Tdincheira Bacajá; Rota 7: Arara,

Cachoeira seca e Kararaã

Porto Alegre, 15 de janeira de 2018.

Qj/E//&CÉ i&+
Catarina Chien Ming Mao

Arquiteta — 2554-CAU

DNIT écoplAN



DECLARA(;Ã0 DE EQUIPE TÉCNICA

Declaro formalmente e sob as penalidades cabíveis, ter partiopado da elaboração

do Plano Básico Ambiental do Componente Indígena (PBA) da Rota 6 — Versão

Preliminar, exercendo o cargo de Geógrafo, correspondente ao Contrato ns

409/2014-00, Gerencmmento Executivo para Elaboração do Detalhamento do

Plano Básico Ambiental do Componente Indigena — PBA das obras de paw manter ão

da rodovia BR 230/PA- BR 422/PA, das Terras Indígenas (Tis) — Rota 1 Mãe Mana,

Nova íacundá e Sororó; Rota 2: Apyterewa. Araweté Igarapé Ipixuna e Koatmemo,

Rota 3, íuruna KM 17, Kuruaya e Xipaya, Rota 4 Arara da Volta Grande do Xmgu,

Rota S. Trocará e Parakaná; Rota 6. Paqulçamba e Trincheira Beca(á, Rota 7 Arara,

Cachoeira Seca e Kararaó.

Porto Alegre, 13 de laneiro de 2018

)C(ct Ã4 Qitlí(
Pablo Maciel da Silva

Geógrafo — CREA-RS 202.636

DNIT 'COPULN



DECLARAQÁD DE EQUIPE TÉCNICA

Declaro formalmente e sob as penalidades cabiveis, ter partiapado da elaboração
do Plano Básico Ambiental do Componente Indígena (PBAI da Rota 6 — Versão

Preliminar, exercendo 0 cargo de Coordenador Setonal, correspondente ao
Contrato ne 409/2014-00, Gerenciamento Executivo para Elaboraçáo do

Data lhamento do Plano Básico Ambiental do Componente indigena — PBA das obras

de pavimentação da rodovia BR 230/PA — BR 422/PA, das Terras Indigenas (Tis)—

Rota ( Mãe Mana, Nova,jacundá e Sororé; Rota 2 Apytererva, Araweté-Igarapé

Ipixuna e Koatmemo, Rota 3 juruna KM 17, Kuruaya e Xipaya; Rota 4 Arara da

Volta Grande do Xmgu; Rota 3 Trocará e Parakanã; Rota 6: Paquiçamba e

Trincheira Bacajá; Rota 7: Arara, Cachoeira Seca e Kararaõ.

Porto Alegre, 15 de janeiro de 2018.

Gabnel Cassali dos Santos

Antropólogo

DNIT ECOPLAãã



DECLARAQÂO DE EQUIPE TÉCNICA

Declaro formalmente e sob as penalidades cabiveis, ter participado da

elaboracão do Plano Básico Ambiental do Componente Indígena (PBAI da Rota

6 — Versão Preliminar, exercendo o cargo de Coordenador Geral,

correspondente ao Contrato ne 409/2014-00, Gerenciamento Executivo para
Elaboracão do Detalhamento do Plano Básico Ambiental do Componente
Indígena — pBA das obras de pavimentacão da rodovia BR 230/pA- BR 422/pA,

das Terras Indigenas ITls) — Rota 1 Mae Maria, Nova jacundá e Sororó; Rota

2 Apyterewa, Araweté Igarapé Ipixuna e Koatinemo; Rota 3 juruna KM 17,

Kuruaya e Xipaya, Rota 4. Arara da Volta Grande do Xingu, Rota 3: Trocará e

Parakanã, Rota 6: Paquiçamba e Tnncheira Bacajá, Rota 7 Arara. Cachoeira

Seca e Kararaõ.

Porto Alegre, 15 de janeiro de 2016.

Ronáldo Godolphim Plá

Geógrafo - CREA-RS 137 133

DNIT ECOPULN



DECIARACAO DE EQUIPE TECNICA

Declaro formalmente e sob ax penalidades cabiveis, ter participado da elaboração
do Plano Básico Ambiental do Componente Indfgena (PBA) da Rota 6 — Versão

Preliminar, exercendo o cargo de Engenheiro Ambiental, correspondente ao

Contrato ns 403/2014 00, Gerenciamento Executivo, para Elaboração do

Detalhamento do Plano Básico Ambiental do Componente Indigena — PBA das obras

de pammentaçâo da rodovia BR 230/. A — BR 422/PA, das Terras Indigenas (Tlsl-
Rota 1. Mãe Mana, Nova jacundá e Sororõ; Rota 2 Apyterewa, Aravreté Igarapé
Ipixuna e Koatmemo; Rota 3 juruna KM 17, Kuruaya e xipaya; Rota 4 Arara da
Volta Grande do Xingu; Rota 3 Trocará e Parakanã; Rota 6: Paquiçamba e

Tnncheira Bacajá: Rota 7; Arara. Cachoeira Seca e Kararaõ.

Porto Alegre, 13 de janeiro de 2018

Engenheiro Amb'tal — CREA RS 175.331

DNIT ECOPLAN



ANEXO 2 OFICIO NII 1901/2015/CGMAB/DPP





FUNAI/O PBO
RE EBI 0 EM '/ /202K

0 nsilit. QIÍ de t b odc2015.

A Sua Senhoria a Senhom
M. a Janete de Car agro Albuque qu

Diretona de Promoeao po Dmen oimmento Suai ntavel — DPOS
FundaezoNacional do Índio PUNAI

Assunto BR-230/422/I'A — E tmndnlta Rcl.itúric de IzlubB mcno c Planejanicttto d
Alividades - ltoti 4 (A : : V Ba O taúe Xin i) R ta 6 (Pi q ici b
T iacheira Baeaja).

Anexo I) R báú u de Mcbilizaciio e I'Ianejamcntu de Abvidmles - Re isZo 02 - Rotn 4;
2) Relatór u d IVI 0 I'efu I lanej: mento deAtividad -Rc I õZ-Rota 6.

Senhora Coordenadora.

Reportamo nos a rodovia BR 230/42 /PA, Tr* 6 BR-230/PA - Dn, TO/PA Unic o da
travessia do rio Art uam) — Dm PA/Al 1(Pnlmnrcs). BR-422/PA — Enrr Blr 230 — b meeiro de

Ajurú. Subtrecho. BR-230/PA Om. TO/PA (Inicto da tra ssm do Rio Araguaia) — Emr com a

BR 163 (A) (Rurépolish BR-422/PA — Entr BR-230 — Enn. Pit 156 (Tn urm), com ext nsZo total

de 1057.8 km.

2 Encammhantos anexo. p:m nmg c a fc ta(ao. o R*Nu I de Mubiliroc o e

planejamentod Ati dad sd R I 4(UAnm Voh Cnd X c ) I, Rota6íl'Ispaqu Camba

e Trmcheira Bacajá). ent meios úiFI~ I c impresso. com malas n dm contiiwidade no processo dc

I cencramentoambt ntal da 0 . BR230/Pó . BR422/PA.

Cumpre destacar. que n pm tir das sohmtaqocs etprcs av p I I UNRI po m io úos OBctos
t'92 e 593/2015/DPDS/FUNAI-M.I. os quais mqu e «n ad I

. I . I'I s 0 T, balbo das

Rotas I (Mae Mana No a Jacundó c Soiorc) 2 (Apyt »:. A :» te-Igaropó Ipivurta

Koatmemo), os relatorios dm p . t I t b f d t 't de ahnhó-los

as oricntaeães/4 m bcadas por casa Fundaeao

4 Coiocnno- d p . C~p- dbn nto «dimonasquc Ilze n n ces arios.



ANEXO 3 - OFICIO NII 85/2016/DPDS/FUNAI.MJ





FONAEEEPEO

1II jilillllllfllllliÍíÉÍ íÍI)IIli! fl

MINIETERio oA IUETICA
TONoAOAO NAcloNAL oo iNoio

O msmRIA oe m Ovoe/ o Ao ocstxvot vtuim in sumrtn Avcx--.—Au —~
T I I (si)3247 ssot/ecoo — E. Ii d~tm. b L Bác ~~.

Oficio n'+D /2016/DPDS/FUNAI-MJ
Brasil

asas

de/Eira O dc 2016.

A Sua Senhora o Senhor
ADAILTON CARDOSO DIAS
Diretor de planejamento e pesquis
DepmtamenteNa tonal d T anspoá Terrestre-DNIT
SAN Qu dra I Bl co A — Ed Núcleo dos Transportes
70040-902 — Brasil a/DF

Assunto Lic mamento ambie tal da rodovia BR-230 — Análise dos Planos de Trabalho.

( Referencia; Processo Funai n'8620.0001080/2003.48

Senhor D etor,

I óm atenqão ao processo de licenciamento ambiental da mdovia BR-230,

e eterno- os ao "Relat6rio de mobihzatão e planeiamento das ati idades - Rota I -Tis Mãe

Mana, Nova Jacundá e Sororó" e "Rclat6no de mob I rd ão e planelamcnio dds advid des - Rota

2 - Tis Ara»cid — Igarapé Ipixuna e Koati emoh protocolado po me o do Oficio n'98/2015/
DPP, cm I I '08/2015, ao "Relató lo de mobiliz 9ão e plane/amcnto dm At v dadas Rota 3 -TI

Juruna Km 1 7, Kmuaya e Xipayah pmtocolado po e o do Ofimo n'016/2015/CGMAB/DPP,
em 01/06/2015, ao "R I tó o de mobili Cão e planejamento das Atividades - Rota 4 — TI Arara
da Volta Grmde do Xingu', e ao 'Relatório de mobilizaqão e planejamento das Atividadcs- Rota
6 -TI Paquicamba e TI Trincheira BacajáL protocolados em 29/10/2015, para encaminhar a
I formaqão Ttcnica n'4/CGLIC/DPDS/FUNAI MJ, de 26/01/20ló.

2. Informamos q e foram identiticadas I snt" ci s os Pi o d T b Iho dds
rotas em epig «fe Nesse sentido, h de dar contmuidade nas aqões necessárias para o
detalhamento 6 p ogrdmas do Piano Bas co Amb ental das te ras indigena em referãnaa,
soócáamos a adequacão dos produtos, conforme orientatões exaradas na mformaqão, no prezo
de 30 dias.

3 Considerando o número de urras indigenas envolvidas e a indicaqão de uma úmca
eqmpe para todas as rotas, sugenmos reunião junto a esse Departamento a fim de tratar da
logistica necessária pam a apresentatão dos Planos de Trabalho já adequados para as
comunidades en ol idas. Ante o e post, nd c mm o Aa II/02, as 1õhs, na sede da funai,5'ndar.

Rec»btdo n» Lxf s
in 72 / /Jd. / /I

Atenciosamente,

PA R CIA C AGAS NEVES
iretora Substituta

ii i./4'T
/J LTN ~jf.

jztt pá.~
3 ;



ANEXO 4- E-MAIL DE AGENDAMENTO DOS TRABALHOS DE CAMPO.
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ANEXO 5 - OFICIO 484/2016/CGMAB/DPP.





D t ir ú Pias /entanto e P xquiso
CoordeaasãoG .Idem I Ambicte
Oí ' I 4j $ Lf /21)16/CG MAU/DPP

I NAI ~PCQ
ítcãntn ãM 6 0 I

I aossrr,P( ó-na .~0

0 ssãi . Ok'j demamod 2016

A Sua Senhoria.t S nbom

Comde adora Geral d Ltc nciamntto Amb e ml
Diretormd Pr n I o. D«n I in. I Su tmtt,i I

— DPDS
íundaeão Nacional do tndto - FUNAI

Assunto Bk- 30/J IpA — kc)etário de ltlobilizzcãu e plart jrt acntn da Ad idad .—
R tr 3 ( I : 01)eR latóriod blultilizaou P)an jant nt úz AirNú 0
R t. 6( c I .otl3)

Anc. o. Obm IRIA-7)J-IS6, ú 21/(DQ016, e rc p ta ao OBN
flã/2016/Dplbq/PUNAI-ãLI, de 29/Ill/2ã lr.

It p n -» .m p« ia d i. Btl.-230/ó22/PA. In Im BR-2 0/I'6 - Di . TO/PA
(I 6 u .. d A, ai') — D . PA/Ald (Pzlm.mnk Bk-Z72/PA — Entr. Blt 230—
Iz c d Aj ó. Sul tr. I n: BR- 30/PA — Lti TO/PA (Inic úa trz cs 0 IU Ac I )—

Ertlr Cr t a BR-16 (A) (Rurnpohs). BR-122/PA — Lnlr Bk 2 0 — Entr. PA IM (Tucund). om
s o mt Ide 1037.ã ãn.

2 E caminbamos anexo. Ón at io úkiml impr "so. p r a nola m wl'xlacão. o
R I I iod bl I li I cPla j:» t d sAti Uaú dak ta'(ll s J m al M 17 I uruauc
Xp ) cR Ial «0 ãI lili x. Pl Izm In lmÁã idad sd lt t 6(tl. P q cznbz

ã3/2016/DpDs/I UNA) ixIJ. o qaal Ót,mtinl ou a Inti mt xão Temi)ca n'S/2016/CGL)C/DPDS/IUNAI-ãIJ

Naop n Izlx t I de esl it
'

Inst 

(Tí Mã M nmN J 0' ') 2
(ITs Aplrer a. Ara etd-I nrapó Iptxmta K xtti» a o) z (Amra volta Grend xin ),
mtonaamos qu o Rcl I/ los t. Inm bl to lt znál x pr xt mt Ittjíonttzsão IM ica
I JD016/CGLIC/DPDS/íUNAI-XIJ serio apr xentad : a FUNAI demrn da prmtetr t quinzena do
n ós dc ab il rlc 20 I í.
Z. C lo m - o di p si;: pau . Iamcintntto ali io ai ia ml t smlos.

,4p—



U'um W'Tjwglgp&mg

MA-799-146

Brasflia, 21 de Março de 2016

A

5 a. Yonara Patricia Prado Lobo
Coordenadora-Geral de Meio Ambiente
DNIT D p rt nto Nanonal de Infraestrutura de Transportes
Brasilia/DF

Ref : Contrato 409/2014- Gerenciamento Executivo para elaboraçao do
detalhamento de PBAls da BR-230/PA e 6R-422/PA

Ass.. Plano de Trabalho da Rota 3 Revisão 01 e o Plano de 7 rabalho da Rota
6 Revisao 03

Prezada Coordenadora,

4 empresa ECOPLAN ENGENHARIA LTDA, detentora do co trat
PP-409/2014-00, relativo aos serviços ée.Consultona Especializada em

Gerenoarne to Executivo para E/aboração do Detalhamento do Plana Básico

Ambiental do Co p te I diga a - PBAI das ob as de pa imentação da rodovia

BR 230/PA BR 422/PA, das Terras Indfgenas (Tll - Rota 1. Mãe Mana, Nova

jacundá e Sororó: Rota 2 Apyterewa, Araweté igarapé ipixuna e K t m, Rot

3 j ~ ur/a KM 17, Kuruaya e Xipaya, Rota 4 Arara Volta Grande Xmgu; Rota 5

Trocará e parakana, Rota 6. paquiçamba e Tnncheira Bacajá. vem através deste,

em resposta ao Offclo n 242/2016/CGMAB/DPP datado de 15 de fevereiro de

2016, q c h o Ofic o 65/2016/OPOS/FUNAI-Mj, datado de 29 de janeiro

de 2016, que tem como anexo a Informação Técnica

n'4/2016/CGLIC/OPDS/FUNAI,MI,datada de 26 de Ianeiro de 2016, a Ecoplan

Engenhara Ltda. apresentar as consideraçoes que seguem, pontuando item a

item.
ç3

ALIAR.

Vl 02. Cçyd

O „-"„'""';:"„-...".;,*;;,*„:,; '
:,, „,;„'*';," ;,";:„;„,',.; *';u'...„,u ;„;

cs.~rtói (/5~y~
p I/12



A Informação Técnica ns tsi2016 apresenta nos itens 1, 2 e 3, nesta ordem, os

objetivos da análise técmca, uma observação acerca do atraso do processo de

licenciamento lantenor ao contrato da Ecoplan) e os parametros para análise dos

Planos de Trabalho das Rotas 1, 2, 3, 4 e 6

Item 4

com relação a capamdade da equipe em atender a demanda destaca se que até 0

p t o ento todos os prazos contratuais foram atendidos. A morosidade

não está a execução dos trabalhos de campo, nem na posterior apresentação dos

PBAs Como sugestao da pr6pna FUNAI no item 8 desta Informaçao Técnica, esta
consultora entende que é prensa estabelecer cro og a a e aqui el, cios e

para á própria FUNAI, para realizaçáo dos trabalhos de campo e posterior etapas
de gabinete. A intenção desta consultora é executara trabalho em etapas, nao em

um único tr b Ih d a po A reunião ealizada no dia 19 de fevereiro tratou de

deixar agendados os trabalhos de campo nas Rotas 3 e 6. ficando as demais Rotas

para um periodo subsequente amda em aberto a ser discutrdo com a FUNAI

Itens 5 a 7

com relaçao a estes Itens a FUNAI declara em sua mformação técmca que os

Pianos de Trabalho atende 'rutu I
'

qualitativamente os documentos nos itens que seguem

Item 8-

1- Aspectos Gerais

No que se refere a qu pe mulbd s«ipl ar, a FUNAI afirma neste item que existe

uma semelhança entre os pr g a a p postos para as Rotas 5 e 7 e sugere que
tal sit ~ ação seria ca ~ seda pela inexpenenma da equipe ou pelo fato do

coordenador não ser um dentista social (0 que no entendimento desta consultora

e ide caluizodevaloreconjecturase qu Iq rfatoou e base e totéc coj.

p 2/12



E esposta a este item afirma se qu Ih ç t e todos os programas

das referidas rotas está na ongem dos mesmos, ou sela, os Estudos de
Componente Indigena iá elaborados e pro ados pela FUNAI. As proposiçóes

I b d s tes estudos p évios foram aprovadas pela FUNAI e são a matriz de

onde sairam os programas dos PBAs das Rotas 5 e 7 le das demais Rotas) Ass m,

se existe sarna(hança nas ações. a semelhança está nos EC(s apr vad s p la

FUNAI Ai da, ta d «umentos (PBA das Rotas 5 e 7) nao podenam s r

comparados uma vez que foram elaborados de forma completamente diferente. 0

pBA da Rota 7 fm elaborado, até o momento, apenas com dados secundános por

determmaçao da FUNAI j
'

PBA da Rota 5 foi elaborado a partir das oficmas

participativas realizadas em campo em duas etapas (a primeira para construção

da proposta e a segunda para pactuar a proposta)

Amda, as supostas semelhanças e tr os PBAs das Rotas 5'e 7 tendem a ser
reduzidas após a etapa de campo prevista para ocorrer na Rota 7. Os diálogos e

rodas de conversa a serem realizados daráo ao PBA da Rota 7 s d t Iha e to

com as p adas espeufiodades étnicas

2 - Introdução

Com relação ao item que trata da Tl Gorob e, destaca-se que tal informaçao

consta no ECI da Tl Tnncheira Bacalá (aprovado pela FUNAI) no primeiro parágrafo

da página ló (documento analisado e aprovado pela FUNAI e toma do como fonte

de dados secundános para este estudo)

Ainda assim. esta consultora fará a devida alteraç5o e as demais apontadas neste

item.

3 Objetivos

Nada a acrescentar ao aprovado pela FUNAI.

4 - Equipe

p 3/12



Os demais trabalhados elaborados pela mesma equipe apresentaram necessidade

de complementações, no entanto, todas as tomplementaçoes foram atendidas e

os trabalhos de campo realizados a Tl P k Tl Trocará foram realizados

com sucesso. 0 contato com as comunidades mdfgenas (que no entendime to

, desta consultora 6 parte fundamental do trabalhei transcorreu de forma positiva,

proporçionando as comumdades a de+da participaç5o e voz no p o ss

(conforme previsto na legislação). Ass m, n5o se f dm uidad a execução

dos trabalhos nem na interlocução com os povos md(genes Pelo contráno, a

drf cuidada encontrada pela equipe técnrca se deu na falta de quadro pessoal do

Pr gr m P r k qu ativ* 6 p iv Ip ra acompanhar nossotrabalhoem
campo, o que reduziu nosso periodo de realização de oficin d do

significativo. Parte das lacunas sugendas pela FUNAI ern sua Informaç5o Técnica

foram causadas pela redução mposta pelo P og a a Parak ao nosso

«ro ogra de ca po ( p i e(ro t ab Ih de ca po), e pela própna FUNAI (no

segundo trabalho de campo), quando agendou as oficinas de apresentaçáo do Pi!A

na Tl Parakana com a previsáo de apenas tres dias para realizar tres reunloes em

tres aldeias diferentes.

Com relação ao reordenamento dos programas, 6 preciso esclarecer que essa 4

uma proposta para melhor estruturar as açóes. Os Planos de Trabalhos 45o mu to

claros quando afirmam que as açoes propostas nos ECls não foram a(te das,

apenas reorgamzadas em uma nova estrutura.

C nfor e 6 alogado na euni5o do d a 19 de fev re r grstrad em áudio, tal

proposta fo apresentada 5 FUNAi e 24 de junho de 2014 e aprovada, servindo

de referãnoa aos demais Planos apresentados Nos causa estranheza o fato de

que no presente as deliberaçées acordadas em reunião com a FUNAI n5o

ep ese ta em mais uma eferencia ~ ser seguida

Esta consultora entende que a questão da forma de apresentação dos programas

foisuperadana u N d 4 tgd f d 2016 ir' r a pr p sta,

apenas tomando o cu dado de nao supnmir nenhuma asa o aug anda nos EC(s.

p 4/12



Com reiaçáo a compatibil d d d quipe técnica com o programas é preciso

destacar que o contrato da Ecoplan com o DNIT é para det Ihamento de ações e

p og s, a ex cuçáo Assim, não há nenhum respaldo legal que fundamenta

exigencia de profissionais da área da saód ou comumcaçáo como faz a FUNAI

neste item. A equipe técnica proposta atende a legislação que disciphna o

processo de hcencramento ambiental em Terras Indfgenas e se caractenza «omo

0 detalhamento das atnbuiçóes de cada técmco será apresentado conforme

sol atado pela FUNAI

As demais exigencias com relação a alteraçáo na equipe nao seráo acatadas por

~ áo encontrarem amparo na l agislaçáo

5 - Referencial Teórico Metodológico e Relaçáo e descrfç5o das atlvidades técnicas

I - A sol citação da FUNAI será atendida na r vis o dos Planos de Trabalho

As atividades de gabinete e campo consistem também em uma atualização dos
dados em função do lapso temporal 0 que se pretende com o primeiro tr b Ih

de camp 'tomar o proc so, t aliza e confirmar dados e, em conjunto com
as Comumdad s indigenas, consolidar os prógramas Após essa etapa de camp a

equipe retornaria ao escritóno p r e t5o trabalhar d dos de campo e fmalizar

os programas p finalmente r t r a as Tis e pactuar'om os indigenas o PBA

c solidado.

ill - Essa observaçáo será acatad p I equipe técnic da consultora

iv Essa observação será corngida na revisão dos pianos de Trabalho.

v a vn - Apesar dos pr g as propostos p la Ecoplan apresentarem a mesma
n n«iatura, as açóes preustas náo são as mesmas em sua totahdade Os

resultados da primeira etapa de campo iráo fom os subsidies par f t a

difere caçaodasaçii*sapanirdasparbc I d d decada etna 0 d dosque
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pretendem ser obtidos em mpo são aqueles nec
'

o ao detalhamento das
aço s p p t s nos ECls Ta s f ções são apresentadas. nos Planos de
Trabalho, sendo Identificados programa por programa quais os dados que se
pretende enlatar em campo, contempla do assim o 'defafnamento
mfnrmo" s lle t d pela FUNAI. Com relaçáo a t iipa ece a esta consultora

que há uma mterpretaçáo equivocada quanto as etapas de campo Assim. os

textos dos Planos de Trabalho seráo reformulados para deixar bem claro que se

tratam de apenas duas etapas de camp, p a apresentação da p oposta dos

p og amas e realiáação de ofianas de detalhamento para part c pação dos povos

Indlgenas na elaboração do PBA e uma segunda para apresentação do PBA

Msiód

ix- Essa observação será acatada pela equipe técnica da consultora.

x - Essa observaçao será corngida na revisáo dos Pianos de Trabalho

xi - Essa observação será acatada pela equipe técnica da consultora

xii Essa obse ç 'gid n r visao doc Planos de T abalh

xui a xvn Com relação a estes itens a consultora observa que fará as devidas

aiteráções nos Planos de Tr balho de modo a satisfazer as exrgennas da FUNAI.

xvai - Com relação aos periododde campo, há um problema de t rpretaçáo por

parte da FUNAI. Corno já dito anteriormente, o que se pretende com o primeir

trabalho de camp ' t ar o processo, atuaii r e confirmar dados e, em

ronjunto com as comumdades indigenas, co s Udar os programas Apõs ssa

etapa de campo a equipe retomaria ao escntório para então t abalhar os dados de

campo e fmalizar os prog a as para finalmente retomar ás Tis e pactuar com os

mdfgenas o PBA consolidado.

xix com relação aos programas é premso, antes de qualquer consideração,

lembrar que todos eles foram ongmados nos Estudos de Componente Indfgena

fECls) Ass, se e t s melhança nas propus ções, estas sáo onundas da origem
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ECls aprovados peia FUNAU, Esta consultora, na tentativa de organizar as
açoes e estrutura ias num formato executivo (pensando na fase de tirar as açáes
do papeU p esentou os programas prop st s Os mesmos abarcam todas as

açoes pr vistas nos Ecls, o que no entendimento desta consultora é mais
relevante (as ações) do que o nome ou estrutura do programa.

xx 0 do programa será alt rad conforme solicitado pela FUNAI

xxi - Essa observação será acatada peia equipa técmca da consultora

xxii - Os obl t do programas apresentados nos Ple os de Trabalho serão
revistes, amda que a FU ~ Al nao especifique exatamente o que precisa ser
alterado

xxm - Os quad os de atwidades serão reformulados conforme soliritado pela

FUNAI, amda que a Informação Técmca relate que sao necessários 'lguns
afastes" sem espeof os esmos.

xxiv - Ess b e ação será corrigida na revisão dos Planos de Trabalho. No

entanto, é preciso esclarecer que a necessidade de enlata de dados em campo se

dá pelo lapso temporal t e a conclusão dos ECls e a elaboraç d pãA

xxv

a ROré 2

-'ubitem

1

Esta Consultora con ord a af rmaçao de que se trata do mesmo pr * d

hcenoamento amb tal. E tretanto, existe um documento iá concluido e

aprovado que é mtitulado pBA da BR-230, por isso, utilizou se a expressão pBA da

BR-230" para refecir se aquele document

Subitem 2

Esta Consultora náo discorda da mdicaçáo, nos Eçls, de açães propostas no PBA
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da BR 230 que também devenam ser observadas nas terras mdígenas. Eqitretanto

esta Consultora entende que, como dito no Plano de Trabalho, estas açoes nao

de em ser repetidas no Componente Indigena deste PBA, pois

s5o medidas relacionadas aos efeitos das obras sobre a faixa de

do inio /que oco em em locais afastad s d T j, s I, ss s

açoes só fazem sentido quando relanonadas ãs obras (..) desta
forma, algumas açfies previstas nesses programas serão distnbuidas

e mtegradas aos programas propostos para o PBA da Rota 1,de

maneira a contemplar diretamente as demandas da comunidade

mdigena, porém, sem se sobrepor as atwidades que iá estão sendo

reahzadas pela Gestão Amb ental da BR-230 e que s5o estntas 5

faixa de dornfmo lp 26-27)

ãubitem 3

Esta demanda já está contemplada no Plano de Trabalho, a vero trecho abaixo

ATerra indigena Mãe Mana ap nta uma lista d d m ndas práti as e

~ tens s como meio de mitigaçáo e compensaçao pelos impactos

causados na Terra Indigena Deste modo, o PBA da Rota 1 buscará

enquadrar as demandas da comunidade Gavião dentro de ações
desen ol idas em cada um dos programas propostos, isso por
entender que a simples compra de equipamentos não garante a

mitigaçáo/compe saçá d pact s N e te d e to desta
consultora, é preciso que toda equipamento doado pelo
empreendedor ãs comumdades esteia msendo no contexto de um

programa com açoes que wsem o protagomsmo, capamtaçao e

valonzaçaoda c mundade I diga as (p 26)

ãubitem 4

Como d c to no Plano de Trabalho, ç d p g a as p opostos o ECls

"terão suas ações b idas pelos programas propostos neste Plano de Trabalho

p. 8/12



para o PBA da Rot 1" ip 27) Os prog s pr p t s n PIano de Trabalho

abarcam todas as açoes propostas nos ECls, como pode ser observado no Quadro

7 lp 26l, mudando se apenas os nomes

Mesmo assim, esta Consultora fará a modificação d m s d s pr gramas para

corresponder aos nomes originais dos programas propostos nos Ecls, a exceçáo

do ECI da Tl Mae Mana, que apresenta apenas programas semelhantes aos lá

executados pela Gestão Ambie tal da Bli-230, sem nenhum programa voltado ás

especificidades étmcas do povo Gaviáo para além das demandas listadas por

estes últrmos No que se refere a esta últrma etma. esta Consultora entende ser

pertrnente manter a proposta descnta no Pia o de T ab Ih

Bubitem 5

As eó das apo tad s os Q d T át b sei m-se nas propostas de açées

mltigadoras e compensatónas dos ECls. Com relação ao exemplo citado na

Informação Técmca esta consultora irá realizar as devidas adequaçóes para

correçáo

Bubitem 6

As adidas p av atas os ECls pa a estes i p «tos seráo apo t d s o Pia o de

Trabalho conforme soliotado.

xxv

b BOTA 2-

Bubitem 3

Os programas destacados foram contemplados no Plano de Trabalho, co o p de

, ser visto no Quadro 6 e nas págmas 35-36. Destaca-se que embora os programas

tenham recebido outra estrutura e nomenclatura, as aç s pre istas no ECI estão

t pi d Pia d Trabalh para s r m d alugadas c m os indigenas nas

oficinas de detalhaménto a serem realizadas em camp

p anz



Subitem 2

Os programas destacados foram contemplados no Plano de Trabálho, como pode

ser wsto no Quadro 6 e nas páginas 35-36 Quanto ás espécies para o

refiorestamento, esta mformaçao será alterada no Plano de Trabalho É importante

d t r que o t abalho de campo com os indigenas fornecerá os subsidios

técmcos para escolha da melhor alternativa para recuperaçáo das áreas.

Subitem 3

0 apoio ao registro das associaçóes mdigenas será uma ação mantida no Plano de

Trabalho, dentro do Programa de Desenvolwmento Local. tal como descnto no

Q dro6e oQuadotg

Subitem 4

Além das medidas de compensação há medidas de mitigação e de
potencialização, como pode ser visto nos Apendices do Plano de trabalho. Mesmo

assim. as relaçoes entre impactos e medidas serão reavaliadas.

SUblteiri 5

A m dida de f alit r o tran porte d mun 6 de t' adad para atendimento a

saúde e a educaçao foi um impacto apontado pelo ECI (aprovado pela FUNAI).'ssa

situaçao será revista na revisao do Plano de Trabalho.

xxv

c ROTA 3

Sob item 1 e 2

Os esquemas que relacionam os impactos identificados com os programas

pr p t pe tado a e s odopla deTab Ih

Subitem 3 e 4

p. IOI12



As diretrizes e ações apo tadas o ECI e d mais documentos descntos serão

elencadas no Plano de Trabalho conforme solintado pela FUNAI.

xxv

Ó ROTA 4 E ROTA 6

As diretnzes e aç s p t d s ECI d s d cu tos d s ntos serao

elencadas nos Planos de Trabalho conforme solicitado pela FUNAI.

xxvi

Item 6-Cronograma

Os cronogramas serão readequados de modo a anteder ao soliatado pela FUNAI e

serão reapresentad s as re Nões dos Planos de Trabalho

Item 7 - Resultados esperados

Essa obser açáo será comgida na revisãa dos Plano d T balho

Consideraçóes Finais

Esta consultor deda a que os Planos de Trabalho ser o re sados de modo a

deixar expliato que a dinamica de cada terra mdigena e suas respectivas etmas
estão consideradas nas propos çóes metodológicas, bem como p cessas
históncos de relaaonament d p os com a sociedade naaon I O asma
f Pia os se ão revisados de modo d i»a e pli«ito outros processos de

empreendimentos que afetem as refendas Terras Indigenas.

Item 8 a 18 - Esta o It se coloca a disposiçáo para todos os diálogos
necessários para o agendamento dos trabalhos de campo de cada Rota 0
entendimento desta consultora é de que deve-se estabelecer um cronograma que
sei c mpati el com a realidade dos povos mdig s d dispo ibilidade da

FUNAI em ac pa h r t abelhas

p ltllz



Por fim, a Ecoplan Engenharia Ltda vem por mmo deste encaminhar o Plano de
Trabalho da Rota 3 Revisão 01 e o Plano de Trabalho da Rota 6 Revisáo 03

impressos e em meio d g tal te de do as considerações da FUNAI apresentadas
através do Dfioo n 85/2010/DPDS/FUNAI-Mi

Na oportunidade mformamos que os Plan s d Trabalh das Ratas 1, 2 e 4

ta bém obletos da análise expressa pela FUNAI por meio da Informação Técnica na

14/2016/CGLIC/DPDS/FUNAI-M/, serão reapresentados a essa Coord*naçao em

08/04/2016

Se mais para o momento. nos colocamos a disposição para os sacia ec e tos-

qu f ere necess'os.

Atennosamente,

'coplan
Engenhana Ltda

p 12/12



ANEXO 6- ATA DE REUNIAO DE 19.04.2016.
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ANEXO 7 - ATA DE REUNIAO DE 18.05.2016.
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ANEXO 8- TRAJETOS PERCORRIDOS EM CAMPO.
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ANEXO 9 — OFICIO N'7/2017/CGMAB/DPP.





CGMAB/DPP
CS N~

Oficio n' sl. /2017/CGMAB/DPP

Brasiha, I+ de)aneiro de 2017.

A Sua Senho ia o Senhor
Ro ido Godolph Plá
Coordenador Geral do PP-409/2014-00
Ecopla E geNm LTDA
Rua Pelicissuno de Aze edo, n'24 - Hiyenópohs
CEP 90540-HO — Podo Aleg e/RS

Assusto BR-230/422/PA - E I h P s T's mf e tes ao 31'elatórioMensal de Andamento e ao Relatório do Plano BáDeo A bi t I

— Versão Prehminnr — Tl Paquiçamba (Rotn 6)

Anexos; 1. Parecer Técnico n'404/2016/CGMAB/DPP
2. Parecer Técnico n'0ãG016/CGMAB/DPP

Senhor Coordenador-Geral,

I Reportamo nos ao componente mdigena do hcenmamento ambiental da
rodovia BR-230/422/PA, Trecho BR-230/PA - Di . TO/PA (I I lo d tra assis do no
Araguaia) — Div. PA/AM (Palmares); BR-422/PA — Entr BR-230 — Limoeiro do A/uró,
S bt cho BR-230/PA — Dtv. TO/PA (Inicio da travessia do Iho Araguaia) — Estr Co a
BR 163 (A) (Rwópolts); BR-422/PA — Entr. BR-2 0 — Entr. PA-156 (Tucurui), com extensão
total de 1057.ã km

2 D ordem da Coordenadora Geral de Meo Amb ente, encamnha os em
anexo, para conhecunento e acolhimento das obser açaes sugendas, os pareceres Técnicosn'04

e 405/2016/CGMAB/DPP, de 23/IZ2016, referentes ao 31'elatório Mensal de
Andamento — RMA (nov/2016) e ao Relatório do Piano Básico Ambiental — Versão
Preliminar — Tl Paquiçamba, elaborados po essa Co s lto m ate di e to ao Contrato PP
409/2014 00

2 Sem mais para o momento, nos colocamos a d spos ç o p qu isquer
esclaremmentos que se fizerem necessános.

Atenciosamente,

Va
Coo denadom de Acom

Rochn
Ambiental de Obras e Serviços

sm d Am 4 Nn IQ 4 otlmux

8 tt /DF IF (6/)tstssooc





Dl t ' pl ja toepesquss
Cmm tm G Id Meio Amb nte-CGMAB

Parecer Técnico n . Qf)dj /2016/CGMAB/DPP Parecer de medição

Bresiha, 23 de dezembro de 2016

Assunto: BR-230/PA e BR-422/PA, Coatrato PP-409/14-00. Medição — 31'elatório
Mensal dc Andamento das Atividades de Gerenciamento Executivo.

Anexos 1. Cópia Carta n'A-799-192, de 05/12/2016;
2. M óda de reu ião — DNIT e Ecoplaa — dias 07 a 09/ll/2016

Dados Téenieos

BR

Trecho

Subtrecho

Segme to

Exteasão

Trecho
Subtrecho
Se meato
Extensão

DADOS DO PROJETO
230/PA e 422/PA

BR-230/PA
DIV TO/PA INICIO TRAVESSIA RIO ARAGUAIA)
DIV PA/AM
DIV TO/PA (INICIO TRV RIO ARAGUAIA) - ENTR BR-
163(A)
RURÓPOLIS

Km 0,0 - km 9ã4,0

9ã4,0 km
BR-422/PA

ENTR BR-230 - LIMOEIRO DO AJURU
ENTR BR-230 - ENTR PA-156 FIUCURUI)
Km 0,0 - km 73,7
73,7 km

Prod to 31'elatóno Mensal de Andame to das Atiddades de
Gerenciamento Executivo.
Man tenção, co servação e restauração (segmento A e 8) eEmpreendimento
Am lia daca acidade se entoC

N'ecesso contrato 50600.057011/2013-01
N'ocesso licenciamento 50600.011666/2010-82

Introdução

Informamos, a seg ir, dados mlativos ao Contrato PP-409/2014-00, cujo ob/eto trata
do Gerenciamento Executivo para Elaboração do Detalhamento do Plano Básico Ambiental
do Componente Ind(gene — PBAI das obras de pavimentação das rodovias BR-230/PA e BR-

422/PA. A ordem de senuço foi dada em 14/05/2014.

Em 31 de julho de 2013, a Fundação Namonal do (adio, por meio do Ofic o

n'41/201303PSD/FUNAI-MJ,considerou os Estudos Etnoecológicos das terras mdigenas

@
I



D t dPI / t pm
Coordenacão Gwat de Meio Amb ente - CGMAB

ptos, nm condicionou a elaborafão e detalhamento das arões que farão parte do Plano
Básico Ambie tal do Componente Indigena, para co t nu dada ao pn cesso de Uce elemento

das obras de pavimentaqão da BR-230/PA e BR-422/PA.

Em 25 de setembm de 2014 foi assinado o Primeim Termo Aditivo com aumento de
quantitativo (plano Básico Ambiental de trás terras Indigenas — Rota 7/, com reflexo
financeiro de R$ 1.890.513,77 (um milhão, oitocentos e no ente mil, quinhentos e treze reais
e sessenta e sete centavos) ao Contrato PP-409/2013-00.

A álise

0 31' I tó I Me al 4 Andamento das Atividades de Gerendame to
Executivo baseia-se nas atividades desenvolvidas pela equipe de gerenciamento execuúvo ao

longo do periodo correspondente a 29/10/2016 — 27/I I/2016, bem como apresenta a descnpão

das atividades desenvolvidas pela equipe técmca msponsiivel pelo detalhamento do plano
Básico Ambiental do Compon nte I dig a, s s g t s mtas: Rot I: Mãe M k N
Jacundá e Sororó; Rota 2: Apyterewa, Araweré Igarapé Ipixuna e Koatinemo, Rota: 3 Juruna
KM 17, Ku ys e ãflpaya; Rota 4 Arara Volta Grande Ktngu; Rota 5 Trocará e Parahanã; e

Rota é: paquisamba e Trincheira Bacajá Foram apresentados em c6pias impressas e digitais.
0 relat6no abrange os segmntes assuntos

Apresentaiãm

Ide tif 9 odae perna,

Introdupão;

Caracterizapão do Empreendimento,

Sáuapão das obras,

Informacões Contratums;

Cronograma das Atividades;

Gerenciamento Executi o,

Atividades Previstes;

Anexos;

Lista de Figuras;

Lista de Tabelas

Os pmh s q co p a equipe nob lmsda e que apresentaram as declaraiões
para o servipo de gerenciamento executivo, encontram-se hstados no quadro a seguir.

Coordenador Geral
Chefe Esc nório
Auxdiar Admiaistrati o

Eq ipe
Ronaldo Godolphim Plá
ThaisNunesGomesd Me e s

Matheus Augusto da Silva Steytler



Diretona de Pln e/ t Pesquisa
CoordenaçãoG id M A bimt -CGMAB

Destaque-se que da equipe contratada para o Gerenciamento Execuúvo, 04 (quatro)
profissionais não estão mais mobihzados. i) 01 (um) arquneto 01 (um) engenheim wvil que,
co forme previsto no c onograma fisico-financeiro contratado, permaneceram mobilizados
durante os 24 meses iniciais do contrato, ii) 01 (uma) secretA la e 01 (um) motonsta, que
fo am desmobilizados a partir do 2ã'MA, a pwlido da fiscalização, em observãncia ao
cenário de contingenciamento orçamentério e financeiro, formafizad 'mpresa por meio do
Oficio n'70/2015/DPP/DNIT e á redução de custos sogcitada aos fiscais dos contratos
conduzidos no ãmbno da Coordenação Geral de Meio-Ambiente (Oflco C cular n'4/2015/CGMAB/DPP),anexos ao parecer do 2ã'MA.

Um planejamento das atividades suprawtadas é apresentado nos relatorios, bem como
um relato daquilo que já foi executado pela Gerenciadora Foi apresentado cmnograma das
atividades do Contrato, com o detalhamento das atividades de Gerenciamento E ecutivo para
cada rota

Para o Getunctame to Executivo ficaram contratadas as seguintes entregas:

Sistema de Gerenwamento Executivo;

Assessoria Técmca (em execução, consiste na arnculação com a SR/PA,
o ga izaçao do processo do componente mdigena e pstuctpação em reuniões);

Licencia to Ambiental — Compom te Indigena (em execução),

Termos de Referencia (serão elaborados em momento oportuno),

Relato das ati idades desenvolv dss pela equipe responsável pela elaboração e
detalhamento dos PBAIs

Dwante o periodo, a equipe do Gerenwam nto foi acionada para s badiar a
fiscalização com o pmse de informacões e cóp as digitas do PBAI Parahanã para a SR/PA e

para UL Marabá,

Amda, foram realizadas duas reu I es no periodo Entre os d as 07 a 09/11, reunnam-
s a iiscalização (utular e substituto), a coordenação da CGMAB e a equipe técnica e de
gerenciamento executivo para tratar essenc almente das problemáticas enfrentadas pela equipe
consultora dwante o trabalho de campo na TI Trincheira Bacaj á (TITB) (mta 6).

Após tentaúva áustrada em maio/2016, que culnunou, á época, a retenção da equ pe
técnica por trás dias, pelos indigeaas, no temtóno da TITB, a equipe finalmente realizou o
prnneuo campo, na refenda TI, em ago to/2016. Contudo, confo lato de campo do
Coordenador Geral, a incursão, quc ocorreu sem a supervisão da CGLic/Funw, sofreu
diversos atrasos em seu cronograma, bem co o açgo excessiva de ag tes externos ao
pmscnte processo de licenciamento ambiental. As quest6es discutidas, bem como alguns
encaminlmnentos, foram registrados em ata, cula cópia foi anexada a est parecer.

Na semana s bsequente, a CGMAB es/eve na Funai, opomuudade em que relatou de
forma sucinta as dificuldades enfrentadas na TITB e solicitou a presença da CGLic nos
pm unos aunpos, especialmente aqueles nas terras mdigenas do Médio Xingu.



C de çm Geral de Meio Ambunte - CGMAB

Adicionalmente, solicitamos a confirmação do campo previsto para a Rota I, q elo

ocorrer, para duas dss trás terras mdigenas da referida Rota, no inimo de dezembro.

Ainda no pedodo (22 e 23/11/2016), o Coord d G al do PP-409/14 se deslocou

até Marabá para parúcipar, a pedido da sR/pA e anuenma desta cGMAB, de reunião

convocada pelo MPF, que b ocorrendo pela ausMcia do P ~o N

oportunidade, o Coordenador adumtou o diálogo com o CR/Funai em Marabá, com vistas á
eahmção do I'ampo nas Tis M M a, Nova Jacundá ~ Somró.

A equipe respomável pelo detalhamento dos PBAIs p otocolo, no periodo, o PBAI

da TI Trincheua Bacalá e, no imcio de dezembro, o da TI Paquiçamba. Estão sob aná1ise

desta fiscalnnçâo Adernais, segue trabalhando as versões preluninares dos PBAls das Tis

Juruna km 17 (rota 3) e, mms recentemente, nas Tis Sororó e Nova Jacundá (Rota I). G PBAI

da TI Arara Volta Grande do Xmgu (rota 4), cuja oficina de detalhamento oconeu em

maio/2016, teve sua versão preliminar protocolada no DNIT em agosto/2016, tendo sido

objeto de aoKse desta fiscalização m o t bm de 2016 ¹o obstante, sua apro açM, os

produtos entregues e medidos continuam sendo obieto de anáhse e melhonas, ha/a ista

necess dada de rea aliar as çã s q e tem sido exigidas, pel F m e pelas comumdades, do

empreendedor, como nuugação e compensação dos impactos advindos dos empreendimentos

sob responsabil dada desta Autarquia Medidas essas que, em muitos casos, cxtrapolam a

relação de causa-efeito com os impactos previstos.

Quanto a laboração de documentos, 05 documentos foram emitidos/recebidos entre

os atores envolvidos no p asso de hcenmamento d BR-230/PA, para assuntos relaaonados

ao componente indigena, quais se/am DNIT, Ecoplan e Funai. Destaque se do periodo, a

solicitação de confirmação das próximas atividades de campo (R ta I) e o recebimento do

Relatório do Plano Básico Ambiental versão prelinunar da TI trincheira Bacajá (Rota 6),

encaminhados pelo DNIT (á Fumu) e pela Ecoplan ( o DNIT) nos dias 07/11 e 21/11/2016,

respecti ementa

G relatório aprese to, também, o acompanhamento das condicionantes referentes ao

componente indigena, informando o status do atendimento das sotkáações da FUNAI com as

atuahzações ocor idas no periodo.

Porem apresentadas f pões sobie o andamento das atividades referentes a cada

rota contratada Do criado em aná1ise cabe destacar: I) Rot s 01 e 02 DNIT segue

aguardmdo fo~õmção da aprovação da FUNAI para Planos de Ttabalho e agendamento de

campo. Rota I tinha previsão para final de novembro/irúcio dc dcz b o; 2) Rota 03:

apresentação do Plano de Trabalho e oficinas de detalhamento na TI Juruna km 17, realizadas

em maio/2016. As demais Tis desta rota (Tis Xipaya e Kuruaya), terão seus campos

agendados post 'ormente, a perhdo da FUNAI; 3) Rota 04 Após I'ampo realizado em

maio/2016, PBAI elaborado e protocolado em 11/0ã/16 na CGMAB Apro do pam med ção

em 20/10/2016. Contudo, ainda não protocolado na FUNAI, haja vista levantamento geral

sobre a pertinencia das medidas que tem sido atnbuidas ao empree dedo os pmcessos

referentes a comp a¹o mdigena; 4) Rota 06: pBAI prehmmar da TI Trincheira Bacajá
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equipe consultora, 5) Rota 05 DNIT sguarda Parecer Final da FUNAI para promover os
ajustes e apresentar versão final do PBAI da TI Tmcará a Fundaqao A versão finai do PBA
V I P~~ foi pmtocoladana Funm em I I/04/2016;

Amda, a empresa indicou as pnncipais atividades previstas para o periodo segmnte:

Atualizapão do atendunento das condicionantes estabelecidas pela FUNAI no processo
de licencmmento;

Acompanhamento da anáhse dos planos de Trabalho Rotas I, 2, 3 (yupaya e Kuruays)
pela FUNAI,

Acompanhar msmfestação da Funm sobre o PBAI da Rota 5 (TI Trocará),

Acompanhamento da anaTise e encanunhamentos do Plano Emergcncial, exigido como
arão antecipatória pelos md(genes da Ti Trincheira Bacajá (julho/2013) e pela FUNAI
(Of n'41/2013/DPDS/FUNAI-MJ),

Acompanhamento da aoábse do PBAI Preliminar da TI Trincheira Bsesiá pelo DNIT;

Acompanhar a anáhse do PBAI prelimmar TI A a a Volta Grande do Xingu (Rota 4)

Consideraqões finais

Retifica-se mfo ap o t t d P « Téc izo '83/2016/CGMAB/DPP, de

30/11/2016, no que se refere a relacão do pessoal alocado no parindo mferente ao 29' 30'elatónosMansa s de Andamento Onde Iá-se:

Coordenador Geral
Chefe Escritório
Auxiliar Administrativo

Leia-se

Equipe
Ronaldo Godolplum Plá
Joel Jeske
Tatiana Russo Andrade

Coordenador Geral
Chefe Escrit6rio
A xiliar Administrativo

Equipe
Ronaldo Godolplúm Plá
Thals Nunes Gomes de Menezes
M thcus Augusto da Silva Steytier

ii. Registra-se que, em coasonáncia com o previsto no contrato e solicitado pela
fiscalizaqão em relatórios anteriores, passaram a ser apresentados, também o *of o dos
RMAs, registros fotográficos das atividades desenvolvidas pela contratada, especialmente
aquelas conduzidas pela equipe responsável pela elabo apo d PBAIs

ui. Por ôm, solicita-se que, para o próximo RMA, seja comgida a grafia do termo
"licenciado", constante da legeada do um filar da págma 19.
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Atendime to ' Pimpão

C s demndo a análise do "31'elató 'o M I de A damento das Atividades de

Gerenciamento Ksecutivob enmmtuhado por meio da Carta n'A-799-192 e MA-799-

187, de 05/12/2016, conclui-se que o relatório atendeu as av6es preso mdas no Contrato PP-

409/2014-00. Desse modo, tal produto está ~aovado

Gabriella Go reira Giacomazzo
Anabsta IMaestrutwa de Transportes/DNIT - Matrlcula n'816-0

Representante da Adm nist arão no Acompanhamento e Fis alrtapão do Contraton'09Q014-00(Portarta n'83, dc 06/04/2015, publicada no Boletim Administranvo n'14 de
06/04/2015 a 10/04/2015)
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PIA-799 192

Brasflm, 05 de dezembro de 2016

A
Sra. Angela léarla 6arbosa Parente
Coordenadora-Geral de Meio Ambiente
DNIT- Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
Brasília/IDF

Ref.. Contrato PP-409/2074-00 — Gerenciamento Executivo para elaboração
de PBAls da BR-230/pA e 66-422/pA.
Ass.. Pl nilha de Mediçáo do Relatóno Mensal de Andamento das Atividades
de Gerenciemento Executivo 31.

Prezada Coordenadora,

A empresa ECCIPI AN ENGENHAPIA LTDA., detentora do contrato PP-
409/2014-00, relatwo aos serviços de Consultoria Especiahzada em
Gerenciamento Executivo para Elaboração do Detalhamento do plano Básico
Ambiental do Componente Indigena — PEAI das obras de pávimentação da
rodovia BR 230/pA — BR 422/pA, das Terras Indfgenas (Tl'sl - Rota 1. Mâe Mana,
Nova Jacundá e 5ororó, Rota 2: Apyterewa, Áraweté-Igarapé Ipixuna
Koatmemo; Rota 3: furuna KM 17, Kuruaya e Xipaya; Rota 4 Arara Volta Grande
Xingu; Rota 5 Ti;ocará e Parakanã, Rota 6: Paquiçamba e Trincheira B calá,
vem, através deste, encaminhar. uma vm de cada um dos documentos list do
a seguir, que se referem a medir;áo do Relatóno Mensal de Andamento das
Atividades de Gerenciamento Executivo 31, referente ao periodo de 29/10/2016
a 27/11/2016

Plamlha de Medição 31:

Relação de Pessoal nlocado para o periodo;
Via original das declaraçóes da equipe técmca

Sem mais, estamos a disposição para quaisquer cada rem mentos

Atenciosamente.

Ecoplan Engenhana Ltda
Écoplse Éioniiixsis

ap ni l&





Reunião DNIT/ECOPIAbl

m s7,8epdenovembrode2016

Estiveram re nidos na CGMAB/DNIT, nos dras s te, t de no embr d 4 I dd, stécnicosdaEcoplanEngenhanaLtd jllonaldoGodolphi pl'h isNunes)eo
Recais do contrato Marcos Gai I D e Gabriella Glacoma o, a co mensdora va e
Rocha e a coo 0 ado a Geral da EGMAB Angela pa te, pa a tratar de a t pem entes
aoço t t 409/2014 eferenteGerenciament Ee«uti oeaElaboraçãodoDetalhamentodo
plano BásicoAmbiental 6 Co po e te lndigena — PBAI das17T m \Indlgenas qrra compõe
o p d li e ca e todaBR-230/PA

4 reunláo Inclou som p tacão do stat t I d t atou rp rt d
0 d* do RonaldoPlá,informandot d asetapssiác mp d,d t Ihs dooq e
estáemexecuçãoeaind ti d desp evstas,co f cm ogm~pam d t
DNITe FUNAI.N m apmsentaçãoforamdemon t ad* smetodolom p n ip ti s

aplic das em campo pela equipetécnica d Empla Engenharia Ltda, b algu s
msultados daq lo que ocorreu pnnupslmente nas Tis Arara Volta Grand d x gu,
paq im b e luruna do km 17. Nestas Te as Indigenas os trabalhos en campot«mm dentro que for piso jado, com ampla pardmpação d s comunidades e
respena d pri ip I eme o que preconza a I gslação ambrental/inrlgenista e a
p pal decadainstit içáo m I ida noprocessorlellcend m nt .

Amda, foram apresentados ao UNI T, de fo ma rtetalhada, todos os fetos ocorndos em
campo na ocasdo do detalh e to do plano Em rg al ~ sede da ABEX

Ali /ph,be comoosfstosocornd d IdemsdaTerraindig T«he a-
5 já.asshuaçõesvudasemc mp pelaequrpetácnicaforam 0 esentadasdeforma
o al, at a

' bto d 0 deáador Ronaldo PIR Foram mfermadas todas s

t ç q*, *eted etoda qip t4 c,fogemaoa pi t da
I gi I çãoambientalb I 'nb Içõesda empresa it a Apósorelatodos
fatosfm li t d p I DNITq etodassssn aç j apass tariaspore t o
PBA,p 0 sderegist
4 CGMAB protocol di 07/1V16 offcio soltcitando manifestaçáo da FUNAI sobr

f ç5*d 5 dadeapresent ç d Pl ode Trabalho R taõ1erealizaç50
d s oficinas p ncip tl 0 det Ihamenlo do pBA 0 assunto deuerá serrete ado
d t q eamntecemnodi 14/11/16e tmoDNITeacGMAB;
4 ECOPLAN suga lu a Ida a ca p p Ni de 28/11/16 e reter ando no die 16/12/16;
AEcopLÁN gwiu ripa antes da entrega dos 0 0 mos pBAs se/afeita uma reu ão de

0 e taPo do produto ao DNIT a FUNAI, a começar pela Aota 4, uma vez que o

p oduto está 0 t p e p otocolado na cionada Fundaç5o. A CGMAB

Mmse terá essa propo iç50 a eunião rio dia 14/11 na FUNAI Geou p 4 agendada a

dat d p t ç oaoDNITdosPBAsd sh tas4eõparaaprlmei q ~de,'ezembroem dat da a ser confirrtada;
Fcou aco dado que os orçamentos permanemrão sendo feitos por Tens I digana. A

CGMABquestiono ore mfmtaaapresentaçgod q me.AECOPLANsugen q
fossefeita por mel d Coo denaç5ogeralcoardenandoocontrato como umtodo
e subsidlaáa po de ações setoriais por Tl. Fm ga 'do que a licitação seja por
paço ntr
A ECOPLAN questi~ nou como seNo mpassadas 4 FulúAI as tuações del cadasm ida
pei ~ qupe em campo da Tl Tnnche B já, mformando que os s untos são de



t t t d q 'q e com a prdp la FUNAI CR Além disso, outra preocupacãoé

q antoao etor od q p mpoparaapes t PBA am queomesmo
néo o t mpl 6 g'as d comuntdadeq og a dm elaião decausae
f No com o empreenóm I D vid o histdrrco de co fitos jé dos pelo

e p ee d 6 sta Tl, a apresentacão dos e itadosfinaisdo PBAna Tl setorna uma

op 6" delicada do ponto de M d I teg id d da equipe tanto da consultora,

q anto dasi stm C"

A CGMAB soãcitou que p
'

PBAF, no caso de aprme ta@o de lata de

edga I d d d diga a, sej de c t p ép PBA exigénuas que
foram te d d q o gurram ser incluidas 1 acões propostas cee que n5o

I m atendidas seja just f cad p od to o mouvo para ~ não indusão; R f pBA

T«h Bacai' item de cuntemu 6 Mo do processo e justificar a ausé da das
acões solte t d p lo mdigenas,

Hco acordado q ea EGMAB repamaré essas mfor p d neva s td durante a

q orreré no óa 16/11/16 om oab)etlve de obter o compromet mento da

partmpacão da CGLic nos prdx mos t abalhos mmpo )levando em considerarão o

Anigon2õdalNSTRUCADNDRMATIVAN ã,de27d G d 2015,quesflma 'A

Funai de erá promover a panup Fé fet a dos indlgenas no Doce o d

levantamento d d d n discussão das questões refem tes o hcendamento dos

empreendimentos pote calm nte causadores d* mp t mas. respecdms

como idades,nostermosdest I t 6ã N t a/),
Foiaprese t 6 DNIT maanálise«ribcadal st Fãofiormadvanaã,deõpdemamo
de201õ,queestabeleceprocedlmentosasmem I m d p I FUNAI opm *d
ãcenuame t bi t I. Fo am destac d s t ib icõ da DPDS e CGLIC e a

nec idade desta Fundacão em p t o ontato com os p s I dfg

pnlxmaset p d p ;

Fol acomad*q s m toada Rota5 * f it 6 fi separad asem
ap sentadoatéof d* 6 d bmde2o16)dtap it d 26/21/26),

m p seréentregueu m I d T d Refe énua nos ord* d p*c
Ré lo,

Foiaconladoq E pl nE genharlal,td Ré I gm mi m 6 tat'ca« latosde«p mid* TITI ch xaBacam;
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Parecer Técnico n'05 /2016/CGMAB/DPP Parecer de methpto

Brastha, + de dezembm de 2016.

A to BR-230/PA e BR-422/PÁ, Co t ato FP-409/14-00. M diçã — R I tó lo do
Plano Bá~ ieo Ambiental - Versão Preliminar Tl Paquiçamba (Rota 6)

A e os C ma MA-799-194, de 06/122016

Dados Técnicos

BR

Trecho

Subtreeho

Segmento

Extensão

Trecho
Subt acho
Se mento
Extensão

DADOS DO PROJETO
230TA e 422/PA

BR-230/PA
DIV TO/PA (INICIO TRAVESSIA RIO ARAGUAIA)
DIV PA/AM
DIV TO/PA (INICIO TRV RIO ARAGUAIA) - ENTR BR-
163(A)
(RURÓPOLIS
Km 0,0 - km 984,0

984,0 km
BR-422/PA

ENTR BR-230 - LIMOEIRO DO AIURU
ENTR BR-230 - ENTR PA-156 TUCURUI
Km 0,0 - km 73,7
73,7 km

Produto

Empreendimento

N'ocesso contrato
PP rocesso licenciamento

Relatório do Plano Básico Ambiental - Versão Prelimmar-
TI Pa uiçamba — Rota ó
Manutenção, conservação e restauração (segmento A e B) e
Am liacãc da ca actdade (segmento C)
50600.057011/2013-01
50600.011666/2010-82

1. I trad ção

0 presente Parecer Técnico trata da análise do Plano Sásico A bie t I lmbgena
(PEAI) Versão Prehmiaar - TI Paquiçamba (Rota 6), elaborado pela empresa Ecoplan
Engenhana Ltda. e protocolado nesta Coordenação Geral em 06/12/2016, por meto da Carta
MA-799-194.

0 PBAI 61 f -s ao hc c a e t e b e tal das ob as de pa e taçãc
da BR-230/422/PA e contém os programas a serem desenvolvidos a fim de atender aos
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normauvos e reco d pões constantes do Termo de Referenma e das Informações Técnicas
emitidas pela Fundação Namonal do Índio — Funai no decorrer do processo.

Em 31 de lulho de 2013, a Fundação Na tonal do Índio, por meio do Oficio n'41/2013/DPSD/FUNAI-MI,aprovou os Estudos Etnoecológicos das terras indigenas, mas
condicionou a continuidade do processo de hcenciammto das obras dc pavimentação da BR-
230/PA e BR-422/PA a elaboração e detalhamento das ações que fariio parte do Plano Básico
Ambiental do Componente Indigena.

Tal exigencia culmmou na celeb ação do Contrato pp-409/2014-00, cu/o objeto trata
do Gerenciamento Executi o para Elaborarão do Detalhame to do Plano Básico Amb e tal
do Co p t I digena — PBAI das obras de pavune taçã das rodovias BR-230/PA e BR-
422/PA A ordem de serviço foi dada em 14/05/2014

Em 25 de setembro de 2014 foi assinado o Pnmeiro Termo Adnivo co aumento de
quantitativo (Plano Bás co Ambiental de tres terras Indigenas — Rota 7), com reflexo
financeiro de RS I 890.513,77 (um milhão, oitocentos e noventa mil, quinhentos e treze rem

s t e set centavos) ao Contrato PP-409/2013-00.

2. Ihstórico da elaboração do PBAI da Rot 6

No 29/10/15, a CGMAB po meio do Oficio n'901/2015/CGMAB/DPP encaminhou
a PUNAI os Relatórios de Mobilização e Planelamento de Atividades revisão 02 das Rotas 4
e 6 para mfl s mifestsçiio.

0 DNIT encanunhou a ECOPLAN o Oficio n'42/2016/CGMAB/DPP, no dia
15/02/2016, no q al é anexado o Ofimo n'5/2016/DPDS/FUNAI/MJ referente a anáhse dos
Planos de Trabalho das Rotas I, 2, 3, 4 e 6 sohcitando adequarões dos produtos, conforme
informação técnica n'4/2016/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ

No dia 19/02/2016 ocorreu reunião (uma vez Oficio n'5/2016/DPDS/FUNAI/M
chegou na CGMAB somente no dia 12/02, 1 biiizsndo a data sugenda pela FUNAI) para
tratar dos Planos de Trabalho das Rotas I, 2, 3, 4 e 6, com base na manifestação emiúda pela
mencionada Fundação e recebida pela ECOPLAN por meio 242/2016/CGMAB/DPP, de
15/02/2016 Foram justificados alguns questionamentos da FUNAI a respeuo dos produtos e

traçadas as logizucas para as apresentações dos Planos nas Terras

Em 03/03/2016, esta CGMAB encaminhou á Ecoplan, por meio do Oficio n'45/2016/CGMAB/Dpp, o perecer Técnico n'59/2016-Accenture/Dynatest-
DNIT/CGMAB, de 23/02/2016, elaborado pela antrop61oga que vem prestando apoio á
CGMAB pelo Consórcio Acn/Dyna, apresentando algumas considerações/orientaç m a
raspado do PBA Fi I

A empresa Ecoplan apmse tou resposta ao psmcer Técnico n'59/2016-
Accenture/Dynatest-DNIT/CGMAB por mao do Ofimo MA-799-149, de 22/03/2016, no q I
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justificou a permanáncia de alguns itens no relatório, levando em consideração os pleitos
indigenas c o posicionamento fa orável da FUNAI em mlaçã o t udo quc deveria
compor o PBA, e, também, informando os casos de alteração nos itens pmpostos por esta
CGMAB, anexando ao d c to as uu requeridas na versão remsão 01.

No dia 21/03/2016 a equipe de gerenciamento executivo apresentou a CGMAB o
Oficio MA-799-146, pelo qual encanunha o Pia o d Trabalho da Rota 3 revisáo 01, bem
como o Plano de Tmbalho da Rota 06 revisão 03, para análise e encaminhamento a FUNAI
diante dos atendimentos as sohcitações expressas no Ohmo '5Qõ16/DPDS/FUNAI-MJ

No dia 29/03/2016 a CGMAB por meio do Oficio n'ã4/2016/CGMAB/DPP
protocolou na FUNAI o Relat6rio de Mob hzação e Phmejamento das Atividades — Rota 03

(tevisão 01) e Relat6rio dc Mobilização e planejamento das Atividades — Rota 06 (revisão 03)
para anáhse e nmufestação

Dessa forma, ficou agendada com a FUNAI a ida da equipe da Ecoplsn para
apresentaçãc dos Planos de Trabalho das rotas 3 (Juruna hm 17), 4 e 6, a parúr do dia
09/05/2016. Em 10/05/2016 a FUNAI encaminhou o Oficio n'13/2016/DPDS/FUNAI-MJ,
recebido na CGMAB em 16/05/2016, auto izando a eq p t' dc mgressar nas Terras
Indigenas Trincheira Bacajá e Paquiçamba, e na Reserva Indigena Juruna km 17.

A equipe da Ecoplsn Engenharia Ltda iniciou os trabalhos em campo reumndo-se
com a eqiúpe da Coordemçso Regional (CR) de Altamira no dia 19 de abril de 2016. Nesta
reumão foi esclaremdo a CR Altamira o trabalho a ser desenvolvido pela Ecoplaa Engenhana
Ltd ., be mmo fomm discutidot aspectos logisticos da execução dos trabalhos em campo. A
Ecoplan Engenhana Ltda. estava representada pelo coo dem do geral Ronaldo Godolphim
Plá, que apresentou todas as fases do processo a serem executadas em campo, bem como uma
prévia das açiles que seriam detalhadas a partu dos estudos antenores, a saber, o ECI e o
Plano de Trabalho (ambos aprovados pela FUNAI). A equipe témuca da FUNAI CR Altamira
teceu considerafões e sugestões acerca das proposições apresentadas e q fo am acatadas
pela equipe da IRoplan. Destacaram a necessidade de utilimção de «ma linguagem acesslvel e
a insatisfmão das comunidades com a Norte Energia em razão das degm" c as»ecução
das ações de midgação/compensação.

Conforme agmda acordada, no dia 1ã/05/2016 a equipe técnica da Ecoplan
Engenharia Ltda., juntamente com técnicos da FUNAI (CR Altamira e CGLic Brasgia), se
deslocou a Aldeia Muratu oa TI Paquiçamba para proceder a apresentação do Plano de
Trabalho a comurudade indigena, tendo a mesma se posicionado de forma positiva e apmvado
a elaboração do PBA.

Assim, foram acordadas as datas para o detalhamento do PBA nos dias sete, oito e

nove de Jmho de 2016 0 técnico da FUNAI/CGLIC Rodrigo Bulhões redigiu a ata da
reunião, confirmando a aprovação do Plano de Trabalho e autorizando a presença da equipe

3
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técnica da Ecoplan em campo Após as auvidades em campo, a consultora iniciou a
elaboraião do documento que reunbá a 3 es tigat' p t I digam em comento.

Destarte, em 06/12/2016 a Ecoplan protocolo na CGMAB o Relatório do Plano
Básico Ambiental versão prehminar da Terra Indigena Paquipmnba, para análise,
marú fest Cão e posterior encaminhamento a FUNAI.

3. Análhe

0 R I tó io do Plano Básico Ambientnl versão prelimiaar da Te I dig a
Paquifamba baseia-se na avaliapão de impactos identificados na fase anterior do processo de
Ecenciamento ambiental (ECI) e o apontamento de apões a serem executadas com o objeti o
de compmsar e/o m t gw os impactos mencionados.

Oportunamente, ao longo da análise, serão apontados sena — palavras ou trechos — que
necessitem ser retiEcado fa p o t 8 1

'

Orelatónoabnmgeosseg '
sms tos

Apresentapão;

Introdupllo;

Programa de Gestão (PG);

Programa de Comunicapâo Somai (PCS),

Programa de Seguranpa Alimentar (PSA) ;

Programa de Apoio 'igilancia Territorial (PAVT),

Programa de Apoio a Educafão e C lt m (PAEC);

Programa de Desenvolvimento local Sustentável (POLS),

Programa de Apoio á Saúde (PAS);

Anexos;

Os progss onais que compõem a equipe mobilizada e que apresentaram as declarscões
(Anexo I) como integrantes da equipe responsá el pela ~clube ão do presente relatóno,
encontram-se listados no quadro abaixo Cumpre destacar, no t to, a necessidade de
substituitão das declarafões apreseatadas, haja vista, no entendimento de ta fiscal, o «so
equivocado da palavra "~execu ão" do plano Básico dmórenluí do Componente Indígena
(PBã) dc Rola S — Versão Prehminor"

Ronaldo Godolphim Plá

Gabriel Cassali dos Santos

Catarina Chias Ming Meo
Larissa Cvkman

Equipe
Coordenador Geral
Geó afo. Msc.
Coordenador S etorial
Antm ólo o
Arqmteta
Antronóloua. Msc
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Heberton Júnior dos Santos
Pablo Maciel da Silva
Rodrigo Wie skoski Araújo
Franeisca Monteiro Moreira
Thadely Nunes de Souza

" u"-Equipe
Eng. Ambiental
Geógrafo
Ge6grafo
Académica de Cienmas Sociais
Académica de Polâicas Públicas

A desc 9 dos pmgramas baseia-se no detalhamento de informações seguindo a
estrutura apresentada no corpo do relatório e abaixo descrita

1. Introdução e Justificativa;
a Item 2.1, I'arágrafo, penúltima linha corrigir sigla da terra indigena

(substituir TITB por TIP);
2. ObjetivoseMetas;
3. Público-Alvo;
4. Metodologia e Descrição do programa;
5. Etapas d E*ecução;
6. Intr -Relação com outros programasl
7. Ateadimcnto a req sitos legais e/ou outros requisitos;
S. Recursos aeccssários;
9. Croaogram ;

Iã. Acompaabamcnto, Indicadores e Avaliação;
IL Resp '

p I I pl atação do programa;
12. Responsáveis técnicos;
13. Bibliografia;

Cumpre destacar que a est utura atende tanto ao previsto em edital, como ao solicitado
pela Funai, especialmente ás orientaples constantes das infonnaçôes técnicas emitidas pela
Fundação ao longo do processo

3.1 Dos Programas
Os programas propostos estão em consonãncia com aqueles relacionados no ECI e

aprovados pela FUNAI Alterações de nome e de algumas des metas e açães i icialmente
apontadas no ECI são perfeitamente absorvidas pelo processo, haia vista o obngatório
a ompanhamento de todas as etapas de co t 9 o do detalhamento executivo deste PBAI
pela refmida Fundação, conforme relatado no item 2 (Histórico) deste parecer.

Em lmhss gemia, m metas e m ações prestaras no pBAI p d ser reunidas em trés
macm grupos.

Execução de serviços, que trata da efet va prestação de consultona e execuçito
de oficums e atividades a serem realizadas e/ou conduzidas por equipe técmca
capacnada para tel;

u. Aquisiçiles, que consistem de equipamentos e veiculos a serem comprados com
o ob etivo de dar su orte 1 execu ão dos servi os previstos e que, ao final da
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execução do PBAI, serão doados a FUNAI. Trata-se, portanto, de itens que são
um meio de execuçgo anão uma finahdade em si própnos; e

ui Edificações, que contemplam as sobes que resultaráo na construção de

espaços/estruturas — diversos — a serem utilizados pela comurudade, durante e

após a execução do PBAI.
Abaixo, breve relato dos obieti os gerais de cada um dos pmgramas que compõe o

PBA da TI Paqmçamba, com alguns destaques.

Programa de Gestão (PG)

0 relatório descre e quc o pG tcm co o obj tivo geral eahnu a coo d m po d
execução do pBA, avaliando sua eficácia e cumprindo aos objetivos especificos, metas e
cmnograma premameote estabeleado. Além disso, tem como prenussa a execução dos
dama s comproeussos assuaudos no licencmmento e, também, manter o diálogo com as

mstituiçã s I id (FUNAI, DNIT, IBAMA e o t m que porventu a fo em eces ')
buscando manter o andamento das atividades pre istas nos programas que compãem o PBA.

Programada Comumcaçao Social (PCS), Prog ama de Segurança Ahmentar (PSA), Programa
de Apoio a VigiBncia Terrnorial (PAVT), Programa de Apoio a Educa;ão e Cultura (PAEC),
Programa de Desenvolvimento Local Sustentá el (PDLS) e Prog ama de Apoio a Saúde

(PAS).

Ou sela, diferentemente dos outros programas, o pG não é construido para mitigar ou
compensar nenhum nnpacto especificamente Sua função é coordenar e operacionahzar a
execução dos demais programas

Seus obietivos, metas e mdtcadores foram apresentados no Quadro 3 2.1, página 31 e
32, e metodologia amplamente descrita no nem 3.4. Com relação ao nem 3.ã, que trata dos
recwsos necessários, o Quadro 3.ã I smteuza os recursos humanos, equipamentos, materiais e
serviços considerados, pela equipe consultora, necessários acareação do PG.

A ui cum re esclarecer conforme entendimentos mantidos com Coordena ão Geral
de Custos de Infraestrutura - CGCIT ue os custos e d s o rcendidos co o i diretos
rms como materiais de consumo e escritório devem ser remunerados elos custos
adm st ativos cale lados e ince rados ao or amento em fun ão da mão de obra Destarte
sind ue tenham sido dimensionados como uma necessidade não com rão necessária e
ex hatamente o rol de mateirais e servi os a serem uahficados e uanuficados uando da
eom osi ão do o amento referencial desta Autar uia.

Assim esta fiscaliza ão s ere a inclusão de um esclarecimento nesse sentido uando
dec tre ado caderno de or amento e da versão final do PBAI em anáhse.

Desde 'á manifesto entendimento ela não neccssidad de secet' oto ista e

veiculo mnculados a um contrato es ecifico ara a sede da em rasa em Brasili solicitando
destarte a retirada desses rofissionaislitem ara a versão final do PBAI.

Ainda solicito a fineza de a resentar ustificativa o número de motoristas e

veiculos 4x4, considerando a loMistica necessária não a enas ara o PG como os demms
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ro ramas a óm de melhor subsidiara avalia ão d n fscali ão sobre os uantitativos ora
pffolostos.

ii. Programa de Comunicapão Social (PCS)

Este programa tem por objetivo criar vias de comumcacão entre a empresa executora
do pBA, a co idade Juruna e o empree dador, DNIT. Além disso, o pCS também tem
como propósito funcionar como intem cdiador de uma relapão co st tim e positiva entre as
popula?ões rendentes o entomo da TI Paqmçamba e a comunidade Juruna, realizando
atividades participaúvas e recebendo as impressões, sugestões e demandas da comunidade
indigena, além de prestar suporte a outms pmgramas ambientais deste pBA Tais propostas
devem ser implementadas seguindo os objenvos, metas e mdicadores apontados no Quadro
4.2.1 (págs. 71 e 72).

A proposta do PCS está estruturada em dois eixos prinmpós 0 I'rata da
Comunicapão Somai Inte, qu s efere as atividades que i o estabelecer um canal de
eomumcapâo com a comumdade Juruna, e o 2'ixo da Comunica?go Somai Externa, oltada
a promo er a ducomunics?ão soaoambiental Junto ãs comunidades escolares próximas a TI
paquiiamba, junto aos moradores das regiões próxunas á estmda e é TI, e voltada para
operá os quc e entualmente ficarão hospedados a TI Paqui?amba em funqão de alguma
obra de engenhana que o PBA possa realizar. Além disso, o PCS possui auvidades
sec~áóas, afim de dar apoio a execu?ão dos demais programas.

Com reis ão aos a'ustes necessários de raco;

a) 0 Quadro 4.2.1, Coluna "Objed os",4'nha comgir graf de "aldmas";

b) Uma dúvida quanto a proposta do Quadro 44.2, que trata do apoio á b d
rhreitos e politicas púbhcas: os postos de saúde e as escolas estão sendo
construidos pelos PBAls em execuião Em que med da o Poder Público
(Pmfenuras e Estado) tem obngaqão de equipá-los ou manta-los? Como essas
estrutmas se sustentam7 Isso não é feito a p~i ou Sesab por exemplo? T te-

se direto com o mmucipio? Há a possibilidade de, de fato, serem atendidos?; e

c) Pág 77, óltimo parágrafo sugiro inclmr a Punai no rol exemphficativo dos atoms
que acompanharão os representantes da comunidade indigena nas visnas mensais
ali propostas.

iii. Programa dc Seg a Ca Ahmentar (PSA)

Este programa tem como obletivo geral contribuir pa ao f nalemmento das ahvidades
produtivas, por meio de práticas sustentáveis e troca de conhecimentos entre a comunidade e a
equipe técr ca, ando a seguran?a alimentar, psm melhoria da qualidade de vida das
comunidades. Mais espemficamente, constam como obletivos, promover o enriquemmento
dos qmntais florestais, o apoio ãs práncas de a icultura e o resgate de sementes tradicionais,
culas metas e mdicadores constam do Quadro 5 2 I (p'gs 113 e 114).
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Seu p'bhco-alv ão os diga as en olvidos nas atividades de roça, pesca e coletade
&utos.

Abaixo os dast ues necessénos

a) Pág. 120, sobre os mutirões de plantio a serem reali ados em cada sida a: o tmto
diz que *'serão plantas 'xxx'udas ." Acredito que o termo que se pretendeu
utilizar tenha sido "plantadas",

b) Sobre a meta "Restaurar os aviános existentes nas aldeias'item 54.1), pondem
se esta não consiste em uma atividade (manutenção) I á prevista no PBA da UHE
Belo Monte, haja vista tratar-se de melhorias e reparos nas estruturas que foram
instaladas pela Norte Energia;

iv. Prog ma de Apoio a vigilãnda territorial (PAVT)

0 objet o g H do programa é contnbuir para o ampliar o conhecimento dos Juruna e
melhorar a in&aestrutura de proteção temtorial na TI Paqmyunba Os ob/etivos especificos,
metas e mdicadores estiio apresentados no Quadro 6.2.1.

As ages deste PBA possuem mterface com os planos e programas atualmente
executados pela Norte Energia com parte da compensação/mitigação de impactos da

construção d UHE Belo Monte. Sua metodologia está embasada em dois eixos,

correspondentes ás aples de informação e prevençáo. 0 detalhamento e especificação das

ações está estruturado com base no Manual de Pmtepio p Amqã Te as I digmas
(FUNAI, 2013),

Comrel ão aos a'ustese/oudesta ues cces á os

a) It 64.2, pág 164, pnmeiro parágrafo: unenr o marcador (4) de cada um dos
ttes iteiis,

b) Pág. 164, 3'arágrafo: "Asai, sempre gue a atividade for perto " mserir o

termo destacado, e

c) Pág. 164, 3'parágrafo e rodapé (o):

o PBA meneio a a Portana Funa n'.682, de 8 de dezembro de 2011

Contudo, esta tiscsl verificou que a referida norma foi revogada pela Portaria
n'20/PRES, de 27 de março de 2013, que estabel cc d ~* e té os p
a concessão, execução e contmle de pagamento de auxilio financeiro pela
FUNAI I dig q e parncipam das ações de proteção e promoção de

direitos. Dessa forma, solicito que a referénma seja revista e alterada pela
última norma em vigor,

De acordo com a orientação em referencia, o pagamento é feno pela Funai.
A da, o PBA pmpõe a remuneração niio apenas em pecúnia, mas, quando
possivel, em cestas básicas ou material de construção. Onde consta essa
altemati aç Amda, quais seria os t i it o caso de a il o financeirov Po



fim, como ficariio as a?t!es de proteção e o pagamento desse auxilio com o fim
do PBA?

d) Pág. 166, 5'arágrafo, segunda linha: corrigir numeral dentro dos parenteses, no
trecho "adotou-se o padrão de uma (01) placa a cada dob ~01 k d strada".

P og a adeApoioa Educação eCultura(PAEC)
0 objetivo geral do pAEC 6 contribuir com o fortalecimento da cultura indigena, com

enfoque na valori zação das suas práticas tradicionais, tendo em vista as avahações e pmpostas
de compensação e mitigação dos unpactos somoambientais do empreendimento sobre a TI
(descfitos no ECI). 0 p og a bm pmmove ações de registros do patnm6mo c lt ml

atividades de apoio, capacitação e aperfeiçoamento na ares de educação mdlgena. 0 Quadro
7.2.1 apmsenta a sintese dos obletivos, metas e mdicadoms do programa.

Com relação aos aiustes e/ou destaques necessários:

a) Pág 185, I'a ágmfo, 4' nha: "o au coto de populacional aa região Norte.. ";

b) Pág. 186, V parágrafo, 1*linha: corrigir grafia do termo "mtenção";

c) Pág 187, I'arágrafo, 5'inha: sugiro substituir o termo "normms" por algo que
denote rotina, por exemplo, "cotidianas'h usualmente realizadas", etc ;

d) Item 7.4, acerca da Pmdução de Matenal de Apoio Cultural, previu-se a
disponibil mção de il e emplares de cada livro editado para o grupo escolar da
TI Paquiçsmba. Contudo, não fica claro o porquá desse quantitativo, que,
imcmbnente, parece muto s pe o ao que cfetimmente será aproveitado,
considerando que os exemplares poderiam e devenam ser aproveitados por mais
de uma pessoa, fcando dispor'veia nas escolas, mso ções t D ssa forma,
sohato esclaremmentos e a revisão do quantitativo proposto;

e) Quadro 7.8.3, pág 212 solicno iusuficar a entrega de mms 15 (qumze) filmadoras
e máqumas fototpáficas (cinco por escola), considerando que as 09 (nove)
filmadoras e máqumas que serão tdizadas nas oficinas de registro já estão
contempladas Q d o 7 8 2 Solicito suprimir os itens ou reduzir e jusuficar o
novo quantitativo,

I) Quadro 7.8.3, pág 212 solicnojusuficar a entrega de mais 15 (quinze) notebooks
e HDs externos (cinco por escola), considerando que os quadros anteriores já
pre um dispo 'bilião de ll (onze) notebooks Considerando seu uso
esporádico, não seria possivel a escola compartilhar daqueles que serão utilizados
as oficinas de informáúca, por exemplo? Assun, solicito rever quantitativo,

justificando-o;

g) Quadro 7 8 3, pág. 212 considerando o entendimento maaifestado no itmn 'dh
acima, solicito justificar a entrega de 3.000 (trás mil) unidades de catálogos (hvros
e videos) pmduzidos durante a mgenma do PBA, bem como a reavaliação do
quantitativo proposto
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vi. Programa deDesenvol imento Local Sustentável (PDLS)

0 programa tem como objenvo geral promover o desenvolvimento sustentável das
pnncipws anvidades produtivas que os ind os pmt cam at almmt rom os recwsos naturais
da TI Paquiçamba, visando tanto á viabilidade econõmica, quanto a sustentabilidade
ambiental e somai destas auwdades

Tendo isto em vista, o programa se estrutura em dois eixos de apilo. Eixo 1.

Fortalecimento das aumdades produuvas e Eixo 2: Apoio ao escoamento da pmd vão. Estes
se integram para aungir o obletivo geraL

Com rel ão aos a'ustes e/ou desta ues necessános:

a) Pág. 223, penúltima linha, subsutuir "e" por "é",

b) Quadro 8.8.2, págs. 271 — Cat/úogo fotográfico previu-se a d spo ibilizaoão de
nul exemplares por aldeia. Novamente, não fica claro o porqué desse quantitativo,

q e ta b'a ec, inicialmente, desarrazoado. Dessa forma, solicito
esclarecimentos e a revisão do quantitativo pmposto,

c) Não obstante a coerenma do que se propõe, connderando as especificidades
t s

' iAM s que compõem este programa, esta fiscal sugere que o

PDLS seja avaliado também por um profissional com experuse na área produti a,
por exemplo, um(a) engenheiro(a) ag

'
o(a);

d) Item 8.14 Apendices. não consta o croqm da micro usina para extraqão de babaru
Não será necessáno"

vii. Programa de Apoio a Saúde (PAS)

0 objetivo deste programa é promover a melhoria global da saúde da comunidade
Jurunn Esta melhoria se dá por intermédio de aqões fundamentadas pelo conceito de
Educafão em Saúde, de acordo com as normas e diretrizes da Funasa, em ámMto nacional,
que define e dehberam sobre como deve ser o tratamento da saúde indtgena.

Destaca-se connibmpão para o abastecimento e distnbuiqão de água pote I pw todas
as aldmas, apoio a ináaestrutura necessána para o posto base de saúde e cuidados com a
saúde dos ammais domésticos

Com relapão aos ajustes e/ou destaques necessários

c) Pág. 3õ1, pe último parágrafo, 2'inha: substituir "constnuam" por "coastituem";

f) Pág. 3õ2, 2'arágrafo, 4'nha completar a frase " melhoria na infraestrutura
exi... (7)";

g) Diferentemente dos demais programas, aqm não foram contextuahzadas as acõcs
que estão em desenvolvimento pelo PBA da UBE Belo Monte;
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4. Considerações finais

Conforme mamfestação constante em parecer anterior (PT 316/2016/CGMAB/DPP),
os campos e os produtos t6m sido demandados pela Fumu por terra indigena e nilo por rota,
diferentemente do cronograma fisico-financeiro contratado, d os produtos que cose/am
mediçflo correspondem ã totalidade das terras pertencentes a cada uma das mtas;

Assim, considerando sohcuação da FUNAI, que recomendou va sep eção das rolas
lendo em vbre que se referem a einies diferentes em eon/ex/os moiro diversos, o que
j c Iãerie incln n apresenceção e e!Mação dos programas com os lndiose ( 6 la

de reunião realizada em 20/07/2015, anexa uo PT n'16/2016/CGMAB/DPP) ;

Co s derando os acontecimentos das Rotas I, 3, 5 e 6, que tiveram se s cm pos e

análises desmembrados pela FUNAI e/ou pelos indigenas, que 6 o caso da Rota 6, ora em
anáhse, e, espeaalme te, p I s mpetid lt ~ s de prazo, oferecidas pela Fundação, pa a
apresentação dos Pareceres sobre os pmdutos apresentauos,

Considerando deliberação da Diretoria Colegiada do DNIT, que aprovou, por
unanlnudade, o assunto constante do Relato n'56/2013, inserto as folhas 21/22 dos autos do
processo n'0600.03565/2013-01, referente a consulta sobre pmced e to lati o a
alteraçilo de cronograma fisico-financeiro de contrato, ficando "pacificado que náo serd
necessário res/bar lermos aditivos aos concretos ou imr ea/os kgais no caso de ajustes
de pequena monta ao cronograma fisicofinanceiro, decisão esta qae visa dar se/aridade

Considerando que todas as rotas já tiveram seu pnmeiro produto medido (l. Relatório
de /doó 1 zoção e P!em!o /o d dn d d ) e q ples di isão dos damas produtos—
2 PBA Ve sãe Pr liminar 3 PBB Versão Final e d Relerório do Parecer Final da FUNãl
— em vola es or terra iadi ena resolve o problema refac te ã ed 9 o d produtos,
na medida em que possibilita á fiscahzação analisar, aprovar e medir o volume referente ao

trabalho realizado em cada terra, de forma independente das terras mdigenas que ainda não
tenham sido objeto de análise e manifestação por parte da FUNAI,

E, por tim, alinhado ao entendimento de que esta adequação ao cronogra iisico-
financeim do pp-409/2014, 6 de pequena monta e tem por objetivo desonerar a empresa,
pemutmdo que esta receb p lo t b lho/á executado,

Esta fiscalização solicita adequarão do cronograma fisico financeiro da Rota 6 do
Contrato PP.409/2014, confom e q adro aba o, o d :

o "Relatório do Plano Básico Ambiental — Versão Preliminar (40%)", uucialmente
pactuado, será medido em dois volumes:

o "Relatório do Plano Básico Ambiental — Vem o P I mma — V I Tl
Paquiçamba (20%)"; e

o "Relató io do Plano Básico Ambiental — Versão Preliminar — Volume Tl
Trincheira Bacajó (20%)";

~ o "Relatório do Plano Básico Ambiental — Vera/Io Final (40%)R micialmente

pa tuado, será medido em dois olumes.
o "Relatório do Plano Básico Ambiental — Versão Final — Volume Tl

Paquiçamba (20%)"; e



Domdd PI 1 t P q
Coordenação Geral de Meio Ambiente CGMAB

o **Relatório do Plano Básico Ambiental — Versão Final — Volume TI
Trincheira Bacaj á (20%)" I

bem como o "Relatório do Parecer Final da FUNAI (5%)", que também será
raedido em duas etapas. o

o "Relatório do Parecer Final da FUNAI — Volume TI Paquiçamba (2,5%)";
e

~ "Relatório do Parecer Final da FUNAI — Volume Tl Trincheira Bacajá
(2,5%)".

PP)ut's~~~.m m%
Bh 'co~~dzf~

5. Atendimento a fiscalização

Ante todo o exposto e considerando a análise do "Relatório do Plano Básico
Ambiental Versão Preliminar — Rola 6 (Volume Tã Peq ç b )', iW do por meio
da Carla n'A-799-194, de 06/12/2016, conclui-se que o referido relatório atendeu as nções

precorúzadas no Contrato PP-409/2014-00, umas á~ d peq o
esclarecimentos que podem ser apresentados em nova impressão (revisão), bem como na

oõ ldopod to Desse odo,talpodntoestáa~rovado
Para que seja encaminhado a Funai, o produto deverá ser reapresentado no

prazo de 15 dias dteis, t d dat d recebhaento deste, considerando as

recomendações e solicitações de ajustes exaradas neste parecer. Os demais
esclarecimentos solicitados, bem como aqueles que a contratada lulgar aecessários,
poderão ser apresentados no ofIcio de eneaminhameato do produto.

Gabrisga eira Ciaeomazzo
Anahsta em Inilaestrutura de Trausportes/DNIT - Matricula n'816-0

Representante da Admtmsuação no Acompanhamento e Fiscalização do Contraton'09/201400 (Ponman'83, de 06/04/2015, pubhcada no Boletun Adnumstrativo n'14 de
nsiosnm 4 ~ io/nanm ci
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Brasilia, 13 de Fevereiro de 2017.
A

5ra Angela Mana Barbosa Parente
coordenadora-Geral de Meio Ambiente
DNIT — Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
Brasilia/DF

Ref. Contrato PP-409/2014-00 — Gerenaamento Executivo para elaboração
de PBA)s da BR-230/PA e BR 422/PA.

Assa Reiatóno do Plano Básico Ambiental versao preliminar da Terra
Indfgena Paquiçamba - Rota 6 IRev 01)

I

Prezada Coordenadora

A empresa ECOPLAN ENGENHARIA LTDA, detentora,do contrato pp-
409/2014-00, relativo aos serviços de Consultona Especializada em

'erenciamento Executivo para Elaboração do Detaihamento do Plano Básico
Ambiental do Componente Indigena — PBAI das obras de pavimentação da
redoma BFI 230/pA — BR 422/PA, das Terras Indiiã.nas (Tl's) — Rata 1. Mãe
Maria, Nova )acundá e Sororó; Rotá 2. Apytererva, Araweté-Igarapé Ipixuna e
Koatmemo; Rota 3. )uruna KM 17, Kuruaya e Xipaya; Rota 4: Arara Volta
Grande Xingu, Rota 5: Trocará e Parakana, Rota 6: Paquiçamba e Trincheira
Beca/á, vem, através deste, apresentar o Relatóno do Plano Básico Ambiental
versao preliminar da Rota 6 (Revisão 01) - Terra Indigena Paquiçamba, em urna
via impressa e uma digital, para análise e manifestação desta Coordenação e
posterior encammhamento a FUNAI

Além disso, encammha-se a Nota Técnica NS 001/2017/BR-230/422/PA,
que apresenta considerações e lustificativas acerca das solimtações contidas
no parecer Técnico n'I)5/2016/CGMAB/DPP, datado de 23 de dezembro de
2016 e encaminhado através do oficio n'7/2017/CGMAB/DPP em 17 de
l aneiro de 2017.

Sem mais, estamos ã disposição para quaisquer esc lerem mentos

Atenciosamente,

Recebido na CGMAB/DPP

Em~l~l~ás~~0
CS N'coplanEngenharia Ltda. Assinatura

/li)zsn Cses(ão 'bs .

Reoreseniante Legal

P I/I
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Nota Técnica N'01/2017/BR 230/422/PA 2

Brasilia, 13 de fevereiro de 2017:

Contrato
Rodovia

Trecho

Ob(eto

Assunto

Anexos

409/2014-00 .

BR-230/422/PA
BR-230/PÁ — Dwisa TO/PA (Iniciq travessia do rio Araguaia—
Divisa PA/AM (Palmaresi
BR 422/PA — Entr BR-230 — 'moeiro do~áurú
Consúltona especializada em gerenoamento executivo, para
elaboração do detalhamento do Plano Básico Ambiental do
Componente Indigena — PBAI das obras de pavimentação da
rodovia BR-2/0/PA — BR-422/PA, das Tl's.
Rota 1 Tl's Mae Maria, Nova Jacundá e Sororó;
Rota 2 Tl'sApyterewa, Araweté-lgarapé, Ipixuna e Koatmemo;
Rota 3 Tl's Juruna km 17, Kuruaya e X ipaya;,
Rota 4 Tl Arara Volta Grande Xmgu;
Rota 5: Tl's Trocará e Parakanã, e
Rota 6 Tl'sPaouiçamba e Tnncheira Bacaiá.
Resposta ao Parecer Técmco n'05/2016/CGMAB/DPP, datado
de 23 de dezembro de 2016 e encaminiiado através do Ofício
n 47/2017/CGMAB/Dpp em 17 de laneiro de 2017
1 Parecer Técnico n'05/2016/CGMAB/DPP

1 INTROOUCAO

Em resposta ao Parecer Técnico n'05/2016/CGMAB/DPP, a Ecoplari,
Engenharia Ltda, apresenta as considerações e iustificativas acerca das'olicitarõesreferentes a versão preliminar do Relatóno do Plano Básico
Ambiental —. Rota 6 — Volume Tl Paquiçamba, que foram atendidas e
alteradas na Revisão 01

2 DA ANÁUSE

A seguir, apresentamos as respostas ãs suscitações por item conforme o
Parecer ns405/2016.



Item 3 Anáhse

I id m«M b .cvm «n,««e«i I«, I«s s

Ma«)a R af-v « I'

Solintação atendida

L Iat ds Jma dvn
a. It zl,l'p ás«f,p álu I 1 :copiy'slsd i«m'ispas

Isiiif TITB p TIP),, (uas

Solicitação atendida

Item 3.1 dos Programas

i Programa de Gestão (PGl

A e««V«w C N «O

I*

I I « if «dd
«««d I ««mdd PBRI

dm ie d d f M« . f

Com relaçao aos custos indiretos, tais como matenais de'onsumo e
escritório, esta corisultora acata as onentações da CGMAB. Na ocasião da
entrega do caderno de orçamento, es(a situação será considerada

Com relaçao ao manifesto da Autarquia dispensando a necessidade de
secretária, niotorista e veiculo,'para a sede prevista para a cidade de
Brasfha, esta consultora sesta em parte a solicitaçao.

Uma vez que o Coordiãnador Geral e sua equipe estarao em Brasilia a.
disposição da Autarquia para prestação de todos os serviços previstos no
PBAI, esta consultora entende o uso de um veículo é indispensável. A rotina



,.r

de trabalho de um escritório de Gestão, em Brasilia prevé deslocamentos
constantes éntre o escntóno da empresa, o DNIT e a FUNAI. No entanto,
esta consultora poderá considerar o posicionamento do DNIT na ocasião da
elaboração do caderno de orçamento caso o argumento não seja acatada.

dab444. is doslmtis Fnm ssss Uz 4 G w ss

Com relação aos vefculos 4xq, esta consultora entende seu uso fundamental
a execuçao do PEAI proposto. As atividades previstas no PBAI dão conta de
múmeros deslocamentos entre Altamira e as aldeias da Tl Paquiçamba
Existe uma diversidade de atividades a serem executadas por diferentes
equipes, muitas vezes em momentos concomitantes. A Tl Paquiçamba conta
com tres aldeias e o acesso as mesmas é realizado em boa parte ém
estradas de chão em condições precárias (dai a necessidade de veículos
4x4). 0 dimensionamento de quatro veiculos e quatro motoristas foi
previsto de. modo a atender os deslocamentos da equipe que estará
executando concomitantemente sete programas na Tl. Enfatiza-se que
embora sejam sete programas a sérem executados por uma equipe prevista
de doze profissionais das áreas técnicas, estão previstos apenas quatro
veicules do tipo 4x4 e quatro motoristas, uma vez que o uso dos mesmos
será compartilhado para todos os programas.
u Programa de Comumcação Social (PCS);Q

C I
' Ndos dast

a) OQusdro4.2.1,Coluna "Obltdvos",4'l~ my Srsõ 4 "dd I

Sohotação atendida, I

b) U sd' q t ápmpostsdoQmd 442,q ousdom oab scsse
ó t polít u p'bb p slo 4 '4 tol is ~o
roruauídos p 144 pBAls en exacusm. Est qus muúd p d pableo
(prafeit rss e Estado) tem obdp são de squip' t -I 4 c
emmmssuue t "b & sf i P ad s b ~ pio?Tm-
sadiretocotoomqdclpio?Hásposdbiãód d,d ft,s 4 seeãid

j

Este item do PCS não propõe investimentos nas estruturas de educação e.. saúde, 0 que está proposto nesta atividade é a articulação da comunidade



juruna em torno de cav~as que Ihe são fundamentais, como direitos básicos
de acesso 5 saúde e educaç5o dignas 0 papel do profissional ~ locado nesta
atividade será o de auxiliar a comunidade na busca por seus direitos junto
as instituições responsáveis Não é proposta do PBA atender as
necessidades, mas auxiliar a comunidade na articulaç5o junto as
instituições (Secretaria . de Saúdé, SESAI, etc.). Arti«ulação esta, que
facilitará a comumdade'juruõa um posimonamento adequado diante da
reahdade dos serviços púbhcos que lhes são disponibihzados, para que
possam fazer a cobrança dos seus direitos diretamente daqueles órgaos do
governo responsáveis por estas questões Em suma, o quadro propõe
apenas uma estrutura de temas a serem debatidos, de,forma a
mstrumentalizar a comumdade )uruna para que, por mtermédio da ação
coletiva, busquem dialogar com as mstituições estatais

As perguntas trazidas neste item deste parecer técnico são Iustamente as
questoes que devem motivar as atividades partimpativas coordenadas pelo
'Assistente'Soc(al previsto para o PCS.

c) Ptã77,úlomopjrarz ra 5' I F I I mãõ t 4 * 1

qu p~o os representantes da somuiudads iodlsena oas Msitas mx we'i
pmpoms.

Soliatação atendida
iii Programa de Segurança Alimentar (PSA)

) Pxaizit b xmi d pl 1 dkd* d Id'id
diz qu "xeãoalxoue 'xm'm df ".A dt q = t q p mdm

tili ma id "PN 1 d

Solicitação atendida

b) Sobre x meta "Rsstxunr os avisd ~ xxistmtss n 7 aldsh "(it m 7.4.1). p ndxro

se esta sso cwsisie em vma aiirid d (mmuimcso) já p si ~ pBA dx UBE
Belo Monte, haja meia tratar-se de m Ihorihe x r Ecos ms csinnims qux fomm
insidm sp I N n F p ;

0 CI realizado pelo JNIT, apresentado 5 comunidade e aprovado pela
FUNAI, apresentou uma proposta de Programa de Segurança Ahmentar,
portanto é um compromisso assumido pelo empreendedor perante a
comunidade, FUNAI e IBAMA para obtenção da Licença prévia. Assim, o Ecl
torna-se o ponto de partida das discussões realizadas em campo nas
oficmas partiapativas



Conforme observado em campo e,em diálogo com a comunidade da Tl

Paquiçamba, os aviános previstos e construidos no contexto do PBA da UBE
Belo Monte não atendecn a estrutura e ãs espem)icações esperadas pela
comunidade.

Tal proposição está baseada no Anexo 0 B, item 3 ROTEIRO TÓPICO-
METÓDÓLÓG)co x 15 a), da Portaria Intermmistenal ne60 de 25 de maiço
de 2015. que diz que

¹odevene ers ó p C ode p op e esepresentedosno
PBA — Component lnds ardesjá em execuçáo nas
perras lndidenes em tela, contudo essm ardes de ser
consideradas podendo ser proposta complementereo oo
contrnrgdade

Assim, a meta de restaurar os aviános existentes nas aldeias se iustifica
através do diálogo com a comumdader de moda a incentivar a prática desta

. atividade pela comumdade, respeitando as suas especifimdades e,
pnnopalmente, apoiando a continuidade da aridade
iv Programa de Apoio ã Vigilãnaa Territorial (PAVTX

s) Item 64.2, pág )64, pnmeiro psrágrafo insenr o marcador (O) ds c da vm dos
'Itás iteils'oh

citação atendida

b) Pág )64, 2' bmmi "Aom, m p go 4 lmmm f p n .." ot~ dm~;

Soliatação atendida



/

vdLÕQ@ËÊëR „;

cl Pug. 166,3'arégrafo e roéup6 ('*3

~ PBA muanoua a P rta 's Fu I n'.6S2, 6 S 6 6 bm da 2011.
Co mb, mfi al ~ q f ié norm foirevuguéspd P nm
n'320/PRES, ée 27 éu amço do 2013, q m 6! éirutrizm u criténos para

.u n, e qs u «I 6 pm r deuuxfiiof~i pd
'FDRAI leélgu qm paúdmm du có éu p tmm p qsu éu
6 t. 0 qf, li ip quu r f~ mlannsta u slt da pl
alt nom u ig

D acordo co 'q ' mem o pugmtmto 6 fuito pela Fu
A'dn PBAp p* nem'q m mp 'in~q Óo

posl I, Atestas b( t dd I po.oé
altumati . Ainda,.quub seriam os trenitu n d 'I fi I 3 po

f, moficugomms sd p tçgouopagsmuntodemosu*lio fim
do PBA?

Sobre a referenaa a Portana n'20/PRES, de 27 de março de 2013,
verificamos que o conteúdo da mesma'é bastante semelhante a portaria
antenor, que foi revogada Assim, o texto do PBA foi alterado com
atualizaçâoda referencia sobre a Portaria da Funai.

Com relação b alternativa de conceder o auxilio aos md(genes na forma de
materiais de construçãp ou cestas básicas, venficamos que essa opção
constava apenas na Portaria n'.682 e foi supnmida com a publicação da
Portaria n 320/2013. Assim; éssa alternativa foi removida do PBA

Destaca se que os trãmites para aux/ho fmanceiro aos mdigenas que
pa*(c(parem das ações de proteção do PAVT (Plaqueamento e Aviventação
de Limites) foram previstos no item de "Recursos Necessános",
espeaficamente como "Serviço para instalação do plaqueamento" e "Serviço

I
para execução da reaviventação de hmttes (recursos humanos, matenais e
equipamentos" Assim, o tramite para o aux(lio fmanceiro será através do
orçamento previsto para execuçao do pBA. Destaca se que a Portana n'20/2013não normatiza o pagamento de diárias no caso deste PBA, mas
serve como cntério para o pagamento de diánas aos indigenas que irão se
envolver no trabalho

Tais açoes de proteção serão executadas como forma de compensação
pelos impactos da pavimentação da BR-230/PA e possuem cronograma de
execução somente para o tempo de duração do PBA



6) Pág. 166, 5'aa!gmfo. segunda linha: conigir numerat dmno dos psn nteses, no
t h 5Mom'- pwlmdeuma(01)placaacadado ~01 I 6 estrad".

Soliutação atendida

v programa de Apoio a Educação e cultura (pAEc)

a) Pág 165, I'au!grafo,e'u ha "o a~teta de populacional aa região Notte,..";

Solicitação atendida

-í
h) Pág. 166, I'arágrafo, P B&a; omgir grafia do termo "intencao" ;

Solicitação atendida

c), PM 187,pp 'ãMms'M : g hmt t " "p Igoq
d *I ot' p pl, smtid e ", mudme t realizadas", etcz

Solimtação atendida

d) it 7.4, c mt da Podtqm de Mate 'al d Ap I Cdmm, p
mspo mfnmodemile* pi d M ii Miudop *gm I d
Tl pmmy h c t&not f tm o pmvá d s q torne 4

maimé t, pec*e mt to sopa o ao q Rt t . p ad,
cousiden d q pl pod

'
pm cmd p

de urm pessoa, flumdo dispomv is rvu escolas, asmuac t D f ~
I t t m t s e tsm do tmctttitaft o pn posto:

A previsão deste quantitativo tem como referenma o número médio de
materiais didáticos previhto pelo PBA da UNE Belo Monte para o grupo
escolar Se lustifica, ainda, por abranger o número atual de alunos, os
futuros alunos e podendo esse material ser utihzado pela comunidade da Tl

Paquiramba quando da participação em eventos regionais. Desta forma, o
matenal também tem como obletivo apoiar a divulgaçao acerca dos
aspectos culturais da comunidade da Tl Paquiçamba. Os mil exemplares
contemplam as trás aldeias (300 pata aldeia Muratu, 400 para aldeia
Paquiçamba e 300 pata a aldeia Furo Seco). Esta consultora entende que os
quantitativos são compatíveis com as necessidades de cada aldeia e com os'bjetivospropostos para a utilização do material



Contudo, se a CCMAB entender que,é preciso reduzir, esta consultora
acatará o quantitativo estipulado pela Autarquia

e) Qundtn7ãj,pqtãtz *I t lu af 1 g d m'5(q m)81
s nulquinss fot tMã a ( in o por ewotu), conedcn d q Os (nom)
gl d mq 'q mo util d 8 d ~mo iá sado

tmphd n tbm 7.8.2.8 li it pmi * nensouM ' ta o
nmqmtti

As nove.(9) filmadoras e máqumas previstas no Quadro 7.8.2 serão
entregues aos agentes mdígenas, sendo de uso phssoal a fim de mcentlvar '

sua utilização por estes de forma constante

para attwdades de valorização cultural (que é o objetivo principall é
fundamental que os mdigenas tenham acesso aos recursos necessános para
sua mstrumentahzação Quando se trata de atiwdades de capacitação que
envolvem metodologias partiapativas, é importante que a comunidade
tenha acesso ao matenal para desenvolver as habilidades pretendidas Ao

aprender fazendo a eficiencia e o retorno da açáo tendem a ser mais
expressivos. Portanto, ter acesso aos equipamentos é imprescmdível 0
quantitativo se refere a~ número previsto de indigenas que iráo se envolver
nas atlvidades

já as qumze (15) filmadoras e máquinas previstas no Quadro 7.83 serão
entregues as escolas indigena», de modo a!nstrumentahzar a escola e seús
alunos e possibihtando que as escolas desenvolvam ativtdades com estes
equipamentos Destaca-se que são tres aldetas, sendo cinco filmadoras e
máqumas para cada aldeia 0 número de anca filmadoras e máquinas por
aldeia de justifica pelo número de alunos. Nãd sena viável trabalhar a
capaatação contmuada dos alunos tendo apenas uma ou duas unidades por
escola Assim sendo, é necessário que o número. de equipamentos
permaneça distnbuido desta forma

fl Qusdro 7 I! 3, pág. 212: sohcitojumficsr 1 g de 'ã (quinre)noteto k

HD *t ( p esc le), c d do q q d unterioas já
preveem e dt p anil'n d 11 (onm) notebooks. constderendo seu us

'esp ádbo,nãoseriepossiveleescolaco pnuih detuctcsq usam uã~
nss oft ince de informática,'por exemplo& Assun, solt to rc cr quantitativo,
jlnÚÚ nnd -0;

(

Os dois (2) notebooks previstos no Quadro 7 8.1 serão utilizados pela equipe
técnica nas atividades de campo referentes a execução do PAEC Os nove
(9) notebooks e HDs externos previstos no Quadro 7.8.2 serao entregues
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aos agentes indígenas, sendo de uso pessoal'a fim de incentivar a sua
útilizaçâo por estes de forma constante.

já os quinze (15) notebooks e HDs externos prewstos no Quadro 7 8.3 serão
entregues as escolas mdígenas. de modo a instrumentalizár a escola e seus
alunos e possibilitando que as escolas desenvolvam atividades com'estes
equipamentos. Destaca-se que são trés aldeias, senda cinco notebooks para
cada aldeia. D número de cmco notebooks por aldeia de íustifica pelo
número de alunos. Não sena viável trabalhar a capacitaçao contmuada dos
alunos tendo apenas uma ou duas unidades por escola Assim séndo, é
necessáno que o número de equipamentos permaneça distnbuído desta
forma

s) Q~ 7.a.s, p'S 2)2) o '4 4 o eni 4' ~bnado o 5 'éh
sn~,sol ii l Mã msades.eoo(ua sdl)vnidadesd iélosos Bines
e vides) Fed 'd 4 mt 2 i do pBA, b m mmo aresvslaçso do

4 ouu p p i I

A previsão do quantitativo de catálogos íhvros e videos), assim como já
exposto na justificativa do item D, tem como referéjtcia o número médio de
matenais didáticos previsto pelo PBA da UHE Belo. Monte para o grupo
escolar.

D PBA preve mil exemplares de cada livro editado para o grupo escolar,
sendo 300 para áldeia Muratu, 400 para aldeia Paquiçamba e 300 para a
aldeia Furo 5eco Q pBA preve a edição e pubhcação de tres livros, 0 que
totahzana os tres mé exemplares.

D número se iustifica por abranger o número atuai de alunos, os futuros
alunos (pois o matenal ficará com a comunidade) e uma quantia que possa
ser utilizada pela comumdade da Tl Paquiçamba quando da participação em

ieventos regionais como forma de divulgaçao acerca dos aspectos culturais
da comunidade da Tl Paquiçamba.
vi Programa de Desenvolvimento Local Sustentável (PD(SB

a) Pés. 223, psnéld s linha, submnu "e" por "43

5ohmtação atendida



I

b) Quadro 8.8.2, segs 271 — 0 id g f i imõ . p i - * dnpo 'bilizzplo ée
mil exempluus por aldc ~ . Nov tn f ol p m d q mil?ali o,
que também parece, néon eni, éem zoxd D forma, ?oõõi
esclzredoiexlos e a?u?isso éo 4 mdtadvo Dm si

0 material proposto'em como finalidade tanto a valorização cultural, como
a divulgação do material produzido. Portanto, o quantitativo foi pensando,de
modo a atender a expectativa da comumdade em'alcançar um público
externo, principalmente em eventos regionais e naaonais que a
comunidade participa. Esta, consultora acata a solicitarão de revisão dos
quantitativos e apresenta na nova versao corngida do PBA um número total
de 1200 umdades (400 por aldeia)

c) Néo.obsta tc é co réncia do qus sc )mem d d p g*é&és
ionvnlos iu snvidadés que compõem este p fmmc i õ cd s gec q
pDõssejaavoãxdolambé po p f l I Ae p nisenaérezpr dudm
p * pl, ( ) mt~ + ) g ( );

A elaboração do PD(S foi realizada de forma multidisciplmar, com
participação de todos os profissionais da equipe técnica que conta com
profissionais das áreas ambiental e agronõmica. Todas as ações foram
pensadas no sentido de estabelecer diretnzes. As espeafiadades técmcas
serão levadas em conta no momento da execução, para o qual foram
indicados os profissionais das áreas inerentes as ações propostas.

á) It 8(4Ap~ik. id r izoc q(és om i p t cg 8 bl ru.
Ngos Nn enié'o?

Solicitação atendida.

vii Programa de Apoio a Saúde (PAS)

) Péõ30t,~t'p 'lpm,gmm.*buie'( in "p " mit

Solicitação atendida

f) Pég 302. 2'epdm 4'd . pl f "., ll a f mme' (")".

Sobatação atendida.
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4) De t I 4 d
'

I aa,aq m t'mm~aieg
q canoa d I im to pelo pBA da URB Belo Monte,

Sohataçáo atendida.

Item 4 Considerasôes finais

Et BmdimR li t Im t%d s r 6 eatodaR4166d
C «m Ppeop/2úla, M q d I % d :

~ "R t*tón d Pl Bé I *A M 11-V ~ Pmliedaar(44/I", 'eah t

I mdn 'l 4'R

I bid d pl Bóalco Aml «d — v ao p li I — V I TI
P q il b (10%)"la

T '
B jás%)B

p mmn 6 Md
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o"Rltd do Pno 86* A h tl — Vkso m I-Vl Tl
T h B já (10%)" I
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dm d

"R i id I d P n Id*FUhAI-VI TIP q I b (14/)B

"Rltd' Pm rllntd*PUNAI — VI TIT h B já
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3. CONCLUEÁO

Por fim, o parecer concluiu que o refendo Relatóno atendeu as. ações
precomzadas no Contrato PP-409/2014-00, estando aprovado

os ajustes e esclareomentos sohatados neste parecer foram atendióos no
Relatório do PBA Reviséo 01 da Rota 6 — Tl Paquiçamba, encammhado junto
a este em meio impresso e digital, através do ofício MA-795-205.

Ecoplan Engenharia Ltda.

pgtfsos Catsajgo,
Representante Legal

,íí



ANEXO 11-OF/CIO N& 266/2017/CGMAB/DPP DE 18 DE MARCO DE 2017 E

OFICIO 296/2017/CGMAB/DPP DE 23 DE MARCO DE 2017.





Diretoria de planrjantentc e pesquisa

Coonl mcâo G al de Mem A abi te

Oifdo nâ Gd g /20!7/CGMAB/DPP

B as&lia, &G demMrso 4 2017.

ASuaSenlm& S nhora
Mmia Janete Albuqs que de Carvalho

Ros neAmaralAlvesdaSI
Coordenado G ml de Lieenc&ament Amb&estal

D&rato&ia de PiomoMo ao Desenvolvi na to Sustentável - DPDS

F daqão Nacional do Í d&o - FUNAI

Assunto.'BR-230/422/PA — Adinmm to 4 cr og nmn rh s ati id. des de, aspa &m TI .

S d&m Coordenador,

I. Rcpmt mo-nos ao p o o da rodovia BR-230/422/PA, Trecho: BR 230/PA - Div. TO/PA

(Inicio da tra es ia óo»o Aragu a) — D . PA/AM (Palm r s); BR-422/PA — E t BR-230—

Limoeiro do Aj&mi, Subtmcho BR 230/pA — D v. TO/pA Galcio d tr assis do Rio A go n)—

Entr C na BR 163 (A) (Ru épohs) BR 422/PA-B tr BR230-E u. PA &56(Tucund) cmn

ex&e«suo total de 1057,ã km.

2, Cons derando as &euMães qoe stão sendo eabmdas m Casa Civil n tmno da execvpi&o

dos PlanosBásiosAmbienta&siudig m -PBAIdaBR-230/PA outras mdov&,oms&6e nas

quais o DNIT vem exp d a uecessidnde de est belecer novos p o d&mentos para labor,ao

p opos&om das acnes pata mit ga /mmpensm o imp cto do e&np&eendimento, evitm&do-se, ent e

outms aspect s, a duplicidad de cão n sobreposição de &mpo sabilidades com outms 6 gãos e

mnpreendi&uentosjái tal dosnar gB .

4 0 DNIT vâ a necessidade d» &epact qão das apões de mitig tão/compeusaqão p&op atas no

PBAl,econsequentme te,d pmcederoad&ament á monog&n&n 0 aã dadesdecanpopam

que se poss, nmte periodo, bas f rotas de rever es &s n add&as/unto a Pun e comunidades

ndigenea

5. As im, apmve&tamos o ens jo p a mit mt a soh haMo de c6p&a dos R lat'os de

E ecuqãodopBAI daUHE deBelo Monte,com v&stasâanálisepel CGMAB de fo m qae. m&o

haia sob pos&pâo das apo q s r propostas.

/

.,'p /,
AngclaM«' nPa&entc

Coo&dened e&bi) e ei A bient

Atenciosmne te,

6. F'elo&ente o DNIT & ite a eu comp&&uni so m xe atar os fE/IInrdpf inle dirch&zc+doQ

Bicha&(clápento a bid talão qual an&p em dimento está suM etido e, tão logiõ ncá nlu 4 a nova

proposta de cronogmma.





CGMAB/DPP

t t ~ ari I eu Pq
I lu/át/n~)
Nom»

Ofimo nh kE ty /2017/CGMAE/DPP

B ill, ó?B demarco de2017.

ASu Senltouaag boa
Maria Janeie Albuquerque d C alho
Coordenadora Geial de Licenciamento Anibie tai
Dueto la de Protnoção ao Desenvol imento Sustentável- DPDS
FuudaçãoNa Io Ido(adm-PIJNAI

Assunto: BR-230/422/pA — R pacltraç o da çées refereutes aos pBAIs elaborados e/ou
mu elabornuto.

Senhom C 0 ado a,

I Repor o - s ao p o emo 4 udovta BR-230/422/PA, Trecho. BR-230/PA - Div,

TO/PA (Inicio d travessia do io A sytata) — Dr . PA/AM (Palmates); BR 422/PA — L'r. BR-230

— Lu o odoA/u I,Subtreclto:BR230/PA — Div TO/PA(ltdcodata I doRroAugaata)—

Entt. Com BR.I63 (A) 0! õpol ); BR-422/PA — Ent'R 230 — Entr. PA-156 (Tucurui), com

eztailsito lutai de 1057,ã km

2. E n complentcnlo ao Oficto n'66/2017/CGMAB/DPP, de 16/03/2017, niada soMc

as tt t,d ns mant das entre DNIT, Funai c Casa Civil, acnes da nec sitlade de reavaliação e

mpactuação d açães d tig çãNcunpensação p op tas pais est e outros mnp eewlimcntos

sob tespmtsnbtltdade desta Autaquu, I fmntantos qu, » mdantunmte i sohcitaçho dc

di » auto das tiv dadas de campo, o DNIT reavaliará os PBAIs el borados ou mn I botaçãc,

culas ati idades dec p /det tha nento mi 'mente prmtstas Já t duun saio total ou parei~Imente

ezccutadas, cora vbtas a apresentai proposta de adequação o ep ctu ç" p a cada um deles.

3 Traia o itmn 2 dos segtuntes PEAI (estág o atual) I TI Pa akanã (PBAI fi I), ii Tl

Trocar'PBAI final - DNIJ'gumda parec d Punm), ui. Tis Arara, Cacho i Seca e Ka raó

(PBAI piehmina bo eltdo 1 Fuo n d scussão) tu. Tis Junuta ktn 17, /uam Volta Grande

d X ngu, Paquiçambs, Tun lei a Bacaii, Soiotó e Nova Jacu dá (oácmas 4 d I Iha nto

maltzad IBAIs pmli in ms elaborados o elabomção, mas nilo submetidos á nvaiiação

dcsm Ítttttfapito).

Ainda, pata as Tetms lndlge as Mãe Mmta, Ko uaya, X p y, Koattnemo, /ua eté

Ignrap'pi una Apyleewa, caio detalham nto dos respectivos PBA)s atnd ão foi ud I I,



prev - qu nvaóafgo siga as mesmas diretnzes, n smm deftuidas a parti da goctuqno
nt instilnri ml mn c so.

I Cm yre rcilemr nâo apmns o omp mise do Diqlf em e emttar os pBAD
cc fotrltc dltvldzcs do Ilc ta ltc t mbic t I, rm, ntttcs, a ptcocnp1tõo cm p cpo cpnclttttt'oõcs

quc esleimn legal mte amp radas, guanle alcem de c a-ef to cons o enlpreendmtmtt
objetu do lic maateuo e sejaat ezeq ivets Assmt, p te d - bsetvar que as mttigaqões
c n ymtsaeões ymposlas sejam efetivas pm am tembmento das cm ntid d ago de forma
igual, mns ua tnedida em qu fora, de falo, mtpacladas pelo emp ntd» ato m tela. Ademms,
pemtitirõ o DMT «gr iiz n ezecuoao das aqões conseasnadas.

Porfint, tiftca nos que tma proposta d ouog sn'cal inlmda em bmve.

Ate I mtnentn

Eng" A e s,)'nt
C ordenadmn)e d,.M ioAmbi nte



ANEXO 12 — MEMÓRIA DE REUNIAO DIA 20 DE JULHO DE 2017.





AAffpv...,.,:
Coordenação Geral de Meio Ambiente

MEMÓRIA DE REUNIXO

LOCAL BCOPLAN

DIA / HORÁRIO: 25/07/2017 ás 15.00 horas

EMPREENDIMENTO: BR-230-422/PA

Participantes: Angela Parente (coordenadora CGMAB), Edbergia (Consório
A/D), Vanessa Rocha (CGMAB), Gabriella Giacomazzo (CGMAB), Ana Luiza
(Consórcio A/D), Inês Caribé (Consórcio A/D), Clarisse Guerreiro (Ecoplan),
Thais Menezes (Ecoplan); Rodrigo Araújo (Ecoplan), Gabriel Santos (Ecoplan),
Ronaldo Plá (Coordenador Ecoplan).

PAUTAS:

1. No dia 20/07/2017, in 1ãh, reuniram-se na Ecoplm, em Brasilia, a Coordenação Geral

de Meio Ambiente - CGMAB (DNIT-sede), e equipe consultora (Fcoplan), conforme

bata de presença anexa, pare tratar do PBAI da BR-230&22/PA, espcmficamente no

que concerne as novas propostas.

2. Ronaldo (Ecopbn) iniciou informando que o objeuvo da remdão é mostmr que o que

está sendo feno em campo trata-sede u p ocesso de repactuação. Ele apresentou outras

formas alternativas de ~0, que podem ser mais eficazes que a atual

metodologia no sentido de redumr custos em aproximadamente 30%, considmmdo 4

aspectos:

a) Tempo,

b) Custo,

c) Conflito (lei, FUNAI e Indigenas) ;

2
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~õM A bi~
d) Sem gmandas de resultados.

3. Ronaldo (Ecoplaa) seguiu especigcando os itensr

a) Reduzirde5para4anos,

b) Retirar o escritório de Bras(lia,

c) Reduzir quaut dada de ofimnas;

d) Redrar 00ões pontums ~ reduzir equipe técnica

4. A coordenadora da CGMAB, Angela parente, argumentou que se preocupa também

com outras questões fundamentais para o processo, como as bases conceituais

institucionais e não apenas com a redurão do o ftmento. Ressaltou a impoáliacta de

saem revtstos es Impactos x Medidas.

5. Gabriella (CGMAB) falou mbre as questões dos impactos diretos e indiretmr, foi

observado também sobre a necmsidade de consultar os gestores de pogdcss púbhcas

(saúde, educaqã0, FUNAI); Angela (coordenadora CGMAB), nesse momento, alwtou

que pretende fazer um PBAI eom programas e açães exequiveis, com pmmessas que

pomstrt ser ctttttprtdss.

ó. Vanesça Rocha (Coordenadora de Acompanlmnento de Obras e Ser ipos,

CAAOS/CGMAB), informou que a sua coordmapão enviaré pareceres técnicos

pontuando o ententbmento do DNIT sobre os pmdutos lã entregues.

7. Ana Lmm, (consultora do consórcio A/D), observou sobre a importancia de questioaar

ii FUNAI sobre os unpactos nas Tis Araweté 0 Apyterewa. Destacou que a pmsenqa de

gmnde número de nã0-indigenas nas aldeias pode ser bastante impmtante, ainda em se

2
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Coordeascão Geral de Moo Ambiente

trnando de comunidades de recente contato que estão a aproximadamente 100 km do

empmcndtmento.

8. Rosa(do (Ecoplan), informou que nas Tis Paquioamba, Arara, Somró, Nova Jacundá,

Juruna do km 17 já houve repactua(ão, com retlexo nas aptas propostas;

9. Vanessa Rocha (CAOS/CGMAB) argumentou que os impactos da BR-230M22/PA a

serem mitigados são da pavimentatão e não da (mplantaãão nem da operayio, e que é

preciso observar a fase em que se encontra o empreendimento, além disso, é necessário

rever a luz do nexo causal, politicas públicas e contexto étnico.

10. Ronaldo (Ecoplan) observou que o DN(T precisa dar as thretrizes para que se possa

voltar acampo; a empresa aguardará oficio da autarqma, para após, mtomar com o novo

cmnograma e revtsão dos produtos já entregues. A coordenadora da CGMAB

concordou com a proposta.

11. A reunião encerrou-se as 17h)ónun

3
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&MfY':
Dlretoria de planejamento e pesquisa~~oOm td Mi A bi t

PROVIDÊNCIAS/ENCAMINIIAMENTOS

1. DNIT ficou de fazer oficio apresentando as hml ms pwe a etomada dos campos, bem

como para readequar os produtos já entregues. 0 DNIT também enviará os pareceres

que realizou sobre os produtos referentes as TI gororé e Nova Jacundá.

2. ECOPLAN se compmmeteu a rmponder o

oficio

d DMTJé apresentando proposta de

cronograma para entrada em cmnpo.

3. ECOPLAN se comprometeu a revisar os PBAIs de acordo com as direuinm

aprcseatadas pelo DNIT

4. Apesar de pendente o parecer tinal da FUNAI, ficou acordado que a ECOPLAN

proroco lerá a versão final do P BA da TI Trocará, tendo em mam apmvaqão, pelaFUNAI

e comtmdade indigena, cm campo, bá I ano e 4 meses, ficando a empresa respoasável

pela mcl são posr (re são) dos e e twds m os apontamentos do rcfcddo

parecer.

LISTA DE PRESENÇA EM ANEXO

4
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A 1 ENC A1 5 R BR-230 422/PA-20/07/2017

An

Ronaldo Godolphim Plá

P I Al 0 1RB CEP 90540 110
9 i51)3272 9929

A 1 REE AE 4 R BR 230 422/PA-20/07/2017

An

Ronaldo Godolphim Plá



P I Al 0 *IRS CEP 90540 I IO

F i51)3272 5929

E d 0 t f,27d I Ih d 20171416

A I E At 4 R BR 230 422/PA - 20/07/2017

Caros,

Eocammho ata da re n o eali ada emBrasilia

Ce t le a e f car se estão de acordo

Infm o 6 e o Odc o para Ecoplan sa rá até se»ta

Att.,

Gabriella Gomes Pereira G acomazzo
6 ol Anal sta em infraestr tura de Transportes
Coordenação Geral de Me o Amb ente CGMAB/DPP

Departamento Nac onal de infraestr tura de Transportes DNIT

)61) 3315 4939

E d it 5 f,25 d i Ih d 20171123

A I : R At 4 R BR 230 422/PA 20/07/2017

Gab, segue no amante a ata em do s formatos pdf )com assmat ras) e word, edita el,

caso haia necess dada

átenoosamente,



E d : g d f,24d I ih d 2017183807

A I R At 4 R BR 230 422/PA-20/07/2017

Pra mim está ótimo...

Só impnmir, luntar com a lista de presenps e pareceres lá emitidos para enviar via
oficio, conforme lá conversado entre a Ana e Gabi e em atendimento ao propno
encaminhamento da ata.

Abrago,

Vanessa

E 24del lhode2017171it,Edbe SaAI esdeSo
&edbe a so apd test co b & escre e

Prerados,

segue a ata da reun ão, após aiu ates de Va nessa e Ga b

Gab, aguardo retorno devotes, após 0 parecer da Ecoplan, parai ntada de toda a ata,

com as asa naturas, ok&

Atenoosamente

S +55 ã13315ã105

prEdb g Al d 5

E d g d f,24d i ih d 20171559

A I : R At 4 R BR-230 422/PA - 20/07/2017

Pre ados,

segue, ane«a, o doc mento com ass nat ra de todos os presentes ~ a re ~ ã0, na



Ecoplan, em 21/07/2017

'tenoosamente,

~Qyz+$I(ãzf'db«f Al d

a " J5 +55 61'IIIERI05

DrEdb g Al d 5

E d m f,21d i Ih d 2017153620

A I iAt d R ~ BR 230422/PA-20/07/2017

Prezadas, prezados,

segue anexa a Ata de Reun ão feita na Ecopla ~ , em 20/07/2017, as 15h, em ersão
edáãvel(wordf Caso que rem fazeralg macorreção, nclusão,fq ema ontade Be

não houver alteração, sinab em-me, para q ee possa escanear e enviar para todos e

todas ( netos ve o pessoal da Ecoplan(

Qbs Enviarei a hsta de presença/assinaturas escaneada logo mais, aguardando
ass nat ra da Angela

Atenoosamente,

~Qyp+$I(ãzf Eúb m Al . 6
5 +55 61'IIIERI05



DNIT
i7tIEMÓRIA DE REUNIAO

LOCAL: ECOPLAN

DIA / HORARIO 20/07/2017 '5 001

EMPREENDIMENTO: BR-230-422/PA

Panicipantes Angela Parente (coordenadora CGMAB), Edbergia
A/D), Vanessa Rocha (CGMAB), Gabriella Gtacomazzo (CGMAB),
(Consórcio A/D), Inês Caribé (Consórcio A/D), Clarisse Guerreiro
Tbais Menezes (Ecoplan); Rodrigo Araújo (Ecoplan), Gabriel Santos
Ronaldo Plá (Coordenador Ecoplan).

(Consório
Ana Lutza
(Ecoplan),
(Ecoplan),

PAUTAS:

t d p 9, p t t d PEAI d BR-230-422/PA, p «tl t

305/2017/CGMAB/DPP d 15 d b I d 2017 ab I b 4 p I E pl

E P h Ltd» h d t
' Oá MA-799-232 d 26 d I h d 2017.

1

D 6 1 /or I 1 161) 3315 4040
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' 960 9092 0.
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ANEXO 13 - NOTA TÉCNICA 311/2017 - ACCENTI/RE/DYNATEST-

DNIT/CGMAB.
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NOTA
TÉCNICA''EFERÉNCIA

311 /2017-Accenture/Dynatest DNIT/CGMAB

Nota Técnica n'394/2017/CGMAB — PBAI BR-230/PA

OBJ ET IVO.

ANEXOS:

Atender a demanda n'1179 do Portal AD, da Coordanagáo-
Geral de Meio Ambiente — CGMAB, que solicita so Consérao
Accentum-Dynatest, detentor do contrato n'553/201400
/Grupo 05), suporte na analise tecnica do Plano Básico
Ambiental Indigena da Terra Indigena Paquioamba

PBAI da Terra Indigena Paquigamba — Rota 6, de
fevereiro de 2017.

Brasilis/DF, 10 de novembro de 2017

Marco Andrey Teixeira Hermógenes
Consórao Accenture — Dynatest

PRODUTO P5 9- Apoio Técnico e Gerenaal para Atend mento das Demandas dos Servigos
Ambientais



accent~ie K Dynatest
DADOS DO EMPREENDIMENTO

E preenáimento

Rodoviaiup

7 acho

5 btmcho

Seg e t

Pod to

Tipo de produto

Elaboragao

Contrato

Ob)etc do Cohtrato

Co nláaáes

tt
Etnia

ROTA

Licenciamento
AinbmataÍ

Licenga Prévia

Lieenoa de Insta lapso

lmo '9 G

BR 230-422)PA

BR-230lpA - o)v TolpA BN(cio TRv Rio ARAGUAIAI DN PrvAM
(IGARAPÉ PALMARES)

BR 230IPA - CIV TOIPA BNICI 0 TRV RIO ARAGUAIA) - E NTR BR-

183(A) (RUROPOLIS)

BR422)PA — E tr BR-230 — L moe ro do Areio

BR-230IPA-k 0 0- km 954,0

BR422)PA — km 0,0 — k 74,00

Infofiriaples Selma

Relatóno do PIano Basicc Ambiental Indigena (PBAI) — Verséo
Prelm nar de fe ere ro de 2017 — Terra Inõgena Paqurga ba

Ecoplan Engenhana Ltda

409)2014-00

Consuitona Espace)nada em Gerenoamento Exec tivo para
Elsboragéo do 0 ta)h t d Pl Básco Ambental do
Co p t I dg a — PBAI da BR 230/422)PA Mo 17 Terms
I óigenas dotnb das em 07 RQTAS de trabalho

I fe 0 G

Pnq kmnlbn

Jumnaruudié

CS — Paqu ga ba — T chmm 8 aié

I fo egoee G eia

LP n'841I2010, de 28 delulho de 2010

LI n'25)2011, de 28 de setembro de 2011 Última ret ficaoéo em 05 de
b Id 2016 V ncmentoem26desetembrode2~ 17

1 h, bt h g t V 5NV 201703 p Bii-'I30/PA As I I 7 Cé b 88-422 f
ttd nh C 7 t Id CSMA8
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1. ASSUNTO

EhDynatest

1.1 Nota Técnica em resposta á demanda n'11179, que solicxa análise técnica do Plano
Básico Ambiental Indigena (PBAI) da Terra Indigena Paquioamba, impactada pela BR-
230IPA

2. ANÁLISE

21 Este documento tem como obleti o apresentar anál se técnica refemnte ao PBAI da
Terra Indigena Paquigamba (Rota 06), conforme solintaoao da CGMAB, considerando o
dooumento elaborado pela empresa ECOPLAN ENGENHARIA LTDA, versáo preliminar de
fevereiro de 2017

2 2 Para esta analise foram utilizados os seguintes documentos

Ofioo n'318/2017/CAAOS/CGMA B/D PP/D NI T SEDE-D NI T, de 31 deiulho de 2017;

Estudos Etnoecológ cos Ucenciamento Ambiental Componente Indigena de abnt de
2011,
16'elatóno de Monitommento Soaoambiental Independente do Proleto UHE Belo
Monte para o BNDES, de Iunho de 2017, elaborado pela empresa JGP Periodo de
referãnna — laneiro a margo de 2017, e
Publicacão do Plano de Desenvolvimento Regional Sustentavel do Xingu - PDRSX
Indicadores de Belo Monte Um dialógo entre condicionanfe do Iicenmamento
ambiental e o desenvolvimento local, de fevereiro de 2016

23 Desta forma, pretende-se neste documento analisar a ralapão existente entre os
impactos apresentados no Estudo do Componente Indigena (ECI) e as agóes propostas pelos
programas do PBAI Bem como deve observar se as propostas consideram questões
espeaficas do povo em relapão ao empreendimento

24 ¹o serão anal/sedas questões referentes a equipe técnica e custos, considerando que
a empresa se comprometeu a fazer esta revisao e que este consórdo não possui o orcamento
detalhado

2.6 Para esta análise considerou-se as diretnzes estabelecidas no ofiuo
n'2318/2017/CAAOS/CGMAB/DPPiDNIT SEDE-DNIT enviado a ECOPLAN em 31 de Iulho
de 2017.

2.6 Dessa forma, o PBAI da Terra Indigena Paquioamba é composto peles seguintes
programas

~ Programa de Gestão (PG),
~ Programa de Comunicaoao Sonal (PCS),
~ Programa de Seguranoa Ahmentar (PSA)
~ Programa de Apoio a Vigilãnna Terntorial (PAVT)
~ Programa de Apoio a Educagão e Cultura (PAEC),
~ Programa de Desenvolvimento Local Sustentável (PDLS) e
~ Programa de Apoio a Saúde (PAS)

2 7 Sobre os Programas de Gestão e Com nicacão Social nao temos consideracões
quanto ao seu conteúdo São programas fundamentais para o desenvolvimento das
abv dadas do PBAI que devem ser e sentados tal como propostos no documento

2 8 No que se refere ao Pmgm a de Segumnpa Alimentar (pSA), sugere-se rever as



aCCéritúre mDynatëst'qóes

relaoonada a crlaqáo de aves e reforma dos aviários, considerando que os aviários
foram construidos a aproximadamente trés anos no ámbáo do programa de Atividades
Produtivas do PBA-Cl da UHE Belo Monte

23 I Sugere-se que o PSA do PBAI da BR-23õIPA seja responsável pela aqulstqáo de
novas aves, visando ampliar a atividade garantindo a seguranqa alimentar das famflias
Yudlá

20 Oua to ao P og ma de Apoio a Mgilancia Territorial (PAVTJ, recomenda-seque a
aqáo de Capscifapáo em Profeqáo Temlonel" sela executada pelos servtdores da FUNAI no
ãmbito do "Programa de Capacitaqao em Proteqão Terráonal desenvolvido pela FUNAI em
cumpnmento as suas responsabilidades insbfuaonais Caso a FUNAI não contemple em seu
planelamenfo sobes para essa Tl em curto prazo ou necessite de apoio a sua exeouqão
caberá ao PAVT promover as ages sob aprovaqão e coordenaqáo da FUNAI Nesse caso
o programa pode prever apoio técnico e aquis iqão de equipamenfos

2 10 De todo modo é importante ressaltar, por se tratar de soão com interface dlreta com
politicas públicas, que é obngatóno o levantamento de Informapies lunfo a FUNAI asam
como considerar a sua pahidpaqão nas capadtaqães visto as responsabilidades
instituaonais daquela Fundacão em relacão a garanttr a Proteqao das Terras Indigenas

2 10 I Portanto, recomenda-se, ainda nesta etapa de elaboracéo, que sela venficado com a
FUNAI quais aqões já foram realizadas ou estão planeladas para a Tl Paquiqamba no ãmbito
da vigilanaa temtcnal de modo a garantir a coerénaa, continuidade, exequlbdidade e
responsabdtdades das partes, empreendedor e FUNAI.

2 10 2 Ainda sobre o pAVT, considerando que o pBAI tem duraqao de quatro anos, é preoso
detxar claro que o DNIT não se responsabiltza por manutenqão de equipamentos que por
ventura venham a ser doados ás comunidades

2 10 3 Sobre a aoao Avrvenlapão de Lrmrtes e Pisquesmenloi considerando que a Tl foi
ampliada pela Portana Ministenal (MJ) n'04(2014 e que se encontra declarada de posse
permanente do grupo indigena Juruna. Considerando que a Funai tem por obngação
demarcar a nova área declarada e que a ampliaqão envolve toda a área atualmente
regularzada e que podena ser aviventada, ao empreendedor náo pode ser imputado a
responsabilidade de aviventar oq bmites de um terntóno que náo foi ainda demarcado

2104 Contudo, considerando a influenma do empreendimento no entomo da Tl, os
empreendimentos reabzados nas proximidades da Tl e o contexto social da regiáo em que se
situam as aldeias, recomenda-se que a FUNAI sela consultada quanto a sua programacáo
para realizar a des ntrusao e demarcaqão da nova Tl. C DNIT, considerando os impactos do
empreendimento, poderá apoiar a atividade fundiána no ãmbito da confecqao de
plaqueamentos e colocacão de portões caso o processo de regulanzacao fundiána da área
sela concluido durante a execuqáo do PBAI. Dente da mcerteza do processo sugere-se
veróicar o planelamento da FUNAI para avaliar quanto a perbnénma da permaneaa dessa
aqáo

211 Sobre os Programas de Apoio a Educaoão e Cultura (PAEC) e Susfentabtfidade
Económica (PSEJ, recomenda-se que saiam veráicadas quais as aqões do PBAI da Uttã
Belo Monte que coinodem com o PBAI da BR-230/PA para que selam e ecutadas aqões que
possam complementar o quais está sendo executado

212 No que se refere ao Programa de Apoio a Saúde (PAS) recomenda-se retirar a
ali vi dadas "acesso a égua pofá vali Apesar da anergia entre os empresndimentes da reg tão,
é prensa avaliar que a água é o pnnapal recursc e impactado pela UHE Belo Monte que no

'AP Iti N Id I ds s 1 d pl o*e 7747d odes.fole
nsolzpre sá el s pte Ita* I p* bid d d Ivl it*ri d M

' bsntseMnltdnqdl
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accentuie
Programa de Infraestrutura do PBAugl está previsto a implantaoão do «eterna de
abasteomento de água em 34 comunidades, dentre elas as comunidades das aldeias da Tl
Paquigamea

2 13 Segue quadro S com os impactos ident fcados nos estudos, as at dadas propostas
por programa e recomendagóes de acordo com a analtse tecnica
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3. CONCLUSAO

31 Assim, sobre o Plano Básico Ambental Indigena /PBAI) da comunidade da Terra
lndigena Paquicamba venficou-se que os programas estáo de acordo com os impactos
identificados no estudo do componente in dig ens e que o produto foi elaborado de acordo com
o que ficou pactuado com os indigenas nas reuniões ocorndas ao longo do processo Além
disso, o documento de modo geral segue as diretnzes estabelendas pelo DNIT através do
ofino n'318/2017/CAAOS/CGMAB/DPP/DNIT SEDE DlúIT, de 31 de lulho de 2017

3 2 Algumas recomendacóes foram apontadas nesta nota, e resumidas no Quadro I, cem
2.13, respeitando o processo, o trabalho executado pela equ pe da empresa ECOPLAN e
também questões técnicas

33 Sugere-se á CGMAB que informe ofinalmente a Norte Energia, emp/esa responsavel
pela execugáo do PBAI da UHE Selo Monte, sobre a contrataqáo da ECOPLÁN para
detalhamento do PBAI da SR-230/PA, para que os tecnicos possam fazer consultas e
reuniões com as empresas responsáveis pelas atwidades nas aldeias da regiáo, evitando a
demora na coleta de info macóes e pnnnpalmente, sobreposicáo de ecoes

3A Neste sentido, sugere-se o apoio da UL-DNIT-Altamira no contato entre as empresas
para faulitar a coleta de informaçóes tente iunto a None Energia quanto /unto á FUNAI

3 5 Dessa forma suge/e-se q e, após os aj ates recomendados, o produto se/a ent egue
para análise da FUlúAI a futuro retorno á comunidade indigena

A consideraqão supenor.
Bras I a/DF, 10 de novembro de 2017

Ana E/utza Cosido Anaéjo Ferreira
Consómio Accenture — Dynatest

PRODUTO Pó 0 - Apoio Técnico e Gerenua I

para Atendimento das Demandas dos
Serviqos Ambientais

4P "L„.
lriéé Canbé Nunes Marqses

Consórcio Accenture — Dynatest
PRODUTO Pó 0 -Apoio Técnico e
Gerennal para Atendimento das

Demandas dos Senncos Ambientais
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DNIT SEDE
ASSTEC

scto dcAut qu sNotc(Qu d 3(Lot A -0 oAsaNonc
Ed N'cleo 0 T sp tes

~

CEP 70040-902
Brasiha/DF ~T«l«Ione

Ob " 15928/2018/ASSTEC/GAB - DGDNIT SEDE-DNIT

A Sua Senhona o Senhor
WALI.ACE MOREIRA BASTO5
M DP sd t daF dl la ld id
I'undaeao Nacional do jndho — I'UNAI
Ed Parque Cidade Cohporatc — SCS Qd. 9, Tonc B
70308-200 - Brasiha - DF

Brasllm.'DF, 16 d» ma o de 2018

A 1 t Diretri es para o Componente Indi ena em empreendimentos do DNIT.
R«f Caso responde este Oticho, mdhcar expressamente o Processo n'50600006484/2018-47

Senhor Prcstdcntc,

1. Cu p c t do-oco d I tc tc vos««S ho p um to sol»c ad t scs cl bo d s
pelo DNIT, com a colaboh siso da Cooidenafão Geial de Meio Ambiente (CG vlAã), pam
equamo ame to de eventums questões relac onadas ao Compo ente Indfge a o que d z resp«ito a

empreendimentos desta A tarquha
2 Impc dc assmalar, p n ord almcntc, que a n ativa do DNIT cm cstabclccc d trixcs pa a o

ds 1 et dm I iddcstc o b)et 6 lat 6« p ss ot tadsp db
dos estudos necessános ao licenciamento do empreendimento, a sim como onentar as equipes do
próprio Dl IT nas análises dcsscs produtos

3.Cab dst a,md,q sd tzsfoa patdssobassb t«abs«a) cap«o s lf s
de impactos X medMas; b) considerar a at sc o e responsabilidades de órgãos públh os lunfo ás
comu dad s tndigcnas c, c) cons d ar as caractcrist cas ctn cas dos povos tradtcio a s impactados

4 Assim, as dhretrizes para o Componente Indigena em empreendimentos do DNIT, apresentadas a
seguir obcdcccm a pad õcs c t pulados a icgislacão ambc tal vhgcntc

5 Impacto-Med da. Q ando da daborafão dos Esl Mo do Componente lndigena (ECI), na etapa úe
proposicao de acões de mnhgacão/compensacão dos Impactos, estas devem manter uma rala« o direta
comoimp to scrmitig do N ct p dccl bor 9 odoPlanoB sicoAmbi nt ldoComponcntc
InMgen«(PBACI), que oncem««o d talh«m nto das '«I es" «p ov«d«pa a mht gar/ ompen a
impactos, devem estar de a ordo com a matriz de unpacto do empreendrmento Portanto, os
poga sscãodctalhadosc co lu toco asco u d dcs dfgc as,dc odoa
mtba/. mp sa s mpa t s 0 tl ad aM I zdoECI

6 Politicas Públicas. Considerando qu alguns tmpa tos dirctos/mductos possuem mtcrfaccs com
p lft a. pábl as d sp ns bhhd d d ho. õrg s,oDNIT I prccnd q st sd m sm
comp nsaúo Imuigados prefm naalm nte por meio de par nas/coopcracão om os r specthvos
órgãos para o fortalcmmcnto, apoio ou compl mcntacão das politicas lá cxtstcntcs c dc forma

7 Caso as par mias e cooperafões não selam viáveis 0 DNIT será respon ável por muhgar e/ou
compensar os impactos do cmpr cndhm nto sob a oncntacão dos órgãos c não sc tornará r sponsávcl

fiss di« cl I th« 007 =d I 0» » ca»s = I add f=u«06601 I /2
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pela cxecucão das politicas publicas cxistcntcs, seis no ãmbno da saúde, educarão ou gestão

atividades a serem executadas com mterface com politmas p 'bhcas
Diverdd de de foca. Os programas ambientais quc compõem o PBACI devem considmar e

sp 1 s p I d úe 0 s p s dihe ss t ú do 0 m at dad e
desenvolvimento de man«ira a e«ter sobrecarga de novas atividades, alterando o modo de vtúa das
co tt d 05
D safo s,aCGMABp deã I

. ru asco se p es sco talad sd od esvaia
produtos protocolados no DNIT e sohmtar dos r«sponsáveis pela elaboracão que as propostas

e fa lo,p eludes drefsgã0 p ctoXmedd
Cronograma. Nos produtos elaborados no ambno do Componcntc Indigcna o cronogrsma dcvc
p«s ntm . 0 sascrmn x utadasd ord om stscsdocmpr cndm nt (El bor 0ãod

Estudos, LP, LI e LO)
Sinergias. Os produtos dcvcm apr sentar as emergias cxistcnt s cntrc os cmpr ndun ntos dc
cepo . bid ded DNIT 0 tos p d c tos pl t do, ou st do g o.É

I'damental o levanlamento de estudos lá elaborados e q e devem ser considerado tanto na fase de
pr paracão do PBACI, qua to na fasc dc cxccucão.
D. f, sd t «. p s tdsd ct 5 p . q t p DNIT,b
como, as equipes técnicas desta Autarq ua resg ardendo o processo para q e sela reahzado de
ma ciracncrcntcccomrcsponsabdtdade Bcmco o,ga a trqucascnmu dadcsmdlgc assclam

Itsdar q ac « : ja e lad sp a ligar p aar tmp cto. d 1 I ad 5

Cumpre este expediente a missão de dar maneta a FUNAI, órgão fiscahzador e on«ntador dos estudos
do co po cnt. õIgc a, dcco o cata auta quis cm trabalha úo, pn ipalmc t. po cio da
CGMAB,ps squ oComp e t Imdg nasciam lh al dd p raqu as st sp se«ms rd
fato executadas pelo DMT
Smn mais pua o momento, nos colocamos a d sposip 0 p ra qumsqucr csclarccimcntos.

Atc c osa c tc,

IDoc menr 0 sinddo I Ird «N lei
HAI.PFR LUIGGI BIONICO ROSA

D refo G raf - I t«n orQ~[ 17/05/2015, 's 11 41, co forme horano ohcul de Brasil, com fund mento no an. õb ã ib dó

n te t d d d stedoc e t*podese c* fe d *sta

e«e«=do 0 f &d geo o =0 info mando oc6dgo enbcedor1057053e
dd g CBC73B40502

6 I : C 0 d t oh . d 0 t P«50600 006484/2018«7 561 1057066

ttes d tg «I I t ld 007 =d I 0» » Pa»g = I add f=lt5965nf I 272



ANEXO 15 - ACORDO DE TRANFERENCIA DE MATERIAL DA EMBRAPA.



DELIBERACAO N'13/2000, DE 05 OE MAIO DE 2000. A Diretona Executiva da
Empresa Brasdeira de Pesquisa Agropecuana - Embrapa, em reumão realizada
em 05 de maio de 2000, com fundamento no disposto nos artigos 16 e 17 dos
Estatutos, e

Considerando a necessidade de dismplinar o recebimento pela Embrapa de
matenal biologico fernando por terceiro,

Considerando a necessidade de dismplinar a transferenaa a terceiro de matenal
biológtco integrante de banco da Embrapa,

~ ELIBERA

I Para os efeitos desta Deliberagão considera-se

I - material biologico — o todo ou parte de espémme vegetal, microbiano ou animal,
substannas provementes do metabolismo destes seres vivos e de extratos obtidos
destes organismos vivos ou mortos, encontrados em condignas 'in situ" ou
mantidos em colegões "ex situh

matenal biologico de valor agregado matenal biológicotrabalhado pela
Embrapa no ãmbito de suas atividades de melhoramento genético vegetal, animal
ou microbiano

DO RECEBIMENTO DE MATERIAL BIOLOGICO PELA EMBRAPA

2 0 recebimento pela Embrapa de matenal biológico fica condimonado a prévia
celebraqao de Acordo de Transferéncia de Matenal -ATM, ou mstrumento similar

2 I - Caso o ATM, ou mstrumento similar, mencionado no item 2 desta
Deliberaqao contenha cláusula referente a propnedade intelectual ou exploragão
comeraal de processo ou produto, inclusive cultwar, passivel de protegão a favor
do fornecedor do matenal biologico, sua assinatura fica condiaonada a prévia
negoaagao pela Secretaria de Propnedade Intelectual

DA TRANSFERENCIA PELA EMBRAPA DE MATERIAL BIOLOGICO
RECEBIDO DE TERCEIRO

3 A transferenma a terceiro, pela Embrapa, de matenal biológtco recebido
nos termos menaonados no item 2 desta Deliberaqão, deve ser formalizada
mediante prévia assinatura de Acordo de Transferenaa de Matenal ATM,
a ser elaborado caso a caso, culo texto deve repassar ao terceiro as
mesmas obngaqoes e restngões impostas á Embrapa
3 1 -A transferenna, pela Embrapa, de matenal biologico recebido de



terceiro, sem nenhuma restngão quanto ao uso ou novo transferenaa, deve
ser formalizada mediante prévia assmatura de Acordo de Transferenaa de
Matenal - ATM, de acordo com a minuta constante no Anexo I desta
Dehberagão

DA TRANSFERENCIA DE MATERIAL BIOLÕGICO COLETADO PELA
EMBRAPA

4 A transferenma a terceiro de matenal biológico mtegrante de banco da
Embrapa, que tenha sido enlatado pela mesma, será efetivada mediante
previa celebragão de Acordo de Transferéncia de Matenal -ATM, de acordo
com a mmuta constante no Anexo 0 desta Deliberaqão

DA TRANSFERENCIA DE MATERIAL BIOLOGICO DE VALOR
AGREGADO PELA EMBRAPA

5 A transferencia a terceiro de matenal biologico de valor agregado pela
Embrapa, visando a realizagao de pesquisa, sem a partiapagão da
Embrapa, será efebvada mediante prévia celebragao de Acordo de
Transferencia de Matenal -ATM, de acordo com a mmuta constante no
Anexo 01 desta Dehberaqão

5 1 - A transferenaa a parceiro publico ou da iniciativa pnvada de matenal
biologico de valor agregado pela Embrapa, visando o desenvolvimento e
fmahzaqão de processo ou produto, mclusive cultivar, será efetivada
mediante celebragao de Contrato de Cooperagão Técnica, a ser elaborado
de acordo com normas especificas

5 1 I -0 Contrato de Cooperagao Técnica referido no item 5 ldesta
Dehberar;ão deve ser elaborado de acordo com as Deliberagões n'15, de
D5 05 2000 e n'14, de 05 05 2000, no caso de obtengão de cultivar por
parceiro público ou parceiro da mimativa pnvada, respectivamente

DAS CONDICÕES GERAIS

6 O Diretor-Presidente da Embrapa delega competenaa ao

I - Chefe-Geral da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia para

a) firmar mstrumento luridico com instituiqão sediada fora do Brasil que
transfira a Embrapa vegetal, no todo ou em parte,

b) firmar os ATM menaonados nesta Deliberagao na hipótese de
transferencia pela Embrapa de vegetal, no todo ou em parte, a mstituiqão
sediada fora do Brasil



9 - Chefe-Geral da Embrapa Meio Ambiente para
a) firmar mstrumento luridico com mstituigão sediada fora do Brasil que
transfira a Embrapa organismo para controle biologico,

b) firmar os ATM menmonados nesta Deliberagão na hipótese de
transferenma pela Embrapa de organismo para controle biológico a
instituigao sediada fora do Brasil

ãI - Chefe-Geral de Unidade Descentralizada para

a) firmar mstrumento luridico com mstituigão sediada no Brasil que transfira
a Embrapa matenal biológico, bem como com instituigao sediada fora do
Brasil que transfira a Embrapa matenal biológico excetuado vegetal, no
todo ou parte e orgamsmo para controle biológico,

b) firmar os ATM menmonados nesta Deliberagão na hipótese de
transferencia pela Embrapa de malenal biológico a mstituigão sediada no
Brasil, bem como para transferenaa a instituigao sediada fora do Brasil de
matenal biológico excetuado vegetal, no todo ou parte e orgamsmo para
controle biológico,

7 0 Contrato de Cooperagão Tecnica mencionado nesta Deliberagão é
firmado pelo Diretor Presidente da Embrapa.

9 Cópia do Acordo de Transferenma de Matenal ATM ou instrumento
lundico similar, negoaado com entidade fornecedora de matenal biológico,
que contenha clausula que regule direito de propnedade intelectual ou de
exploragão comermal, bem como do ATM, cu)o modelo mtegra esta
Deuberar;ão sob a forma de Anexo ãI, devem ser encaminhadas a
Secretana de Propriedade Intelectual, até 30 (tnnta) dias contados
respectiva assmatura

9 A remessa a terceiro, por empregado ou preposlo da Embrapa, de
matenal biológico ou matenal biologico de valor agregado destituida da
previa assinatura de Acordo de Transferenma de Matenal ou de Contrato de
Cooperagão Tecmca, respectivamente, será considerada falta grave e
au)citará o infrator as penalidades trabalhistas e mvis cabiveis

10 0 recebimento de malenal biologico pela Embrapa em desacordo com
as diretnzes desta Deliberagão, au)citará o infrator as penalidades
trabalhistas e cmis cabiveis

11 Esta Deliberagao entra em vigor na data de sua publicagão, revogadas
as diaposigões em contráno.



(ANEXO I da Dehberagão n'13, de 05 05 2000)

Acordo de Transferencia de Matenal
A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuána — Embrapa, empresa pública
federal, vinculada ao Mimsteno da Agricultura e do Abasteamento, instituida por
forga no disposto na Lei n'5 851, de 07 12 72, Estatuto aprovado pelo Decreto
n'2 291, de 04 de agosto de 1997, mscnta no CNPJ sob o n'00 348 003I0001-10,
sediada em Brasilia DF, no Parque Estaqão Biológica, PqEB, INI3 Norte (final),
neste ato representada pelo Chefe-Geral do Centro
por intermedio do presente Acordo de Transferenma de Matenal, formaliza a
transferenma a (o) , sediada(o) na

,em , dos matenais biológtcos
relacionados no seu Anexo I, sem nenhuma restngão quanto ao uso, sela para
conservaqao ou pesquisa, devidamente acompanhados do certificado
fitossamtáno constante do presente Acordo como Anexo 0

, de de

Pela Embrapa

(ANEXO 0 da Deliberagao n'13, de 05.05 2000)

Acordo de
Transferenma de
Matenal a ser firmado
entre a Empresa
Brasileira de
Pesquisa
Agropecuana
Embrapa e

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuána — Embrapa, empresa pública
federal, vinculada ao Mintsténo da Agncultura e do Abasteamento, instituida por
forga no disposto na Lei n'5 851, de 07 12 72, Estatuto aprovado pelo Decreto
n 2 291, de 04 de agosto de 1997, inscnta no CNPJ sob o n 00 348 003I0001 10,
sediada em Brasilia DF, no Parque Estaqao Biológica, PqEB, INI3 Norte (final),
neste ato representada pelo Chefe Geral do Centro
doravante designada simplesmente Embrapa e a (o)

, com sede em
, neste ato representada(o) pelo seu

, doravante designada(o)
simplesmente resolvem firmar o presente Acordo de
Transferenma de Matenal e o fazem mediante as seguintes cláusulas e condiqoes



I 0 presente Acordo obletiva estabelecer as condigões para a transferenma pela
Embrapa e uso pela(o) dos matenais biológicos onundos
de (banco de germ oplasma) (colegão) da Embrapa, que se encontram
relacionados no Anexo I deste Acordo

I I A Embrapa transfere os matenais biológicos descntos no Anexo I deste
Acordo, sem restngão quanto ao uso, sela para conservagão ou pesquisa

2 Os matenais biológicos poderão ser transfendos a terceiros, desde que
mediante a celebrar;ão de Acordo de Transferenma de Material contendo
condigões identicas as constantes no presente Acordo

2 I - A Embrapa não garante a (ao) a qualidade ou pureza dos
materiais btologicos transfendos, ficando sua responsabilidade limitada as
informagões contidas no certificado fitossanitáno constante do presente Acordo
como Anexo 5

3 A(o) se compromete a

aj Não reivindicar, em nome própno, qualquer formar de propnedade intelectual
sobre o todo ou parte dos matenais biológicos transfendos por farpa deste Acordo,

bj não reivindicar a propnedade sobre os matenais biológicos transfendos,

cj não permitir que terceiro tenha acesso aos refendos matenais biologicos sem
prévia celebragão de Acordo de Transferenaa de Matenal,

d) assumir total responsabóidade pelo cumprimento da legislagão sobre
quarentena, bem como pela importar;ão e liberagão dos matenais biológicos,

ej assumir total responsabilidade pelo cumpnmento da legislagão sobre
biosseguranqa na hipotese de orgamsmos geneticamente modificados,

f) repassar a Embrapa indicaqão completa das pessoas fistcas ou lurldicas para as
quais os matenais biológicos transferidos pela Embrapa foram subsequentemente
dispombiltzados

4 A(0) assume, isolada(o) e exclusivamente, a responsabihdade
mvil por eventuais danos causados a terceiros em decorrenma do uso dos
matenais biológicos transfendos pela Embrapa, inexistindo qualquer solidanedade
por parte da Embrapa, em caso de reclamaqão judicial ou extraludimal

5 A(0) fica obngad a(o) a mformar a Embrapa, por escnto,
qualquer efeito adverso eventualmente venficado por ocasiao da mampulaqão dos
matenais btológicos de que trata o presente Acordo, bem como o resultado dos



testes, notadamente, os que dizem respeito a saúde humana e ao meio ambiente

6 A(0) devera menmonar o nome da Embrapa nos artigos
técmcos e publicagões referentes aos matenais biológicos ob)sto do presente
Acordo na condigão de fornecedora dos mesmos

7 0 presente Acordo tara vigencia pelo prazo de 30 (tnnta) anos, sendo
prorrogado sucessiva e automaticamente por iguais periodos

8 Para dinmir eventuais questões onundas do descumpnmento das condigoes
deste Acordo, as partes elegem o Foro da Justiga Federal, Segão Judimana de
Brasilia OF, com renuncia expressa a qualquer outro, por mais pnvilegiado que
sela (na hipótese do ATM ser firmado com entidade sediada fora do Brasó-
adotara segumte redagão designam a Cãmara de Arbitragem de

, devendo a decisão profenda sarda cumpnmento obngatóno
para as partes abaixo subscntasl

9 E, por estarem assim acordadas as partes firmam o presente Acordo em 3 (trás)
vias de igual teor e forma,(nos idiomas portugues e mgles, quando foro caso de
remessa para entidade sediada fora do Brasil), na presenqa das testemunhas
abaixo identificadas

, de de

Pela Embrapa f eia

Testemunhas:

Nome

CPF

Nome

CPF

(ANEXO III da Oegberagão n'13, de 05 05.2000)

Acordo de Transferénma de Matenal a ser firmado
entre a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuána-
Embrapa e

A Empresa Brasiletra de Pesquisa Agropecuana — Embrapa, empresa
publica federal, vinculada ao Mmisteno da Agncultura e do Abastemmento,



instituida por forga no disposto na Lei n'5 851, de 07 12 72, Estatuto
aprovado pelo Decreto n 2 291, de 04 de agosto de 1997, inscnta no CNPJ
sob o n'00 348 003/0001-10, sediada em Brasilia-DF, no Parque Estagão
Biológica, PqEB, tN/3 Norte (final), neste ato representada pelo Chefe-Geral
do Centro , doravante designada
simp/esmente Embrapa e a(o)
com sede em , neste ato
representada(o) pelo seu
doravante designada(cl simplesmente resolvem
firmar o presente Acordo de Transferéncia de Melena/ e o fazem mediante
as seguintes cláusulas e condtgões

1 D presente Acordo ob/etiva estabe/ecer as condignas para a
transferencia pela Embrapa a (ao) dos matenais
biologicos re/aaonados no Anexo I deste Acordo, para o fim espemftco de
realizagão de pesquisa aentifica consistente em

(descngão sumaria do ob/etivo da
pesquisa)

1 1 A utilizagao dos matenais biológicos lransfendos por forqa deste
Acordo para ablativo diferente do mencionado no seu item 1, deve
ser prévia e formalmente aulonzado pela Embrapa

1 2 Fica expressamente vedada a realizar de plantio dos malenais
biológicos e de matenal deles denvados, visando a respectiva
exploragão comermal, sem a prévia e expressa autonzagão da
Embrapa

1 3 A Embrapa garante que pode livremente dispor e transfenr os
matenais btologicos ob/eto deste Acordo

2 A(O) se compromete a

nao reivindicar, em nome própno, qualquer formar de propnedade
inte/actual sobre o todo ou parte dos matenais biologicos transferidos por
farpa deste Acordo,

não reivindicar a propnedade sobre os materiais biológicos transfendos,
negomar com a Embrapa a titulandade do direito de propnedade

inte/actual de eventual processo ou produto, inclusive culbvar, que se/a
desenvolvido a partir dos matenais biológicos ob/eto do presente Acordo,

IV. nao permitir que terceiro tenha acesso aos matenais biológicos, sem
previa e expressa autonzagão da Embrapa,

V assumir total responsabi/idade pelo cumpnmento da tegislagão
sobre quarentena, bem como pela importagao e liberagão dos
matenais biologicos,



VI assumir total responsabihdade pelo cumpnmento da legislaqão
sobre biosseguranga na hipótese de orgamsmos geneticamente
modificados

4 A(0) assume, isolada(o) e exclusivamente, a
responsabilidade mvil por eventuais danos causados a terceiros em
decorrenma do uso dos matenais biotogicos transfendos pela Embrapa,
inexisbndo qualquer solidanedade por parte da Embrapa, em caso de
reclamagão fudimal ou extraludimal

5 A(0) fica obngada(o) a informara Embrapa, por
escnto, qualquer efeito adverso eventualmente venfi cada por ocasiao da
mampulagão dos matenais biologicos de que trata o presente Acordo, bem
como o resultado dos testes, notadam ente, os que dizem respeito a saúde
humana e ao meio ambiente

6 A(0) deverá menaonar o nome da
Embrapa nos artigos técmcos e publicagões referentes aos materiais
biologicos ob)sto do presente Acordo na condigão de fornecedora dos
mesmos

7 0 presente Acordo terá vigenma pelo prazo de

6 Para dinmir eventuais questoes onundas do descumpnmento das
condigões deste Acordo, as partes elegem o Foro da Justiga Federal,
Segao Judimána de Brasilia DF, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais pnvilegiado que sela (na hipótese do ATM ser firmado com
entidade sediada fora do Brasil adotar a seguinte redagão . designam a
Cãmara de Arbitragem de , devendo a decisão profenda
ser de cumpnmento obrigatóno para as partes abaixo subscntas)

9 E, por estarem assim acordadas as partes firmam o presente Acordo em
3 ((res) vias de tgual teor e forma, (nos idiomas portugues e ingles, quando
foro caso de remessa para entidade sediada fora do Brasil), na presenga
das testemunhas abaixo identificadas

, ila de

Pela Embrapa peia

Testemunhas

Nome Nome



CPF CPF



ECOPLAN
E N G E N H 4 R I A


